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. ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
Decreto n. 3.552, que autoriza o Presidente da Republica a abri;

pelo Ministerio ala Fazenda, o credito especial do 13:541$765, para
pagamento a D. Marcellina Lopes Chaves de Mello e outras, era
virtude de sentença judiciaria. 	 .

Decreto n. 3.559, que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Mi-i
'	 nisterio da Marinha, o credito especial de 28:920$, para occor.;

ver ao pagamento de vencimentos do pessoal do corpo de Pra-
ticos tios Rios 'da Prata, Baixo Paraná e Paraguay.

ecreto n. 3.563, que autoriza o Presidente da Republica a abrir; o
pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito especial
de 1.859:700$, 'para pagamento a Trajano de Medeiros &
Comp., por fornecimentos feitos em 1916.

•AGTOS DO PODER Exccouvo

/. )eerettS n. 2.229, que concede autorização a The Anglo-Brazilian
Commercial and NAgency Company, Linnted, para funccionai.
na Republica.

Decreto n. 13.231, que abre ao Ministerio da Fazenda o credito es-
pecial de 13:54t$765, para occorrer ao pagamento do que é
devido a D. Marcellina Lopes Chaves cio Mello e outras, em
virtude de sentença judieiriria.

Decreto a. 13.258, que abre ao Ministerio da Fazenda o credito
especial de 120:000$, para oeeOrrer ao pagamento de venci-
mentos e gratificações ' addicionaes devidos ao professor da Fa-

. cuidado de Medicina de Itio .de Janeiro Dr. Hilario Soares de
Gouvêa. '.	 .

Decreto n. 13.269, que abre credito ao Ministerio tia Viação e Obras
Publicas para pagamento a Trajano de Medeiros & Comp. por
foroccimentos feitos era 1916.

Pecreln n. 13.270, que concede ao Estado do Maranhão autoriza-
ção para construir as obras de melhoramentos do porto da ca-
p ital do mesmo Estado.

.taecreto n. 13.272, que abre ao Ministerio da Marinha o credito es-
• pedal de 28:920$, para occorrer ao . pagamento de vencimen.

tos do pessoal do Corpo de Praticas dos Rios da Prata, Baixo
Paraná e Paraguay.

Decreto n. 13.275, que augmenta o numero de agentes fiscaes 'dos
impostos de consumo no Estado do Espirito Santo, sendo um

'na capital e dotas no interior.
Mensagens.
CommIssarlado da Alimentação Publica — Exposição de Sr. Leo-

poldo ' de Buli/es ao-- Sr. Presidente da Republica.
Ministerio da Fazenda — Decretos de 8 do corrente.
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SEGRETARIAS DE ESTADO:

Ministerio da Justiça . e •egocios Interiores — Expediente da. Di-
. maioria Geral de Saude• Publica e da Policia do Districtp Fe,

dera 1.	 •	 .
MinIsterio da Fazenda — Titules 	 Rectificação	 :Expediente
, das Directorias do Gabinete do Thesouro Nacional, da Receita

e da Despcza Publica e cio Patrlmonlo Nacional. da- Procurado-
ria Geral da Fazenda Publica, da Recebedoria do Districto Fe•

• iterai e da Imprensa Nacional e Diarlo ()Metal.
211 inisterio da Marinha — Portarias — Expediente. 	 -
Ministerio da Guerra — Trepa.clios — Expediente — Acta da com.-

• •	 111123SktO de promoções.
Ministcrio da Viação 'o Obras Publicas — Portarias — Expediente
.. das Directorias • Gemes de Viação. Obras Publicas, Contabili-
• dado, Correios e Telegraphos, Correios e da Repartição de
.	 .Agtia.s e Obras Publicas.

Ministerio tia Agricultura, Industria e Commercio — Portarias
Expediente das Directorias Gemes de Agricultura e Intimaria
o Caanmercio.

Tribunal de Conta — Diario dos tribunaes — Tern-um de contracto
: — Noticiaria — Parte commercial -- Junta Comtriercial — Reit-

..., das publicas — Etlitaes e avisos — Sociedades . anonytnas
Videntes de invenção — Annuncios.. 	 •	 . .

ACTOS DO PODER LEGISLA
DECRETO N. .552	 V.46 .DÍOCruBaci b 19Ia

autoriza o Presidente da Republica h abrir, pelo Ministeri0 da: Fa-
zenda, o credito especial do 13:541$765, para pagamento a
D. Marcellina Lopes Chaves de Mello c Outras, em Virtude dosentença judiciaria

,	 O Presidente da Republica 'dos Estados MIRIM kIci 13rasiI
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane-

elono a seguinte resolução:
Art. 1.0 E' o Presidente da Republica autorizado a abrir,

Polo Mio isterio da Fazenda, o credito especial de 13:5118765,,
para o fim de occorrer ao pagamento devido ás DD. Marcel-'
tina Lopes Chaves de Mello, Znleika Brasiliense de Almeida
Vett° e Alice Brasifiense de Almeida Mello, em virttide
sentença judiciaria, sendo: á primeira. 9 :677$693; 0 a cada
uma das'ultimas, a quantia de 1 :932$286.	 -

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario -
Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1918, 970 da Iudepert.4

ilencia e 30° da Republica.
WENCEIBLAU Pam, TY-. COMES.

À-Planio Corlos Ribeirc! do Aparada.]

DECR-ETO N. 2.559	 DE G DÊ kOVEMBRO' OÈ 1913

'Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Marinha, 'O
• • credito especial de 28920$, para °acorrer ao pagamento de ven-

cimentos do pessoal do Corpo de Praticos dos Rios da Prata.
Baixo-Paraná e Paraguay

,	 O Presidente-da Republica dos Estados Unidos do Brasil
'	 Faço saber que n Congresso Nacional decreta, e eu sanc-t
eiono a sep,uinte resolução: 	 ,.. •

Artigo unico. Fica ro Presidente da Repubjica autorizad5
á abrir, pelo Ministerio da Marinha, um credito especial' do;
28:920$, para pagar os vencimentos do. pessoal do Corpo dk)
Praticos dos' Rios da Prata, Baixo-Paraná e Paraguay, tor=.
respondentes ao exercido de 1917; revogadas as disposiçõeX-
cm contrario.,	 . .

Rio de Janeiro, 6 de novembro do 1918-, .97° da Indepoiir.
&meia e 30 0 da Republica. 	 •

WENCESLAII SRAZ P. COMES.

Zlonneirind. Faria flo. 'Alencar.•.	 .	 .
- -	 • DF",CRETO N. -3.563-- rira6 DE N0VEMDI?,0 DE 1918 •

•
Autoriza o PreSi(lente da Republica a abrir, pelo alinisterio da Viação?

e obras Publicas, o dredito especial de 1.. Sr,9 :1065; para paga-,
mento a Trajam) de Medeiros & Comp., por fo.rnecimentes iettatt
• 321.6.

. .	 _	 •
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil !I
Faço saber. que o Congresso Nacional decretou o eu •sank

e.	
.zt•

lono a .:4ninf e Éàolução:
Art. •.° Fica o Presidente ia •Reoublica • autorizace *

í, abrir, - p'elo Ministerio d aViaçao' • Obras Publicas, o credito,A
?1 (''SP ecta 1 1,..859:7„00$, destinado ao pagamento, de T noraja dOt
ljedeiros 44G• Comp., sómina _chá -pai:penal. de 1.26Q:500$, ui
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.599:200$, Orovenientes de. material. rodante fornecido em
:1916, mediante ajustes e contractos, á Estrada de Ferro Ceri•4
:trai do Brasil.

Art. 2.° Revogam-se as disposições eni contraria.
Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1918, 97° da Indepeda

'delicia e 30° dá Republica.
WENEESLAU BRAZ P. GOME&

Augusto Tavares de Liga.

plikusulas tina acOmpanham o decreto n.: 13.229, destá datà

Tlie	 Commercial and -Agency. Come
imited é obrigada a ter um. representante geral no Brasil,

lcom plenos e illimilados poderes para tratar e definitivainente
resolver as questões que se suscitarem, quer com o Governo,
lquer com particulares, podendo ser demandade e receber dm
tação inicial Pela Companhia.-	 -

If
" 'Todos 'Os actos que praticar no Brasil ficarão sujelind
uficaniente ás resPectivas leis e regulamentos e á jurisclicção

Ç.tt e- seira tribiipaes Judiciados ou administrativos, sem que; em
empo algum, possa a referida . Companhia reclamar qualquer
xeepção, fundada em seus estatutos, cujas disposições não

foderão servir de base para qualquer reclamação- concernente
.e.xecução das oras 04- s,erviÇos a que elles se referem

. Fica dependente de -autorização do Governo qualquer ata
Weraçãci que a Companhia tenha de fazer nos .respectivos

.f .tatu tos .	 • •	 . .
•L 	 Ser-lhe-ira cassada. a autorização para funcionar na
1,Cepubliea si infringir- esta clausula,

'

Fica 'entendido'entendido ,que a autorizaçU 3 daaaem Drejuizo da .
gprinaipio de achar-se a Companhia sujeita ás disposieões do
Nllreito gue regena as sociedades anommasa

-	 imano ae -.quãlquer das elauâulas fiara ti qual n5.*
Steja comminada pena eaPecial será punida com a multa do

-(tIni conto de réis (1:000$) a cinco contos de réis (5:000$) e,
.:notcaso de reincidencia, com a' cassação da autorização cona

edida pelo decreto em yietude. do Rual . baixam . as presentes
eausulas.,	 „	 •	 •

Rio dg Jaueir	 utu	 i918..=-1.0	 Peroka

	• 	 t

Na. qualidade de traduetor publico juramentado.
Certifico que inc foi apresentada rima procuração exa-1

Pada em portuguez, . com algumas palavras em inglez, afim
de a transcrever, traduzindo as referidas palavras, o que cum-
pri em razão de meu officio:

.Sarbarn quantos este publico instrumento de procuração
baShint.e. virem , t ue no anuo do uaseimento de Nosso Senhor
:Tesus Christo de mil novecentos e dezoito, aos vinte e tres
dias do mez cle julho, nesta cidade de.Londres, perante mimlienry Alfred Woodbridge, tabellião publico, por nomeação
regia, devidamente juramentado e em exercido, comparece-
ram como outorgantes os senhores WilliamDouro Hoare,

'Edward Anthony- Benn e Tom JohMain, na jualidade do di-
rectores os dons primeiros e secretario este ultimo da-Com-
ventila de responsabilidade limitada, estabelecida nesta d..
ciLde, inorp,orada em -conformidade as leis- inglezas,
denominada The Anglo-Brazilian Commereial . and Agency
Company Limited, reconhecidos pelos proprios de mim tabel-

. hão e das duas testemunhas idoneas abaixo nomeadas e assi-
geadas, do que dou fé, e devidamem e auto' *zados para. este
0u:ore-mento em virtude de uma deliberação votada pela dr-
rectoria da mesma Companhia, na forma dos seus estatutos
e;ociaes e de conformidade com as leis inglr..zas vigentes em
mataria. do nue tionnem dou fé, e aqui perante nós • foi por
cites outorgantes cmn 'sua mencionadt qualidade dito:•

Que a Companhia, que representam, foi formada para
os Seguit.tes propusitos entre outros, a saber:

Emprehender, e continuar no Reino Unido da Grã-Bre-
tanha, na Republica dos Estados Unidos do Brasil e em ou-

.,tras partes da America do Sul, e onde mais quer que seja,
- todos os generes de commercio e de 1 'ato. e. toda a especio
de .trnsaccóes e .óperações comninummenle . emprebendiclas e
exercidas por .aquelles que se dão a Comipercios e trafegos,
fanrieos, edificações, construcções !infles, ou enibareamen-
tos, trabalhos de porto e ancoradouros, docas, ariimzena".em,
descarregadouros e 'abrigos, trabalhos agricolas, pastoris, fio-
restaes; mineiros, pesquizadores de oleos mineraes; Íe refi-
nações, irrigações, reclamações de ter-enos, canos, esgotos, o
saudação publica; trabalhos hydraulicos, legaes, di go, de gaz,
de illm,minaçã. eleetrica, ou força 'generativa da electricidade,.
transportes por vias ferreaa e tramvias., ou. Outras ernprezas,
negocies, ou interesses semelhantes, ou seja por capitalistas,
financeiros, conceasioaarios ou contrataderea de obras pu-
blicas ou outra. incluindo negocies de sOguros, e re-seguro
de toda a especie (que não sejam,.p^rem, daquelle genero de.
negocio de seguro ou . re-seguro, como se acha definido no
sentido e dizer da lei de companhias de seguro de 1909);
abonação garante de -toda a especie, e o emprestirno ou de-
posito de dinheiro ou garantias sobre a garantia de bens, do
tecles GS generos, quer moveis, ou immoveis, ou de raiz ou
pessoal; ou em conta aberta ou conta t rente .ou -como quer
que seja e, em geral (e de modo, si necessario Mi', que se
aug,mentern, mas em caso algum se restrinjam os objectes su-
pra), praticar, promover e auxiliar Ludo quanto parecer possa.
calculado para directamente ou indirectamente fomentar o •
desenvolver o Commereik), trafego e negocie reeiproco de todo
e qualquer genere, entre a Grã-Bretanha- e o Brasil, ou ou-
tras partes da America do Sul.

Estabelecer e continuar na Grã-Bretanha e . Brasil, ou
outros pontos da America do Sul, "ou onde' mais quer que
seja, agencias para todos ou quaesquer dos negocies da Com-
panhia, e funecionar como agentes daquelles que hajam em-
nreliendido, ou estejam proseguindo, ou desejem proseguir
é emprehender qualquer genero d commercio, ou trafego, ou.
'qualquer especie de negocio de seguro, ou outra transacção,
citie a Companhia esteja autorizada a emprehender ou con-
tinuar; ê em particular (e por modo que necessario for, se am-
pliem, mas em caso algum diminuam os objectes supra)

'
 pro-

ceder 'como quem compra, vende, remette, transporta, em-
barca, segura e re-'segura, e abona o mesmo seguro, quer á
commissão, ou como agente geral, ou como con.sianatarios do
generos, fazendas ou mercadorias, animaes vivos, ou mortos,
e todo o genero de productos.

Que em urna reunião da direcção da Companhia que teve
Jogar no dia sefe de maio de- mil novecentos e dezoito,, foi re-
solvido que a Companhia começasse de seguida os seus ne-i
gocios, e que todos os passos fossem dados, quentes precisos,'
para obter o reconhecimento da Companhia, e habilitai-a
proseguir os seus negocias naquelle paiz, e que. nesse intuito
e afim de cumprir com a lei do Brasil, o capital da. Compa-
nhia nO. Brasil fosse declarado.de quinhentos contos de reis.,
- • Agora, pois, os outorgantes na sua referida capacidade
pela presente aqui nomeiam ao gerente, ou quem as suas
vezes fizer no. Rio de Janeiro, do . London and Brazilian Bank/.
United para o "procurador e gerente, digo 'procurador, et.,
agente . da Companhia, papa- os seguintes propositos, a saber :i

Para em nome da Companhia por sua parte e em 'seu fa-q
Sr_or, ou em nome go dito procurador," . requcrer ao_poyerne doa

, ACTOS DO  PODER EXECUTIVO
DE	 riDECRETO	 13.229 #-,t É- 16 DE OUTUBRO DE 1913

roncçde autorizaerm a The Auglo-Brazillan Cornmercial and Agency,
Company Limited para fuuccionar na Republica

-	 PreSident	 lte taepublica dos Estados' Unidos do Brasil,
Attendando-ao - que requereu The . Anglo-Brazilian Commercial
.and Agency Company Limited, sociedade anonyma, com sécio
wa Inglaterra e devidamente representada, decreta: 	

_

. 'Artigo unico. cone.editla autorização a The Anglo-Bra,
tilian Commercial and Agency Company Limited para
tfunccionar na Republica com os estatutos. que apresentou,
ttriediante as clausulas que a este acompanham, assigriarias
tpelo ministro de Estado dos Negocies da Agricultura, Indus-

Commercio, ficando, porém, a mesma Companhia obri-
gada a cumpár as formalidades exigidas pela legislação em
vigor.

Rio -de Janeiro, 16 de outubro de 1918, 97° da Inclepen-
Wencia e 30° da Republica.

WENCESLAU BRAz P. GOMES.

J. G. Pereira Lima.
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Passado 'sob minha assignatura em Londres, aos tren
dias de abril' de Mil novecentos e dezoito.
Emolumentos e soltos de documentos. ss 	 ,-a	 37-15s.-ON •
Direito sobre o capital 	 	 625- 0s.-Q1,

VirlIcs, archivista de sociedades anonvnasi

Estados Unidos do Brasil licença para a Companhia proscguir
em seus negocies no Brasil, e gosar dos mesmos direitos seme-
lhantemente concedidos a outras companhias de identica classe
estabelecidas na Republica, e bem assim para requerer á au-
toridade respSctiva o seu reconhecimento legal como entidada
juridica. para cujo fim fará as declarações e dará as garantias
como a lei vigente na Republica do Brasil possa exigir; igual*
mente declarar a somma do capital, a ser empregado pela Com*
panhia no Brasil, PM Cillinhell(0 n: contos de réis, fazer todos 03
depositos . que são exigidos pela lei; retiral-os; e passar reci-
bos, ou dar quitações quando aecassario seja; e em geral tuclO
.praticar e requerer quanto nepeasario for para-‘os supra ditos
propositos, expressos nesta procuração, ou quakier deites; com
OS poderes ao mesmo procurador conferidos de nomear una
substituto ou mais substitutos para todos ou qualquer dos
fin;; desta procuração; e revogar tal substituto e nomear outro

•querendo-o. E os outorgantes por este instrumento ratificam
e confirmam, e concordam em ratificar e confirmar tudo, e
seja o que for pelo dito procurador praticado, ou por qualquer,
ou quaesquer de taes substitutos, como acima fica dito, na
execução, ou intencional execução, dos potlereS aqui anterior-
mente conferidos ao mesmo, ou aos mesmos, incluindo em tal
ratificação tudo e quanto W - elle ou por elles, como fica dito,
houver sido praticaela. entre a data da revogação, por qual-.
quer modo que soja. desta procuração, e data em que a mes-
ma revogação haja chegado ao conhetimento do dito proeura.

- dor, ou de seu sUbstituto, ou substitutos Como acima fica ditos
E mais fica pela presente declarado que o dito procurador. ou
seu tal substitaito, ou taes substitutos, COMO Vae expresso, terá
amplo poder e autoridade para registrar e inscrever esta pre-
sente Prodiraçãe em todos os tribunaes convenientes. registros
e repartições publicas dos Estados Unidos do Brasil.

Assim o disseram dou fó, e foram testemunhas presenteã
os senhores George Peacy Skelsey e Ernest Henry Robert.% mo-
radores eia Londres, abaixo aasignados com os outorgantes de-1
pois de affixado aqui o sello social da Companhia e de lido
perante todas este instrumento por mim tabelião que o sub-
screvo e sólio cai publico P raso. As palavras we dizem --a
que — quem o requerer — teem valor. — W. Muro "barco'
director.	 A. Benn. director. — T. Johnson, secretario.
• Testemunhas: — 'Oco. P. Skelscy.Ernest II. aoberts,

(Estava o solto official da Companhia.).
Em testemunho de verdade. — E. A. Woodbridge, tanel*

lião publico.
(Estavam o seita official do tabellitiO e urna estampilha

de um' shilling devidamente inutilizada).
• Reconheço Verdadeira a assignatura supra de H. /G,

Woodbridge, tabellião publico desta capital; e, para, constar.
Onde convier, a pedido do mem°, passo o ptesente, que assigno
.e faço sellar com o sello das armas deste consulado geral, 'e
para os fins de direito deve, ser legalizada no Ministerio da9

'Relações Exteriores ou nas repartições fiscaes do Brasil.
Consulado Geral dos Estados Unidas do Brasil em Lon,

dressem 24 de julho de 1918.
Recebi: e 0;9:0. — Eduardo Agostini, vice-consul in-

terino.	 •	 '
(Estava um sello consular de quatro mil róis inutilizado

com o sello das armas do consulado).	 •
Nada mais ae continha na referida procuração, que bem

e fielmente transcrevi traduzindo as palavras em inglez que
se continham.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1918. — Ed. Murray.
n•••nn•••••di

•
Iça qualidade de traductor publico juramentado: . .
Certifico que me foi apresentado um • documento exaradO

em Bogue ingleza, afim de o traduzir para o vernaculo,
nue• cumpri em razão do meu officio e puja Lraducção é a
seguinte:.	 •

TRADUCCIO •

LEIS DE COMPANHIAS, - DE 1908 A 1917 •• 	 LIMITAD.Pi
POR ACÇÕES

'Illentorandam e artigos de associação de Tke Anglo-1Jegzili0
Commercial and Agencg Company, Limiled

Incorporada em. 30 de abril de 1918. — Birchani &
a •--r.: 50, Rua Old Broad — Londres, E. C.	 •

N.• 150,311.
• CERTIFICADO DE INCORPORAÇÂo

- Pelo presente certifico que The Anglo-Brazilian C011/,‘
tnercial and Agency Company, Limited, foi hoje incorporada
de accôrdo com as leis de companhias, de 1908 a 1017, e sue
'a mesma é de responsabilidade	 •

,i(Leis de Companhias, de 1908 a 1917 fas Combanbia
por acções),	 (

offemorandum de associação de The Anglo-Brazilian
mercial and Agency Company Limited

1. O nome da companhia será The An glo-Brazilian Boni-4
tnercial and Agency Company, Limited.

2. O escriptorio registrado da Companhia será na In"
glaterra.

3. Os Ifins da Companhia serão
•	

a) Emprehender e pôr em pratica no 'telim Unido, no
Brasil, em qualquer parte da America do Sul e alniips tona
• especie de industria e commercio e quaesquer transacções
e operações commerciaes commummente emprebendidas e Po s

-tas em pratica por emprezas, negociantes ou firmas, capita-'
listas, financistas. concessionarins ou contractadores de obras
publicas ou particulares, que tratem de negnclos mercantis.
industriaes e manufactureiros. de construi:0a, armação de
navios, embarque e desembarque, docas, armazens geraca,
service.) de lanchas. trabalhos agricolas, pristoria, florestivs,
de mineraçilo, producção de oleos, refinação. irrigação, rei-
Vimlica0o, esgotos, drenagem, obras sanitarias, hydraulicas,
de gaz. luz electrica ou força electrica. estradas de torro,
tramways, transportes ou outros negocios semelhantes, in-
clusive os negocias de seguros e reseguros de toda a es-
pene (excepto os negocies de seguros e reseguros na accepção
da Lei de Companhias de 1909N, bem como ter emnrezas de
tocha a especie, emprestar dinheiros, depositar dinheiros ou ti-
tulas em garantia de quaesquer bens, moveis ou icamoveis,
de raiz ou pessoaes. em conta aberta, corrente ou outra: e.
em gerai. sempre que fór neeessario, ampliar e !Innen i-
mitar os fins acima expostos, para fazer, promovei' ou au-,
sitiar qualquer cousa que se julgue directa ou indirecta*
mente conducente a iniciar e desenvolver o commereio. a lu-
clustria e o intercambio commercial de qualquer espade entre
a Grã-Bretanha e o Brasil ou outras partes da America de
Sul.

• b) Fundar ê "dirigir fiã Grã-Bretanliff, tui Brasil, ni
amialquer parte da America do Sul e alhures, agencias para_
:ledos e quaesquer fins da Conmanhia, e agir como agente
• para o emprehendimento e direcção de qualquer genero da
commercio pu industria ou qualquer negocio de seguro ou
outra transacção que a Companhia esteja autorizada o fazer;
c podendo ampliar e nunca, restringir os fins acima, agir,
corno agente comprador, vendedor, expeditor, transportador,

•agente de seguros e teseguros, subseripção, conimiSsãO, agen"
tes gen es, e consisna t arios de mercadorias, gado em pé t
morto e productos de todas às qualidades.	 .

• e) EMprelionder a eXeCIJO0 de deposilOs e negocios de
-depositados de toda a cspecie, assumir e cumprir os deve-
res de testamenteiros e inventariantes ou outros que taes re-
presentantes de pessoas falleeidas e de recebedores, gerentes
ou liquidatarios, de accSrdo com despachos ou fiscalização de

-qualquer Tribunal ou outra autoridade ou de outro modo, ern
•geral assumir e executar depositos e outros encargos que

• exijam confiança ou deposito, cuja execução seja vantajosa.,
(1`, Agir como secretarias, gerentes ou registradores e pro-

' vai' cargo ou emprego de outras quaesquer companhias, ai*
chalados ou instituições, adquirir por transferencia ou de ou"
tua fárma e conservar acções, capitaes, debenturcs, stocks da
'debentures ou outros tilados, e emittir certificados gue doem

aos proprietarios ou 'portadores o direito .de partici par dos
rendimentos ou outros proveitos ou lucros de venda, troca ott

'remissão das acções, capitaes, debentures, stocks de debentureg
ou outros tilados e, em geral, declarar, assumir e exercer dn4
positos, direitos ou poderes respectivos, que Se ¡Migar C.QTX-

veniente.
e) Garantir ou tornar-se r'éãnonsavel Delo tja¡attimitó ti

•dinheiro ou pelo cumprimento •de qual quer contracto ou
gação em nome de qualquer companhia, sociedade, nutorlda4
de, firma ou pessoa, da maneira e nos termos que se julgatj

, conveniente e. CM geral, tratar Mie todos 'os generos de une*
cios de garantia.

f) .Adquirir por Comjira, arrendamento Ou OliffIi
e manter,' melhorar, vender, arrendar, alu gar, permutar, nep.
eUgig 9.51 QxPlOra.triega!	 ÁLIIM_P.s&V.Lrq, Otrat
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e productos de toda a asneei°, animaes, vegetaes ou mineraes,
e artigos, generos, mercadorias ou outros bens de qualquer
c specio.

g) Comprar nu dc outra fórma adquirir invenções, aliar.
teicoamentos e processos, cartas-patentes, licenças, privile-
tios. bre gets d'inventiun, direitos autoraes e marcas de fa-
brica da Grã-Bretanha, Brasil ou outros paizes, e usar. exer-
cer, melhorar, vender, ceder e conceder licenças ao mesmos,
mediante pagamento de direitos ou de outra fórma.

h) Comprar ou de outra fórma adquirir e emprehender
todos ou parte dos negocios, bens, activo e passivo de qual-
quer pessoa, firma, companhia ou sociedade, que faça qual-
quer negocio para que esteja esta Companhia autorizada a
fazer, ou que possua bens adequados aos fins da Companhia.)

i) Fazer fusão ou entrar em sociedade ou em•qualquer
accórdo para divisão de lucros, união de interesses, risco
conjunèto, concessão reciproca ou cooperação com qualquer
pessoa, firma, companhia ou sociedade empenhada ou prestes
a empenhar-se em qual q uer negocio que esta Companhia es-
teja •autorizada a fazer oil a nelles se empenhar, ou nuaes-
quer negocios ou transacções susceptiveis de serem dirigidos,
directa ou indirectamente, em beneficio da Companhia, e to-
rnar ou de outra fiirma adquirir e conservar acções, capital
ou títulos de tal pessoa. firma, companhia ou sociedade, ou
subsidiar ou de outra fórma auxiliar as mesmas, e vender,
manter, reemit(ir, com ou sem garantia ou dé qualquer modo
negociar com [aos acções ou titu/os.

j) Vender a empraza, bens e activo da Companhia ou parte
-4102 mesmos, pelo preço que a Companhia julgar conveniente
C, especialmente, por acções, debentures, stock de debentures
"ou lautos de qualquer outra companhia que tenha 'fins hien,
ticos ou em parte semelhantes aos desta Companhia, e pro-
mover ou organizar qualquer outra companhia no Reino Unido
ou no estrangeiro, para o fim de adquirir todos ou alguns dos
bens. direitos e responsabilidades desta Companhia ou para
qualquer outro fim que pareça directa ou indirectamente con-
ilucente ao beneficio da Companhia.
. . k) Applicar e negociar com dinheiros da Companhia não

immediatamente necessarios. sob as garantias e da maneira
,que a qualquer tempo for 'determinada.	 .

l) Ernittir. fazer, acceitar, endossar, descontar, executar
..:e emit(ir cheques, saques, letras de cambio, notas promisso-
rias e conhecimentos de embarque e todos os outros generos
'de instrumentos negociaveis os transferiveis.

az) Emprestar ou levantar empresthrios ou garantir ó
JJagamento de dinheiro, da Nana e sob as • condições que pa-
recerem convenientes e, em particular, por meio de hypo-,
;Macas sobre 'ou por meio de emissão de debentures - ou stoeld

-,''cle debentures (perpetuas ou não), oneradas ou não, ou pai
penhores ou hypothecas do todo ou parte dos bens da Com-
epanhia, presentes ou futuros, inclusive o seu capital nãO
Ichamado, o pagar ou remir as mesmas, como fõr .2.onve-:.
piente;

a) pagar 'com os fundos da Companhia todas as despezas
ue a -Companhia fizer legalmente ou forem inherentes á or-4
anização, -registro e publicação da Companhia, ou para le--

.antar einprestimos para a Companhia ou para a emissão de
'eu capital;	 . s
. o) remunerar qualquer pessoa ou aompanhia por ser-4.

aços prestados para a coltocação ou para auxiliar ou galam-.
ir a collocação de qualquer das acções do capital da • Com-4
anliia, ou quaesquer debentures ou outros titutos da mesma,
tk gerencia ou sobre a gerencia de seus negocios;

p) obter qualquer decreto do Parlamento ou outra autd-2
idade e tomar todas as necessarias e proprias e entrar eni

atet'irdo com governo ou autoridade, supremas, locaes. . mini
ipaes ou outras, para habilitar a Companhia a executar raiai-,

Mi.ier dos seus fins ou para effectuar qualquer modificação
- fila constituição da Companhia, ou para obter quaesquer con-4
jeessões ou privilégios, ou para qualquer outro fim que ua.-4
seca conveniente, e oppôr-se a quaesquer pedidos ou pro-3
icessos que pareçam directa ou intlicectamente- capazes dO

,prejudicar os interesses .da Companhia;
g) providenciar para que a Companhia seja registrada',

-"Lio reconhecida no Brasil e alhures no estrangeiro:
. - 2') .distribuir quaesquer dos bens da Companhia, ern eka.

jiecie entre os somos da mesma;
s) fazer todas ou algumas das cousas acima em qualquer

iPate do mundo, corno principaes, agentes, contractantes, de-4
osi Ia rios ou de outra forma, só ou juntamente com outros,

lauer por intermedio de agentes„sub-contractantes, adminis-1
,#radores ou outros; 	 .

t) fazer todas as dem/h cousas que possam ser conside4
radas incidentes' ou conducentes aos objectos acima ou glIal
!per deliu.	 .

responsabilidade tia "soda. 'e IimitadaV ._...	 .	 -	 -	 ••

5. O capital da Companhia é de £ 250.000 dividido em
25.000 acções de £ 10 cada urna, com o poder para dividir
as acções do capital em diversas classes e vincular a cilas
respectivamente os direitos preferidos, deferidos, qualifica-
dos .ou especiaes, privilegios ou condições, ou as restricções
quer quanto a dividendo, retorno de capital, cotação eu ou-
tras que a Companhia a qualquer tempo determinar por uma
resolução extraordinaria, mas de modo que, quando se emit-
tirem acções com quaesquer direitos ou privilegio-3 a altas
vinculados, taes direitos ou privilegies, salvo quando os ter-
mos de emissão prescrevam o contrario, não poderão ser
alterados com a sancção que é prevista pos artigos annexos
de associação.

Nós abaixo assignados, com indicação dos seus - endereços,
desejamos organizar uma Companhia, de accórdo com esta
Nemorandum de Associai2.ão, compromettemo-nos a tomar o
numero de acções do capital da Companhia, especificado aa
lado dos nossos nomes..

Nomes, endereços e clescripções de subscriplwes 	 Xamer,0
de acções tomadas pelos subscriptores

lfred J. Kent, The Alardes, avenida Road, Wallingion,
guarda-livros: 	  Um a

II. S. Smith, 0, Burlington Road, Aluswell Hill, N„ se-

a

cretario particular. 	 	  Unia
James. C. Parbam, 17, Ascot Road, Tooting Junclion,

S. W., secretario particular 	  Um

Datada de 2 .1 de abril de 1918. Testemunha das assiguaa
sura supra.	 Alex Eames1 150 Old Broad Street, advogado.,• 

LEUS D.E 'COMPANHIAS, DE 1908 À 1917
40.

'(Companhia limitada por acçães)...

Artigos de associação de The Anglo-Brazilian Commercia
fulo Agency Company Limited.

PRELIMINARE$.

INTERPRETAÇÃO

_	 hotas s inarginaes não affectarão-	interprelaçã
'destes artigos, salvo si houver alguma cousa no objecto oue
contracto, inconsistente com os mesmos:

"A Companlyib." significará. The Anglo-Braziljaa and
!Agency Company Limited.

"Reino Unido" significará o Reino Unido da Grã-Bre-
tanha e Irlanda.

"As leis" significará as leis do Companhias de 1008 a .1017.
qualquer outro acto legislativo incorporado ás mesmas ou

que as substituir.
"A lei de 1908" significará a Lei do Companhias (Con-i

solidação), de 1908.	 -
"Estes artigos" e "os presentes" significarão os artigos do

associação da CoMpalibia e os regulamentos da Companhia,
então em vigor.

"O escriptorio" significará a, escriptorio registrado da .
Companhia.

"O registro" significará o registro de SOeb para ser mag.;
:tido de acc)rdo com o § 25 da lei de 1908.
-- "O salto" significará o sello commurn da Companhia.

,Os directores" significará os directores que o rojem
tecasião da Companhia ou,.conforme o caso, uma assembléa
de directores em que estiver presente o quorum prescripto.

"Secretario" comprehenderá qualquer pessoa nomeada
para cumprir os deveres de secretario, interinamente.

"Resolução especial" e "resolução extraordinaria." terão a:
aceepção que lhes dá a lei de 1908.
-	 Socio" significará um socio da Companhia.

"Afez" significará um mez commurn.
"Pago" coroprehenderá creditado como pago:
"Dividendo' comprehenderá
"Por ascripto" o "escripto" . significarão escriptos

Dtesso, litographado nu produzido em fórma visivel por qual-1
quer processo para substituir a escripta, quer se . empregW
um ou mais de um desses methodos.

As palavras só no singular abrangerão Lambem o plurati
As palavras só no masculino abrangerão lambem o fe4.

',I	 As palavra 'significandd nes.sows a.bOangerã.ci sociedade
1,s t_ompanhias.
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NÃO SE APPLICA A TABELLA A

2. Não se applicarão á Companhia as disposições con-
tidas na tabella A do primeiro annexo á lei de 1908.

INICIO DE NEGOCIO

3. Os negocios da Companhia poderão começar logo de-
pois da sua incorporação, como entenderem os directores.

A COMPANHIA NÃO COMPRARÁ NEM EMPRESTARA SOB AMES

4. Não se poderão applicar fundos da Companhia na
compra de suas acções riem emprestados sob garantia destas.

A COMPANHIA E' PARTICULAR

4 A. A Companhia pela presente se declara urna Com-
panhia particular na accepção das leis, e, nessa conformidade,
valerão os seguintes dispositivos deste artigo:

a) o numero de socios (exclusive as pessoas que estão
empregadas na Companhia e das que, tendo anteriormente
estado empregadas na mesma, tiverem sido socios durante o
emprego e continuarem a ser depois de findo o empre go, (a
todo o tempo não excederá de .eincoenta, mas para o fim
desta disposição os co-possuidores de uma acção serão con-
siderados como uni só. Não serávalida qualquer transferen-
eia que augmente o numero de meios além do limite acima,
referido, e os directores impugnarão toda transferencia que
augmentasse o referido numero;

b; não obstante qualquer disposição em contrario nestes
artigos, é pela presente prohibido todo convite ao publico
para subs.srever acções, debentures ou stock de debenturas
da Companhia;

c) além da faculdade conferida por estes artigos aos
directores de recusar registro a transferencia de acções em
certos casos, poderão os ditos directores recusar re gistro a
transferencias de acções para qualquer pessoa que ainda não
seja soei°. quando alies. em sua absoluta e 'Ilimitada disere-
cão, não julgarem conveniente admittir o cessionario propos-
to no numero dos socios.

dividido em 25.000

Minivan de subscripçüa

ti. O minimo dc subseripção pelo qual podem os directo-
res proceder á distribuição será de dez acções, sobre as
quaes tiverem -sido pagos (5; cinco por cento. por occaRião
do pedide. stsuflo que este a r tigo não se applicará a quam.:er
djstrilioicão de accões, subsequente á primeira distribuição
de anões offerecidas ao publico.

ocções sob o fisealizaçõo dos directores

7. As anões (menos as já subseriptas no Memorandum
da Associação) ficarão sob a fiscalização dos directores, que
poderão d:stribuir ou de outra fórma dispôr das mesmas
para quaesquer pessoas, nos termos e condições, com juros
eu ao par e nas épocas que . os directores julgarem conve-
nientes e com plenos poderes para dar a qualquer pessoa a
chamada de acções com juros ou ao par, pelo prazo e preço
que julgarem convenientes. Os diresteres, quanto á distri-
buição de acções. cumprirão os dispos i tivos do paragrapho
88, da lei de 1908, si ç tanto quanto 11,Le forem aPolicaveism

Prestações sertio devidamente pagas

8. Si, pelas condições de distribuição de acções, todo ou
parte do valor ou preço de emis são das mesmas fOr pagavet
em prestações. cada prestação, quando devida, será paga
Companhia pela pessoa que ao tempo fOr o possuidor re gis-
trado da acção.

Differença na quantia de chamados
O. A Companhia poderá fazer accôrdos sobre a emissão

acções para urna differença entre os acionistas quanto -á

importancia de chamadas a pagar e a data do seu pagat,
mento.

Com missões para collocat, -acçõet
10 ,. A Companhia (ou os directores em seu nome) . po-ti

(lerão a qualquer tempo pagar unia eommissão a qualquer
pessca por subscrever ou compromet ter-sea subscrever
(aa.:aiotarepo(e ou condicionalmente) acções da Companhia.'
angariar ou comprometter-se a angariar SubScripçõm.
(absolutas ou condicionaes) de acções da Companhia, mas de,

'me. si a ~missão bis pata ou paeavel com o capital.
observar-se-bão e cumprir-se-hão as condi eões e exigencias
legaes e a comnussão não excederá a dez por cento sobre (.)!
valor nominal das acções a respeito das quaes se paga..

Responsabilidade de 'To-possuidores
11, Os co-possuidores de uma acção serão responsaveig„

cada um do per si ou cortionetamente, pelo pa gamento de to-
das as reestações e chamadas devidas sobre a mesma..

Depositas na0 reconhecidos
12. Salvo disposição em contrario, a Companhia poderá

tratar o possuidor de qualquer acção como teu absoluto pro-
prietarin e nessa conformidade (salvo corno ordenado por um
tribunal de jurisdieção competente ou como exi g ido por lei).
não se.'á obrigada a reconhecer qualquer reclamação, an
can : dado ou outra, ou qualquer interesse na dita It'.'çãO, por
parte c'e outra pessoa.

CERTIFICADOS

Quem tem diref to o certificadas e a natureza destes

13. Cada meio terá direito a um certificado pelas accõos
registradas em seu nome ou (mediante pagamento de um
schilling por certificado, além do primeiro, a diversos enrii-
fie p ri,- cada um para uma parte das accões. Um certificado
de acções regi;-tradas nos nomes do duas ou mais pessoas,
salvo si determ i narem o contrario, será entregue lb-picha
cujo nome constar em primeiro togar no registro, e a Com-
panhia não será obrigada a emittir mais de uni certificado
em relação a urna accão possuiria juntamente por duas ou
mais pessoas. Cada certificado de acções especificará o nu-
mero e os numeros indicadores das acções cai relação ás
quaes foram cmittidas e a quantia paga sobre as mesmas, o
ess, .est i ficado será soltado com o sello ("ciai e assignado-
Pelo menos por uni director e rubricado pelo secretario ,ou:
qualquer outra pessoa nomeada pelos-directores.

Emissiia de novo certificado em substituktio de Dutra es Ira-.
°oda, perdido ou destruido

Emolumentos

11. Si um certificado se estragar, os directores, mediante
exhibiçao do mesmo, poderão ordenar que alie seja can-

eelolo e poderão emittir um novo certificado em sua substi-
tuieão: e si um certificado se perder ou destruir-se, poder-
se-lia dar um novo certificado em substituição á parte que
tiver direito a cite, mediante prova que satisfaça os directo-
res e a indemnização que estes julguem conveniente. A quan-
tia rio uni shilling ou outra menor, que os directores deter-,
minarem, será paga á Companhia por. e.erlificado emittid4
de accôrdo com este artigo.

Quando serão emiltidos	 êertificadoeli

45. A Companhia,. dentro de dous mezes, após 5 distrim
buirão de quaesquer de suas acções. debentures ou stock dá
klebentures, e dentro de dons mezes após o registro de trans-
ferencia de quaes quer das mesmas acções, debentures
stock de debentures, completará e terá proraptos os certifi-
cados de todas as acções e as debentures e os certificados dá
todas as acções, digo e os certifi eados de todo stock de de-
bentures concedidas ou transferidas, salvo si as Gondi(3.e3l
de suas emissões dispuzerem o contrario.)

mIXSIÃDX9
•

16. Os directores a qualquer tempo poderão fazer ao
socios as chamadas que julgarem convenientes, a respeito das
quantias não paga s sobre as acções por alias possuidas rei
spectivamente, e cujas ondiOes do emissão pão as orunt

!APITAI. E AMES

I

Capital inicial

5. O capital inicial é de £ 250.000
acções de C 40 cada uma.
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pagaveis em prazos fixos, e cada socio pagará o valor de cada
chamada assine feita á pessoa, nos dias e Jogares indicados
pelos , directoi es. Uma chamada poderá -ser pagavel em
prestações. Nenhuma excederá a um quarto do valor do
uma acção duas chamadas das successivas não serão
feitas pagaveis cem intervallo mfnor do que um mez..

Quando se reputam feitas as chamadas

17. Uma chamada reputar-se-ha feita quando fôr a0,-,
provada a resolução dos directores que a autorizou.

'Aviso de chamada

18. Dar-se-ha com antecedencia 'ãe . quinze dias um aviso
de qualquer chamada, especificando o dia e togar do paga-.
mento e a pessoa a quem deverá ser paga.

Quando se tornam pagaveis juros sobre chanuulas ou presta-
ções

19. Si a quantia a pagar sobre qualquer Chamada
ou prestação não fôr paga no dia ou antes do dia marcado
para o pagamento, a pessoa que na occasião fôr o possuidor
das acções, sobre a qual ,se tiver feito a chamada ou cuia
prestação fôr devida, pagará juros das mesmas á taxa do
10 % ao armo, desde o dia marcado para o seu pagamento até.
o do effectivo pagamento, ou a outra taxa que os directo-
reá determinarem; os directores, porém, poderão desistir do
pagamento çksses juros,- por inteiro ou em parte.

Quantias pagaveis sobre distribuição, ele., serão considerados
chamadas

20. Qualquer quantia que, pelos termos de emissão
de urna acção, se •tornar pagava' ao- ser distribuida ou em
dias certos, quer por conta do valor da acção quer a titulo
de premio, Será, para todos os fins destes artigos, conside-
rada como ohamada devidamente feita e pagavel no dia em
que pelos termos da emissão a mesma se torna paguei, e na
:falta de aaagamento, todas as disposições 'destes artigos em
relação a pagamento de chamadas, juros e despezas. confis•
cação ou outros, terão applicação CÓMO si tal garantia, diga
quantia se tornasse pagava em virtude de urna chamada de-
vidamente feita e notificada.

Pagamento adcantado de'chomadas

. Os directores, si julgarem conveniente, pode-
rão receber de qualqutr sacio, que o quizer adeantar, todo
nu porte do capital não chamado e não pago sobro acções
por elle possuidas, e sobre a quantia assim paga adeonta-
¡lamente, ou sobre tanto quanto seria actualmente pagava' si
se não desse o adeantamento, poderão pagar juros á taxa que
o soera, que fizer o adeantamento, e os directores combi-
narem.

Poder-se-ha dar aviso si a chamada ou a prestação vão 011
paga

22. Si qualquer soei° deixar de pagar alguma cha-
mada ou prastação no dia ou ant as do dia marcado para o
t eu pagamento, os directores p oderão a qualquer tempo de-
pois, durante o prazo em que permanecer sem pagamento a
chamada ou a• prestação, 'fazer um 'aviso ao socio, pedindo-
Pie pagai-a juntamente com os juros que houver accrescido
e todas as despezas feitas pela Companhia em virtude da
falta de- pagamento., s--

-	 •
Párma do aviso

23. O aviso indicará um dia (não menos de quatorze
dias a contar de sua data) e o logar ou togares em que cle•-
,verá ser paga a chamada ou a prestação, bem como os ju-
ros e despezas a pagar. O aviso tambem declarará que no
.caso de falta de pagamento no dia ou antes do dia marcado
'e no togar designado, poderá ser confiscada a acção sobre ,à
qual foi feita a chamada ou cuja prestação é devida.

Na falta dc cumprimmto do aviso as acções poderão ser
catfiscadas

21. Si as exigencias de qualquer desses avisos não fo
Sei» cumpridas, as acções a que o mesmo se referir pode-

rão ser confiscadas, mediante resoludo dos directoresinesse
sentido, a qualquer tempo em seguida, -antes do pagamento
do todas as chamadas ou prestações, juros e despezas
dos. A confiscação ,comprehenderá todos os dividendos de-i
elarados em relação ás acções confiscadas e não pa gos ante
da confiscação.

'As acções confiscadas tornar-se-hão propriedades da
Compor/tia

25. As acções confiscadas passarão a pertencer á Coni-e
panhia, e os directores poderão vendei-as, redistribuil-as
deltas dispor da maneira que entenderem conveniente.

Poderes para annidiar a confiscação

26. OS directores, a qualquer tempo antes das acçõeã
assim confiscadas serem vendidas, distribuidas de rib-vo ou:
dispostas de outra fôrma, annullar a confiscação sob as con-i
(lições que entenderem.

Os atracados serão pagos não obstante a confiscação

27. 'Todo socio cujas acções confiscadas, deixará de sei;
sociá em relação ás acções confiscadas, mas, não obstante a
confiscação. será responsavel e deverá pagar immediatamento
á Companhia todas as chamadas, prestações, juros e daspezas
devidas em relação ás acções ao tempo da confiscação, jun-
tamente com os juros desde.o dia da mesma -até o pagamentO
á taxa de dez por cento ao armo, e os directores poderão effe,
clivar o pagamento dess'es dinheiros ou parte deites, si o jul..,
garem conveniente, mas não serão obrigados a fazei-o.

Inscirão da confiscação no registro

28. Quando uma acção for confiscada, 'immediatamente
se fará no registro uma inscripção, declarando a confiscação'
e sua data, e assim que se clispuzer de urna acção confiscada
far-se-ha tambem uma inscripção do modo e data da dispo-
sição. mas a omissão de qualquer dessas inscripções não' in-•
validará a confiscação.

• Modo de effectivar o direito de retensão, por venda
20. Para o fim de effectivar o direito de retensão, os

directores poderão vender as acções sujeitas a elle, da Muna
que entonderem conveniente, mas não se fará alguma em-
quanto não houver decorrido o prazo de pagamento ou cum-
primento da divida, responsabilidade ou compromisso relati-i
vamente ao qual 'surgir o dito direito, 'e emquanto um avisai
por escripto•da intenção de vender não for feito ao accionista
Inscripto oã seus testamenteiros ou inventariantes e si el/o
ou alies não fizerem o pagamento, cumprimento ou desobri-
gação da divida, responsabilidade ou cpmpromisso, dentro de
quatorze dias apôs o aviso.

".4pplicoção do producla da venda

31. O producto liquido da referida venda será applicado
na satisfação da divida, responsabilidade ou compromisso, o
o restante (si houver) pago ao socio, seus testamenteiros oui
inventariantes.

Registro das compradores nessas vendas

32. apôs à venda de acções confiscadas ou o -exerciciO
do dito direito de effectiv ar o de retensão, os directores man-i

DIREITO. DE RETENÇÃO DAS ACÇGEã

Direito de retenção, da Companhia

29. A Companhia ' lerá um direito prec,ipuo de retençãO
Sobre todas as acções não pagas integralmente, registradas em
nome de cada socio (só ou conjuntamente com outros) pelas
suas dividas, responsabilidades e ,compromissos individuaes
ou solidarios com outros para com - alta, quer tenha quer não
tenha - effectivamente decorrido o prazo para o seu paga-
mento ou cumprimento, -e esse direito abrangéfá todos os
dividendos a qualquer tempo declarado sobre as acções. Não
se creará juros de equidade sobre acções, salvo sob o funda-
mento e a condição de que deverão produzir plenos effeitos
este artigo e o de numero 12. Salvo resolução ou notificação

‘em contrario.feita ao eessionario, o registro de uma transfe-
reeleja de acções valerá como desistencia por parte da Cornai
panhia do direito de retensão sobre taes acções. 	 •



• „Não se farão transferencias á menores e 'outros ..

. 48. Nenhuma transferencia se fará a um menor ou pessoa
'demente..

Quando Se Icem as transferencias

•39. Todos Os instrumentos de transferencia. que forem
i'egistrados, serão retidos pela Companhia, mas toda instru-
mento de 'transferencia cujo registro fôr recusado pelos di-
Xectores será restituido ao seu depositante.. 	 -

Emolumentos de transferencia, etc.

4. Um pagamento não excedente de dous schillings e•
heis pelicos poderá ser eollvado por toda transferencia e' será
feito antes - do registro. Outro pagamento tombem não •xce-
dente de deus shillings e seis pence será cobrado pelo re-
gistro de qualquer prova, cartas de administração, certifi-
cado de casamento, certidão de obito, procuração. ordem de;
qualquer tribunal ou qualquer documento registr ancio mu-
dança de nome, e será pago antes de.feilo o. registre..

Epoca em que podem ser encerrados os livros e o registró

41. Os livros de transferencia e o registro poderão ser
éncerrados durar ,:e o tempo que entenderem CODN' ;CD:CD,C OS
directores, não excedendo.. ao todo trinta dias em um annos

.	 .• -.	 .	 •	 .•	 :	 •
Testamentei ros e contas em comum

• '42. . Os iestamen1eires ou inventariantes de um socid
fenecido serão os onisos rersinhecidas pela Companhia como
tendo direito a suas acções, salvo no caso de acções possui.:
das cai commum, caso em que os sobreviventes dos co-posa

• -	 .	 !.
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darão inscrever o nome do comprador- no registre em relação
ás acções vendidas, e o comprador não será obrigado a veri-
ficar a regularidade dos proeessos e da applicação do preço
da.venda, c, depois de inscripto no registro com referencia ás
acções, a validade da venda não será opprignada •por qualquer
pessoa, e a providencia que terá qualquer pessoa prejudi-
cada pela mesma venda será o de perdas e darmos .sementa
ffl contra a Companhia exclusivamente.

Entrega

33. Em todo caso em que a Companhia tiver o direito
de confirmar uma acção, o accionista poderá fazer es a Com-
panhia acceitar uma entrega da acção,. nos termo que se
combinarem entre elle e os directores, desde que não importe
cm restituição do capita/ ao accionista.,

ITTCxNSFETIENed E TRANSMISSÃO DE N.CÇõES

E. ecução de transferencia, etc.

24, O instrumento de transferencia de acções será assi-
nado pelo cedente e o cessionario, e aquelle continuará pos-

ssuidor das acções -até que o nome deste seja inseripto no
Registro..

Fórma de transferencia

S5. O instrumento de transferencla de acções será por
éscripto. na fórnia!usual em tanto quanto o pernlittirZ,M as
circurnstancias.

, Dividendos de acções de socio falecido ou fallido

45. A pessoa que adquirir direito a unia aeção, eon-
sequencia do fenecimento ou fallencia de um soei° não terá •
direito a receber ou dar quitação de dividendo ou..outeas„
quantias que se tornarem pagaveis em relação á acção, até
que se' torpe socio 'em relação á mesma ou esta lhe tenha sHo
transferida.

• wARRÃNTS DE -AecõEs

Poderes para emittir marrants de acções

46. Com referencia a acções integralmente pagas, a Com-
panhia, si deixar de ser uma sociedade particular, poderá
emittir warrants (de ora em deante chamados aWarrents de
acçõess) declarando que o portador tem direito ás acções lici-
tes especificadas e poderá prover, por coupons ou outro modo,
para o pr.franiento de futuros'clividendos sobre as ações
(inicias DOS referidos warrants; isto, porém, sempre sob a con- •
dição de que a 'Companhia não poderá emittir warrants
quanto for uma sociedade particular.

Condições para emissão de ovarrants)

47. Os directores poderão determinar e de qualquer tempo
variar as condições sob as quaes serão emittidos.warrants
acçaes e, especialmente, as sob as atroes uni nevo varram de
ace;:ës ou cor pon será emittido em substituição de outro qus
se ortaeerer, perder-se ou destruir-se, bem como as condições
para 'o votcrdo portador de icarrana de seções votar em assem-
bléas gemes, e as em que um Warrant de acções poderá ser en•
tregue e o nome de seu portador inseripto Do •egistrn em re-
lação ás acções nelle especificadas. Observadas toes condições
e estes artigos, o portador de warrants será. sono a todos 0;
respeitos. O portador de um' warrant de acções será sujeito
ás condições em vigor antes ou depois da emissão do mesmo.

CONVERSÃO DE ACOES EM FUNDOS -

Conversão de ficções em fundos

48. Os directores, com sanecão da Companhia, dada pré
viamente em assembléa geral, poderão converter..nuaesques.
acções pagas em fundos e da mesma fhrma converter fundos •
cm acções pagas da especies.que entenderem.

Transferencia de ditndos
•
'49. Quando as anões tiverem sido convertidas em fundos,

'Os diversos possuidores destes • poderão - transferir todos cr,..

tyariSferencia será depositada no escriptorio e dada a
sua prova

36. O instrumento de transferencia de acções será dopo-
"Éitado no escriptorio para o registro, acompanhado do ,, er-
:brindo das acções a transferir e de outras provas que os
directores exigirem para provae a titulo do cedenta ou Seu.	 .
direito de as- transferir.,

!	 •	 .s	 •	 •
Casos em que os 'directores poderão reCtism• regisVOs

37. Os directores poderão recusar o registro de transfe-
vencias de acções sujeitas rio Seu direito de retensão e no
caso de acções não integralmente pagas, poderão recusar o
registro de transferencia a uni çessionario que não aPPra

-yarem.!
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suidores serão • os talcos., reconhecidos pela companhia copa'
direito a taes acções.;

• -.Transmissão

43. Todo aquelle que adquirir direito' ti acções Pol4 ta •
de transmissão, isto é, em consequencia do fenecimento, ot::
fallencia de um sono, mediante a prova de que possue a
qualidade em relação á qual se propõe a agir de accôrdo com
este artigo, e a prova de seu titulo como os directores jul-
garem suffi•iente (' observadas as disposições destes artigos),
poderá ou ser elle proprio registrado como socio em relação
ás ditas acções, ou no nomear alguem para ser registrado por
cite. Este artigo de ora em deantn se chamará ca clausula de'
Iransiniesão›.

Registro - de accôrdo com a clausula de transmissão

44. Si urna pessoa que adquirir direito preferir ser elle
mesma registrada em relação ás ditas acções, entregará ou
mandará a Companhia um aviso por escripto, por elle assi-
gnado, declarando essa preferencia. Si preferir nomear ;li-
guem para ser registrado em relação ás ditas acções, testemu-
nhará essa preferencia fazendo ao seu nomeado uma transfe-
rencia das acções. Si duas ou mais pessoas adquirirem direito
conjuntaniente a uma acção, por via de transmissão e prefe-
rirem ser registrados 'pessoalmente deverão assignar o aviso
declarando que assim preferem, e, Si preferirem nomear al-
guem para ser registrado, deverão (Mos, eoino cedentes, asai-
gnar a transferencia da acção. Todas as limitações, restricções
e presceipções destes artigos relativas ao direito de transferir
e ao registro de transferencias d anões serão applieaVeis a .
qualquer aviso ou transferencia, como si a morte ou Meneia
do streio não tivessem occorrido e o aviso ou transferencia fos-
sem transferencia feita pelo dito socio.
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parte de seus interesses nelles da mesma fórma e obseryados
os mesmos regulamentos e restrieções, sob os quaes podem ser,
fransferidas as acções do capital da Companhia ou tanto
'quanto o permittirern as circumstancias. Mas os directores, •a
qualquer tempo poderão, si julgarem conveniente, fixar a
qu,antia minima • de fundos transferiveis e determinar 'que
Tracções de libra não serão negoriaveis, com paderes, emanto,
• eeu arbitrio, de desistir, de taes regras em cases .especiagss

; Direitos e privilegio doS possuidores de fundos

O. Os diversos possuidores de fundos, de acceirdo com o
-Valor dos fundos possuido, terão o mesmos direitos, privile-
gies e vantagens,, sob todos os sentidos, quanto á percepção de
dividendos e lucros da Companhia, -votos em asSentléas da
mesma e outras meterias, e serão sujeitos ás mesmas restá-
eções como si possuissem as acções de que provieram os fun-
dos, mas de modo que nenhum desse privilegies e vantagens,
salvo o direito ,de participar dos dividendos, lucros e activo
da Companhia, serão conferidos por qualquer parte aliquola
'dos fundos que, não conferisse taes privile gios ou vantagens
si existisse em acções de qualquer classe.
. As disposições sobre acções pagas applicaveis aos fundos
' 51. Todas as disposições destes artigos relativos a acções
aptilicaveis ás acções pagas tambern o serão ~toeis mutandi
aos fundos.,

•coTiféirsões en 'fundoS "ita	 Preferentid, -ÕtÕ

'52-T As conversões não affectarão nem prejudicarão qual-
çu'e'r preferencia ou privilegio especial.,

...11AÜGMENTÕ, REDUCÇÃO E OUTRAS ALTERA);IõES DO CAPITAL

14 Poderes para aumentar O 'capital

tge Mediante resolução extraordinaria a . Companhia poe
dérti a qualquer tempo augmentar o seu capital, pela crena°.
-de novas acções do valor que entender conveniente..	 s

()amido serão offereciclas aos sodas actuack

51. "A ; Compaiillia, pela resolução extraordinaria augmeri4
faiado o capital, poderá determinar que as novas acções ou ai-

amas delias serão offerecidas em primeiro legar a todos os
socios • da oceasião, que possuirem acções ordinarias por elles
poásuidas ou fazer quaesquer outras disposições quatito á
emissão e distribuição das novas acções. mas 'na falta de tal
detervinação ou • tanto quanto não abratija a resolução ex-
Uaordinaria, as novas acções poderão ser negociadas corno Ri
formassem parte das acções do capital inicial.,

EntissãO de novas acções 'com direitos preferenciaeS datra

r - 55: Quaesquer acções do capital inicial ainda não emit-s
;lidas e novas acções poderão ser emittidas com direitos pre-
leridssa, deferidos ou outros direitos especiaes ou com as re-
strieções que a Companhia a qutlquer tempo', por uina.re-
'solução extraordinaria determinar em ração a dividendos,
restituição de capital, ' votação Ou outras.:	 ••
remis DS novos se 'eqüifittranz s kictuaes r; Ó' C kirdinarias
 capital

salve disPbsieão em contraria Revista .(16 áccedó
ekes artigos, todas as novas acções serão ()Minarias, 'e

Dão sujeiths ás prescripções contidas nestes artigos com rest
/escuda ao pagamento de chamadas e prestações, transferen-,
das e transmissão, confiscação, direito de retensão, entrega
g castros factos., -	 •

•
.	 Redacção de capital, eteA

-
..,," V7„ 25: ComPanhia, por Uma resolução especial, Poderá
„rOdusiree seu capital,•pagando à capital ou cancellando o que
se tenha perdido ou não fôr. . representado por lucros .apro-

i iveiLaveis ou reduzindo a responsabilidade sobre as acções ou
e outra fdrma. julgar conveniente, e o capital poderá serao sob o 'fundamento de 'que poderá ser de'noVo chamado
u de outra fórma.	 s-ss,,,,.ssiess'aest--astoss

8.0,bdivisãO n-"fit-opolitiaçad, írei ekeiitat

r Uma resoluçãO. especial Poderá lambe.ni
ivNiR !),„k.e.,9sP-RPiisg-1,941.-c.94n140.s.f_ps:),2,0 pLeopig..

J?—t	 •-	 •

A subdiloisão poderá dar-preferencia tis partes

59. A resolução especial, pela qual qualquer aóção feire
-subdividida. Poderá determinar que. entre os possuidores das
aet-Oem resultantes da subdivisão, uma ou mais destas aeções.
lerão a prefersncia ou vaniagem especial que a Companhia
tem o direito de vincular a novas areises em relaçãso a diviss

*donde, opilai, votação ou outras maiorias.,

tIVIODIFIC -A-ÇÃO DE DIREllrOS

Poderes pára inodificar direitos

60. gempre Mie a capital existente fór dividido em dif.
ferentes classes de acções, todos ou alguns 'dos direitos es-
peciaes e privilegies vinculados a qtrAmer classe de acções
poderão, com o consentimento expresso dos accionistas dá
pelo menos tres quartos. das acções emittidas da classe, ou'
com a sanceàs o de uma resolução extra.ordinaria approvada em
uma assembléa geral dos ditos socios, poderão ser alterados,
modificados, abrogados ou de outra fórina affeci.ados. Em
cada uma dessas assembléas geraes. todas as disposições dos
presentes artigos, relativos a asernbléas geraes ou aos pro-
cesses das mesmas serão mutatis mutandis applieadas, mas
de modo que o eucwunt, necessario será de duas pessoas aue
possuam ou representem por procuração ires quartos das
acções emittidas da -classe, e *de modo que os accionistas da
classe em um escrutínio., terão um voto em relaeFto a cada
acção da classe, pessuida por cites respectivamente, e ainda
de medo que, si dentro de meia bora, a contar da hora mar--
cada para tal assembléa geral separada não estiver presente o
quorum acima, a assembléa será adiada por quatorze dias e,
nessa conformidade, ãts realizará no dia correspondente da
semana ao originariamente fixado pelo aviso que convocou a
asss valis e. e :5 mesma hora e no mesmo local, e o aviso dessa'
assembléa adiada será feito da mesma fórma determinada
pelos artigos para dar aviso de assembléaS geraes e declarara
que os accionistas da classe presentes a ella constituirão
quorum, e si tae.ssa segunda assembléa não houver o quorum
acima definido, os accienistas da classe, que se acharem pre-
sentes peãsoalmente ou por sporcuração constituirão quorum'
qualquer que seja o numero de aecões por enes possitidas
respectivamente. e poderão traias dos negocies para que foi'
convocaria a assembléa. Este artigo não reduzirá qualquer
poder de mo rtficaçã'o que teria a Companhia si elle fosse
admittido.'

f - PODERES DE EMPRESTIMOS

— Poderes para 'emprestar_

61. Os directores 'a qualquer tempo poderão' fazer ou
levantar emprestimos ou garantir o pagamento de (malquer,
quantia ou quantias para os fins das Com panhia, mas de eseriei
Mie o valor em Um tempo qualquer devido em relação a
filleir02 assim levantados. emprestades ou garantidos
cederá, sem a 'micção de uma assembléa gerai, o valer 'do
capital então existente. -Não obstante, 'nenhum prestamista
ou outra pessoa que negociar com a Companhia será obrigado
a ver ou indagar si este limite foi observado.

'Cõndiçôe de êinprestinfõ

62. Os directores poderão levantar ou fazer ellpresti-i
inbs ou garantir o pagamento ou novo pagamento do dinheiro,
da maneira, nes termos e sob as condições, sob todos ais se-
peitos, que-ju lgarern convenientes e, em sepecial pela emis-

são de debentures, stock de debentures da Companhia, one-
rados sobre todos ou parte dos bens da Companhia, presentes
e futuros* inclusive seu capital não chamado então exisst
tente.

Çdrantidã 2Todeíaõ "Ser IrdnsniisSiveiá liVr-e-S de equidade ç,

• 63. Debentums, stock de debentures, titules ou outras
garantias poderão ser transmittidas livres de equidades ess-s
fre\ a Companhia e a-pessoa a quem os . mesmos , forem entre-,
gues, digo,.emiltidos.	 •

.

• W .Entissiai i sii, dr, OU	 Privileïyia
•

"'”. 64. Quaesquer debê'atures 'stock de debentures, titulo
'OU 'outras garantias poderão ser emittidos a deséonto, a pre-
mio ou de outrafdrma, e com quaesquer privilegios eppeciaes
'eomo rérrijssá0, entrega, Saques, distribuição de acções, com-t

Á...,ssarecimento'e..‘'otação em assembléas geraes da Cot-BOO/sias\
Mãmãed ojjecloyes e pplros, affipmplos_.; 	 • -
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ossembléas aos soeios

74.. Um aSriso de sete • diaS, especificando o ,
hora de qualquer assembléa geral, e, no caso 'de negocies
especiaes, a 'natureza geral destes, será dado da maneira

'alcatife mencionada aos socios que, de accôrdo com estes ar-
tigos, tiverem o direito' de receber aviso de assembléas
Companhia. Com o consentimento expresso de todos os socios,
uma assembléa geral poderá ser convocada Por uru avisp de -
menor prazo e da maneira que entenderem convenientes
Sempre que se pretender approvar uma resolução espeoial,
as duas asserubléas genes poderão ser convocadas por um só
aviso, e não será caso de impugnação o facto de o aviso con-
wocar a segunda assembléa apenas sob a contingencia de 'ser
.A resolução a pprovada pela maioria necessaria na primeira.,

Omissão dc aviso

75. A omissão °ocidental de aviso ou °Jen * não reeeibi-i
ffiento por qualquer dos meios não invalidara qualotier reso-i
lução approvada em assenibléas geraes,

PrioCESSa N-ÁS ÃSSEMBLÉA-S ?FM:ft&

Negocios 'de assembtég geral ordinária

70. Os negocia de uma assembléa geral ordinario serão
receber e tomar conhecimento da conta de lucros e perdas.
do balanço e dos relatorios dos directores e . dos contadores
em substituição aos que deixam o cargo por turno, declarar
dividendos, fixar a remuneração dos contadofes;•tratar qu aas

-quer outros negocios que, de accôrdo com estes artigo,
devam ser. -tratados em uma assembleia g eral ordinaria e os
tratados em uma assernbléa 'geral extraordinaria considerar,.
se-hão negocies especiaes.,

'legisl.:o de Itypothecas	 .

• 6. • Os directores farão com que se mantenha um
gistro de accôrelo com o § 100. da lei de 1908, -de todas as
Mypotheens o Ónus affeetande especialmente os bens da
tompanhia, e cumprirão devidamente todos os requisitos do

93 da lei de 1908, em relação ao registro de hypothecas aqui
especificadas , e outros onus_,;

ÀSSEMBUAS R.IFICÁ.Eá

Assembléa legal

60. 'A assembléa geral da Companhia, como exige o § 55,
da- lei de 1908, realizar-se-ha no psazo não inferior a um
mez e nulo superior a tres mezes, a aontrrí da data em que a
1Companbia puder. iniciar negócios e no local que os directo-
res determinarem, e os. directores curepeirão As demais re--
duisitos daquelle paragrapho com relação. ao relatoria sgg
submettido e demais providencias..

'•poca da assontiljd

67. Outras ! assembléas geraes se realizarão uma vez no
nno de 1918, e em cada anno subsequente e não mais' de

nuinze mezes depois da realização da ultima assembléa geral
precedente no dia que fóte. marcado pelos. directores. Emquan-
to não -fôr determinado em contrario pela Comnanhia. em
assembléa geral, todas as assembléas gertierealizar-se-hãO:
,cm Londres no togar que os clirectord determinarem., •

•
Distincção . entre assembléas rordinariaS	 k'xtraorclinaria§

68.. As assembléas geraes que se devem realizar pelo
artigo precedente, denominar-se-hão ordinarias, e todas as
demais extraordinarias.

• Assembléas gerae,s extfifordindria,

69., Sempre que julgarem conveniente, os directores po-
derão , e, quando 'requerido por soeies que possuam poio me-
:nos um decimo do capital em acções emittietas da Companhia,
p das quaes todas as chamadas e outras quantias tenham sido
pagas, deverão immediatamente convocai. uma assembléa
geral extraordinaria da Companhia.

Fórma rara requerer assembléas

0. O requerimerto de assembléa deverá especificar os
.érins da mesma e ser assignado pelos &cicios que o fizerem
'depositado no. _escriptorio. Poderá constar , de. varies do-
Cimentos da mesma fôrma, cada um assignado por um ou

. mais dos requerentes. A assembléa deverá • ser convocada
, para os fins „especificados no, requerimento e somente • para
: esses fins, si não fOr convocada pelos directores.:

Quando piati,em os requerentes convocar assembléos

71. No caso de os directores não providedéiarem para a
Convocação de uma assembléa geral extraordinaria dentro

•-de vinte e um dias, a contar da data em que o pedido foi
idepositado como acima se diz, os requerentes ou a sua reajo-

''ia em valor,- poderão por si omesmos convocar a asaembléa,
mas toda aesembléa assim convocada não se -realizará depois
de ires mezes a contar da data do deposito.

CW0772(100 71e resoluçãõ

.	 72. Si em qualquer assembréa fôr approvaila ,uma
lução que exija confirmação em outra, es diretr.:sere s. iinme-
dialamente conVocarão nova assembléa geral. exN.:dirgeria
para o fim de tomar conhecimento da resolução e, si, se .101-

ar conveniente, cenfirmal-a corno resolução especial, e si
•1ns- directores não cornam:arem 'a . assei-111-YMa- dentro' • dc sete
dias a contar da data em que foi . approvada -a primeira re•-
solução, os requerentes,. ou 11 sua maioria em valor, podtão
convocai-a por si•mes,mos..

' •	 • " • -	 ,
Nado de convocação de assembléa • fickie 'requerentes- • -

73. Toda assembléa convocada, de accôrdo com os disp o-
álliVOS acima, pelos requerentes 'serão 'convocadas da • mesma.
,f4rma i tanto quanto DO gsiv e l , coM0 a assernbléas 5) s. f.-ir peq.':
directores. , •	 • .".	 • • •

Presidente de assembléa

77. O presidente dos directores' e na sua• ausencia o
vice-presidente (si houver) terão o direito de tentar a prc--
.sittencia • das asseinbléa geraes. Si não houver presidente ou
vice-presidente, eu Si em qualquer assembléa elle não estivsr
presente dentro de quinze minutos depois da hora 1-Imre:via
para realizar-se a assembléa, os sonos presentes Pessoal

-mente e com direito de voto escolherão outro director para
presidente dessa assernbléa, e si não comparecer director

•algum ou si todos os dirextores presentes decallirern de as-
'sumir a presideneia, os ditos socios escolherão um dentre si
para presidente da assenibléa.

0110^011»11

';8. Quatro socios presentes pessoalmente constituirão
fillOrUnt em urna assembléa geral,

Quando é nECCSSiwi0 #2toruntA

. 79. Nenhum negocio será tratado ein qualquer . assemblea
gera/ ou no seu adiamento além da eleição do eresidente, a
.declaração de dividendo e o adiamento da a z.tenÁdett, si não
.houver quorum ao começai' o negocio, mas não Serà neees-
sario oue o qU01 • 21771 exigido" continue presente durante o

resto da assemblita,

1I'a falta de quorum», quando a assem=a serd cVssoleida c
quando adiad'a

50. Si dentro de meia hora depois da hora' mareada
para a assembléa não houver quorum, para cila, si • fôr con-
vocada a requerimento de : godos, será dissolvida, mas, no
r.as .) contrario, adiada para o . mesmo (lia da semana Seguinte,
á mesma hora e no mesmo legar, .e si na segunda assemblea,
não Louver quorum, os socios presentes considerar-Se-titio
quorum -e 'poderão tratar todos ás 'negocies: que possam ser
tratados por um quorum, completo •_

,

81. Toda questrai submeitida à uma assembléa gerát
,será, decidida em primeira instancia por votacão symbolica..•
.No caso de empale de votos, o priOidente da usetuidea. tanto
.cm \rotação symbolica Gemo em um eseridéio, tora um 'c.la

desempate, • aléni .do .volg ou yot.es 4 4ue loira; dir,44.
•• 'maio soci.,	 .	 _	 .

r,

• Modo de decidir gliestãcs 	 assenkbléas
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Prova de approvação de uma resolução, quando não se
requer escrutinio.

,
- ' 82. Eni^ toda assenablà geral, desde.que não tenha sido'

requerido um • escrutinio pelo presidente ou por quatro soeios
no , minimo, ou por um socio ou sodas que ,,possuam ou re-
presentem Por procuração e com direito a votar eirr'relação
a pelo menos um yigesimo do capital ernittido da Com-
panhia, urna declaração do presidente no sentido de que urna
declaração foi approsada ou approvada por certa maioria
ou rejeitada ou não a pprovada por certa maioria, ,e um lan-
çamento. para esse effeito no livro de actos da Companhia,

•serão prova sufliciente do facto sem necessidade de prova do
numero ou proporção dos votos pró ou contra a resolução.;

ESCI'lltinid

83. Si um eserutinio fôr requerido como acima dito,
. Será tornado na fórma, no dia e hora que o presidente da as-
senibléa designar, quer -immediatamente, quer der;*is de um
iotervallo ou adiamento, e o wesultado do escrutsaio reputar-
ae-ha resolução da asSembléa em que fôr pedido. .0 pedido.
de escrutinics pôde ser, retirado.

Poderes . para cidiar
•

.84. O presids,nte de uma assembléa geral, -com : o.consen-
Umente, da assembléa, poderá adial-a de um dia para outro,
de um togar para outro, mas nenhum negocio será tratado
na segunda asaemblea a não serem os deixados por acabar
na primeira.,

s	 _ •
Ço'ntintrakaio "de neoocios, .não Obstante pedido . de escrutiniO

85. O pedido de escrutinio não obstará a continuação de
Sima assemblea para o tratamento de qualquer negocio dif-
.ferente daquelle para que se -requereu o eserulinio.

Escrutinio . tomádo sem adiamento

88. 'Todo estrutinio devidamente requerido sobre elei-
to do preside»te de uma assembléa geral ou sôbre questões

de adiamento, será tomado sem adiamento.

VOTOS DOS SOCI0S

87. Observadas quaesquer condições sobre voto de ac-
- ardo com as quaes algumas acções tiverem sido emittidas
ou sejam então porsuidas em qualquer assembléa geral, cada
sócio presente pessoalmente e com direito de voto terá, oro
;votação- symbolica„ só um voto, e todo socio presente pes-
soalmente ou por procuração e com 'direito de voto, terá cru
um eacrutinio um voto por acção por elle possuida que con-
fira ao proprietario o direito de comparecer e votar,

•Representação de Companhias

188. Qualquer companhia ou sociedade, que fôr sono
da Companhia por um instrumento sellado com o- seu sello
°Melai e depositado (com o seno devido) -no ..eseriptorio, pelo
menos quarenta e oito horas antes de qualquer assemblea ge-
Tal OU assembléa geral adiada da Companhia, poderá nomear
qualquer dos seus officiat ou qualquer outra pessoa para re-.
presentai-a nas ditas assembléas, e esse representante terá o

•mesmo direito de comparecer, faltar, requerer escrutinio e
votar (tanto em votação symbolica como em um escrutinio)I
era taes assernbiéas, como teria si fosse socio possuindo as
acções possuidas- pela companhia _ou sociedade representada
por

:Votos relglivoS a acções transferíveis de bt-Cardo bom d clau-
sula de transmissão

89. Todo aquelle que,' de accôrdo com a -clausula de
transmissão, _tiver o direito de ser registrado como socio ou
de transferir acções, poderá votar em qualquer asserribléa

•'geral em relação ás mesmas, da mesma fôrma corno si fosse
o possuidor registrado das acções, comtanto que, quarenta e
oito horas, pelo menos, antes de realizar-se a assembléa ou a
assembléa adiada, conforme o caso, e na qual se proponha

• votar, elle provar aos directores o seu direito de_ ser regis-
trado como possuidor °ate transferir taes acções, ou com-
tanto que Os directores tenham previamente reconhecido O

direito de • yotar a respeito das acçiies, nas assembléas
T feridas'..	 •	 ..s

Votbs de co-possuidores

. 90. ,Quando houver cospossuidores registradá; de um8
acção, quãlquer delles poderá votar em , uma assembléa geral,
pessoalmente ou por procuração,;, em relação á dita acção
como si fosse seu unico possuidor, e si mais de um desses co-
possuidores comparecer em uma assembléa geral, pessoal-
mente ou por procuração, aquell0 que tiver seu nome regis-
trado em primeiro togar no registro . em relação á dita acção,
'será o unico eoni direito a votar. Varios testamenteiros ou
inventariantes de um meio fallecido, em cujo nome constar
alguma acção, si de outros modos qualificados para .votar, se-
rão, para os .effeitos deste artigo, cop.:• iderados co-possui a
dores.

•
Procuradores em escrtifinio

90. Os votos em um eserutinio poderão ser dados pesa-soa/mente ou por procuração.

Instrumento de procuração eni escrutinios

91. Os votos em eserutinio poderão ser dados pessoal.'
incute ou por procuração..

• •
Instrumento de procuração

92. O instrumento nomeando um procurador será pos*.
escripto sol) a assignatura do constituinte ou representante
desde ou, si o constituinte fôr uma sociedade, sob o seu sello
official ou as.signatura de seu representante. Ninguem po-
derá ser nomeado procurador si não fôr socio e habilitado a
votar, emlanto uma sociedade que fôr socio e tiver o direito
de voto poderá nomear qualquer dos seus officiaes ou outra
pessoa embora não seja socio, corno seu' procurador.:

Procurações serão depositadas no escriplorio	 •
93. O instrumento nomeando um procurador e a procura-

ção (si houver), de accôrdo com a qual fôr assignada, serãci
'depositados no escriptorio pelo menos quarenta e oito horas
antes do dia da reunião da assembléa geral ou da assembléa
geral adiada (conforme 1-ôr o caso), em que a pessoa nomea-
da nesse instrumento se propuzer votar, mas nenhuma prcs,
.curação será válida depois de findos deus mezes a contai. dei
sua outorga.

Os possuidores de twarrants, de' neções • não votarão por..
procurador

94. Os possuidores de warrants de acções não poderãci
votar por procuração em relação ás acções ou fundos com» -
prehendidos nesses warrants.

,Vdlidade de Votos, apezar de révOada autprizaçãO"'

95. Um voto dado de accôrdo com ás termos de um
strumento de procuração será válido, não obstante o taluda
mento anterior do constituinte ou revogação da procuração
ou transferencia da acção a respeito da qual fôr dado o voto,
salvo si uma intimação por escripto, -communicando o falte-
-cimento, revogação ou transferencia, tiver sido recebida nO
escriptorio doze horas antes da assembléa geral ou da as•a
sembléa adiada (conforme fôrs o caso). em que fôr dado 9,
voto.

/Vaia -de "Pi'oeu-raçaõ

96, Todo instrumento de procuração poderá ser nu
fórma e para os effeitos abaixo ou na fórma a que os dire...
etores approvarem.

The Anglo-Brazilian Commercial ;a Agency, TCompanya
Limited.

cEll...~.~......... 	 _	 de .. -ssasas-s-aa.-sa-ora i. 
condado de 	 --	 , sotio da companhia acimá
nomeada, pelo presente nomeio—asa 	 a........de...c.rri.-..>:..yd
ou na sua falta 	 -	 de. .:.:.:'.......1

OU na falta deste • .- -s....de
a-s-',..-..-...s.- . - .. s. ...... , como meu procurador pára votar pop
mim e em meu nome na assernbléa geral- (ordinaria ou exss
trordinaria -(conforme fôr), da Companhia, a realizar-se mi
dia 	 de. .. 	 e no adiame_np da mesma,,,;

-	 Em testemunho do-, que, assigno o presente o0 dia. :a.a.:a •
0,i-Á,' _.• c_. 	  .de. 19. • ,

"s
• :;: 9') -	 -	 N.%9 ;V: ..t.	 .:,., .,.
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Os socios não podarão votar Cniquanto deverem chamadas

97. Emquanto dever qualquer chamada ou outras quan-
tias pagaveis á Companhia em relação á acção por elle pos-
suida, nenhum socio poderá comparecer ou votar sobre qual-
quer questão, quer pessoalmente, quer por procuração, ou
como procurador de outro socio em qualquer assembléa geral
ou cru qualquer eseriptorio, nem er computado em una
»uorum.

DMECTOrIES	 •

Numero de directores

98. Observado o que adeante se menciona, o numero rios'
directores não será menos de Ires, nem mais do que seis, mas
esse maximo poderá a qualquer tempo ser alterado da térrea
prevista nestes artigos.

Satisfação de directoreã

99. A qualificação de directores será possuir ou conjun-
lamente acções cia Companhia de valor nominal de 500.
Um primeiro director poderá agir antes de adquirir a sua
tivalificacão, mas.em todo o caso terá de adquirir a sua qua-
lificação dentro de' um mez a contar de sua nomeação e, si
o não fizer, será considerado como tendo se comprommettido
a tomar as ditas acções ca Companhia Q estas immediata-
mente lhe serão diatribuidas.

Remuneração dos directoreS

102. Os directores serão pagos pelos , fundos 'da Com-
panhia. a titulo de remuneração dos seus serviços, a 3.000,
por anno, mais as quantias (si houver) que a qualquer tempo
'forem determinadas pela ,Cdinpanhiar em atisemblée geral:
Essa remuneração será dividida entre os directores na tiro.;
porção e do, modo que determinarem e, na falta de determi-
nação, com igualdade dentro do anno. TOdo director que se
mantiver no cargo parte de um anuo. 00 uma parle propor-.
cional : dessa remuneração.

•
—Serviços "extra.

a
103. • Si qualquer director consentir em ser chamado

prestar serviços extra ou fozer um trabalho especial, como
servir em qualquer cornmissão especial, ir ou residir no es-.
trangeiro ou de outra fórma, para qualquer dos fins da C0111..t

panhia ou agir como :3-eu depositario, e assim cumprir, a Com-
panhia poderá pagai-o, quer por uma quantia fixa, quer por.
porcentagem sobre os lucros ou por outra Muna, como os di.s
rectores decidirem, e essa remuneração poderá ser em addi.a.
-lamento ou em subatitpição da acima referida. Os directores
poderão ser pagos de quaesquer despezas'sde viagens, e outras,
•ore fizerem legitimamente quando dedicados 'aos negocios_da
-Companhia.

directoi.es leent direita de uferir 1.tiserOS

104., Qualquer director poderá entrar em contracto Com
-Á Companhia ou ser interessado em qualquer contracto feito,
'operação emprehendida ou negocio auxiliado pela Companhia;
ou ern que 'esta for ' interessada, e poderá (com ou sem remu-•

'xieração além' da que tem como director) ser nomeado e manai
ter o seu cargo (menos o de contador da Companhia) mi
emprego da mesma ou relacionado com cita, ou - temer pes-

, nalillenk quer como socio_ de uma firmaod 'director oui_ .

cionista de outra Companhia) agir ou prestar qualquer,
serviço profissional para a Companhia, mediante unia renal
neração, sem por isso vagar-se o seu cargo nem 'elle perder a
sua qualificação para agir como director, , nem ficar obrigado
a prestar contas ou pagar á Companhia qualquer parte do que
houver ganhado nesse contracto, operação, negocio - ou no-
meação ou pelo facto do assim agir, nem tal contracto, ope-
ração, negocio ou nomeação ficará sujeito a serlannullado ou
recusado. Não obstante, uni director interessado em qualquer
contracto, operação ou negocio da Companhia, será obrigado a
declarar o - seu interesse (salvo si todo o seu interesse for
evidente á vista do interesse, digo do contracto) na assembléa
dos directores em que tal contracto, operação ou negocio, for
determinado ou em que se resolver fazei-o, si o seu interesse
já existir ou, no caso contrario, na primeira assembléa de.,-
directores depois da acquisição do seu interesse, e deverá fiel
e plenamente responder todas as pergunta g que os directores
lhe fizerem sobre a natureza do seu interesse, mas um aviso
geral de que um director é sono de certa firma, director ou
accionista ou interessado em.determinada Companhia, e que O
considerado como interessado em todas • as transacções com
essa 'Irma ou companitia, será declaração bastante de ar-
cardo coro este artigo relativamente ;a esse director •e
ditas transacções, e depois desse aviso geral não será neces-
sario que o .director dê um aviso especial de ser elle interes-
sado em qualquer transacção especial com *a alludida firma
OU companhia, e quaesqucr consequencias oritSndas da falta
por. parte do director em cumprir as dosposiçaes deste artigo
poderão ser dispensadas a qualquer tempo por uma resolução

,dos directores approvada por uma maioria' de dous terços de
•10dos os directores desse tempo.

Votos de directora- interreSseida

10. Um director será contado em um quorum e'habili-
lado a votar sobre qualquer resolução dos directores relativa--
flWiito a qualquer contracto, operação ou negocio, em .que
qualquer companhia de que elle seja director ou accionista'
for interessada. Salvo como acima se declara, UM director não
será contado em quorum nem habilitado a votar sobre qual-
quer resolução dos directores relativamente a qualquer con-
tracto, operação ou negocio em que for intereasa(to, e si :votar
c seu voto não será computado,

Os 'directores poderão agintiio vobsidiité	 irdilid

100. Os directores que continuarem nos cargos poderão
agir, não obstante as vagas" na directoria, mas se ernqua,ito o
seu numero ficar reduzido abaixo de tres, os directw es que
continuarem poderão agir sómente para nomear .directores ou
notificar assernbléas geraes da Companhia..

Yagas de directo4:_

107. Um director perderá ipso facto ó cargo' • .
a) si acceitar ou mantiver outro cargo na directoria, digo

na Companhia, excepto o de director gerente ou gerente de de-
partamnto; mas o cargo de depositario de um documento para
garantir debentures ou stock de debentures da .Companhia, ou
de banqueiro ou corretor, não será considerado cargo ou lo,
gar lucrativo;

b) si se tornar interessado, sem a declaração supra em
'algum contracto, negocio ou operação da Companhia, e os - di-
rectores ou a Companhia, em assenibMa geral, resolver que
por esse motivo perca elle o seu cargo;

c) si fali ir ou suspender pagamentos 01,1 fizer conc_ordat
COrn os credores;

d) si ,enlouquecer ou se tornar demente; .
c) si a qualquer tempo, depois de passados dotts meies

Eointar da data de sua nomeação, deixar de possuir a sua qua-
lificação pela acção, ou si, não sendo ainda qualificado, não
adquirir dentro rle deus mezes depois de sua eleição ou no.-.
meação;	 .

f) si por qualquer razão diversa 'da de má saude, atasca-,
Jar-se de assembléas de directores durante um periodo de seis
mezes sem licença especial dos directores;

g) si resignar o cargo por aviso expresso á Companhia': •
h) si for obrigado a resignar á vista 'de unia resolução exa.

..raordinaria da Companhia.,

ãtic.cE-s-SAõ 13-È laffIE-dTialan",

Oã 'directores Se retttam pO)41iIrnii

'108. Na -assembléa geral ordinaria	 iiõveoetit0
"tinte e em cada assembléa geral ordinaria coneecutiva, um!
terço dos directores ou, si o seu nunaçro nko for
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PrimeiroS directora.

100. Os primeiros , directores ila companhia serão.:
Wiliiam Douro lloare, de Austin Friars, ns. 8 e 9, da' cidade
de Londres, banqueiro; Edward Anthony Benn, banquriro,
Tokenbause 'Yard, n. 7, 'da mesma cidade; Thomas Worthin-
glon, cavalheiro, de Lee lload Blackeath, n. 18, e Arthur George
Milton Dickson, banqueiro, de Silvermere Warren CoSham.

Poderes dos . directores para nomeação de substitutos

101. Os directores poderão, a qualquer tempo ou (mande.
necessario, nomear qualquer pessoa habilitada para ser di-
rector, para preencher vaga accidental ou como director sub-
stituto, ruas de modo que o numero de directores nunca exa
ceda o numero maximo acima mencionado e de modo •que
essa nomeação seja effectiva si nella concorrerem (30115 terços
dos directores. Qualquer director assim nomeado permanecerá
em seu cargo sémente até a proxima assernbléa geral ordi-
liaria seguinte c então poderá ser reeleito.
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Ire, o numero mais approximado e não excedente de um terço,
retirar-se-ha do cargo. Um director que se retire de accôrdo
com este artigo em uma assembléa geral, conservará o cargo
até o encerramento da dita assernbléa..

Escolha 'tios "direetereS Tzté lerrai 1e retirar-ke
-

a09. O terço ou outro numero mais proximo do terço 'quê
terá de retirar-se na assembléa geral ordinaria de mil, nove..
centos e vinte será determinado pela sorte, salvo si os directo-i
res fizerem um accórdo entre. si. Na anuo seguinte retirar.,
se-lia o terço ou o numero reais proximo. que tiver mais
tempo no cargo. Entre pessoas que se tornarem directores no
mesmo dia aquelle que tem de retirar-se será determinado
pela sorte, salvo si chegarem a um accCu'do entre si. O tempo
'ae.sorviro de ma director no seu cargo será contado desde a
sua ultima eleição ou numeação em que anteriormente tentil
deixado o cargo. Os directores poderão ser reeleitos.

k 'As vagas sercTo preenchidas em assembléa °Minaria

110. 'A 'Companhia, na assembMa geral ordinaria em qtfá
se retirar qualquer director da maneira acima referida, preen-
cherá o ,cargo vago elegendo urna pessoa para o mesmo, si
nessa aseembléa não se resolver expressamente deixar o mesmo

ya611..	 X

;S"i no preencher 'd l'aeja kensiderar-se-ha eleito C direeldt
•

li 1. Si em urna assembléa geral, em que se tiver de, rea,:i
Ezar urna eleição de directores, não se preencher o togar do
Ame tem de se retirar, este director se considerará reeleito,
salvo si nessa aseemblea se reolver reduzir o numero de
retopee.

Elegibilidade te directOeS

112.- Pessda alguma, que não fôr director ã retirares
a/vo recommendado pelos directores para a reeleição, será!

.etegivel para o cargo de director em qualquer assembléa geral
a não ser que possua ou tenha poseuido o numero de acções ne-4
cessará para babilital-o para o cargo, na data ou pelo me-
nos dous niezes antes da data dessa assembléa geral, e a não
ser que, sete dias no minimo mi quatorze, no maxirno, antes do
dia marcado para a aseembléa, houver-se depositado no escri.-;
jitorio um aviso por eseri p to, assignado por qualquer socie
com direito a comparecer e votar na asesemblea a que se re-4
fere o aviso, manifestando a intenção de propor aquella pes4
soa para o cargo de director e bem assim um aviso por es-4
cripta, assignado pela alludida pessoa' declarando consentia
na sua eleição,

!Uat4 tesoluga extraerdinario ódc ayuenlar -?naxinfõ
• directores	 •

•
1 -13., "A Uoinpanlila, por urna l'esolução extraordinaria,-

aTollerá a qualquer tempo augmentar ou reduzir o numero ma-a
ecúleo de directores e alterar a sua habilitação, bem como de.,
'g.erminar em que tuno. esse numero augmentado ou reduzido
deixará o carsus	 •

r 'Demissa° "de directora-

ITT. Itle-diante resolução extraordinaria, a Companhia Pês
?lerá demiltir qualquer director, antes de findo o seu prazo
Jo	

i
cargo e, por uma resolução ordinaria, nomear outra -pes-,

-;e oa habilitada para agir corno director em seu togar. A pessea
ss.irri nomeada manterá o cargo durante o tempo súmente que

10 director por. dia substituido teria de mantel-p si não fossa
Ltcrnitticlo •

VP measse-5tI DDIECTODE-ã

fZÕ 7iè". Uire-C:t0r.e,g1 Wcio s0. tara ((vim: gar^4 s".1. :exieriod

In : Os 'directores poderão reunir -se "para b despache "de
Iriegecios, adiar e regular as suas reuniões como entenderem
Conveniente e determinar o Quorum necessario para tratar de.
megocios. Emquanto não se resolver o contrario, dous directo-4
wee constituirão quorum. Um director a qualquer tempo po-,
Morá, e o secretario, a requerimento de um director, deverá;
Convocar urna reunião de directores. As questões suscitadas
:nessas reuniões serão decididas por maioria de votos. No caso
de empate de votos sobre qilalquer resolução o . presidente da
weunião terá um voto de desempate. Um. director que residir
ilaira do fleino.I.Tnido ii IÇO dir.cite i aYieo de, reunião de di•
te.e.t9P_OS.4)

	

Primeiro presidente	 .

111.1. O referido William Douro Hoare será ri PrimeirO
presidente dos directores e conservará o cargo até o encerra-
mento da primeira reunião dos directores, que se realizar dea
pois da assembléa geral ()atinaria de mil novecentos o vill.t.e.2
mas poderá ser reeleito.

Elekao annua cio, Dresidentd

T17.. Na Primeira assembMa de directores a realizar-sc,.
arp'ós a assembléa geral ordinaria de mil novecentos e vinte e
na primeira reunião dos directores a realizar-se depois de
ceda assembléo geral ordinaria consecutiva, eleger-se-lia mu
presidente de.direetores que conservará o cargo até o encer-
ramento da primeira reunião dos mesmos, que se realizar dee
poim da assebléa geral ordinaria seguinte, mas poderá ser re.,
eleito.

1r," Wagd Caidental	 presidencãe

Si 11 Preeldencia dos directores vagar-se diárantd
qualquer anuo, em virtude de resignação, fenecimento ou ou-
tra causa, a primeira reunião dos directores, depois de dado
aviso da vage aos mesmos, elegerá uni presidente, que cola
geevarà o cargo durante o resto do prazo do seu antecessor.,

•
• P7esiden1e interino

11.U. Uma reunião -de directores o presidente não
"ésliver presente á hora mareada para realizar-se a mesma, os
directores presentes -escolherão um dentre si para . agir como
presidente da reunião durante a ausencia do effectivoe

Poderes 'da reunido.--'

120. Uma reunião de directores em que houver quorum-,
idliservadas as preseripções desses artigos, será competente
para- exercer todas ou algumas das auteriearees, poderes
e• attribuições dadas ou exereiveis pelos directores em geral

accOrdo ou em virtude destes artigos.;

	

Poilere§ para nonicaP 'conimissi7eS	 'clelegaÇJP

121. Os directores poderão delegar alguns dos seu-si
Poderes a um commissario ou .commissões de mais membros •
da directoria, corno entenderem conveniente. Toda a com-
missão assim formada, no exercielo dos poderes assim dele.-
gados, observarão todos os regulamentos que lhes forem im-
postos a qualquer tempo pelos directores..

Processos de commissacd

reuniões e processos das COMMISSGCS compostas
etle dons ou mais membros serão regulados pelas disposições
contidas nos presentes para regular as reuniões e processos
dos directores, tanto quanto as mesmas forem applieaveis
não substituidas por .outros regulamentos feitos pelos di-
rectores de acearto com o' artigo anterior..

„Validade dos actos dos directores e dag eammissiteg

': 123. Todos os actos praticados em qualquer reunião doS
'directores ou commissão de directores, ou em • qualquer
reunião de uma commissão local ou directoria local, esta-.
belecida de accôrdo com os poderes adiante mencionados para'
esse fim, ou per qualquer pessoa -que haja como director ou
como membro da referida commissão local ou directoria •
local, — não obstante mais tarde se descubra que, em rela-
ção a qualquer director ou qualquer membro da dita com-
missão local ou directoria local ou qualquer pessoa que se
achasse presente nessa reunião ou agisse como acima se disse,
bouve irregularidade em sua nomeação, — serão validos •
como se tivesse sido regularmente nomeado, tivesse idonei-
dade e houvesse continuado a ser director ou membro dei
'dita 4commiseão local ou directoria local.

Minutas a lavrar

121.08 Uireetores farão com que se lavre, cui livron'
proprios para esse fim, minutas:

a) de todas as nomeações de empregados e seus venci-4
mentos ou remunerações;

6) dos nomes dos, directores presentes em cada reuniá0,
tia directoria ou de qualquer C011:1111iSSrt0;	 -
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c) de todas as resoluções e processos de assembléas
gemes da Companhia e das assembleas • da directoria e de
eommissões:

d) de todas as demais matarias que os directores julga-
rem neeessarias ou convenientes, ou que de qualquer modo
seja necessario constar dos livros,

Taes minutas de qualquer assembléa da Companhia ou
da directoria ou de urna commissão, si tiverem de ser as-
siguadas pelo presidente da assembléa a que se referem, ou
veto presidente, da assembléa seguinte, serão consideradas
2triina faceie como prova das meterias nellas declararias e da
regularidade da asserablea a que se referem e dos processos
da mesma.

SEU° orsaerilf.

• 125. Os directores estabelecerão um sello offiCial para
uso da Companhia, o qual será conservado pelo secretario
sso eseriptorio da Companhia e ficará sob a fiscalização
exclusiva dos directores. O sello só será affixado a qualquer
documento, de accOrdo com uma resolução dos directores..

PODERES DA DIRECTORIA

Poderes gemes da Companhia conferidos aos directores
126. A gereneia dos negocies da Companhia será com-

meti ida 'aos directores que, além dos poderes e attribuições
a eles conferidos por esses artigos ou de outra Pasma ex-
pressamente dados a cites, poderão exercer todos os poderes
e praticar todos os actos e cousas que possam ser exercidos
e praticados pela Companhia e que esses artigos ou a lei não
exigirem ou determinarem que sejam exercidos ou praticados
pela Companhia m assemblaa ge ral, observando-se, porém. as
disposições das leis e destes 'artigos e quaesquer formali-
dades que não collidirem com as alludidas dis posições e forem
ordenadas pela Companhia em assembléa geral; tudo sob a
condição de que ,nenhuma formalidade invalidará qualquer
acto anterior dos directoreS,- que seria valido si se não orde-
nasse tal formalidade.

Poderes especiaes du . directoria

127. Sem projuizo dos poderes geraes conferidos pelo
artigo precedente e dos demais poderes conferidos, por estes
ar 'ns. e sem de fórum al guma limi t ar ou restrin gir aquelles
poderes, fica exprsssamente declarado que os directores te-
rão os seguintes poderes:	 •

Pagamento das despezas preliminares

1.° Pagar todas as custas, impostos e despezas prelimi-
nares e inherentes ao estabelecimento, organização e regis-
tro da Comeanbia.

Acquisiçõo de bens •

2.° Comprar ou de outra fórma adquirir para a Compa-
rabie quaesquer bens, direitos ou privilegies que elle esteja
autorizada a comprar, pelo preço e em gerai nos termos e sob
as condições que julgarem convenientes.

Pagamento em «debentures», cie.
3.° Ao seu arbitrio, pagar quaesquer bens, direitos ou

privilegies adquiridos ou serviços prestados á Companhia, to-
la! ou parcialmente em dinheiro, titules, debentures, stock
de debentures ou outras garantias da Companhia, e quaes-
quer acções poderSo ser emittidas creditadas como integral-
mente pagas ou com alguma importancia creditada como paga
sobre cilas. da *fôrma que se convewionar, e quaesquer Mu-
ltas, dcbentures. stock de debentures ou outras garantias po-
derão ser ou não e specialmente debitadas sobre todos ou parte
dos bens o direitos da Companhia, inclusive o seu capital não
chamado existente na occasião. •

4.° Constitnir ou registrar a Companhia em qualquer
raiz estrangeiro corno sociedade de responsabilidade, ou como
esoetedade enervem ou sob outra farina.

Garantias

- 5•° Garantir o cumprimento de contractos ou compro-
tnissos assumidos pela Comnanhia, por moio de hypotheea ou
penhor de todos ou alguns dos bens e dividas activas da Com-
panhia, inclusive o seu capital não chamado entria existente..
ou de outra férrea como julgarem conveniente.•

Nomeações . •
O. Nomear o discricionariamente demittir suspender,

seeretarios, advogados, officiaes, eetnipturarios, gerentes eser -.situarias, para serviços pe rmanentes, ternaorarios ou C
nPciaes que, a qualquer tempo, julgarem convenientes, e (Lir-
lhes os poderes que julgarem necessarios, determinar oe seus
deveres, fixar os seus vencimentos e exigir caução da fórma
e importancia que julgarem sufficiente..

N,:meagio de inspectores c agentes

7.° Nomele interina ou permanentemente. em qualquer
parle do mundo qualquer empregado ou officia) da Consoa-
titia,. ou qualtwer companhia, firma ou outra pesscei, sseno
chefe eu gerente, egente ou agentes tocaris, iteipector oe
tro cargo para os negocies ou transacções da Companhia, roso
poderes e instrucções, e sujeitos a condições e rices,
com remuneração a titulo de salario, commissão, participa-
ção de lucros e do todos ou quaesquer dos modos, que julga-
rem convenientes, e suspender ou revogar taes nomeações%
poderes ou instrucções. •	 -

Depositarias
8.° Nomear qualquer pessoa ou pessoas, naeorporadaa

ou não, para aceeltar e conservar em deposito para a Com-
panhia quaesquer he.ns a elle pertencentes eu em que fin . in-
teressada ou para qiuslquer outro fim e passar documentos,
praticar todos os actos que forem necessarios para inves1.0-0
nessa pessoa ou pessoas ou de outra fórma cru relação ao dito
deposito c prover para o pagamento do depositaria ou depo-
sitarioss •

Garantias

9.° Instituir cm nome e por parte da Companhia as Isy-
pothecas, penhores e outras garantias sobre bens da Compa-
nhia, presentes e Suturas (inclusive seu capital não chamado
então existente) como julgarem conveniente, em favor de
qualquer director ou outra pessoa que incorra ou esteia
prestes a incorrer em responsabilidade pessoal em beneficio
da Companhia, bem como qualquer iustrumeeto dando pode-.
res para alienar a outras faculdades, clausular?, e provisõrZi
que combinarem.,

•
Arções judiciaes

.10.0 Propôs' acompanhar, defender e abandonar -proces-
sos judiciaes pró ou contra a Companhia ou seus emprega
dos, ou que de outra fdrina affectarn os negocios da Compa-
nhia, e bem assim entrar em aceórdo e conceder prazo para
pagamento de dividas ou satisfação de reclamações ou de-
mandas, pró ou contra a Companhia; submetter a arbitramen-
to taes reclamações ou demandas pró ou contra a Companhia,
observando e cumprindo os laudos.

Commissiio

11.0 Dar a qualquer empregado da Companhia uma aanii-
missão sobre os lucros de qualquer negocio ou fransacção es-
pecial, ou uma quota nos lucros geraes ria Companhia, e essa
tommissão ou quota será considerada como parte das despe-
zas geraes da Companhia.

Emprego de dinheiro

12. 0 Appliear e negociar com dinheiro da Companhia, que
não foi immediatamente neceesario para os seus fina, sob as
garantias (não sendo acções da mesma) ou sob deposito em
qualquer banco e da ferma que julgarem conveniente, e a
qualquer tempo variar ou realizar esses enipregoss

Recibos -

13.0 Passar e dar recibos, quitações, resalvas e outras
desobrigações por dinheiro, pagavel á Companhia e por de-
mandas e reclamações da mesma.

Assignatura de cheques

• 14.° Determinar quem poderá assignar e endossar, por
parte da Companhia, cheques, letrallIde cambio, notas premis-
serias, aceeites, conhecimentos de embarque e outros sinstru-
mentos negociaveis, endossos, recibos, quitações, contractos
outros documentos.
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Delegação de autorização

1.5,* Conferir a um ou mais directores ou a qualquer
algente ou otitro empregado da Companhia os poderes para
¡comprar e vender, tratar de negocios e fazer contractos em
come da Companhia, como entenderem conveniente,

1V5gocios e contractos

16.° Entrar em negociações e contractos, rescindir ou ai-
Iterar taes contractos, passar todos os documentos e instru-
mentos e praticar todos os actos em nome e por parte da
g;ompanhia, corno julgarem conveniente para qualquer dos as-
sumptos ou para os fins da Companhia.

Procuradores

1.7.° Nomear, por Procuração sellada com o seno officio),
qualquer pessoa ou pessoas como procurador ou procurado-
res da Companhia para os fins e com os poderes, • attribui-
Ições e autorizações (não excedendo 'as dadas pelos presentes
artigos aos directores ou exerciveis por elles), pelo prazo e
sujeito ás condições que a qualquer tempo julgarem conve-
nientes, e de modo que tal nomeação possa, si os directores
julgarem conveniente, ser feita em favor dos membros ou
qualquer dos membros de qualquer eommissão local ou di-
rectoria local, estabelecido de accôrdo com estes artigos, ou
em favor de qualquer companhia ou firma, ou de todos ou.
qualquer dos membros, directores, representantes ou gerentes
de qualquer companhia ou firma, ou em favor de qualquer
corporação, nomeada directamente ou indirectamente pelos
directores; e tal instrumento de procuração poderá conter
rreScripções para a protecção ou conveniencia das pessoas
que commerciem com os procuradores, como os directores
¡julgarem conveniente, e os ditos procuradores poderão ser
autorizados pelos directores a substabelecer todos ou parte
dos poderes, autorizações e attribuições a elles conferidos,

DIRECTORIAS LOCAES

3 28. Sem prejuizo dos poderes geraes è outros, confea
ridos por estes artigos aos directores, e sem de qualquer fórma
limital-os ou restringil-os, pelo esente expressamente se
declara que os directwes poderão, a qualquer tempo, esta-
belecer e remover commissões locaes e directorias locaes em
raizes estrangeiros para'gérir os negocios da Companhia no
exterior, e poderão nomear e demittir para cilas as pessoas
j(soelos ou não, directores ou não da Companhia) que julga.
rem convenientes, e determinar o seu numero, regular seus
deveres e processos, e fixar seus vencimentos; poderão dele-
gar a essa cornmissão local ou directoria local, ou a todos os
seus membros, como entenderem, os poderes, autorizações e
attribuições então connnettidos aos directores (menos o de
lazer chamadas), como julgarem necessario; poderão auto-
rizar os membros dessa commissão local ou directoria local ou
.qualquer deites a preencher vagas existentes e a agir apesar
das vagas; poderão_fazer taes delegações nos termos e sob as
condições que entenderem, bem como annullar a mesma dele-
gação e clemitlir qualquer pessoa nomeada nessa commie'sãO
local ou directoria local pelos seus membros,..- .

FUNDO DE RESERVA

129. Os dire'étaes, antes de recommendar dividendo, po.
derão, si julgarem conveniente, mas não serão obrigados a
separar dos lucros da Companhia (inclusive premios obtidos
sobre a emissão de acções) e reservar as quantias que enten-
derem, e esse fundo de reserva 'será á discreção dos directores
applicado para occorrer ás contingencias ou para a gradual
liquidação de qualquer divida ou responsabilidade da Compa-
nhia, ou para igualar dividendos, ou para dividendos espe-
iaes, ou para pagar contribuições destinadas a fundos de bee

•-nefieencia e soccorro a invalidos, ou para outros fins quaes:
_quer a que possam ser devidamente applicados os fundos da
./Companhia; e os directores poderão (observado o artigo
.?4 dos presentes) poderão applicar as quantias assim separa-
, das nos empregos que entenderem convenientes, e a qualquer
a,ternpo poderão negociar e variar esses empregos, dispôr de
,.'todo ou parte do fundo de reserva em beneficio da Companhia,

em fundos especiaes que julgarem convenientes, com
plenos poderes para empregal-o no todo ou em parte, bem

; como os lucros que o constituirem, nos_ negocios da Contra-
- _nbia, e isto sem serem obrigados a conserval-o separado dos

demais activos.
IMMVIDENDOS.

130. Respeitados os direitos dos possuidores de acções
.."naittidas	 eendiçõe.s que lhes dão alguma prioridade ou_ .

preferencia ou privilegies especiaes, os lucros da Companhia
que a qualquer tempq devem ser divididos em qualquer arma
serão . divisiveis entre os socios na proporção - do capital pago
sobre as acções por elles possuidas, excepto que, no caso do
quaesqüer acções que forem emittidas em termos declarando
que as mesmas colherão dividendo desde certa data, sómento
desde essa data .se lhes , distribuirão dividendos, e, excepto
que quando o 'capital fôr pago sobre acções em adeantame.nto
de chamadas para a mesma renda de juros, esse capital em-i
quanto vencer juros não será, para os effeitos deste artigo

'considerado como pago sobre as ditas acções.,

Declaração de dividendos

131. 'A comeanhia, em assembléa geral, poderá declarar
dividendos a pagar aos socios, de accôrdo com os direitos e ina
teresses nos lucros aproveitaveis para dividendos

Importando de dividendos

132. Não se declararão dividendos maiores do que os rea
commendados pelos directores, mas, em assemblea geral, 4
Companhia poderá declaral-os menores.

Pagamento de dividendos

133. Só se pagará dividendo com os lueros da Companhia,
abrrentes ou em reserva ou de outro modo, e nenhum dia.
videndo vencerá juros contra a Companhia.	

k

.0 que são lucros

134. Será conclusiva a declaração dos directores quanto
importanoia dos lucros.

Dividendos provisorios

135. A qualquer tempo poderão os directores pagar aos
socios os dividendos provisorios que, em sua opinião, sejam
justificados pelo estado da Companhia.

Pagamento de dividendo sem ser a dinheiro
.	 .

136. Toda assemblaa geral que declarar dividendo po-
derá determinar pagamento desse dividendo total ou parcial-
mente pela distribuição de lucros e especialmente de acções
pagas, debentures, stock de debentures da Companhia, ou de
outra companhia, ou de uma ou outra maneira, e os dire-
ctores darão cumprimento a essa determinação e, quando
houver alguma difficuldaqe qpanto á distribuição, fal-a-hão
liquidar como julgarem conveniente, e, especialmente, po-
derão emittir certificados fraccionados e fixar o valor para
distribuição de toes lucros especificos ou parte deites, e de-
terminar que pagamentos em dinheiro sejam feitos a socics,
baseado no valor assim fixado, afim de ajustar os direitos
de todos e collocar os ditos lucros com depositarios sob de-
positos por pessoas com direito a dividendo, como os dire-
ctores entenderem - conveniente. , Quando neeessario, um -
e:mirado proprio 'será archivado, dc accôrdo com o a 88 aa

, lei de 1908, e os directores poderão nomear qualquer -pessoa
para assignar esse contracto por parte das que tiverem di-
reito ao dividendo, e tal nomeação será effectiva,

Dividendo a co-possuidores

137. No caso de varias pessoas serem registradas coma
co-possuidores de qualquer acção, qualquer delias poderti dar
recibos eventuaes dos dividendos e pagamentos por conta de
dividendos correspondentes á acção.

Transferencia

138. Urna transferencia de acções não transmitte entre•
ã Companhia e o cessionario o direito a qualquer dividendo
'declarado antes do registro da transferencia.

Aviso da dividendo

139. Aviso da declaração de qualquer dividendo, provi-
sono ou não, será dado da maneira acima, digo, adeants
prescripta, para os accionistas com direito a participar do
mesmo a

Pagamento por cheques

• 140. Salvo disposição em contrario, o dividendo poder
ser pago por chegue ou warrant remettido pelo Correio ao
endereço registrado do meio ou pessoa com direito a elle,
ou; no caso de c.o-possuidores registrados, áquelle cujo nome



Mis° aos co-possuidores
152. Com relação a acções possuidas conjuntamente, td-1

dos os avisos serão dados áquelle cujo nome estiver registrado
em primeiro legar no Registro e uni aviso assim feito Serál
;aviso bastante paratodos os co-possuidores..

Cessionallos atirigados por avisos iznteriofes
453. Toda pessoa que, por °pernil() da !range:meia

legal ou outros meios quaesquer, tornar-se com 'direito a
quhi,rier a2ção, será -obrigado por ••todo aviso relativo' 'á ta/
Acção que, antes do seu nome e eadereço serem registrados
no Registra, tiver sido feito á pessoa do quem obteve a acção.,

Aviso 7e-dlicto, embora falecido o soei°
154. Todo aviso ou documento entregue ou deixado ou

femettido pelo Correio ao endereço registrado de um moio
no Reino Unido, ou, si elle não tiver esse endereço, entregue,.
'dei:udo ou remettido para o seu endereço para avisos de
aaaticdo com estes artigos — não obstante tal meio ter fale-
cido, falida ou enlouquecido, e tenha ou não a. Companhia
sciencia da morte, fallencia ou loucura, — reputar-se-lia
devidamente feito em relação ás acções por elle possuidas,
Ou conjuntamente com outras pessoas, • e• essa notificação
reputar-se-ha, para todos os effeitos destIs artigos, unia
notificação bastante do dito aviso ou documento aos her-
deiros, testamenteiros ou inventariantes do dito serio, ou seu
'depositaria em •fallencia, ou curador ou curator bonis, e a
todos aquelles, si houver, solidariamente_ interessados cena o
socio nas aludidas anões., .

— • tontafi ?e Unip-b"
- 455. Quaruld fim aviso de certo numero de dias ou
aviso que se prolongue além de qualquer outro prazo tiver
de ser dado, o dia da notificação, salvo disposição em con-
trario, será contado naquelle numero de dias ou outro nrazo.

Wssignaturas pela Compilada
• 156. *A aisignatura de tõdo aviso a dar Feia Compann...
Poderá ser eseripta ou impressa.,

INDEMN.124X0 E RESPONSABILIDXDK	 -

Indenznização •

157; Todo direotor, • gerente, secretatI6 buirá officiaX
til empregado- da Companhia será indemnizado pela- Com,
panhia, e será dever dos directores pagar com os fundos 504 i
eiaes, todos os prejuizos e despezas que tal andai ou eme
pregado fizer, ou a quem se rewonsabilizar em virtude 4,0
qualquer contracto concliiidó ou instrumento ou document19
feito por ele, como official ou empregado, ou de qualquer
modo no desempenho de seus deveres inclusiy3 desunks
yi a gen s

•
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:estiver registrado em primeiro legar no registro. Tal cheque
ou warrant será pagavel á ordem da pessoa a quem foi te-
mettido. A Companhia não será responsavel pela perda na
-transmissão de qualquer cheque ou warrgnt reniettitio peto

'.çorreio.

com os direitos iegaes dos contribuintes, qualquer destes que
ior prejudicado terá o mesmo direito de discutir e os direitos

, corre!atos que teria si tal determinação fosse uma resoluçãO•especial approvada de accôrdo com o paragraphe 192 . da iot
199%

CONTAS

Canto a escripttirãi,
141, 0§;direeteres farão com que contas ekaerafáëjfi

'escripturadas das quantias recebidas e. despendidas pela i.orn,-
panhia e as meterias a respeito das quaes se realizaram os
recebimentos e despezae, e dos lucros, creditos e responsa,
bilidades da Companhia. Os livros de contabilidade serão con-
servados no esepipterio ou em outro local mie os directores
designarem,

Exame pelos socios
142. Os directores, a qualquer tempo, -determinarão si

quanto, quando e onde, sob que formalidades e condições, as
,contas e livros da Companhia, ou qualquer deles, poderão ser,
franqueados ao exame dos socios, e nenhum delles terá di-
reito de examinar qualquer conta', livro ou documento da
Companhia, salvo o conferido pela lei ou autoriza-do pelos
directores ou por urna resolução da Companhia, em assembléa
geral,

DALAIsit10, CONTADORES É RELATORIOS

Contas e balanços annuaes
• 143. Na assembléa legal, os directores farãOb relatorici,
'exigido pelo paragrapho 65 da lei_de 1008, e em cada as,
sernbléa- geral ordicaria, os directores exporão á Comparihia
Rima conta exacta de lucros e perdas e um balanço conundo
um surnmario dos lucro e responsabilidades da Companhia,
t'eitos até á data 'não superior a seis mezes antes da assembléa,
ta contar do dia em que foram feitos o ultimo balanço e a
iultima conta, ou, no caso da primeira conta g do primeiro
balanço desde a incorporação da Companhia. _

Relato rio annual dós "directores
. .141. As coat e os balanços referidos serão aeom,
juoliados de um relatorio dos directores sobre o estado e coo,
dições• da Companhia e sobre a _quantia que recommendain
seja paga dos lucros, a titulo de dividendo ou bonus aos sacias,
é a quantia (si touver) que propuzerem seja levada ao flindO
:de reserva de accôrdo eom os dispositivos contidos nos, pre-4

entes para esse fim,	 .

Copia Pará,'U-§ ãb-ca§

- 145. Da conta, do balanço e retatorio reinetter-se-ha
Sete dias antes da assembléa, uma cópia impressa ima aceio,
n:stas registrados, da fôrma aqui prescripta para a remessã
de avisos.

	

PrificaMdde conta 	 •

• 146. Mi-menos unia • vez por anno as contas 1a Com.q
panh ia serão . examinadas e verificadas por um ou mais pee
Lulas a exactidão da conta dejuersts Rerdas ç do. balanço,

Nomeação 'de 'contadora
s 147. * Os tontaderes serão •nomeados, sua remuneração
'fixada, seus deveres e direitos regulados de • accôrdo com os
paragrapites 112 e 113 da lei 'de 1908 on-qualqUer..modificação
ilegal dos mesmos que esteja em • vigor,	 —

LIQUIDAÇÃO

Distribuição de .Lacro§ •-
r	 148. Si a 'Companhia liquidar-se voluntariarrifnle
'suo, poderão os liquidatarios, com sancçãá de . uma resolução
iextraordinaria, dividir entre os contribuintes, em especie,
pualquer parte dos lucros da Companhia e. com igual sa.acção,
collocar parte dos mesmos lucros. em mãos de. depositarios

. sob depositos em beneficio dos contribuintes, como os liqui-
*datados, com a mesma sancção, julgarem conveniente e (st
e julgar conveniente e for sanccionado mediante resoluções

extraordinarias approvadas em assembléas geraes separadas
ylos possuidores de quaesquer 'classes de contribuintes
leressedos, devidamente convocadas e realizadas como se pre-
screve no artigo 60) tal divisão poderá ser feita de accôrdq,

' com os direitos legaes dos contribuintes e, em especial,' a qualZ
;Uu'er classe se , poderão direitos preferenciaes • ou especiaes ou
i lpoderá ser • inteira ou parcialmente-excluida 4 ,mas no caso de
•uma divisão ser determinada de modo diverso do de accórdo_	 .	 _

Socios 'residentes no esPangeiró
149. Todo socio cujo endereço registrado tiãO 'fôr nti

Reino Unido poderá a qualquer tempo notificar Por eseripto4
ao secretario, um endereço nesse paiz (nestes artigos referido
como «endereço para avisos»), ao qual se dirigirão es avisos
a ele devidos, e si o fizer terá direito a avisos dirigidos para
esse endereço..

Modo de aviso
150. Um ãviso poderá ser feito pela Companhia a qual,

duer socio, pessoalmente ou remettendo-se-o pelo Correio
em carta, envellope ou envolucro, com porte pago,- dirigido
ao • dito socio em seu endereço re gistrado ou seu enderaço
para avisos. Todo aviso, si feito pelo -Correio, reputar-se-lia
feito no dia, em que a carta, contendo-o mesmo, foi posta no

* Correio e para a prova desse facto será sufficiente provae
que a carta que contém o aviso foi devidamente endereçado

'e posta no Condoa

• 4,ziisõ, igtando 1tvo 1ïõfée	 nde , j •
151. Todo socio cujo endereço não fôr no Reino Unido

e que não tiver dado endereço para avisos, não terá direito
de receber avisos da Companhia.,



'159. Nenhum director ou official da Companhia será;
tesfionsavel pelos actos,. recibos, negligencias ou faltas de
outro director ou °Melai ou por associar-se em qualquer
ree,ibo ou outro acto por conformidade, ou por qualquer perda

despeza occorridas ã Companhia pela insufficieneia ou de.,
fieiencia de titulo de qualquer .propriedade adquirida por or.'.
dem dos directores para a Companhia ou em seu nome, ou
pela insufficiencia ou deficiencia de qualquer garantia sobre
a qual qualquer dinheiro da Companhia for applicado, eu por,
verdes ou daninos derivados de fallencia, insolvencia ou . niá
14 de qualquer pessoa com quem estejam depositados dinhei.,
ros, titulos ou effeitos, ou por qualquer perda occasionada por,
erro de julgamento, omissão, falta ou _esquecimento de sua
parte, ou por outra perda, demo ou infelicidade qualquer que
aconteça no cumprimento, dos deveres de seu cargo ou em re-
lação aos mesmos, salvo Si OS mesmos oceorrerem por sua
kteshonestidade-. -

P Nomes, endereOs eiiiialidaila -da 	. .

. - ttlfrcd J. Rent, The Maples, Menne Road, ' Wellinglorli
Contador:

11.. 13. Smith, 6, Burlington Road, Muswell HW, N., se.•
cretario particular.

James C. Párbam, .17,	 scot /1Qad	 O Junctioiii .
W. secretario particular.

Datado de 21 de abril de 1919.
" Em testemunhe das assignaturas	 'Aie4 Ectin-eS,

Ué, Uld Breai &cel., advogado..

	

GÉRTIFIEAD5 D 1NãORpOlaea DE UMA .COM. DANHIA	 - •
Peio presente, certifico que a Anglo-Brazilian Comme'r-i

Cal tiod Agency Company Limited foi incorporada de ac.,
,Cerilo com as leis de Companhias de .1908 a 1017, como Com-
panhia Limitada, no dia trese de abril de mil noyecento,s o

41ezoito.

Dado e passado sob minha assignatura em Londres, no
dia doze. , de junho de mil novecentos e dezoito, Ir? Biriles,
official de Registro de Sociedades Anonymas.

(Constavam um solto de cinco shillings 	 0, :tarimbo do
Registro do ,:Sociedades Anonymas.)1

• Eli abaixe assignado, Henry Alfred Woodbridge, tateb,
lirie publico da cidade de -Londres, por nomeação régia, devi.,
'demente adroittiee, juramentado e em pleno exercicio:
'	 Certifico serem authenticas as cópias da escriptura social

estatutos	 - Companhia Anonyma, estabelecido nesta
dade, • denominada The Anglo-Brazilian Commercial and
Agency Com pany, Limited, que na lingua ingleza se acham
annexas, havendo sido examinadas as ditas cópias com os
seus originaes que existem no Registro de Companhias Ano-
nymas desta cidade, que me foram apresentados e aos quaes
me reporto.

. Certifico, mais que é verdadeira a assignatúra do senhor
Henry_Birtles, archivista de ditas Companhias Anonymas de
Inklaterra, subscr,nta no fim da certidão de incorporação da
dia Companhia : The Anglo-Brazilian Commercial and Agency
Company, Limited, que na lingua • ingleza, tombem aqui se
'adia annexa.

• Em testeinnth(i do caie 'dou para fazer constar onde con.
•eier e para todos os • effeitos legaes passo a presente que
Flubserevo e séllo em publico e raso nesta cidade de Londres,
as doze dias de mez de junho de mil novecentos e dezoito.

Em testemunho de verdade.. .•-•r II.: A. .Woodbridge, ta.4
AVIião publico.	 '	 • •

(Constavam inn Sello do ffiesmo tabellião e um sello
.ãiclamente inutilizado de um schilling.)	 •	 • .

• ,	 •	 .	 .	 •
Nada mais ao continha no alludido .documehtó, -que beM

I) fjelmente traduzi do proprio original, ao qual me reporto.;

•

5
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Responsabilidade pessoal dos directores

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1918..s, Ed. Alurrage

Na "qiralidade de traductor publico jufainentadó, Certificil
me foi apresentado um documento' exarado • em inglez,

fim de o traduzir para o vernaculo, o que cumpri, em razãoi
•p meu officio, da forma seguinte ;, 	 _„	 ,

-	 -
TRADUCÇÃO -•"1 	• •	 •

& AGENCY -CO:Sb-ANY risíiTED E.4
.; • O, ToIWNliOUWZ YARD e-- LONDRES, E. e..2

• — Directores'f	 - . - -
Douro Iloart1,1

• Bonn
rthur	 .
howas .3Yorthipglon,	 ps

Lista dos primeiros • sabscriptores do capital da. Anglo-Brazi,
lian Commercial & Agencg Company Limited.

r	 1. William Douro Hoare, commerciante ..e banqueirCki
Pinner's Hall, 8 & 9 Austin Friars, Londres, E. C. 2.

2. Edward Anthon Beim	 agueiro,
rd	

7; Tokenhouse.
,Ya , L	 — .	 .

3. Arthur George Miiton Dickon, banqueiro e commer-
Ciente, 13, Austin Friars, • Londres, • .E. C. 2. •

1. Tinimos Worthington, C. 13. E., 18 Lee Road,-Blackeath,
S. E. 3.	 •

5. Alfred J. Kent, guarda livros, The Maples, avemie
Road, Wallington. 	 .

6. 11. 13. Smith, secretario particular, 6, Burlington Road;
Muswell Hill. N.

7. James C. R-adiam,- secretario particular, 17, Aseot
Road. Tooting Junction, S. W..

8,	 __The London.. • •	 lian,J3auls
7, Tokiiii • es. E. C. 2.	 •

9. The British Trade Corporation, banqueire e commer.;
Cinte, 13, Austin Friars, Londres, E. C. 2.

Pela presente certifico que o documento -acima é uma
lista exacta e • completa dos primeiros subscriptores do capital
tia Anglo-Brazilian Commercial &•Agency Company Limited.

Londres, 8 de agosto de . 1918. Th'e Anglo-Brazilian Corn-
_mercial Agency Company Limited.. — T. Johnson, secre-
tarjo.

Eu, abaixo assignado, lIenry Alfred Woodbridge, tahellião
publico de notas da cidade de Londres, por nomeação régia,
devidamente admiltido, juramentado e em pleno exerdeio,
etc. etc.

-• Reconheço verdadeira a assignatura do Sr., Tom Johnson,
secretario da Companhia Anonyina estabelecido nesta cidade,
denominada '' • Tlie Anglo-lirazilian Commercial & Ageuey,
Company Limited" subScripta no dia de hoje perante miro, ao
fim do documento que aqui se acha kinnexo.

Em testemunho do que dou a • presente' certidão, qua
subscrevo e sello em publico e' raso, nesta cidade de Londres,
aos oito dias do mez de agosto de mil novecentos e dezoito.
Ein testemunho de verdade. H. A. Woodbridge, tabellião
/publico.

Estavam o sello officiol do tabenião e uma estampilliti
de um schilling devidamente inutilizada.

Reconheço verdadeira a assignatura supra de H. A.
Woodbridge, tabellião publico nesta capital; e, para constar
'onde convier a pedido do mesmo,' passo a presente que as-
signo e faço sellar com o sello das Armas deste Consulado Ge-
ral. O documento apresentado á legalização, acompanhado do
um outro numerado e rubricado — Vasconcellos —, deve,
para os fins de direito, ser legalizado' no Ministerio das Rela-
ções Exteriores ou nas repartições fiscaes do FitaSil.

Consulado Geral. da Republicados,. Estados Unidos (II
Brasil em Londres, em 8 de agosto de 1918.

• Recebi: E 0:9:0.	 II. Vasconcellos, consul encarregado
*do Consulado Geral.

(Estava um sello consular no valor de quatro mil reis,
'devidamente inutilizado com .o sello referido.)
'	 Nada se continha no alludido documento que Wein e fie/.
mente traduzi no proprie ór'iginal, ao qual me reporto.

• . Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1018. — Ed. Aturroy.
i :	 •

Na qualidade de, traductor publico juramentado:
• • Certifico que me foi apresentado um documento ' en
inglez, afim de o traduzir para o vernaculo, o que, cumpri
em razão do meu officio da fórma seguinte:

'TRADUCÇÃO
n7±lIn ANGEO-DRTkzILIAN COMMERCIAL ..5‘: AGENCY G°, LTD.	 -

Extractd da aeta da reunião da directório, -realizada no diti
7 de maio de 1918 em Tokinhouse Yarcl, Londres, E. C.

1 Estiveram presentes:	 .•
	\

William Douro Hoárè;
Edward Anthony Benn'
Arthur George Mitton Dickson,

Thomas -Worthington C. B. r..
Ficou resolvido que a Companhia iniciasse immediata.'•

mente os seus negoeios e tomasse todas as providencias ne-,
cessarias para obter o seu reconhecimento no Brasil e autori-
zação para fuircciónar no dito baiz, e que, para o álludid0
gim e no intuito de cumprir as exigencias da lei, brasileira,
ó capital ,para o-mesmo paiz fosse fixado 'em 'quinhentos
Contos de,réis (500:000$000).	 •

.Seguia-se uma traducção tom, uma certidão	 recon4
Iihecimento, do teor seguinte,:

.The Anglo-Brazilian Commercial &'Agency CoinPany,
Mited. Extractos da acta da sessão da direcção celebrada em
D. 6, Tokenhouse Yard, em Londres. E. C.. fio dia 7 de
xrdkio do .19.0j, presentes ;William Douro Hoare, Edwg_a.



sai,i)afio,9„ THARTO OFFICIAL	 Novembro Io.. 1918 13447	 _

Aetliony,Benn,	 Geoege .Mitton Dickon, Thomaz Worth-
• ington, C. E. E. Resolvido: que a Companhia comece o seu

.negocio immediatamente e que se dêem todos os passos ne-
cessados para se obter o reconhecimento da Companhia ne
Brasil. e para habilital-a a negociar naquelle paiz e que nesse

oposito e afim ee satisfazer aos requisitos da lei brasi-
) ra o capital, da Companhia nei Brasil deve ser declarado de
quinhentos contos de réis (500:•000$000)

Eu, abaixo assignado, Henry Alfred Wocrdbridge, tabelliàd
publico da cidade -de Londres, por alvará régio, devidamente
admittido e juramentado, traductor official das linguas ia-;
gleza e portugueza:

Certifico que o documento na lingua irIgleza aqui alie
„nexo é cópia fiel de um extracto. da acta da sessão da di-
recção da Companhia Anonyma, - estabelecida nesta- cidade,
.denomitlada The. Angla-lerazilian Commercial & Agency Com-
pany, Limited, celebrada no dia sete de maio do 'corrente
anuo de mil novecentos e dezoito, constante no livro de, actas
da mesma 'Companhia, que me - foi apresentado e ao qual 1?la
reporto.
• E que o documento na litigue, portu.gueza, que tarnheni
vac junto, é traducção fiel e verdadeira do dito extracto.
• Em testemunho - do que dou a presente certidão, mui

subscrevo e sólio em publico e raso nesta cidaete ife Londres,
.. aos vinte e Ires dias do mez de julho de mil ufa eefertos e de-
•zoito. Em testemunho de verdade. —Ii. A. Woodbridge, tae
bell i ão publico. (Estavam o sello official do tabeillão e uma
estampilha de um sbiltiog devidamente inutilizada.)

ReconheKv'ereladeira a assignatura retro de. Il. A. WoO4 4
bridge, tabeniao publico desta capital; e, para constar °neto
convier, a pedido do mesmo, passo a presente, que assigno o
laço se/lar com . o -sello das Armas deste Consulado Geral.
elocun,ento apresentado á legalizaeão, aeomnanhado de dou§
,outros. numerados e rubricados — Vasconcellos deve. earã
os fins de direito, ser legalizado no Ministerio das Relações
Exteriores ou nas iepartições fiscaes do Brasil.

Consulado Geral da Republica dos Estados .Unidos do
Brasil, em Londres, em 27 de julho de 1918. Recebi e 0:9:0.,
--. II. Vasconcellos, consul, encarregado do Consulado Geral.)
(Estava uma estampilha consular no valor de quatro irnl reis

, inutilizada com o sello referido.)
Nada mais se cottinha no alludido .documento, que bem

o fielmente traduzi do proprio original, transcrevendo a cer-
tidão e o reconhecimento referidos.
• Ilio de Janeiro, 5 de outubro.de 1918. — Ed. Marrage

-- • -
DECRETO N. 13.231 -- DE 19 DE OUTUBRO DE , 1918	 •

'Atra, ai Mhilsterio da Fazenda, o credito especial de 13:5415765, para
occorrer ao . pagamento do que é devido a D. MarcAllina Lopes
Chaves • de Mello e outras, em virtude de sentença judiciaria
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização conte( no art. 1, tir liecreti legislar .v0
n. 3.552. de hoje datado, resolve abrir, ao Ministerio da Fa-
zenda, o credito especial de 13:5418765, Irra o fim de °c-

, correr ao pagamento elevid . ás DD. Marceliina Lopes Chaves
de Mello, Zuleika Brasiliense de Almeida Mello e Alice Brasi-
liense de Almeida Mello. em virtude (.( sentença judiciaria,
sendo: á primeira. 9:677$693, e a cada uma das duas ultimas

; 
a quantia de I :932r280.

Rio de Janeiro, 1G de outubro de J918, , 97° da /ndepen-
• 'Vencia , e 30 da Regublica.„

. WL.setSLAtl Bnez P. aomEs.
'Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.'.

-	 - -
DECRETO N. 13.258'— DE 31 De OUTUBRO DE 1918

Abre, ao Ministerio da Fazenda, o _Credito especial de 120:000$, para
pccorrer ao pagamento de vencimentos . 0 gratificações addi-

. cionaes devidas ao professor cathedratico da Faculdade de Me-
, clicina do Rio de Janeiro, Dr. Hilario Soares de Gouvéa

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil.
usando da autorização constante do art. 162, n. XL, da eei

3.451, de 6 de janeiro do corrente' anuo. e tendo ouvido o
Tribunal de Contas, na fórma do art. 2°, g, 2°, n. 2, lettra c, dO
decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 18e6, resolve

ao Ministerió da Fazenda, o credito especial de 120:000$,..,
epara occorrer ao pagamento dos vencitnenkos e gratificacões-z
addicionaes a que tem direito o professor cathedratico da

• aceldade de Medicina do Rio de Janeiro. Dr. Hilarie Soares
jeele Gouvéti, e referentes ao periodo de 22 de março cie 1898

té 5 de abril de 1911, em que o mesmo proTessor esteve aras
Jado do exercicio de seu cargo. 	 ,
. • Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1918, 97° da Indeperis
Zlen,Ç1a te 30° da Repalica. • .
• • WENCES1411 nItÀZ P. GOMES",

1 . Antonio Corios Biliëiro de Andradci.

• DECRETO N. 13.269,— DE 6 DE NOVEMBRO DID 1.948
Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito especial

de 1.859:7005, para pagamento a Trajano de Medelies çora-
retinia, por fornecimentos feitos em 1910

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil •
usando da autorização constante do decreto legislativo' nu
mero 3.563, desta data, resolve abrir ao Ministerio da Viaçãí;
e Obras Publicas o credito especial de 1.859:700$, destinaito
ao pagamento de Tra,iano de Medeiros & Companhia, súmula
das pareellas de 1.260:500$ e 599:200$, proveniente de ma-
terial rodante foreecido em 1916, mediante ajustes e contra-
dos, á Estrada de Ferro Central do Brasil.

Rio de Janeiro, G de novembre. de 1918, 97,° "da Indepen-
dencia . e 30° da Republica.,

:WENCESUI.1 13t1Ái- P. GoetESe
Augusto Tavares de Lura(

DECRETO N. 13.270	 DE G DE NOVEMD[10 D13 1918
Concede ao Estado. do Maranhão autorização para construir as obrp

de melhoranterito do porto da capital do mesmo Estado

• O Presidente tia Republica dos Estados Unidos do Breei'
attendendo ao que renuereu o governe do Estado do .Maranbe,
de accÓrclo com o disposto na lei estadual n. 80, de 22 te
outubro do corrente anno, e tendo em vista o dispositivo.con
lá tante do art. 130, n. XIII, da lei federal n. 3.454, de 6 de
janeiro de 1918, decreta:

Artigo unieo. Fica concedido ao Estado do Maranhão au-
torização para construir as obras de melhoramento do porto
de S. Luiz do Maranhão, usar e gosar das mesmas obras, de
conformidade com , as clausulas que com esto baixam, assi-

nadas pelo ministro de Estado da Viação e Obras Publicas.
Rio de Janeiro, 6 de novembro do 1918, 97 0 da Indepen-

dencia e 30° da Republica.
WENCESCU DuAs P..GomEse

Augusto Tavares de Lyrad

•Clausulas a que se refere' o decreto n. 13.270, desta data
OBJECTO DA CONCESSÃO, PflA.zo E FAVORES CONCEDIDOS

E' concedida ao Estado do Maranhão, de acareio Gorn á
disposto no art. 130, n. XII/, da lei n. 3.454, do, 0 de ja-
neiro de 1918, autorização para.construcção das Obras de me-
lhoramento do porto de S. Luiz do Maranhão, uso e gest) 0"
mesmas durante o prazo do 60 ermos.
-	 Paragrapho unico. O respectivo contracto só será exe,
quivel após o registro no Tribunal do Contas. _

1/
. 'As obras de melhoramento que fazem objecto da M .e-

'sente concessão sãe as que constam dos planos e orçame..tos
organizados pela Inspectoria Federal de Portos, Rios e Carmes
e já approvados pelo decreto n. 13.133, de 7 de agosto de 1918.

Essas obras comprebendene:
1° — Um molhe ou guia corrente, de meia maré, que

parte . da ponta do Bomfirn, dó - lado esquerdo do estuario tio
I3acanga e com- a - extensão de 2.708- metros vae procurando a
barra e aproveitando o banco da Minerva. de maneira a re-
tluzir a 500 metros de ia:seira a entrada pára o porto.

Este molhe termina por um enassiço de cone:reit), subindo
a 4m,20 acima do nivel das mais altas preamares, no qual
engnstada uma torre metallica de treliça, servindo de liba-
rolete, com uni reco luminoso a 10 metros de altura acima
do nivel mexiam do mar. •
• 20 — Dragagem do canal de accesso ao porto e de Unia
bacia de evolução...

O cana/ seeá dragado com uma largura uniforme de 360
metros, sendo levada a profundedade a tres metros abaixo do
zero da escala de marés e indo terminar em rima baciadese
tánada ás manobras das embarcações que demandarem o por-
to, teu deite zarparem. •

Essa bacia terá na . sua maior largura 750 metros, de-
vendo ser dragada em tetra sua área á mesma Ma acima
referida..

3° — Embarcadouro fluctuante, consistindo em uma phie
taférma de 210 metr.& de comprimento e 20 metroe de itie-
gura, fixada sobre cylindros de -ferro insubmersiveis, e que
servirá de cáes de atracação cdtr uma linha acostavel de
Ã1t:1 metros de exteeseo total. -

A plataforma se .a li gada por uma Ponte de • liGna„tsde
tOmprimento e 8 metros de largura, a qual estabelece a Com-.	 •
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njuideação entre o cáes flutuante. e. o actual cães da Saa
!Ração. •

4°.-,— 'Á incorporação da explanada do cães da Sagração
ao melhoramento do porto 0:i O seu anparelharnento para os
serviços de armazenagem das mercadorias, quer de expor-
tação, quer de importação e do respectivo transporte dos
armazena ao cães fluctuant 	 vice-versa,

5° (— Construcção de s. armaaens com o necessario
apparelhamento, tendo cada um 120 metros de comprimento
e 10 de Isaura.

6° — Calçamento na zona do cães de atracação.
70 Asentamento de linhas férreas ao longo do Cães

/luatuante, da ponte de ligação e em frente aos armazens,
para o movimento das mercadorias.

8 — Fornecimento e assentamento de guindastes.
0° — Instalação electrica para luz e força.
10° — Assentamento de gradil de ferro com Portões fea

chando• o cães e suas dependencias.
11° — Revestimento da margem direita do canal de

decesso, sujeito a erosão. .
12° — Abertura do canal de Arapapáhy em condições

ddequadas a estabelecer a communicação directa do porto de
0. Luiz com- a Rêde Fluvial do Maranhão, servindo assim ás
tatarcações que ,fazem actualmenaa a naVegação dos rios.

ITT

Para execução das obras mencionadas,. o Estado do Ma,
•ranlião terá o direito de desapropriar, nos termos da legis-
lação em vigor, os terrenos particulares, edificios, pontes e
quaesquer bemfeitorias existentes nas proximidades do porto
e que forem julgadas necessarias á execução do melhoramento
projectado.

IV
Durante o prazo da concessão o Estado do Maranhão terá

45 uso fruto dos terrenos de marinha que forem necessarios
'ás obras e ás suas dependencias e que ainda n5o estiverem
aforados, bem como dos desapropriados g aterradas.,

• .
• •	 -

Os armazens construidos pelo Estado coneessionario go.
Mão de todos os favores e vantagens e ficarão sujeitos aos
'amais dos armazens alfandegados e entrepostos da União.,

CONSTRUCÇÃO E CONSERVAVÃO VÃS OBRAS

VI
'As 'obras de construcção serão iniciadas no prazà de trea

annos da data do registro do contracto pelo Tribunal de Conà
tas e deverão ficar concluidas no prazo de cinco annoa cone
tados do inicio das referidas abras.

• .	 -	 VII
Todas as obras terão executadas sob a fiscalização tia

Inspectoria Federal de Portos, Rios é Canaes sendo orpani-
zada para esse fins uma commissão especial composta de
j'unccionarios dessa repartição._

'VIII
O Estado contessionario fará dirigir a construc.criO dad

obras por um engenheiro de. reconhecida competencia e ca-
pacidade technica, e dará preferencia, em igualdade de con-
dições, a pessoal e material nacionaes com emprego nas
mesmas obras.	 -

IX .
Durante ti prazo da concessão o Estado concessionarie

será obrigado a proseguir, á sua custa; as reparações becos-
sarjas ás 'obras e a mantel-as em perfeito estado de conser-
yação, ficando ao- Governo Federal o direito de, em falta de
cumprimento desta clausula, fazer executar esses trabalhos
por conta do Estado..

DX ExPLORAÇXO INDUSTRaf to PORTO

X '
O cães flutuante, com o devido apparelhamenta, só po-

Oen ser entregue ao trafego publico mediante 'prévia autoa
rização do Governo Federal.;

•• XI
rara a remuneração e amortização do capital empregaddi

naa obras fs pagamento das despezas dus,teio, conarvaçãe

Novembro .de, 10;.,$ .

e fiscalizacão," o Estado do Maranhão terá o direito dc cobrar: .
as seguintes taxas:

1', por dia opor metro linear de cães occupado por na),
vio a vapor ou outro motor moderno, 7Q réis;

20, por, dia e por metro linear de cáts occupado por navie
vela, 500 réis;

b) taxa. de utilização do cães é conservação do porto:
Por kilogramma' de mercadoria embarcada ou desembOss

cada, 2,5 réis;
c) taxas de capatazias e armazenagens:

• As que for em cobradas nas alfandegas, de accardo com
as leis de receita annualmente votadas pelo Congresso Na-
cional.

g 1.° Os navios nacionaes, com regalias de paquetes, go-
•sarão do abatimento de 50 % na contribuição das taxas desi,
gnadas sob as lettras a e b.

§ 2.° São isentos de taxas de atracação as lanchas, botes,
escalares e outras embarcações miudas enSpregadas no movi..
Mento dos passageiros e bagagens e as pertencentes aos na-:
aias atracados.

XII

Além das taxas referidas na clausula XI, é licito ao Esa
tado concessionario, com prévia autorização do Governo, per-
ceber outras em remuneração de serviços prestados em seus
estabelecimentos, como carregamento ou descarregamento do
wehiculos das via-ferreas, emissão de warrants, etc., sendo-
lhe lambem permittido estabelecer um- serviço de reboques
com tarifas previamente approvadas pela-Uniãoe

- XIII
Nenhuma mercadoria, seja qual fdr á sua natureza ota

destino, que entre pelo porto, poderá ser embarcada ou des-
embarcada sem transitar pelo cães, sujeita sempre ao pagaa
mento das -taxas respectivas, fixadas'pa clausula XI. 	 -

xrr • .	 ..	 ,
• A baldeação de metcadorias,,quetde imPortação, quer clã'
exportação, no interior da bahia, só será perrnittida, á cuida
dos interessados, sujeita à conveniente fiscalização, mediante:
o abatimento de 5Q Yo da laxa 'de utilização do cães e conseNt,
yação do porta., ,

	

.iaNn	 •

• Serão embarcadas eu desembarcadas gratuitamente gansa
-quer sommas de dinheiro pertencentes ao Governo Federal,
as malas do Correio, assim corno as bagagens de, passageiros
civis e militares, os immigrantes e suas bagagens, eorrenda
lambem por conta do Estado do Maranhão.° transporte desses
immigrantes e respectivas bagagens de bordo attS. OS carros
de vias ferreas que yierem ter ao cães.

	

XVI	 •
No caso de 'movimento de tropas federaes, poderão estas'

Iitilizarase- gratuitamente do cáes e - do apparelliarnebto o
porto pára embarque g_desembaique,, -	 •

XVII
Para 'a -serviça ale carga, descarga -e guarda de generd:a

'explosivos, corrosivos e inflammaveis, scrilo construidos air
mazens ou depositos especiaes fóra da zona do cães, mediante
o pagamento de - laxas que .serão aPPrevadaS pelo governo Fe:t
delata	 , „

•XVIII -• •.	 Para á -determinação do capital empregado Tias bbtas pari
effeitos da applicação da claustrfa XXVI„ as obras realia

zadas durante cada semestre serão medidas, avaliadas e 'des.;
priptas pelo chefe da Commissão Fiscal,' terminando os se4
mestres respectivamente em 30 .dejunho. e 31 de dezembro..	 .

	

-	 XIX
A renda bruta do porto será determinada annualmenté'i

de acedido • com o -regulamento que .far opportunamente exa
pedido para a - exploraçao do porto,

XX
Para o calculo tios lucrost •Squidoa será considerada rendi'

_bruta a sonuna de todas as rendas erdinarias ou e,xtraordinas
rias, eventuaea ou -complementares, e renda liquida g- impor-'
taneia correspondeate a. 60 % (sessenta por eento)- da- rendai
fruta.,1. .	 - • .- • • s-	 r
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. As taxas approvadas serão revistas de cinco em cinco
unos, ficando sujeitas á. reducção quando os lucros 'líquidos
excederem do 12 % do capital empregado nas obras..•

XXII

Logo que sejam iniciadas as obras, o produeto ria taxa
'de 2 Te, ouro, sobro a importação pelo porto ora contractado,
terá como applicação especial o serviço de juros do capital
empregado nas obras referidas, devendo o Estado requisitar
na eccasião opportuna do Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas as providencias necessarias para a entrega das respe-
ctivas importancias.

Si, depois de. iniciada a exploração do porto, em qual-,
quer extensão do cães fin- verificado que a renda bruta total
foi inferior em determinado anno a 0160 do capital empre-
gado deduzida a competente amortização, terá ainda o Es-
tado do Maranhão direito .a receber a parte necessaria para
perfazer aquelle resultado do produeto da taxa de 2 %, ouro,
sobre a importação arrecadada no referido anno no porto ora
contractado, limitada, porém, a responsabilidade da União ao
total do producto dessa taxa de 2 To, ouro, no referido anno

- o no mesmo porto.
XXIII•

O Estado conceSsionario deverá formar um fundo de
amortização por meio de quotas annuaes calculadas- de modo
a reproduzir o capital empregado nas obras no fim do prazo
da concessão.

A formação desse fundo principiará dentro de dez annos
ao mais tardar, a contar da data da assignatura do contracto
entre a União e o Estado -do Maranhão.

'	 XXIV •
O Governo Federal regulamentará os serviços .de explo-

ração do porto, de modo a harmonizar o funorionamento do
fisco aduaneiro exercido .pelo Ministerio da Fazenda com os
interesses da administração do trafego do porto a cargo do
Estado do Maranhão e os serviços de fiscalização do contracto
de concessão á cargo do Ministorio da Viação e Obras Pu-
blicas, representado pela Inspectoria Federal de Portos, Rios
o Canacs.

XXV
O Estado do Maranhão :coniribtlirá annualmenle com a

quantia de sessenta contos de réis (60:0008) para as despe-
zas de fiscalização das obras, durante o periodo de constru-
ação,. ficando essa contribuição reduzida a quarenta contos
de féis (40:000$) no périodo da exploração.

RESGATE, RESCISÃO E REVERSÃO DAS OBRAS

XXVI
O Governo Federal poderá resgatar todas as obras em

qualquer tempo.
O preço do resgate será fixado de Modo que, reduzido a

apolices da divida publica, produza uma renda equivadente a
8 % do capital effectivamente empregado nas ohr.'as, com
desconto da importando que porventura tenha sido amorti-
zada.

XXVII
A rescisão do contracto poderá ser declarada de pleno

oireito por decreto do Governo Federal si forem excedidos
quaesquer dos prazos estabelecidos na clausula VI, salvo mo-
tivo de força maior comprovado.

XXVIII
Findo o prazo de sessenta annos, contados da data da

assignatura do contracto, reverterão para o dominio da
União, sem indemnização alguma, as obras, os terrenos, bem-
feitorias e material fixo e rodante.

DIsBOSIGõES DIVERSAS

XXIX
Si dentro do prazo da 'concessão o movimento commer-

cial do porto de S. Luiz do Maranhão exigir 3, ampliação das
obras, como sejam maior extensão do cács- de atracação, au-
gmento de armazens, etc., o Estado do Maranhão terá prefe-
rencia para oonstrueção e exploração das obras novas, de con-
iformidade com os projectos que forem organizados pelo Go-
verno Federal e mediante as clausulas que forem estipuladas
no respectivo accôrdo entre a União e o Estado do alaranhão.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1918. — A. Tavares de
Lura.	 -	 ". •

DECRETO N. 13.272 — DE 6 DE NOVEMBRO DE 1918
55:bre ao Ministerio da Marinha o credito especial de 28:9208, pua

°ocorrer ao pagamento de vencimentos do pessoal do corpo 40
Praticos dos rios da Prata, Baixo-Paranã e Para guay
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasa,

resolve, usando da autorização conferida pelo decreto Legis-d
lativo n. 3.559, desta data, abrir, pelo Ministerio da Mari-4
nha, o credito especial de 28:920$, para occorrer ao pagaa
mento de vencimentos do pessoal do Corpo de Praticos t10à
rios da Prata, Baixo-Paraná e Paraguay.

Rio de Janeiro, Ode novembro de 1916, or da Indeped4
dencia e 30° da Republica.

WENCESLX0 BnX R tIomE§.,

Alexandrino Faria cie AlC71CON

DECRETOS. 13.275 — DE 8 DE NOVEMBRO DE 19Ie

'Augmenta de mais tres o numero de agentes fiscaes dos imposto
de consumo no Estado do Espirito Santo, sendo um na capital
e dons no interior

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrasiT,
usando da autorização constante do art. 132, da lei n. 3.232,
de 5 de janeiro do anno proximo lindo, e de aceôrdo com o
estabelecido pelo art. 105, do regulamento afinexo ao decreto
n. 4.951, de 16 de fevereiro de 1916, resolve augmentac
mais tres o numero dos agentes dos impostos de consumo no
Estado do Espirito Santo, sendo um na capital o dons no
interior do mesmo Estado.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1918, 970 da Intlepen-k
dencia e 30° da Republica.

WENCESLAU BRAZ P. GOMES n

Antonio Carlos Ribeiro de ~Irado

MENSAGEN9
Sr. Presidente do Senado Federal — Havendo Saneci0-

nado a resolução legislativa que autoriza a • abertura do
credito especial de 300:0008, ouro, e 1.000:000$, papel, sup-
plementar á verba 28' — Reposições e restituições — do
orçamento do Ministerio da Fazenda, do corrente enraiai°,
tenho a honra de vos restituir dous dos autographos
mestria resolução, que acompanharam vossa menSagem de 91
do corrente.	 -

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1918, 97° da Indepan-
delicia e 30° da Republica.

WENGESLAU BRAz P. GoMES.

Ministerio da Fazenda — N. 45 — Rio do Janeiro, 31 de
outubro de 1918.

Exmo. Sr. 1° Secretario do Senado Federal — Tenho a.
honra de transmittir a V. Ex., para os devidos fins, a men-
sagem com que o Exmo. Sr. Presidente da Republica de-
volve ao Senado Federal dons dos autographos da resolução
legislativa, por S. Ex. sanceionada, que autoriza a abertura
do credito de 300:000$, ouro, e 1.000:0008, papel, supple-
mentor á verba 28° — Reposições e restituições — do orça-
mente deste ministerio, do corrente exercieio, e O qual se.
refere o officio de V. Ex. sob n, 332, de 9 do corrente.

•Reitero a V. Ex. os protestes de minha elevada estam
e distineta cOnsideração..	 eintOlii0 Carlos Ribeiro de Adt-
drada.

Sr. Presidente interino do Senado Federal — TenhO R*1
honra de restituir-vos dons dos autographos que acompa-;
libaram a vossa mensagem n. 127, de 5 do corrente, da
solução •do Congresso Nacional, já .sanceionada, que autorizal,
o'd 3oder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Marinha, o!.
credito especial de 28:920$, para pagar os vencimentos doi
pessoal do .Corpo de Pratieos dos rios da Prata, Baixo Paranal
e Para g uay, correspondentes ao exercicio de 1917.

Rio de Janeiro, O de novembro de 1918, 97° da Indepena
dencia e 30° da Republica.

WENCESLAU lartaz P. GOMES.
—

‘41-inisterio da Marinha — N. 4.576 A ,--- Rio de Janeirei
O de noveiriaro de 1918.

Sr. 1" Secretario interino do Senado Federal — Tenho
a honra de transmiltir-vos a inclusa mensagem do Sr. Pra-4.
sidente da Rapublica, restituindo ao Congresso Nacional doual
dos autographos da resolução legislativa, já sanccionada, quNt
autoriza a abrir, pelo Ministeri% da Marinha, o Credito eR•4
p,,,aal de 28:Ç'20$, para occorrer ao pagamento de vellais4
mentos do pessoal do Corpo de Praticos dos rios da "Prata
Baixo Paraná e Para.guay.

Saude e fraternidade.	 Alexandrino FOia de Atenar o"'



-Finalmente a terceira causa apreciava) da
carestia revelou-se, por diversos factos con-
currentes e concludentes, ser a especulação

Inclinado a seguir os ensinamentos da cape-
riencia preconizados pela esaola liberal; V.
Ex. se esforçou constantemente por evitar
uma ingerancia intempeetiva ou imprudente
no peio natural dos factores OCODOMie0S, pro-
curando melhorar a sorte da populaça) por
medidas indirectas. Continuavam porém, de
modo inlustificavel, asa alterar os preços dos
goneros alimentioios o artigos de primeira ne-
cessidade, principalmente os de costume in-
dispensavel á população mais desprevenida de
recursos; alguns (Ienes chegaram mesmo a
toinar-se quasi inaccesáveis á bolsa dos po-
bres. Para minorar os eitos desse encare-
cimento progressivo da subsistencia, não se
verificou a alta corraspondente nos ganhos dos
que vivem do seu trabalho. OS proleta.rios or-
ganizados em associdções de classe, tiveram
força para reclamar e exigir, por meio de pa-
redes o augmento dos salarios. Esse aumento
restabelecia temporariamente, na economia
dessas classes o equilibrio, que não tardava a
ser rompido de novo pela subida constante do
custo da vida, determinando novas agitações,
novas paredes, novos augruentos. Mas as
classes não organizadas para a sua detbsa,-os
empregado: no cominarei°, nas pequenas in-
dustrias urbanas, nas industrias de transporte,
na lavoura, os que vivem de rendimentos
fixos, as classes liberaea e especialmente o
funccionalismo.publica de todas as categorias,
vinham sofrendo as consequenciae do encare-
cimento crescento de todas as utilidades, sem
outro remada) que o rebaixamento forçado
do seu padrão de vida. A situação do fone-
cionalismo tornou-se especialmente peaoea,
porque exactamente no momento em que co-

a pecuaria, expevirpeuitott um impulso que
não se tem amortecido. .

Em Vez de escassez, temos tida excesso de
prodncção dos principaes artigo g -da alimen-
tação popular, tornando-nos, em escala cre-
scente, exportadores - de alguns dellos, que
ain-la figuravam no quadro das nossas impor-
tações em 191a.

Chegamos assim a exceder a capacidade da
tonelagem maritima á nossa disposição, o que
suscitou graves a,ppreliensties, e teria acarre-
tado desastres á producção nacional, se a
politea naval da Allemanha não nos houvesse
conduzido á utilização das navios germanicos
paralysalos ern nossos p -rtes.'

Esta gituaçáo paradoxal da carestia da sub-
sistencia a acompanhar piri passu o excesso
da producçao tem, entretanto, uma explica-
çlo natural e facil. O phenomeno filia-se a
causas complexas, mas podem-se destacar den-
tre alias tres principaesa
• A primeira é -o augmento consideravol do
meio circulante inconvereivel, que cresceu de
150 % em tres annos. A alta de preços conse-
quentes ás inacções monetarias é um facto
tão canstante e de verificação tão invariavel
que dispensa insisteucia sobre esse ponto.

'A segunda causa é a difficuldadado trans-
porte. Ao passo que o nos so serviço de cabo-
tagem se ia desfalcando pelo desvio de vapo-
res para a- navegação de longo curso a
ca.pa.cilade de transporte das vias ferroas
vinham gradualmente se reproduzindo. A- im-

•pari-ação de trilhos e material rodante para
substituição do que se deteriorava com o uso
tornotase impossivel, mesmo a obtenção de
peças menores e os simples reparos apresen-
tavam dificuldades insuperaveis. Por outro
lado o carvão de pedra se elevou rapidamente
a preços prohibitivos do transporte das mer-
cadorias grossas e dos generos de tarifa favo-
recida. A alisa do transporte pronunciou-se
com tanta intensidade, que durante algum
tempo monopolizou Tini a attençao dos po-
deres publicas da União e dos varias Estados,
ecoou largamente na imprensa.
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EXPOSIÇÃO DO SR. DR. LEOPOLDO DE' BULROES AO
SR. PRESIDEM DA REPUBLICA

-a Exulo Sr. Presidente da Eopublica—Pas-
nado ás mãos de V. Ex. os quadros estatis-

axpoiições e relatados pasciaes e mais
documentos justos, venho dar a V. Ex. conta
dos serviços e da orientaçlo do Commissariado
da Alimentação, ditlicil tarefa que lhe ap-

rouve confiar a minha ex.pe,riencia dos ne-
gocias publicas, e a qual não me julguei com
direito de recusar, attenclendo a esse honroso
appello.

Em meiado do armo corrente as condições
de existemda da população, especialmente das
classes proletarias, que se vinham aggravando
de anuo para anno, desde o começo da guerra,
curopéa, caegarain a determinar um mal.
astar generalizado, que se traduziu por agita-
ções em varias pontos do paiz.

Esta situação não ora um mal que houvesse
escolhido de preferencia o nosso paiz, para
affiigil-o. Era apenas o nosso quinhão nas con-
sequencias da:temerosa eriço que a guerra pro-
voem na vida oconomica de talas as nações,
mesmo as mais afastadas do theatro militar.
Não ha, porém, paridade entre as condições
actuaes da subsistencia no Brasil e nos outros
paizes que costumam ser citados em demon-
stração da these de que o encarecimento da
vida e a alta geral dos preços se fez sentir
entre nós com menor intensidade do que na-
quelles. As nações em guerra tiveram de
mobilizar a sua população em idade militar, c

• de entregar a cultura dos campos ao trabalho
precario dos velhos e das mulheres. A produ-

- ação dos sanaras alinientiaios soffreti logo
uma baixa censideravel, que não ponde ser
compensada pela importação, de modo sutis-
factorio não só por escasse.z de colheitas noa
paizos fornecedores, como por falta de tone-
lagem disponivel. O desequilibrio entre as
disponibilidades alimenticias de cada paiz beli-
gerante o as exi,55-enclas do consumo altearam
naturalmente os preços, forçando os governos
á decretação de preços maximoe, a tomarem
a si o encargo da importação e suppriruento
aos consumidores e a chegarem até ao arra-
çoamento dos principaes artigos de alimenta-
ção. Não só os viveres, como todos os outros

' artigos de primeira necessidade subiram de
preço na Europa. Esta alta geral foi contra-
balançada pala elevação tambem geral dos
salarios e ordenados, que restabeleceu mais
-ou menos o equilibrio, na eeonornia das popa-
ações.

Nos Estados Unidos a questão se apresentou
30b outro aspecto. A producçáo agaioota e
industrial não diminuiu, antes aughientou:
imas a grande procura por parte dos. bellige-

! a-antes que no começo affitdam . como acalcar-
ai-entes ás conip.'as, em mercado aberta, deter-

rieinou igualmente . a alta geral dos preços,
eggrajda pela inundação de ouro dos paga-
mentos.

, Accresce que os Estados Unidos tomaram a
N o encargo de abastecer os afiados, redu-
ainda assim os stods nocessaries á sua propria
manutenção.

Segundo algarismos officiacs, do governo

Ile
americano, a alta dos preços para 03 artigos

consumo de ama familia das classes pouco
- abastadas foi, em média, de 62% para os
Renovos alimenticios; 15% para os alugueis;
S'';'% para o vestuario; 45% para luz e cone-
Pustivel; 50% para as miudezas:

A elevação média foi de 50% a 55%, com-
/pensada por uma elevação de. salarios de
l'Pál•' a 200 o até U0%.	 .
' Og noeso caso arrefece ponto* capitaes de
ilifferança com a situação na Europa e nos
Estados Unidos. Não tivemos de desfalcar
nossos campos pela mobilização militar. A -
jpssa producçto, principalmente a agricola e

Novembro .de W18
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meçcu a eSvaçã,o no custo	 sUbsistencia, oa .
Sell3 vencimentos soffrorain uma re Meça° sone
sivel com um imposto, cujo exagaro fõ unia
ma manta o Congresso tratou de carril:tire,

A situação chegou a tornar-se insu pporta-
vel á I) Mutação, cujas privações determina- -
rani clamores geraes, provac,ando justos re-
Cabe de perturbação da ordem publica. In,
tw'veio então V. Ex. oppartunamente com o
decretou. :3.04;9, de 19 de junho .ame W0011
o Commissaiado de Alimenta-ai P o
dispa as madidas de competencia gorerna-
mental indicadas para attenuar os -feitos da
carestia e pôr termo aos abusos denunciados
pela opiniao

Incumbido de executar esse decr 'to e do
praparar o apparelho de emeraeacia nor elle
areado, para a realização das medidas da com-
patearia legislativa socilitadas ao Congresso,
puz. som perda de temoo, mãos á obra, o
requisitando nos ministarina o • pessoal acres-
sano iniciei lago a verificação dos stocks, •
procedendo ao mesmo tempo, com os meias
de invasticaçao preadvea. ^ 'mm incinerai)
sobre o cu zto do pralucci a d gennroá,culo
alta mais directamente p cct o clamor` da
população, e as crias variações de praça .atra-
vés dos intermediarios, até á entrega ao con-
sumo.

•Ao mesmo tempo que esses trabalhos pro-
seguiram, em Meio mas dificuldades inherentes
a uni serviço iniciado sem o concurso de ele-
mentos de informaeão e estatieticas diffioeis
do angariar e im nossiveis de improvisar, tratei
de organizar o funccineamento ilo Commissa-
dado em bases simulas e, praticas. Dividi
o serviço em troe saeções. A primeira en-
carregada de l evantar ama eatatistiea pro-
Visona	 pro lucção, especialmente das seis
principaes artigos rio consumo publico, as-
sucar, arroz, algodão, batatas. feijão e
milho, • eiq. seu casto de producção. das
despezas feitas até a entrega ao con-
sumo, salarios agriao m as, existencias em mlio
das pro lactares; nrevislo de eafras nauta s
dados relativos 'lambem á caiação da bovi-
deos, sairias e industrias derlvadae. A se-
gunda divisão destina-se ao estndo do proble-
ma do transporte terrestre e maritimo.
diçaes de navagaceo e do trafega das estradas
de ferro. inventario do • rosnectivo mateial,
exame das que-,tões correlatas o adonção ‘'a
medidas ten -lento; a aumentar a eTicieecia
dos nossos meaa de transporte. paemovando
sua melhor utili ,ação e corrizindo os dofeitos
e esperdicios provenientes da falta de cnorde-
ilação o de entendimento recinroco entre as
direcções, desses ee-viços. 'A terceira divisão
é endarregada especialmente das quastõee li-
gadas á redistribuição, abastecimento a con-
sumo das mercadorias, ao estudo a OR preços, •
á verificação do; Atock g e ao supprimento op-
palatino dos diversos centros consurnilorea.

Com este serviço a funcedonar. pado colligir
rapidamente dados, provisarios e incamplotos,
mas suficientes para orientarem a minha
acção no ataque ás causas do encarecimento
da subsistencia e na tornada das providencias
aconselhadas pelas eircumstancias, einquanto
o Congresso examinava e votava a lei com as
medidas que, emanando á alçada da aventara
se tornavam iam 'eseitaliveie para completar
a disposição do decreto ti. 13.069:

Já atraz alludi ás cansas da carestia, apon-
tando, dentre afias, as tres principaas que re-
saltam ao primeiro exame da questão: a in-
flacção monetaria, a escassez o desorgasii-
zação dos transportes e a especulação
comprehendidas nesta. categoria as altas do
preços injustifica.veis, cspasmodicas e bruscas,
devidas a situação ao nervosismo do calamar-
cio o qual, no meio da confusão reinante,
tendia a elevai-os indefinidamente, em cor17
stante sobresalto. O remedio á inflacção es-
capava ás minhas attribuiçaes: Tratei por
isso de systematizar a acarto do Commissarlado
em ralação á c,zrestia, atacando do um lado o •

•
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adoptadas, serão referidas ' em outra parto
nesta exposiaSo. Seja-me licito, porém, men-
cionar aqui a resolução que uni minucioso
estudo das eircumstancias actuaes me acon-
selhou, e que adoptai no começo deste mez,
sobro a pieferencia para o transporte de mer-
cadorias, nas linhas formas c de navegação.

Nao sendo possível multiplicar instautanea-
menl:e a ;adenda, das emprazas de viação
maritima o terrestre, procurei augniental-a
de uni modo indirecto, determinaado a utili-
zaçáo da sua aspai-Ude de transporte de
maneira mais eousantanea com os interesses
aetuaes do paiz, por meio do uma escala de

-prefereacia - para a conducção das merca-
dorias. Nessa escala é dada a primazia aos
gaitaras alimenticioe e artigos de primeira
micessida,de reclamados para o consumo.. O
objectivo dessa medida é patente: regularizar
o abastecimento dos mercados consumidores,
evitando a escassez ou falta,,em varias partes
do pai, de viveres e artigos indispensaveis ao
consumo publico, que abundam em outras.
O transporte de &jamas dessas mercadorias
não sedaz as emprazas, por serem de meneio
imolam:10 c fretes panem rendosos. .1 cone
veniencia. publica, porõm, exige que na dis-
tribuição eles sacrificios que a situação impõe
a todos, toque mais esse a essas emprazas.
que, aliás, se tem com enes conformado. O
segundo togar na escala de preferoncia é
dado aos genros alimenticios e mercadorias
facilmente pereciveis. Seguem-se as mesmas
mercadorias raiuottidas, á consignação ou á
ordem. 03 tecidos de algodão e outros .
gos destiaadoe, ao uso das classes pobres.
Vem immediatamente após 03 praductos
destinados á exportação; depois as matarias
primas e artigos do commercio em geral, ter-.
minando a lista pelos objectos de lusso o bebi-
das aleoolicas.

Pela lei ri a.s33, de 3 de setembro, e re-
spectivo regulamento, está o Commissáriado
da Alimentação autorizado a intervir na
administração das estradas de ferro para in-
tensificar o trafego, determinar a permuta e
emprestimo do material rodanto e de tracção
de umas ás outras. Não tive ainda necessida-
de de usar dessa antoriz.ação, porquanto tenho
encontrado por parte delias boa disposição na

- adopção das providencias necessarias que lhe
tenho indicado. A3 queixas apresentadas con-
tra o servia° dessas companhias são, na maior
parte dos casos improcedentes, porque não le-
vam ein conta as diffIculdades, ás vezes insu-
pera.veie, com que lutam. cilas para attender
ao augmeuto do trafego, com seu material im-
possivel de angmentar, e sujeitos a uma ex-
ploraçso exhaustiva. A Companhia Paulista,
moa exempla, viu o seu movimento do expor-
tação accroscido na seguinte proporção, desde_
1913, relativamente ao I . semestre de cada
anuo: 1915, vagons carregados, 32:808S;
Mu 1916 o numero de vagons foi de
42.00í, ou 28 .% de augmento; ern 4917
esse numero subiu a 50.606, ou mais 54 .;
cru 1918 subiu ainda a 78.692, ou accreschno
de 110 ets sobre o movimento de 1915. Devido
a esse incremento da exportação, a compa-
nhia teve do reduzir o trafego remunerado da
lenha.

A S. , Paulo flailwasa que se viu na con-
tingencia de abandonar o uso do carvão nas
suas lucomotivas e rnacainas dos planos incli-
nados teve de desviar do trafego remunerado
cerca da 1.000 vagões para os seus transpor-
tes praprios de lenha. A S. Paulo Norte é
outro exemplo de empraza victirna de- cir-
enumancias superiores aos esforços da sua di-
nação.	 •

Ella atravessa umo, zona que produz perto
de doue milhões de sacos do cereacs e grãos.
Apuar de esgctsr a sua capacida n de
traarporta em um tradogo inter." r. (asa sa-
eritca cada vez am;is o seu 2)ater, eggra-
vande-lhe as comeicaes de consaNeeea, tem
ao longo de suas linhas, para embarque, cerca

'problema da transporte, e do outro tomando
os caminhos á alta irrefreada dos preços dos
genoros e artigos de primeira necessidade.

Em exposição anterior já dei conta a V. Ex.
das providencias iniciaca tomadas relativa-
mente á questão dos transportes. Desde os
primeiros dias de funceionamento do Commis-
sariado afiluiram a do toda a. parte, es-
pecialmente das praças do nordeste, dos Es-
tadoadis sul e do valia do S. Francisco, re-
clamos anciosos por transporte. Um inquerito
telegraphico urgente, realizado por solici-
tação minha, pela Inspectoria Federal das
Estradas, revelou a deficiencia, para, ne-
cessidades normaes do trafego, de cerca
de 100 locomotivas o 2.000 carros da di-
versa.s espocies. Muitas emprazas ferro-via-
rias toem nos Esta.dos Unidos, ha doas e ta'es
antros, encommendas, já naquella. occasião
urgentes, e que não pudera,m ser aviadas
porque toda a capacidade de, producção das
usinas e fabricas americanae se achava. toma-
da por contractos do fornecimentos aos Allia-
dos. Com a entr •ada dos Estados Unidos na
guerra, tornou-se para logo evidente a impos-
sibilidade de obter o material necessario para

apparelhamento das nossas estra.das de
fere°. As consequencias desse facto já. se fazem
sentia de uni modo muito gaavo nos centros

producção mais intensa, nameadamente em
algumas zonas dos Estados meridionaes, em
S. l'aulo c Minas. Atteadendo aos appellos do
Governo, e estimuladas pelo. perspectiva de
grandes lucros, em virtude da solicitação cre-
scente de generos alitnenticios para os paizes
alliados, as nossas regiões productoras de grão
e cereaes intensificavam as suas culturas.. As
safras foram abundantes, mas o seu escoamen-
' to para os mercados de exportaçlo e de coa-
sumoencoutrou, como acudindo. a encontrar,
os maiores embarassos. O proximo anuo verá
esse estado de cousas aggravado, porque a
lneiida que se alarga. a producção agricola e
se desenvolvem varias industrias que depen-
dem essencialmente da fa,cilidade o barateza

tramsnorte, a efficiencia das vias ferroas
aac diminuindo rapidamente.

O periodo de duração, maxima dos trilhos e
lnaterial rodante, em condições de trafego, já
está proximo a completar-se etu algumas es-
tradas de ferro, e excedido em outras. Pelo •
estudo a•que proc,edi; com o • auxilio de profis-
sionaes competentes, conforme verá. V. Ex.
dos documentos annexos,o auxilio de urgencia
indispeusavel ás emprazas ferro 'darias, para
mai-dei-as no gráo do efficiencia exigida, pelas
necesaidades actuaes do transport.e, compre--
bonde material no valor do 2,1.00 ):000d030-
A parto principal desse material, locomotivas-,
/rads, aço, etc., , só pole,rá ser obtida nos
l:stados Unidos, com intervellfP0 0,tliCial do Go-
verno..

A construcção dos carros e certos preparos
no material existente podem ser feitossno
paiz, por preços já estudados, e por firmas
idonoas, cujas propostas provoquei e que
V. Ex. encontrara entre os documentos an-
nexos a esta exposição.

A soluça() de urgencia do problema do tran-
sporte ferro-viario está intairaniente estudada
o preparada nos documentos que a es:a juato,
Como ella envolvo o emprego de uma soinma
eonsideravel, cuja restituição ao Thesouro só
se poderá. dar em prazo mais ou menos de-
morado, e exige uma acaão °Adejai mais ou
menos prolongada, V: - KX. julgou mais acer-
tado deixar a decisão desse casa ao proximo
Governo. Entretanto, as providencias possi-
vais, dentro das minhas attribuições, toem
sido tomadas, conseguindo, com a boa, von-
tade que tenho encontrado por parte das em-
prazas de viação, attender aos reclamos mais
sirgantes das 2.00as productoras, para o trans-
porte da seus productos, e de outras regiSes
para os abastecimontos neeessarioe sea
consumo. As redacções de tarifas e isenções
de frete que 'em alguns casas tiveram de ser

de 500 mil saccos daquelles productos, expo-
tos ao tempo, ao passo que a sua ofilicienc.a
se vae reduzindo dia a dia.
- Outros exemplos que poderia adduzír, ine
alusiva o de estradas administradas pela
União, mostram que ao problema do transpor-
tes terrestres não se depara outra solução
satisfaroria sinão a que atrás alvitrei, e que
se encontra, como disse, estudada o planeada
dependendo de somma, sem duvida. avultada
para as condições financeiras da União, mas
que é o unico meio de prevenir • a desastrosa
crise de transporte com que nos acena o anuo
proximo.
- Antes de encerrar este resumo desejo alia-
dir ao' a.ccôrdo que promovi recentemente
entre a rede. de viação Paraná-Santa Catha-
riva c o Centro de Industria de Madeiras
do. Paraná, aceórdo que resolveu do modo
satisfatorio para ambas as partes, a questão

-do transporte de madeiras do Paraná e per-
mitte o access° dessa mercadoria, em boas
condições, aos mercados de 5. Paulo e desta
Capital.

Em exposição anterior já dei conta a V. Ex.
da situação do commereio de cabotagem, lio
cale toca aos acuras o artigos de alçada do
Commissarigo do Alimentação.

A minha intervepaão junto do Lloyd Bra-
sileiro e das comparihiae nacionaes de nave-
gação encontrou sempre por parte deltas,
nomeadatnento da Companhia de Navegação
Costeira, uma constante boa vomitado, grataa
á qual pude,rani ser desafogadas algumas pra-
ças do ;torto e attelididas reclamações do limo
Grande do Sul, onde chegou a surgir o macio
de se perder, pela falta de transporte, unia
parte da producção agricola. 	 •

Com as. medidas de regularização do trafago
costeiro, já adoptadas, e com o aproveita-
mento da frota da ompreza„ em liquidaaão,
Amazon Steam Ship Co., por um dos meios já
propostos, em documento junto, ficarão siais- •
feitas as exigenciaa actuaes do cominarei° de
cabotagem'.

Tive lambem de attender a casos attinentes
ao trafego externo, principalareadai ao abasta-
cimento de gazolina o ke,rozena, cujos stoeaa
muito reduzidos, na oecasia o em que. Soi arcado
este Commissariado, estavam ameaçados da
esgotamento, tendo estas mercadorias ascen-
dido a pretos elevados, que suscitaram gemes
protestos.

Mediante accordos opportuuos, pude baixar
e estabilizar os preços desses artigos e proa
mover a regularização do MI abastecimento,
com o concurso do Lloyd Brasileiro.

A questão do transporto no rio S. Francisco
apresentou-se-me preme: ite, acudindo ao Com-
inissariado de Alimentação pedidos ancioeos
do quasi todas as povoações marginaes, aspa- -
clahnente de Januaria, S. Francisco e Pira-
Ora. A empraza do navegação pertencente
aosEssarlo da Balda, que faz o serviço naquelle
rio com urna subvenção de 300 contos an-
nuaes, não dá vasão ao transporte dos piai-
duetos locaes, que se acham accumulados de •
um e de outro lado, em grandes quantidades.
Com pprovação de V. Ex. consegui .dar
problema uma solução do ~argucia, contra-
tando com o engenheiro (Seta% :o Carneiro um .
serviço de navegação, com material fornecido
pelo Governo, que se reserva 3 °;, da receita
bruta da exploração, quota correspondente,
segundo os algarismos do movimento da Ean-'
pre2a Viação ao S. Francisco, o. mais ou me-
nos 50 es da renda liquida. O 10 variai já se
acha parte a !lucilar no S. Francisco, parte
em montagem, o parte em Via de ser transpor-
tado para Pirapóra -. Antes de 15 deste um;
espero poder coramunica.r a V. Ex. a inau- •
garaçSo, aula 'me, não otficial, desse serviço,
qw.eaandas baneficios trará á população ri-
beiehiaa. do Mississipa beasileiro.
• 'Outras informações sobre a questão dos
transportes, e os elementos reunidos e claboaa
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l'ados para a sua solução são juntos em an-
nexos.

Passo agora a uma referencia succinta
acção do -Commissariado da Alimentação rela-
tivamente á medida que mais iminediato in-
teresse desperta entre o publico—a fixação
dos preços maximos.

Avesso, por convicção, demonstrada em mi-
nha longa vida parlamentar e administrativa,
á intervenção °tildai na marcha °Ninaria
dos phenomenos economicos, estava resolvido,
ao acceitar o penoso encargo de Commissario
da Alimentação Publica, a evitar essa medida
até o ultimo momento. Dispuzone a adoptar
medidas indirectas, especialmente a regulari-
zação dos transportes, que, desembaraçando
a circulação das, mercadorias restaurasse o
equilibrio dos preços. Estas, porém, não bas-
tavam para rastabelccer a ordem cai meio da
geral perturbação economica que nos acarreta
a guerra. Tumultuado o funccionarnento dos
factores tio preço, o valor das mercadoras
peaden inteiramente a estabilidade, ficando á
mercê da oscilação dos astocks», das estima-
tivas sem base, das ambições -imprudentes e
da especulação iliicita. Basta citar. o caso do
assucar, sobro o qual chegou a haver na praça
asprdadeiro jogo. Partidas depositadas nos tra-
piches foram vendidas tres e quatro vezes,

- antes de entregues ao consumo. E houve, ope-
rações a prazo que lembravam os dias do 'en-
cilhamento. Quando esse producto attingin;
no varejo, a 1S100 e 1$500 o kilogramma,
com franca tendencia a subir ainda mais, á
proporção que itcareciarn tarnbem. de modo
injustificavel, outros generos , de mai-aleira ne-
cessidade, o povo se agitou e surgiu um cla-

. 'por geral. Nessa occasião a fixação dos pre-
ço maximos para os generos de consumo das
çlasscs populares já se antolhava como me-
dida indispensavel para sustar a carestia
desgarrada. Era apenas aguardada a vota-
ção do projecto da Commissão de Justiça da
Camara, que acudia á solicitação do Go-
aasrno com a autorização legislativa neces-
sana para a adopção dessa e outras me-
didas que as circumstancias indicavam.
Esse projecto vinha encontrando embaraços
no Congresso, onde vozes se levantaram a
abrusular o receio de que elle viesse ferir
anteresses legitimos dos productores, quando
o seu objectivo era apenas de harmonizar o
proveito dos productores com os interesses,
não menos attendivois, dos consumidores, isto
kt, da grande maioria da população. Entre-

•0-anto o preço dos generos alimenticioa conti-
aluava a subir sem limites, até que explodiu a
desordens nas ruas. Estando caracterizada a

Spituação de insegurança publica, prevista na
n. 3.361, de 26 de outubro de 1917, que

,autorizou ao Governo, para enfrentai-a, a
gomar as medidas «que julgar necessariasa,

•sem as especificar, deixando-as, portanto,
'ao criterio do execuiivo, tornou-se urgente,
'para evitar a propagação da desordem e para

j, gaSantia do proprio commercio, victima a de
depredações dos exaltados, / fixar os preços

osnaximos . de venda a retalho dos artigos mais
ndispensaveis ao consumo. O decreto nu-

mero 13.167, de 29 de agosto ultimo, fixou os
apreços por uma quinzena, por não ser julgado
;conveniente estabeleçer prazo maior, durante
, o qual circumstancras supervenientes pode-
:riam influir legitimamente para a alta ou
para a baixa.

A tabella que acompanhou esse decreto
;ia.ão foi organizada de improviso, levianamente.
O Commissariaolo havia procedido a uma in-
Mstigação em todo o territorio do District°
-Federal, e reunidos os preços dos principaes
aranazeus de cada zona, comparando-os e ve-
;rlacando que tinha desappafecido inteira-
Menta a relação entre o custo das merca-
',nadas por atacado e os preços do varejo.
'Yerificou ainda que certos productos se

ccumulando nos trapiches e depo-
as atacadista e ao mesmo tempo

o seu preço subindo nas vendas a retalho.
Verificou mais, que o mesmo producto, em
armazans do mesmo bai sro, e ás vezos da
mesma rua,, apresentava no mesmo dia va-
riações de preço de 20, de 30 e até de cerca
de 40 sf, . Foi composta a lista, cru regra,
com preços cobrados por algumas casas vi re-
gistas, levado em consideração que, se casas
havia que podiam vender o gemi .° por tal
preço naturalmente cam lucro, as outras
poderiam acompanhal-as pelo menos sem
pre j uizo

O commerelo varejista' em uma grande
reunião, Ila qual foi discutido o assumpto, re-
conheceu a legitimidade e • a conveniencia da
acção do Governo, e manifestou-lhe a sua so-
lidariedade. Não tardaram, porém, a surgir
reclamações por parte dos varejistas, que re-
clamavam uma tabella semelhante para os
atacadistas. Esta medida, porém, apresentava
maior difficulda ie. O varejista carnmercia em
uma grande variedade de artigos, dos qttaes
apenas uma parte foi sujeita ao preço ma-
ximo, permittindo-lhe, assim, compensar-se
em umas mercadorias da reducção do lucro
nas outras. Os atacadistas, ao contrario, ne-
gociam geralmente em uma só classe, e ás
vezes em uma só especie de mercadoria, im-
possibilitando-lhes o jogo de compensações
que favorece aos retalhistas. Só depois de
realizada a accommodação das transacções a
situação do mercado atravéz de todo ciclo
mercantil, é que se tornava, possivel estabi-
lizar os preços em grosso, sem prejuizos ao
commercio.

A votação da lei n. 3.533, e a expedi-
ção do respectivo regulamento, armaram o
Commissariado com a faculdade de estender
a regularização dos preços a todos os pontos
do paiz, onde essa providencia se tornasse
necessaria. As Juntas de Alimentação que
organisei nos Estados Rio de Janeiro, S. Paulo
e Malas, incumbiram-se desse serviço nas

• respectivas circumscri pções, a contento da
população e do cotfimercio.

Os abusos e trangressões das tabellas. im-
possiveis de evitar, não enfermam a officacia
da medida, que teve o effeito de conter a
alta desordenada do custo da vida.

As - disposições processuaes para as infra-
cçaes da lei citada e seu regulamento, já em
mãos de V. Ex., darão ainda mais articula
á- acção do Commissariado da Alimentação,
descoroçoando as recalcitrancias e conven-
cendo os renitentes.

A orientação do Cormnissariado da Ali-
mentação, em mataria de fixação de preaos,
tem sido a do conciliar a conveniencia dos
produtores com as • dos consumidores.

Assim não tem sido cornprehendido ás ve-
zes pelas partes, que se dizem prejudicadas
em interesses' legitimos, quando de facto os
prejuizos se limitam em geral á decepção
de espectativas exaggeradas.

A questão que mais embaraços tem soei--
tado, neste assumpto, é a regularização do
cominarei° do assucar. Em Julho de 1914 o
preço do de primeira qualidade, refinado, era
de $420 o kilogramma ; em julho deste armo
subira a 0200, o que representaaa uma por-
centagem de augmento de 167%. Nenhum
genero nacional — e gencro de primeira ne-
cessidade — apresentava um encarecimento
tão exagerado. As informações que solicitei
por telegramma aos Estadosproductores da-
vam uniformemente os melhores prenuncies
para a safra a entrar em setembro, a qual,
por aquelas estimativas, estava calculada,
por baixo, em 7.200.000 saccos. Outros com-
putos mais optimistas elevavam-se a $.500.000.
Diante destas informações era licito prever
que o assucar voltaria a preço mais acces-
sivel 'aos -consumidores, tanto mais quanto,
segundo opiniões competentes e insuspeitas, a
venda desse producto a retalho, a $800 para
a melhor qualidade, deixa resultados assas,
Compensadores a todos os intermediarios até

o lavrador. Como, porém, o preço conti-
nuasse a subir rapidamente até alcançar
11;500 no varejo, a contradicção entre essa
alta crescente e as excellontes perspectivas
da safra entrante levaram V. Ex. a subor-
dinar o- cominarei° exterior desse artigo `a0
Commissariado, que entrou a estudar mi-
nuciosamente a situação, afim de regula-
rizal-a.

Emquanto eu procedia a uma revisão
acuraria das estimativas da safra, foi submet-
tido nas alfanclegas o despacho para exporta-
ção. á decisão deste com missariado. No officio
com que remeta á deliberação do'Sr. minis-
tro da Fazenda os primeiros peddos de licen-
ça para a exportação do assuar, opinando
pela sua suspensão provisoria, capuz as ra-
zões dessa providencia e o plano que me pa-
recia harmonizar os int eresses ern choque na
questão. Não era, nem podia ser proDosito
meu embaraçar a exportação do asaucar, n^ln
de qualquer outro geuero nacional de produc-
ção excedente ás necessidades do consumo
interno. O intuito do Commissariado foi sem-
pre o de normalizar o cominarei° do assucar.
de modo a evitar escoamento para o
estrangeiro superior ás disponibiii lados, e
-Lambem de evitar desfalques bruscos nos stocks
que alimentam o consumo, afim de prevenir
a «fome do assucara . e a sua alta a preços
inattingiveis á população não abastada.

A estimativa da safra actual, de usina, se-
gundo os dados mais provaveis, dá para os
cinco grandes Estados produtores os seguin-
tes algarismos: Pernambuco, 2.200.000 saccos
de 60 kilos; Alagoas, 1.000.000; Rio de Ja-
neiro, 900.0; Sergipe, 800.000; Bahia,
500.000, Total, 6.400.000 saccos, aos quaes
se devem juntar 600.000 saccos da producçllo
dos outros Estades e do assucar de banguà. O
consumo do pais orça por 5. a 0).000 saccos,
havendo por conseguinte, 2.000.000 disponi-
vais. O modo mais obvio de attender á con-
veniencia do3 productores o do pais seria,
pois. distribuir essa exportação por •aquelles
Estados, na proporção alas qualidades expor-
taveis de cada um. e a escalar pelos mezes do
anno, de Modo a conservar os stocks alimen-
tadores do consumo interno e a sustentar 03
preços no exterior.'

03 • representantes dos productores im-
pugnaram a principio a fixação dos preços
de 1$, $900 o $800 para as tres primeiras
qualidades, no varejo. Verificando, porém,
a impossibilidade em que se achava o Gover-
no de desistir dessa providencia, verdadeira
medida de ordem publica, estudada, foi
acceita. Esta convenção consistia no seguin-
te: liberdade de exportação mediante a
manutenção, nos centros productores e redis-
tribuidores de stocks sufficientes para o con-
sumo de um poriodo razoavel.. Entrando em
vigor esse systema, não tardaram a paten-
tear-se suas falhas. Foram do facto, cousa-
tuidos os stocks combinados, mas, tornaram-se
inaccessiveis ás refinarias e aos retalhistas.
porquanto os preços a estes reclamados não
lhes permittiam observar no varejos a tabeila
official. Estava assim falseado o espirito do
accôrdo que se propunha a garantir o franco
abastecimento da população pelos preços
estabelecidos. Tornaram-se necessarios novos
entendimentos entre 03 exportadores e o
Commissariado. No momento eia que faço
esta succinta eiposição, proseguem as nego-
ciações sobre o ássumpto, ao qual o empenho
dos interessados em resolvel-o e os propo-
sitos conciliatorios deste commissariado não
tardarão, e3pero, a proporcionar uma solução
satisfa tona.

Dificuldades não menores surgiram relati-
vamente ao preço do xarque. Este artigo que
faz parte indispensavel da dieta das classes
pobres, subiu do preço médio de MOO o kilo,
no varejo, em julho de 1914,-a 2$500 em julho
deste anuo. Em agosto o preço • augmentots
tom franca teudencia para alta ainda maior.
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Como succede com o assucar, a manutenção
do preço nesse Produéto em ein uivei ao alcan-
ço das classes pobres é mais do que unia ques-
tão commercial—é questa° de ordem publica.
A carestia do )(arque foi uma das causas no-
tórias da agitação operaria e dos disturbios
de agosto ultimo.

O Coramassariado verificou as existencias
no mercado, informou-se das condições das
xarquearlas, investigou os preços do vasmio
nó District° Federal, e fixou-se no de 2S2o0
o kilograrnma para a melhor qualidade. o
em relação, para as demais. Esta medida
não satisfaz ás exigencias da população,
que podia preços mais accessiveis, mas foi
o meio que encontrou o Commissaria.do de
conciliar as reclamações populares verifica-
das procedentes, com os interesses respeita-
vais dos xarqueadores. Estes impugnarain
o preço estabelecido, com varias allegações
que, o commissariado estudou com a maior
attençao, das quaes a principal era que,
sendo necessarios 2 1/2 kilogrammas de carne
verde para a produeçan de uni kilogrammo
de xarque, o preço desta devia ser superior
em 150 % ao fixado para as carnes verdes no
District° Federal. Não pretendo contestar a
relação de 2 1/2 kilogramnios do carne verde
para um kilogrammo de xarque, mas se assina
acontece quanto ao peso, nunca se observou
quanto ao preço. Com á carne verde retalhada
nesta Capital a 1$ e 13200 coincidia o varejo
do xarqtre a 15300 e 15400. 0.excedente do
preço deste sobre aquella mal chegava a40 %,
na sua maior divergencia. Accresce que nas
xarqueadas a rez abatida é integralmente
aproveitada, o que succede ao Matadouro de
Sant • Cruz, de modo que o producto liquido
da matança é para os marchantes, inferior
ao- dos xarqueadores. Ila mais a ponderar
cjur 0 transporte do gado em pé é muito dis-
pensloa) e que os fretes, despezas e impostos
estanuaes o municipaes elevam consraasassa.
mente o custo real de um kilogra ruma de
carne verde no matadouro, muito acima do
custo do mesmo product° na xaaqtreada.
Ainda mais, A Associação Cornmercial do
Porto Alegre, que é autorizada nal assumpto e
insuspeita, calcula o custo do xarque na Ca-
pital Federal em 15770. Naquilo. Estado
tem-se vendido ao varejo a 13800 e 13600 0
até a menos. Não sendo possivel altear o
preço do . xarque, sem renovar a agftação
popular o as perturbações da ordena que de-
terminaram a medida da fixação, procurei
attender aos interesaes dos productorea; pro-
movendo a reducaão dos fretes nas estradas
do ferro e companhias de navag,açao. Actual-
mente está se daislo a accommociação entre
ás condições da producçao e do mercado
o os Preços fixados, e tenho o prazer de re-
gistrar que essa adaptação não acra acarre-
tado, nem ameaça acarretar prejnizoa aos
interesaes legitimos o respeitaveis dessa im-
portante industria nacional.

Não tem sido pequeno o esforço desenvol-
vido por este • commissariado para manter o
abastecimento de carnes verdes á população
desta Capital.

Annualmcnte, na estação secca, o esgota-
mento das pastagens encarece o gado para
carta.

_Esse facto traduz-se na elevação tempo-
rada de 100 a 200 réis no preço da carne
verde no District° Federal, até que a volta
das agitas, restaurando as pastagens, barateie
o producto. Este anno, porém, a elevação do
preço excedeu de muito a proporção costuma-
da, reclamando a intervenção oficial.

As invernadas, na esvectativa infundada de
lucros exagerados, recusavam-so a sapprir as
feiras em condiçõcs de preço que permittissena
a acquisição de rezes para talho. Abstendo-
ma de coacções que repugnam á minha indo/e,
prearovi na Réde Sul-Mineira e na -,Estrada
de Ferro .:.Central do Brasil, a preferencia
trallsPgte para os marchantes. que.se com- .

rt

promettessam a fornecer carne em S. Dioga
ao preço maximo de 1$, e exclusividade para
afies do nsa do Matadouro.

O numero dos que acceitaram esse convenio
é suficiente pára o abastecimento da Capital.
Nem todos invernistas ainda se convenceram
da impraticabilidade de obtenção de preços
exagerados para o gado. Mas, verificado que
a industria do xarque, das carnes congeladas
o a matança para abastecimento da Capital
não comportam a alta imaginada sem (unta.
mento, realizar-se-ha a adaptação completa
desse commercio ás condições do mercado.

Por ora a cleficiencia na matança não tema
podido ser sempre evitada, tendo eu recorrido
mais de uma vez á boa vontade das emprazas
frigorificas, para completar os supprimentas.
Com as providencias ultimamente adontadas,
inclusive a dispensa provisoria do freto para
o transporte das rezes destinadas ao consumo
desta Capital, o perimi() mais ditlicil será atra-
vessado e evitada a escassez de carne até que
as condições do abastecimento volteai á nor-
malidade.

O pão occirpon desde o principio a minha
attençãe. Já vinham de mezea as reclama-
ções contra o seu encarecimento, que corria
parelhas com a diminuição do tamanho e peso
das unidades. Comecei a estudar os meios de
barateal-o, quer pela associação á farinha de
trigo de uma quarta parto da de milho (fubá),
quer pe!o melhor aproveitamento do grão au-
gmee t ando a porcentagem do seu rendimento
na moageni. Não tardéi a verificar á desne-
cessidado dessas duas providencias. Uma e
outra me lida sa, justificariam si houvesse es-
cassez delrigo no mercado argentino que nos
abastece ou si o seu preço augmentasse des-
mesuradamente. Nem uma nem outra dessas
hypotheses se verificou.

O excedente da producção platina, mci,roo
levando cm conta as compras e encoraram, ias
dos 'raizes alliados, ultrapassa ás nossas neces-
sidades.

Por nutro lado, embora elevado de preço,
o p5e foi um dos generns de primeiaa. nacos-
sidale relativamente. menos encarecido.

A fixação do pra.ço maximo era, pois. Mi-
ciente para evitar uma alta desarrazoada
dessa. artigo. Verificando os preços.cirsentea
fixei o maximo em 800 réis o kilogramma,
embora houvesso padarias na cidade que ven-
dessem a 700 réis. A Associação dos Pa laivos
protestou, allegando quo esse preça .siS era
poss.vel para as unidades de kilo e paaa a
venda ma balcão, não comportando a antrega,
a domicilio. Verificando, depois de estudai-as,
a procedencia dessas allegações. fixei os pre-
ços actues que deixam ás padarias margem
para lucros razoaveis e attendem aos inte-
resses da população. .

Sobre o kerozene e a gazolina já referi as
providencias que tomei para sustar a alta
desses artigos e assegurar o seu supprimento
ao paia.

Em documentos que vão annexos figuram os
dados relativos á. producção e ao consumo do
sal, assina como a monção das provideocias
que tive de adoptar para garantir o sappri-
mento dos mercados de consumo, promovendo
o transporte necessario e estabelecendo para
o producto preços razoaveis.

Essas providencias e outras cujos porme-
nores= deixo de desenvolver para não alongar
demasiadamente esta exposição, conseguiram
sustar o augmonto da carestia, nos ,ogares
em que afia chegara a exageros injustificados,
e se extenderatn, por via de repercussão, aos
outros pontos do pais. Os factos desmentiram
as • prophecias pessimistas de que o embargo á
alta illimitada dos preços por meio de sua fi-
xação descoroçoaria a lavoura, traria prejui-
zos aos agricultores e deprimiria a producção
nacional. .0 contrario é que se está verifi-
cando par toda a parte. Em cerca do duas
mil re,spostaz aos questionados que distribui,

principalmente pelas regiões proluctot•as do
generos fiscalizados pelo com missariado, a
pergunta «si prateada continuar essas cultu-
ras» é respondida invarimelmente pela. alar-
uva.

03 informes dai autoridades locaes confir-
mam o facto. Com effeito, os preços de ~-
sumo estabelecidos para esses productos ato
mais que fartamente compensadores. O in-
querito procedido pela Associação Cornmercial
de S. Paulo em setembro ultimo traz uma
demonstração cabal a este asserto. Deste im-
portante documento que vaia junto extraio o
resumo das conclusões. O custo médio de pro-
direção, por litro, dos principaes goneros pau-
listas de primeira necessidade, é:
I. Milho	 • $07.9
2. Feijão 	 	  5' 52
3. Arroz 	 .. 508
4.. Batatinha 	 • 	  5054
5. Farinha de milho 	 • 5030
6. Farinha de mandioca 	  5041

Dobrando esse custo para attender á eleva-
ção no preço da mão de obra e das senientos,
e majorando-se de 50 % para despeza de
transporte, cOmmissão, etc., chega-se a estes
algarismos;

1. Milho  ----	  $058
2. Feijão 	
3. Arroz 	 	  55210164
4. Batatinha 	
5. Farinha de milho 	  55010788
6. Farinha de mandioca 	 	  5082

Dos preços de venda apurados na capital •
de S. Paulo, o relatorio extrahiu a seguinte
média:
1. Milho 	 	 • $137
2. Feijão..., 	 	 	  8450
3. Arroz 	  $700
4. Batatas 	 	 $5312000
5. Farinha de milho 	
3. Farmna do mandioca... 	 -4 $500

Chegando a este resultado:.
Custo	 Preço

de	 de	 LucroGeneros
produeção venda

$087	 5137	 $050
2. Feijão ..... $106	 $450	 $294a
3. Are .r	 $311	 5700	 5376
4. Batata	 $102	 $300	 $138
5. Farinha de

milho	 $117	 $120	 5003
0. Farinha de

mau dioca.	 5123	 $300	 5377
«Semelhante lucro—diz o relatorio — exor-

bitante e espantoso, está muito aquem da ver-
dade, pois que as nossas médias foram calcula,
das com indizivel exagero.»

Com remtineraçã.o tão elevada, não pôde
haver receio de que a producção definhe e a.
lavoura esmoreça. Ao contrario os preços de
venda, no uivei em que foram contidos pela t
acção oficial constituem um estimulo exceN
cional e sem precedentes para o desenvolvi
mento da lavoura.

Igualmente dissipados estão os receios dos
que vaticinavam que a fixação dos preços, tra-
ria a fome a esta' capital. O contrario é que
está patente. A praça está abundantemente
abastecida. O consumo decuplicado que a epi-
demia trouxe a certos productos, cujo sup-
primento estava organizado para uma procura
muitíssimo menor, produziu um atropelo na,
tural e inovitavel, mas os fornecimentos não
tardaram a se normalizar.	 •

Deixo de estender-me sobro a attitudo
Commissariado com relação aos . cereaes e
grãos e ao algodão. Esta materia consta por-
rnenorizada dos ¡aumentos quo vão juntos,
e que comprehendem as estimativas de safras; •
custo da producção em S. Pardo, Rio Oram,
de do Sul o Minas, para os cereaes; e g:19.:
e nos Estados do nordeste para o algosgs,q,,,..:. „ .
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providencias -sobre os respectivos fretes e
transportes; a questão dos preços do con-
ámno a da exportaçao. Basta aqui alludir
aak. motivos que determinaram as restrie-
ções já suspensas para a exportaçã,o do al-
go, as quaes foram aconselhadas pela conside-
reçao do estarmos no fim da safra, cum stocks
insignificantes e preços elevadissimos quG
chegaram até a 80$ por 15 kilos, determie
tratado urna alta exorbitante dos tecidos,. com
graves consequencias para 'a população em
geral, que se veste com estofos dessa fibra,„ e
escassez da saccaria, o que repercute .de

• modo desastroso na producção agricola.
. -Junto mais a organização interna dos será
viços do Commissariado da . Alimentação; as
instruções para verificação dos stocks; as
instrucções - para -a exportação .0 • assucar; os
dados referentes aes generoe fistalizados; os
quadros dos preços dos productos fiscalizados
pelo Commissailado; UM trabalho dos numeros
indicas: os quadros dos stocks;existe.ricias; pre-
sisões de safras:c:apor ta ç.ão interestadual ; custo

• de-proddeçao; o grafico do encarecimento dos
goneros • de primeira necessidade, e outros
dados diversos. assim corno cópia das infor-
mações .elucidativas e interessantes recebidas
aos questionarios que distribue. Foram re-
mottidos em numero seis mil e quinhentos,
nos Presidentes 'e 'Governadores de Estados,
ás muniripaliclailese ás associações agricolas
commerciaes do paia, a todas as . estradas de
ferro, e a grande numera de lavradores. A,
soa devolução' até agora não excede de 20 ta
não permitte ainda a composição de estada
ticas, mas fornece dados, qualitativos bastantc
uteis e esclarecedores.	 -

Antes de fechar esta . exposição, seja-me
perrnitticio aludir á calamidade que nos lufe.
licita actdalmOnte; para' atterni r
o Commissariado tem trabalhado"' sem des.
canço, com l os" recuesoS do que dispõe. A ir-,
rupç.ão da -epidemia cletermincu logo o alar-
gamento da acçãO tio Commissariado a certos
campo para O gimes não estava appare-
lhado, exactamente no momento em que o seu
pessoal se via desfalcado pela doença e a des-
organização geral da vida urbana mult . pli-
cava 03 embaraços para a execução das pro-
videncias resolvidas. Tive do attendere em
meio 'do grandes dificuldades, ao abasteci-
mento ea venda de aves e ovos,. commercio
este que explorou deshumanamente a situa-
ção, com preços exhorbitentes que provoca-
ram a reacçao 'popular. Outro abuso que
lamento ter de meneionar foi o de varies
plearmacenticos, que se aproveitaram' cia
arnicção publica' parar a obtenção de lucros
immoraos, o que determinou a fixação dos
preços dos medicamentos mais prescriptos
na actual emergencia.. Tive lambem de prci-
ceder á requisição" de medicamentos e ge-
neros . atimenticios. para fornecimento á Saude

- Publica, aos hospitaes e ás organizações . do
soecorros, trabalho este que ainda continúa,
apuar do declinio da epidemia que felizmente
se pronunciou nos ulmos.dias. 	 •

Tenho assim, Sr. presidente,. resumido a
V. Ex., nas suas linhas geraes, a acção do
Commissariada da Alimentação, na difficil
conjuntura que vimos de longos 'nozes nevavas-
saboto e cujo termo, afortunadamente se divisa
proximo com o restabelecimento da paz entre
as nações c.a, volta gradual da ordem o . da
normalidade ao terreno politico, commercial
e economico.
• .•Termine agradecendo a V. Ex. o haver
seriapre prestigiado as resoluçoes impostas ao
:Contraissariado pelas .eircumstancias penosas
que Car-actérizam eS dias actuacs. Essas reso-
luções toem suscitado protestos naturaes dos
interesses e cspectativas contrariados. , o"; quaes
se fazem ouvir mais alto do quqt as maniresta-
çóes de , animação e apoio que fluo me tem fale
tado..:A opinião approva e agradece de modo
,ipeqnivoco este ultimo serviço de V. Ex. nos
tonVeates ao encarecimento da subsistencia e

alivio das condições de vida das classes popu-
lares. que fecha de um modo henenacrito o
Seu fecundo quatriennio de governo..

Rio'de Janeiro, 5 de novembro de 191ge

LEOPOLDO DE BeLtrõeSe

Ministerio da Fazenda
-

.Por decretos de 8 do corrente' foram no.
eneadoe :

Na Alfandega do Rio de Janeiro: ' ,
iPrimeiro escripturario, o 2° da mesma D.

partição llodoloho de Alenear Coimbra
Segundo eseripturario, o 3° Mario Guaranf.

de Barros.
Na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grane

de do Norte:
Annibal Ileyclurann de Loyolla Barata para:

o logar de thesoureiro pagador. 	 •
Na Delegacia Fiscal em Pernambuco:
O bacharel Zacharias Bezerra da Silva para

o de theeoureiro; sendo exonerado o bacharel
José de Barros Lima do referido cargo, por ter
sido nomeado para outro emprego.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça e

Negocios Interiores
Directoria Geral de Sande Publica

lequeriMentOs despachados
- Dia 7 de novembro de 19/3

districto:
José FranciSea Lopes da Rocha (3.404).--,

Defericlo.	 .
3^ districto:

Constantino ee Comp. (3.410).—Certifique•
se.

Alvaro da Silveira Metta (3.393).—Defee
rido.	 •

Expediente:
Anensto Fernandes Gonçalves (3.42,7),—In-

deferido.
, Dr. J. Pansardi (3.292).—Coma requer.

Secção de Pharmacia :
Ileereque de Oliveir. (1.163 e 1.168).—Dee

•feriaos.
Baymundo Madeiro Macedo (1.026).—Inde-

ferioo.
..Acacio de Lamines (1.173).—Deferido.

Alamiro do - Amaral . Castellões (1.148).—
Indeferi to.

- João Baptista de Serqueira (1.205).—Come
pareça á Directoria.	 .

Anna lIonorina do Prado (i.204).—Compa-
reça á Director ia..	 .

Joaquim Ribeira de Paiva ({.146).—Com.

parPa á Directoria. ,
Ernilio Monezes Sampaio (1.113).—Compa- •

pareça á Directoria.
Anisio de M. Monteiro (1.('70).—Compare-

ça Directoria.
Augusto Pedraglio (1:161). —.Apresente

ánalyso do Labeta.torio Nacional.
Alzira I.aeoe;-n Ribeiro ( 1 - 039 ) • -,-.Deferido

-José Ilcdrigues •dos Santos (953). — Com-
pareça á Directoria.

Francisen Aiyonio Gifibni (910).—Compa-
raça. á Urectoeia.

João da Silva Pereira (778).—Compareça
Directoria.

Eurico Gonzaga da' C. .Braga (t.147).—
Compareça á Directoria:
- Ernesto Gonçalves da Silva (835). —Defe-
rido.

Ernesto G. da Silva (153).-e Archive-se.

-Narciso da Silvá Rosa (18).—Compareçá•
Directoria.*	 -

Eugenio José Ferreira Baptista (035). —Dee
ferido.
• João Moreira da Gama 'Junior (239).—Aree

ehive-se.

Policia do Districio Federal -
Por actos de 7 do corrente ficam transfe-

ridos os commissarios do Policia: Olympio
Martins Teixeira (2' classe), do 2ii° para o 308
districto pol:cial e Asclepiades Gordinho Dias
(2° 'classe, iuterino, em logar vago), do 298
para o 24° districto.

Ministerio da Fazenda
Por portaria de 6 do corrente mez, foi .proe

rogada por seis mezes; com vencimentos, na
fórma da lei, a licença em cujo goso se acha
o-fiel do parador da Delegacia Fiscal no 'Atná-
gonas Antonio Guimarães.

Por titulos de '7 do corrente, foram no-
meados: •	 ,	 •

O ' 2° nfficial aduaneiro da Alfandega. da
Parnalryba. Estado do Piaulay, William Pa-
checo, para • identico logar na Altandega de
Ma rnios, Estado do Amazonas ;

O agente fiaral do imods to de consumo no
interior do Estado do Rio Graúdo do Sul, José

Martins Rangel, para identico logar na capita/
do mesmo Estado.

	

RECTIFICAÇÃO	 • .

•Por titulo de 31 de outubro proximó findo,
foi nomervio Samorim Gustavo - de • Andrade
para o logar de 'escrivão da Colleetoria das
Reneas Feieraes em Ca r ias. Estado' do fie
Gea.nrie do Sul e não no Estado do Maranhão, •
como foi publicado.

•Directoria do Gabinete do Thesouro
NaciOnal

EXPEDIENTE Do Sn. .MINISTRO
Dia 31 de, outubro de 1918

.Exmo. Sr. ministro presidente do Tribunal
de Contas:

N. 138 — Tenho a honra de remeter a
V.- Ex. para os devidos fins, cópia do decrete
is: 13.232, de 16 do corrente, que abriu, a
este ministerio, o credito de 300:000$. ouro o

..000:000$,.papel supnlemontar a . verba 28e
eleoosições e Restituições»' doe orçamento
vigente.

Reitera h V. Ex. os meus protçstoe de
vada estima e distincra consiieração.

— SI, Bellino do e'lsto Dantas,. 2°, °seri-
pturaria da De/egae.iiFiscal d0 Thesouro M-
c:a:Mal no Piauhy:

N. 2 — Communico-vos que, na fórmn do
art. :3° • do regulamento • annexo ao decreto

. 8.153, de 18 de agasto de 1910. resolvi
desieriar-vose para exercer as funcções do se-
cretario do concurso de 1° antraneia a se
realizar no Estado do Piauhy.

--Sr. Benedicto Feaneiseo Ribeiro, conta-

	

dor da Delegacia Fiscal no Piarthy:	 .
N. r. Communico-vos 'que na fórma do

art 3° do regulamento annexo ao decreto
ri: 3.155, de . 18 de -agosto de • 1910. resolvi.
designar-vos para exercer as funcções de pre-
sidente do concurso de primeira entrancia
se reãlizar no Estado do Piaiihy.` • -

• Dia 8 de novembro de 1913
Sr. ministro da Agricultura, Industria O

Commarcio:
N. 128—Com referencia ao aviso - de V. Exe

n.• 3.090, de 20 de • agasto • ultimo, -tenho
honra de remetter-ltre- a irkellIsa• Certidao
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eseriptura de constituição da hypotheca feita.
á Fazenda Nacional pela Companhia Estrada
cki Ferro e Minas São Jeronymo, afim de ser
celebrado o c:mamei° a que se. refere o de-
creto n. 12 043, de 30 do março do comuto
anuo.

Reitero a V. Ex. 03 meus protestos de ele-
vada estima o consideração.

- Sr. ministro da Guerra
N. 161 — Afim do poder attender á solici-

tação feita por V. Ex. em aviso n. 1.362, de
30 de setembro proximo findo, no sentido do
ser remettida em saque telegraphico, á Dele-- gacia do Thesouro em Londres, importancia
correspondente . a sessenta mil, francos, por
conta da vertia 14° do orçamento desse minis-
terio, peço-lhe se clipe de informar á. conta
do que verba e consignaeao devert correr a
despoza com a expedição do telegramma o
com a commissão aos agentes financeiros em
Londres.

Reitero a V. Ex. 03 meus protestos de ele-
vada estima e distincta consideração.	 •

N. 102— Tratismittindo-vos o incluso regue-
rirneuto etri que /Embute de Lima, cidadão.
brasileiro, estabelecido em Buenos Aires, á
calle Sarmiento n. 317, solicita autorizeeão
para exportar do Brasil para a Argentina,
4.103 .4onela.das de ferro bruto, em lingotes.
de proclucção nacional, rogo a V. Ex. se

'digne do emittir parecer a respeito.
Reitero a V. Ex. os meus protestos de ele-

. veda estima c distincta consideração.

•— Sr. ministro da Viação e Obras
blicas:

N. 452—De passe do aviso de V: Ex. nu-
- mero 3.631, de 10 rio outubro proximo findo,
•solicitando providencias no sentido de ser
restituida á..Cornpanbia Estrada de Ferro No-

' roeste do Beasil a importancia de 247:5873159,
•ouro, difTerença entre a quantia de réis
•357:3623801. ouro, recolhida ao Thesouro
como oquivalen t e á garantia do juros rece-
bida a maior pela companhia no perioclo de
1018 a 1011, e a de 109;77533U, ouro, que
esse ministerio vem de apurar como a que
devera ser recolhida., peço a V. Ex. se digne
informar qual a repartição ou estabelecimen-
to bsncario onde foi feito o denosito do ca-
pital en 2.100:0035 a que V. Ex. se refere
no mesmo aviso e quei a applicação dada ao
respectivo. juro, saquei, nos termos do § 20,
da e:lei/sita XXXIII. do decreto n. 5.340. do

s; e, entobro de 001, deveria ser creditado'
á garantia do Governo.

Ontrosim, peço a V. Ex. se sirva de re-
matei. . ao Thesouro urna demonstração da
qual se verifique como chegou esse ministerio
á conchts.ão de que a companhia tem direito
áquella restituição de 247:587$459; ouro, de-
monstração essa neeessaria para que - o Tri-
bunal de Contas possa resolver sobre o"regis-
tro da despeza::

Reitero a V. Ex. os meus protestos de ele-
vada estima e .consideração.

N. 453— Deeolveudo o incluso processo,
transmittido com o aviso desse ministerio,
n. 2,750, de 23 de julho ultimo relativo ao
pagamento, por exerciciose findos, da impor

: tancia de . 55$103, de que é credora a Comp.-
.	 . gni() Genorale des Cheinins de F er das Etats

• Uns du Brésil, proveniente de transportes
offectliados por couta da Repartição Geral dos
Telegraphos

'
 no exerelcio de: 1915, rogo a

IV. Ex. se digne 'providenciar no sentido de
; ser satisfeita 'a exigencia do parecer da Diri-
ctoria da DespozaTublica; exarado no mesino

:pi•ecesso.	 .	 .	 .	 .
'Reitero a V. - Ex. os'ineus protestos de'ele

vada estima o di5thicta consicleração.
. 'N. 455—Attendendo 'ae coie sblieltoU 'a Dire-
! ctoria da Receita Publica, no ottleion. 56, do
:*3 .de outubro ultimo rogo a V. Ex. se digne
,f)rovidenciar no sentido de ser ..eoneedfda.
• franquia telographica aos seguintes inspectoras
'4,sçaes do imposto de consumo Olcsgerio do
Pracip. Carvalho no Estado de Senipe ; .ba-

durei José Carlos Pedinte. no da Balda; Se-
bastião -Cavalcante de Albuquerque e Traiano
Cana io Alves Pequeno, no Estado de Minas
Geraes.

Reitero a V. Ex. os maus protestos do ele-
vada estima e distincta consideração.

-- Sr. governador do Estado de Alagóas
N. 6 — Em soluço ao telegramma de 5 do

mez findo, em que V.Ex. pede seja concedida
isenção de direitos para Os machinismos quó
foram importados por intermedio da firma
O. Patrurg & Comp., dessa Capital, destina-
dós ás usinas de fabricar assucar de Antonio
Braga Filho e herdeiros Ilyglno, Oliveira,
por 1530 que a Alfandega desse Estado,nos ter-
mos do art. 2°, § 36, das Preliminares da Ta-
rifa, recusa-se a- conceder isenção para os
machinismos em apreço, cabe-me declarar á
V. Ex. que o acto daquella alfandega está de
pleno accôrdo com o que já resolvi nas ses-
sões do Conselho de Fazenda de 18 de junho o
27 de agosto deste armo, isto é, a isenção de
que se trata, só pôde ser concedida ,quando os
machinismos forem importados directamente
pelos laveadores e agricultores por encom-
monda dos mesmos, sem qualquer interme-
diario.

Aproveito o ensejo para reiterar á V. Ex:
os meus protestos do elevada estima e distincta
consideração.	 •

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 7 de novembro de 1918-
Sr. presidente do Lloyd Brasileiro:
N. 401 — Communico-vos para os devidos

fins, que o Sr. ministro attendendo á solicita-
ção constante do aviso n. 1.385, de 7 de ou-
tubro ultimo do Ministro da Guerra. re-olven,
por acto de 10 do mesmo mez. autorizar-vos a
mandar dar praça em vapor desse Lloyd, no
porto da Bebia, para 200 (duzentas) toneladas
de trilhos que ahi se acham, conforme . pediu o
commandante da 3° região militar..

Directoria da Receita Publica

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR
Dia 7 de noventSro de 1918

N. 5 O director da Receià Publica dà
Thesouro. Nacional conununica au Sr. colle-
etor das rendas fedem& de Barra do Pirahy,
Esta lo do Rio de Janeiro, que resolveu .trans-
ferir dessa para a 48a circumscripeão, com
sécio em Nova Friburgo, o agente fiscal do im-
posto de consumo Alfredo Pinto da Silva e o
agente fiscal do mesmo imposto Pery Alves
dos Santos, daquella para essa circumscripção.
•N. 20 — O'clirector da Receita Publica -do

Thesouro Nacional conununica ao Sr. colle-
ctor elas rendas federaes de Nova Friburgo,
Estado do Rio de Janeiro, que resolveu trens-
ferir •dessa para' a 20° eircumseripção, com
séde em Barra do Pirahy, o agente fiscal do
imposto de consumo Pery Alves dos Santos e
o agente fiscal do mesmo imposto Alfredo
Pinto da Silva, daquela para essa eirctina-
sc.ripção.

Dia

Sr. inspector da Alfandega do Rio de 12.4,
nein:

• N. 71 — Communico-vos, para os. devid—oa.
fins,-que o Sr: ministro, attendendo ao que
solicitou o Lloyd Brasileiro em officio n.
de 27 de setembro ultimo, resolveu, por acto
de 17 do outubro proximo findo, autorizar R
despacho, livre de direitos e taxas aduaneiras,
de 15 tambores contendo chapas de zinco
lisas, marca M. E. M.—Rio. ns. 7.345/19,
7.339/43 o 7.389/91, . vindos' do Nova York
pelo vapor norueguez Bratsberg, á consigna-
ção de Moris E. 5Iarvin e adquiridas pelo'
mesmo Lloyd.

N. 72—Declaro-vos que, do conformidade
com o art. 23 do decreto n. 13.218, do 23 do
outubro proximo findo, a partir de 1 do cor-
rente, os pedidos de formulas,  quer de • sello
adhesivo, quer do imposto de consumo, organi-
zados por essa repartição para supprimento
da Mesas de Rendas Federaes de Macahé,
serão feitos directamente á Casa da Moeda:

— Sr. director da Casa. da Moeda:
N. 753—Do conformidade com o art. 25 do

decreto n. 13448, .de 23 de outubro proximo
findo, os pedido de formulas, quer do solto
adhcsivo, quer do imposto de consumo, orga-
nizados a partir de 1 do corrente,. pelas dele-
gacias fiscaes nos Estados, Recebedoria do
Districto Federal, Alfandega do !lio de Janeiro
quanto á Mesas de Rendas Forleraos de Ma-
cahé e Collectorias Federaes no Estalo do Rio
de Janeiro, serão feitos directamente a es-ia
repartição ; sendo que somente em relação ás
Collectorias Federaes do Estado do Rio de Ja-
neiro é que os didos de sedo adhesivo devera
obedecer ás restricções precisas, não podendo
mensalmente ser as mesmas collectorias sumi-
das de seio adhesivo em importancia maior
que as constantes da inclusa relação, até
ulterior deliberação desta directoria.	 •

--Sé. director da Estatistica Commercial do
Rio de Janeiro : 	 . .

-N. 17—Solicito vossas proviclencffts no sen-
tido de ser remettida a esta directoria uma
cópia da factura consular n. 8.802, do 3 do
dezembro de 1017, referente a mercadorias
vindas no vapor Ziger, procedeu te de Bordeaux,
entrado neste porto em 22 de janeiro do cor-
rente anuo.	 •	 .

—Sr. director do Laboratorio Nacional do
Analyses:

N. 5—Acompanhada do respectivo recurso,
remetto-yos, afim de ser ouvido esse labora.
tordo, unia atuostra da mercadoria sobtnettida
a despacho na Alfandega de Santos por Minn'
Pedro & Irmão.	 -

—Sr. director da Recebedoria do Districto.
Federal :

N. 27—Declaro-vos que, de conformidade
com o art. 25, do decreto n. 13.21-8, de 23 de
outubro proximo findo, a partir de 1 do cor-
rente, os pedidos de formulas do sello adbesivo
organizado por essa repartição serão feito
directamente á Casa da Moeda, devendo, oti-.
tretanto, fazerdes communicações a esta di-
rectoria não só quanto aos pedidos coma
tombem quanto aos recebimentos das formulas
referidas.

—Sr. inspector da Alfandega de Santos
N. 26—Em cumprimento do despacho do;

Sr. ministro, exarado a fis. 137, remetto-vos
incluso processo administrativo sobre falta dd
pagamento 'do imposto do consumo de meei
cadorias despachadas nessa Alfandega por V.-t
Votta Junior, encaminhado com o vosso.officiej
n. 16, de 16 de fevereiro ultimo.

— Sr. collector das rendas federaes•
Angra dos Reis:

N. 7 — O director da Receita - Publica do
Thesourd Nacional declara ao 'Sr. colleclor
das rendas federaes de Angra _ dos' Reis, Es-
tado do Rio de Janeiro, que, de conformidad
coni o art. 25 do decreto 4. 13.248, de 2
de outubro ultimo, a partir de 'I do corrente,
os pedidos de fbrmulas. ouer do selo adhesivo,
quer do imposto de consumo; organiiados por
essa collectoria;serão • feitos directamente a
Casa da Moeda, n	 poderido essa .Colt_ ecto0 ••

N: 70 Comraunico-vos, para os fins coáz
vonientes. que o Sr. midistro, "attendendo a0
que solicitou o Lloyd Brasileiro en fficio
n. 1.837, de 27 de setembro ultimo- , resolveu,
por acto de 17 de outubro proximo-lindo, au-
toriY.ar o despacho, livre de direitos ó taxas
aduaneiras, de 60 latas contando zarelo,
marca CMJ—Rio-1/60, vindas,,de Nova Veria
pelo vapor norueguez Bratsberg,. á consigna-
ção de J. Moutinho 5Sc Coijap., 'e adWrid42
pelo mesmo 14,oyd..
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sp,Bilit r su.ppritnentO em importaneia maior
que a fixada mensalmente para essa *mesma
dellectoria.

Identico aos demais collectores federaes do'
Estado do Rio de Janeiro.

Requerimentos despachados
P.,elo Sr. ministro:
Companhia Coanmercio e Navegação, de 6

-de agosto de 191.8, pedindo reconsideração
do despacho de 24 de julho anterior.-Man-
tenho a dellberação anterior, de acceirdo
com o parecer.

Pelo Sr. director:
Alvaro do Moura e Mello.-- Miare o fim

para que quer a certidão.
Leopoldina Railway Company, Limited.-

Solte, com revalidação as declarações de fls.
115 e 187 va;

DIrettotrã da Despesa Publica
EXPEDIENTE DO RR. DTECTOR

Dia 8 de novembro cre'1918
Sr. escrivão da 1 Pagadoria do The-

houro Nacional:
N. 174 - Declaro-vos que, ex-vi do

art. 37, paragrapho unico do regulamento
deste Thesouro, approvado pelo decreto
v. 13.248, de 23 de outubro ultimo, a
frequencia do pagador e seus fieis passa.

ser fiscalizada pelo primeiro, a quem
compete encerrar o respectivo ponto á
hora regulamentar, bem como dirigir os .
clamais serviços peculiares á secção de
Pagamentos.

Identica ao Sr. escrivão da 2` Pagado-'
tia, sob n. 175.

- Sr. pagador da 1' Pagadoria do The-!
SOuro Nacional:

N. 176 - Declaro-vos que, ex-vi do
art. 37, páragrapho unico, do regulamento
deste Thesouro,' approvado pelo decreto
u. 13.248, de - 23 de outubro ultimo, vos
çompete fiscalizar a frequencia dos fieis
dessa pagadoria, encerrando o respectivo
!ponto á hora regulanentar, bem como di,

Igir os demais serviços peculiares á se.,
Otto de pagamentos.	 .

Identiaa ao Sr. pagador da 2' Pagado-,
gia, sola ti. 171(,-..

Requerimentos despachados
Dia 30 de' outubro de 1918

José Perreira Tavares Haupt Comp,,
fillmundo Cerqueira, Joaquim de Avel-
W.r Figueira de Mello e engenheiro The-
frtistocles Figueiredo, pedindo certidão.
-,- Compareçam para satisfazerem Q sello
Lia partida°,.

Dia 31	
•,

ala-rdo À. dos Reis, pedindo certi-
;- Detlare para que fim pede a cel..,

idliD•e em que qualidade a requer..

Dia 6 de novembro de 1918
D. Olgã Gomes dós Santos Carme

114-htto e outras, pedindo pagamento do
diontepio que deixou de receber sua pro-
Eenitora D. Isabel Gomes dos Santos.
Façam reconhecer a 'firma do signatario
41) documento de 'f Is. 2 e completem Q
Lejlo do mesmo documenta.,

Pirectoria do Patr1monio. Naciontl .
EXPEDIENTE DO 1311 '.. DIRECTOIV n

• 'Dia' 8 de novembro de 1918
, Sr. - *delegado. fiscal no Estado.idel.
fRernarnbuco: •

N. 6 -a Junto vos remettp, para Ser

(

umprido, o despacho • do ST. ministro
_xarago no processo -originado Com o te-q
_ffiraitim4 do inspectoryla alfandega dess0..- • -	 ,„	 .	 .	 -

Estado de 22-de agosto ultimo, .referente
ás obras do edificio da mencionada al-
fandega.

- Sr'. director geral dos' Correios:
N. 232 - Rogo-vos que providencieis

no sentido de ser descontada dos venci-
mentos do serverte do serviço ambulante
dessa repartição João Zacharias Rosa a
quantia de 2125400, em prestações men-
saes de 10 %, que o mesmo ficou devendo
de alugueis do predio u. 66' da avenida
Sete de Setembro, na Villa Marechal Her-
mes, occupado pelo mesmo até 5 do cor-
rente.

Rogo-vos, outrosim, que dessa data em
deante seja.sustado o desconto mensal de
50$ que vinha sendo feito para o alugue/
do mez vencido.

- Sr. zelador do Palacio Guanabara:
N. 233 - Incluso vos remetto, para

que presteis informação a respeito, o
processo em que a Companhia Edifica-
dora pede a pagamento da quantia de
4:4335090, der fornecimentos feitos a esse
palacio.

- Sr . Weetor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

N. 234 - Rogo-vos que providencieis
no sentido de ser descontada dos venci-
mentos do corrente mez do operario da
Locomoção Alvaro José Barata a quan..
tia de 165, resto de sua divida, prove-
niente do alguel do predio que occupou
na Villa Marechal Hermes até 12 dé ou-
tubro ultimo.

Requerimento despachado .
Ernesto Gareez dos Santos. - Satisfaça

a exigencia da 1' Sub-directoria.
—

Procuradoria Geral da Fazenda Publica
EXPEDIENTE DO SR. PROCURADOR GERAL

Dia 8 de novembro de 1918
-Sr. Dr. 5° procurador da Republica na

secção do District° Federal: 	 -
N. 908 Rogo se digne V. Ex. provi-

denciar no sentido de serem 'cancelladas as
certidOes de dividas'ns. 1.145, 2.049, 1.337,
2.970, 9.528 da sério E. 'E.; 7.101, 5.406,
6.625, 5.832, 6.958, 6.855, 6.855, 6.857
6.760, 5.742, 6.839, 7.773, 8.389, 8.390,
7.066, 6.400, 5.997. 7.205, 6.540, 5.415,
6.414, 7.962 da série E. F.: 7.252 da sério E.;
5.212, 6.032 da série E. C.; 465, 509. 463 da
'série E. Il.. conforme solicitou a Recebedoria
do District° Federal em diversos officios.

- Sr. ministro presidente do Tribunal de
Contas:

N. 909 - Em complemento de meu oficio •
n. 903, de 6 do corrente, tenho a honra de
transmittir • a V. Ex., para os -devidos fias, a
inclusa cópia do termo additivo ao contracto
celebrado nesta procuradoria em 31 de ou-
tubro proximo findo, com o engenheiro Octa-
vio Barbosa. Carneiro, para o serviço do na-
vegnao do rio S. Francisco. No mesmo termo
se Metara, por ter havido omissão no con-
tracto Medo, que as despesas com a execução
mesmo serviço correrão por conta do credito
aberto pelo decreto n. 13.22 1k, de 9 do refe-
rido mu de outubro.-• -	 . --

Aproveito a opportuni da:de para apresen-
tar a V. cx. os meus protestos de alta estima
e distincta censideração.

• Requerimento desPachcfflo '
Joaquim ,Se. Irmão, pedindo certidão.- Cera

tifique-se o rine Constar.
•

Receb-étleria do DistrIeto -rederal .
Erpediente do . dia 8 de nov. embró- .

:1918	 -
Portarie	 •	 -b

• Nomeei-ide *despachante da Recebecle-;
Pia do Diskieln .Fede-ral Se...,Icao Josd_

.	 •	 •

A' Recebedoria da Despeza Pu-i
Mica:

N. 174-Transmittindo a demonstra4
ção da despesa desta recebedoria, rela-
tiva ao mez de setembro ultimo.

A' Directoria da Contabilidade Pu-.
blica:	 -

N. 42 - Transmittindo o balanço
desta recebedoria, relativo ao mez de
setembro proximo findo.

- A' Delegacia Fiscal em Pernam-
buco:

N. 866 -• Transmittindo o processo
relativo ao pagamento do quantitativo
para funeral e luto do ex-pagador da-
quella delegacia Fabio de Albuquerque
Gama.

- A' Delegacia Fiscal em S. Paulo:
N. 867 - Restituindo o processo in-

staurado contra a firma Costa Pacheeo
& Comp.

- Ao Tribunal de antas:
N. 923 - Transmittindo o balancete

desta recebedoria, relativo ao mez de
setembro proximo findo.

- A' Repartição de Esgotos:
N. 924 - Pedindo esclarecimentos so-

bre o lançamento dos • predios ns. 170 o
172, á praia da Saudade.

-A' Repartição de Aguas e Obras Pu-
blieas:

N. 925 - Pedindo informações sobro
_si existe algum abastecimento de agua,
pelo predio 16 C, á rua Franpisco
ratori.

•Requerimentos desPachoilos
Dia 8

Manoel José de Almeida. --- Annql-
as dividas referentes aos exerci-

de 2912 a 1916, offieiando-se á Pro-
cura:buis Gerai da Fazenda Publica, nos
termds do parecer.

-Antonio Rodrigues de Carvalho.
Restitua-se, de aecôrdo com o parecer,
a quantia de 30.$,, classificada a despesa
em «Receita a. annullark.

José, da_Costa Ribeiro Novaes. -.Re-
stitua-se a .quem de direito a quantia dê.
1245200, solicitando-se o necessario cre-
dito pela verba tReposiçOes e' restitui,
çõesa.

:Rosa &oito Fernandes. Restitua-
se, de accôrdo com o parecer, a quantia
de 1655600, solicitando-se o necessario
credito- pela --verba olleposições e vesti,
tuições»..

David 84 Comp. - De conformidade --
com o preceito do art.. 4", ns. 10 e 14.
do regulamento annexo ao decreto nu- _
mero 3.561, de 22 de janeiro de 1900; o •
valor dos titules para o pagannento do
seno proporcional será : nos eontraetos
de sociedade, o fundo do capital; nas
prorogações dos mesmos contractos, o
accreseimo do capital; nas dissoluçõbs
de sociedade', a -quantia 'que se repartir -

.pelos socios, ou a parte que couber a
- cada um delles, sendo que, no çaso cle
retirada de um ou mais socios, conti-
nuando o mesmo contracto, a importan-
Cie que for levantada.

E' este- o - preeeito legal que . regula
Cobrança dó sello proporcional na espea
cie, explicado, aléni 'de outras decisões -
do Ministerio' d4 Fazenda, • aSsentes no
mesmo principio,, pela de n._ 301,' de 24 •
de julho de -1875: "

Sobre 'o requerido nada Mais cabe.	 -
'esta directoria'deliberar.	 •

Bernardo. Ferreira de Souza. Trd,i7= •
me-se de' ae.edrdo com parecer, fletia,:
do marcado o prazo 'de' oito dias.

	

Virginio Augusto 'Pinto. 	 aeciir4
..'do com o parecer, reduza-se, no exerc'a

I.

--
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bit) de 1919, para 1:200g O Nalor loca.
§.ivo cio estabelecimento. .

Braune & Comp. — De accôrdo _com O
parecer, altere-se, no exercicio de 1919,
para 12:000$, o valor locativo do esta-,
beleeimento.

João' Cabral., 	 Pague o imposto CM
debito.

João Lopes Pereira do Lago. Dê,
se baixa no exercicio corrente, de ac-
ardo com o parecer, e cancelle-se a re.
s.pectiva certidão de divida. Junta a
certidão cancellada ao processo, volto
este.

João Theobaldo de Oliveira. Faça-
se o cancellamento proposto. Junta a
certidão cancellada ao processo, volto
este.

João Antonio da Silva Couto. — 1)è-
se bai:ta no 2° semestre do exercicio
corrente, de accôrdo com o parecer, o
cancelle-se a respectiva certidão do di-
vida. Junta a certidão cancellada, volte
o processo.

Francisco Pereira de Mattos. — Aver-
be-se a mudança, de accórdo com o pa-
recer. Imponho a multa de 50$. minimo,
na fórma da lei.

Lima Junior, Irmão & Comp. 	 Pro-
vem o allegado. .

.f. F. de Mello Junior. — Satisfaça as
exigencias do parecer.

Vieira Machado. --. Satisfaça as exi .s -
gencias.

Elvira Nobre Mendes. — Transfira-se,
de accordo com o parecer.

Bernardino Alves da Fonseca. — Idem,
idem.

Joaquim Pereira .Bernardes. —.,. Idem,
idem.

Guioniar Moreira de Andrade. = Idem„
idem.

Maria Baptista. — Idem, idem,
Eloy & Comp.	 Idem, idem.	 -
A. Tavares Ferreira. — Idem, idem.
Marques & Neves.	 idem, idem.
Portugal Guimarães. — Transfira-se,,

de aceórdo com o parecer. Imponho a
•multa de 50$, minimo, na fórma da lei.

Daniel Antonio da Silva. — Transfira-
se, de accÔrdo com o parecer. Imponho a
multa de 20$, minimo, na farina da lei..

A. Costa Araujo. — Faça-se a in-
seripção, na fórma proposta e averbe-s',
ex-offic io, a mudança; remetiam-se as
certidões de divida á Procuradoria Geral
da Fazenda Publica, nos termos do pare-
cer. Imponho á firma A. Costa Araujo 'a
multa de 50$, infdrno, na fôrma da lei...
Annulle-se o lançamento para 1918, em
nome de M. Silva & Comp., juntando-se
as certidões de divida cancellaclas, e vol-
tando o processo.

IMPOSTO DE CONSUMO

Auto n. 61, contra Soares de Rezende
& COM2J.

Consta do presente processo que, no es-
tabelecimento commercial de Soares da
Rezende & Comp., sito ,á rua Senador Eu-
sebio n. 46, foram encontrados tres
saccos de aniagem com 124 Mios de fumo
desfiado, sem estarem rotulados nem sei-
lados, além de um pacote com cinco kilos,
tambem de fumo desfiado, nas mesmas
condições, mercadoria que se achava no
estabelecimento. pela l'drina descripta
no auto de fl. 2, lavrado contra aquelles
negociantes, com fundamento nos arts. GO,
80, feltra 2), ns. IV e V, e 124 do regula-
mento annexo ao decreto n. 11.9111. de 10
de fevereiro de 1916. e que foram appre-
!tendidos, na firma legaL,.

A defesa apresentada pelos autuados
assenta na ailegação de que a merèãdoria
não lhes pertencia, estando guardada ape-
nas no seu estabelecimento por solicita-•
ção de pessoa amiga, o que pretendem
provar com g exhibição de uma carta que,
no sentido da allegação feita, lhes dirigiu
Luiz da Silva, que se inlitufou proprie-
tario da questionada mercadoria.

Junta essa carta ao processo, foi deter^
minada a intimação pessoal a Luiz da S11,
va, e, porque não fosse enoontrado, cop.-
forme certificou o continuo desta repar-
tição, encarregado. d diligencia, nova in-
timação teve Jogar, por edital publicado
no Diario Official (fls. 6), que não foi
tatendida, lavrando-se, por isso, termo de
revelia.

Tudo. examinado, e verificando-se que,
no processo, foram observados todos os
requisitos legaes, fendo sido'ouvido o - au-
tuaante e prestado parecer sobre o caso,
o Sr. superintendente da fiscalização do
imposto de, consumo, neste .Districto,
julgou procedente o auto de fls. 2, e, por
estarein . provadas as infracções ar4idaa,
cuja respensabilidade ficou apurado ca-
ber ta firma autuada; Soares de Rezende
& Comp., imponho á mesma firma a
multa de 2:500$, minimo da pena com-
minada no art. 178, lettra n, n. IV, do
citado regulamento, devendo ser obser-
vado, em termos, o preceito do art. 89,
§ 1°, do mesmo regulamento. Intimem-se.

Auto n. 115. contra Affonso Alves
Visto e examinado o presente processo,

e, tendo em vista os fundamentos do pa-
recer de lis. 12 v., a 14 v., prestado, à
respeito, pelo Sr. superintendente da fis-
calização do imposto de consumo, neste
District°, julgo insubsistente o. auto de
fls. 2, lavrado contra Afinnso Alves, es-
tabelecido á rua de "S.' Pedro n. 303,e
recorro. ex-of ficio, deste meu despacho,
para. o Exmo. Sr. ministro da Fazenda.

Moreira & Comp. — Nada ha que &-
ferir, á vista dos pareceres.

Representação do agente fiscal J. Gui-
marães. — De accôrdo com o parecer. Em
face do laudo do faboratorio Nacional de
Apalyses, o produclo a que se refere a re-
ns .- -entação de fls. 2, e conforme a amos-
tra abresentada, não incide no imposto
de consumo.

Fernandes Moura. ° & Comp., — Conceda
o prazo pedido. juntando--se ao processo
respectivo.

—
Imprensa Nacional e «Diario Officialo

EXPEDIENTE Dó SR. DIRECTOR csim	 •

Dia 8 de novembro de -1I'
Foram expedidos os seguinte; offiejos :
N. i .282-Ao Sr. director da Receita Pu-

blica, pedindo despacho livre de direitos para
304 bobinas.

N. 1.283—Ao Sr. inspector da Alfandega
do Rio do Janeiro, polindo o desembaraço
para 304 bobinas de papel.

N. 1.284-1deni. Naiiiido o despida) para
mercadorias vindas pelo vapor Currello inde-
pendente da factura consular e coahecimento.

Ns. 1.285, 1.25G. 1.287 e 1.258 — Aos Srs.
Fontes Garcia SE Comp.. Nordskog Comp.,
JaMOR A. Wheatley C trinas Belas & Comp.,
pedindo informa,eões sobre mercadorias que
devem fornecer a esta repartição , de accôrdo
com o contracto.

Ns. 1.2À9 a — Ao Sc. Dr. director
remai de Sanc:ie led.dica, pedindo inspecção
para Enalydes , Felippe do Freitas. Belmira
Franca Remardes, Lucia Alves Machado e
Acracio Il. da Trindade.

N. 1.293—Ao Sr. director da Receita Pu-
blica, enviando o boletim do stock do material

.exIstente no almoxarifacio em Si do outubro..•	 .

•
Requerimentos despachados

Luiz Soares Rocha,— A inspecção de sande,
quersndo.

D. Maria Amelia Bahia dos Santos Silva.--
Sim.

Etelvina Aurora Fernandes Lopes.— A in-
specção de surto, querendo.

Manoel Pinheiro de Mendonça.— Sim.
Athanasio Thiago da Costa.— A itispecçãO

de saude, querendo.
Adindo Lopes do Oliveira.— 4 inspecção

de saude, querendo.
Alice Muldethaler.—

Ministerio da Marinha
Por portarias de 8 de novembro de

1918:
Foram exonerados:
O capitão de corveta Marcolino Alves

de Souza, do cargo de immediato do na-
vio-mineiro Carlos Gomes, que interi-
namente exercia; •

O capitão-tenente Arnaldo Pinheiro
Bittencourt, do cargo de delegado da Ca-
pitania do Porto do District() Federal e
Estado do Rio de Janeiro, Mn Angra dos
Reis, que interinamente exercia;

O capitão-tenente Antonio da Metia
Ferraz, do cargo de commandante
Escola de Aprendizes Marinheiros desta
Capital, que interinamente exercia;	 -

O capitão-tenente Mario de Queiroz
Munas, do cargo de instructor de nave-
gação da turma • de guardas-marinha a
bordo do navio-escola Benjamin Con-
stant;

O capitão-tenente Tancredo Tillemont
Pontes, do cargo de instructOr de arti-
lharia, torpedos e minas, da turma de -
guardas-marinha a bordo do navio-as-
cola Benjamin ainstani;

O capitão-tenente 's Antonio Augusto •
Schorcht, do cargo de instruetor do 2°
curso da Escola de Aviação Naval;

O 2° tenente engeaheiro inachinista
.ileitor Candido Corrêa, do cargo de lu-
structor de inacbina§ e electricidade da
turma de guardas-marinha, a' bordo do
navio-escola Benjamin Constant.

Foram nomeados:
O capitão de corveta Augusto Durval

da Costa Guimarães, para exercer, inte-
rinamente:. o cargo de conunandante
Escola de Aprendizes Marinheiros desta
Capital;

O capitão de corveta Marcolino Alves
de Souza, para exercer, interinamente, o
cargo de commanclante do eonida-torpe-
deiro Amazonas;

O capitão-tenente Arnaldo Pinheiro
Bittencourt, para exercer, interinainen-
te. o cargo de delegado da Capitania do
Porto do District° Federal e Estado da
Rio de Janeiro, em S. João da Barra;

De accôrdo com o regulamento anue-
xo ao decreto n. 12.364, de 17 (1„e ja-
neiro de 1917, o 2° tenente érigenheiro
machinista Victor de Carvalho Silva,
para exercer o cargo de chefe das ma- -
chinas da Escola de Aviação Naval;

De conformidade com o regulamento
annexo ao decreto n. 12.34, de 17 do
janeiro de 1911, o 2° tenente engenheiro
machinista Fileto P.erreira "da Silva San-
tos, para exercer o cargo de instrtictor
do 1^ curso -da Escola de Aviação Naval;

O 2° tenente engenheiro machinista
Mario da emitia Godinho para exercer,
o cargo de instructor do íg chrso ria P$-.
cola de Aviação Naval;

O mecapico naval de 1* Maar, 5111blz.,
nio Joaquim da Silva iiiiiior, 	 parg elrei43
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cer o cargo de sub-instructor da Escola
de Aviação Naval; •

Benedicto dos Santos Matios, para
exercer o cargo de agente da Capitania
do Porto no Estado do Espirito Santo,
em Guarapary;

Jacintho José do Carvalho, para exer-
cer o cargo de agente da Capitania do
Porto do Espirito Santo, em ilenevente;

'Antonio Moreira Duarte, para exercer
O cargo de agente da Capitania do Porto
no Estado do-Espirito Santo, em São
Mathew.

Foi transferido • de delegado da Copla
tania do Porto" da Capital Federal 'e Es-
tado do Rio de Janeiro, em S. João da
Barra, capitão de fragata reformado
José Antonio da Silva Guimarães, para
sul-director da Secretaria do Conselho
do Almirantado.	 •

Dirctoria do Expediente
'EXPEDIENTE DO Sn. MINISTRO

Dia 8 de novembro de 1918

DIARIO OFFIGTAL•

mulo de Andrade Netto, para servirem
como auxiliares ao eacre das ()Moinas

•da Escola de Aviação Naval.	 a
— Sr. director da Escola Navat.
N. 4.595 — Tendo resolvido dispen-

sar os capitães do corveta José Garcia
d'O de Almeida e Olavo Luiz Vianna e

•capitão-tenente Aurelio de Azevedo Fal-
cão dos cargos para os quaes foram no-

' meados por aviso n. 1.783, de .11
abril ultimo, assim vos declaro para os
devidos effeitos.

Requerimentos despachados
José Monteiro Filho. — Sim, por trea

mezes. (lleq. 4 nov.)
'Manoel Guedes, foguista extranurnera-

rio.	 Indeferido. ( 1 .546-1. àl achl-
nas. )	 .

Raymundo Frederico Kinope da. Costa
Ralhais Junior. Indeferido. (Reg.. 7.
de nov )

Talisman da Silva Campos. 	 _Provo
o que aliega. (Reg. 6 nov.)

Arlindo Araujo Vianna. — O trabalho
já está normalizado. (Req. 4 nov.)

Idalina Maria da Conceição. — Re-
queira a certidão em separado. ( 11 cca 7
de nov.)

The Rio de Janeiro Harboar and Dock
C"., Limited. — Ja 'c'trglo sido estudado
o assumpto e resolvido cm duas senten-
ças unanimes do Supremo Tribunal Fe-
deral, não ha o que deferir. (Req. 18
de sei°. )

Hugo Nascimento. — Complete o sel-
lo (Req. 8 de outubro.)

Romão Fernandes Moreira. — Com-
plete o sello. (Req. G de outubro

Ministerio da Guerra
Por despacho de 6 do corrente, foi transfe-

rido na arma do infantaria o 2° tenente João
de Moraes Nierneyer do 3° para o 11° regi-
mento.

—Por outro de 7 do corrente, foram trans-
feridos na arma de infantaria os 1°° tenentes
()atavio Folia Ferreira e Silva do quadro sup-
plomentar para o 6° regimento e Edgard
Collás deste regimento para aquelio quadro.

— Por outro de 8 tambem do corrente,
foi transferido na arma de infantaria o 2°
tenente Guilherme Paraense do 41° para o
55° batalhão do caçadoras.

Reauerimentos despachados
• Dia fa de .novembro de 1018

Alberto Porto Alegre, 1° tenente, pedindo
cancellamento de notas.— Como pede.

Sociedade A nonym a Cooperativa Econornica.
— Satisfaça a exigencia da Directoria de Con-
tabilidade da Guerra.

Asdrubal Pereira Alves, cabo, e Alcides de
Andrade Rosa. anspeçada. pedindo exclusão
das fileiras do Exercito.— Como pedem.

Altamiro Guerra de Albuquerque Diniz, vo-
luntario de manobras, pedindo 24 via do
caderneta de reservista.— Da-se, mediante
indemnização.

Alfredo da Conceição Cargueira e Silva, pe-
dindo averba:0m de attestados nos assenta-
mentos do sou filho, sargento Carlos Erasmo
de arqueira e Silva.— O peticionario só Oda
requerer am nome de seufilho apresentando o
instrumento habil de autorizição para tal fim.

D. Alba de Barros e Vasconcellos, pedindo
transferencia de alasse para um alumno do
Collegio Militar do Rio do Janeiro.— Vae ser
tomada uma providencia de caracter geral.-

Luiz Torquato do Souza, major reformado,
apresentando urna denuncia.— Requeira cru
termos que permitiam a acceitação como
queixa ou denuncia.

Anselmo da Silva Rodrignes, soldado, pes
dind0 aduno,— Como pode:

Novembro de

José Guilherme de Oliveira,soldado, pedindo
dispensa do serviço durante 30 dias.— Como
pede.

Begino Rodrigues dos Santos, tenente da
Guarda Nacional, pedindo permissão para
tomar posse.— Indeferido, em vista da infor-
mação do chefe do Departamento da 2° linha.

Rocha & Irmão. noonciante, propondo um
fornecimento ao Minis'eterio da Guerra. — Não
é possivel attender.

Dr Alvaro da Silva Rego, capitão medico,
pedindo permissão para gosar em Poços de
Cairias 90 dias de licença.— Como pala.

João Ferreira do Carvalho, capitão, pedin-
do certidão.—Certifique-se o que consta da
infe rmação 652, do cominando do 47° de ca-
çadores.

Argemiro Gonçalves Rocha, sargento, pe-
alindo contagem de tampo de serviço.—Não
ba disposição que autorize.

Francisco José Venoso, ex-sargento, pedin-
do certidão.—Declare o fim.

Meando., Curty Sr Comp., empreiteiros, .
pedindo revisão das tolinhas que serviram
de base ao orçamento do Governo para a
construcçao da ala direita do Quartel Gene-
ral.—De accôrdo quanto á indemnização pe-
los concertos e reparos do que trata a infor-
mação do tenente-coronel Carvalho; quanto
á revisão do tabellas do preços não é possivel
atteroter, nelas mesmas razoas porque não
foi attendido em prateação identica o primei-
ro empreiteiro.

.1. Santos & Comp., negociantes, propondo
o fornecimento da Armação A anulada (Ira-
sil.—Torna•se preciso que o requerente for-
, aça. gratuitarnante, para urna •eaton ia ex-
periencia, as armagOOS necess.arias para umas.
10 barracas.

I••n•~

ommissão de Promoções
ACTA DA 36° sassio. soll A PRESIDE';CIA no rxvo.

511. GENERAL DE DIVISÃO BENTO MANOEL RIBEIRO
CARNEIRO MONTEIRO

Aos quatro dias do mez do novembro do
anno de mil novecentos e dezoito, presentes
na sala da Commissso de Promocnes, no De-
partamento Central, o Sr. presidente da Com-
missão de Promeciics. Ermo. Sr. general do
divisão Bento Manoel Ribeiro Carneiro Mon-
teiro e os Srs. generaes de divisão Antonio
Natio de Oliveira Silva Faro e os de brigada
Cypriano da Costa Ferreira, Abilio Aueusto
de Voronha o Silva, Eurico de Andrade Neves,
Alberto Cardoso de Aguiar e o coronel nr1iIi0
Bacellar Randolpbn de Mel/o, secretario, o
.6r. presidente abriu a sessão.
- Lida a acta da sessão anterior, foi dia sub-

mettida á discussão e, nalgum polindo a pa-
lavra, foi a mesma posta a votos e approvada
por unanimidade.

Não houve evpediente.
Não tendo a suh-commissão, nomeada ona

sessão do 28 do moa findo, apresentado o seu
relatorio, a commissão não procedeu aose-
nado escrutinio,a

Se. ministro das Relações 'Exteriores:
N. 4.598 — De posse da nota 'do 3 do

corrente, desse ministerio, tenho a hon-
ra de agradecer a V. Ex, a communi-
caçãoa do teiegramma de nosso ministro
em Roma, relativo á cessação de hostili-
dades entre as potencias ali jadas e a
Austria-Hungria.

— Sr. chefe do Estado-Maior da Ar-
mada:

N. 4.591 — Declaro-vos, para os fins
convenientes, haver • resolvido designar
ts segundda-tenentes engenheiros rna-

. chinistas Paulino de Azevedo Soares e
Comino de Andrade Mito, para servi-.
tern como auxiliares do chefe das offia
cinas a Escola de Aviação Naval.

N. 4.596 — Para imprimir maior des-
envolvimento aos trabaihos do serviçà
de aviação e afim ite, ao mesmo tempo,
aproveitar o enthusiasmo e a vocação
dos jovens off telaes pela quarta arma
de guerra, resolvi autorizat-vos a ad-
mittir na Escola de Aviação Naval os
segundos-aanoateS COadantes da inclusa

. relação, 	.

Pelarei° Oc Sé Peferê b iYís7Á iL
desta. data

Segundos-tenentes da Armada!'
Raymundo Vasconcellos de Aboli-na
;rosé Baker de Azamor.	 • •
Jayme Guilherme Dutra da Fonseca
Djalma Fontes Gordo:aí Pela. —
Arthur Bustamante de Albuquerque,
Jo.sé Carlos Alves de Souza. -
Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1918,
Roberto Henrique Sisson.
Alexandrino Faria de Alencar,

s— Sr. inspector de marinha:
N. 4.593 — Declaro--vos, para os filia

aonvenientes e em aiditamanto a0
aviso ri. 3.992, 'de 30 de outubro do
anno proximo passado, que resolvi:

1% considerar como da embarque
navios de guerra o lampo de aorviço clo
todo o pessoal de Marinha,- desirnado
para dirigir e aperfeiçoar, na Europa o
nos Estados Unidos, os seus conhecia
mentos de aviação naval;
•^ 2°, considerar os dias de vôo, para os
kl:ha cr tiverem, corno dias de mar, para

effeitos de paomoção, c: ano se con-
tam aos officiaes em viagem;

3°, aos Officiaes em serviço de aviaçãO•
am geral deverá ser applicado o art. 15
do regulamento anaexo ao decreto nu-
Mero 5.461, de 12 de novetübro de 1873.
-- Sr. inspector cio machinas:
N. 4.597 — Para as devidos effeitos,

•aeclara-vos :haver resolvido designar os-
faegundos-tenentea engenheiros machia:
- .4Was Pal1)1il.12 t1 Azffelo oarttA c Ça-,-4

,Ern seguida, a commissão, tomando conhe-
cimento da vaga de major na arma de inran-
tarja, procedeu e apurou a votação dos oni-
claes que devem concorrer ao segundo escru-
tinio, tendo o Se. presidente nomeado a se-
guinte sub-commissão : generaes Cypriano da
Costa Ferreira, Eurico de Andrade Noves o
Alberto Cardoso de Aguiar.

Nada mais havendo a tratar-se, o Sr. pre-
sidente encerrou a sessão, lavrando eu. co-
ronel Odilio Bacellar tlandolpho de Mello;
secretario, esta acta, que vae assignada por
todos os Srs. generaes presentes.— Gonoraes
Bento Manoel Ribeiro Carneiro Monteiro, pra-
sidente.—Antonio Netto de Oliveira Silva Faro.
—Cynriano da Costa Ferreira.—Abilio Angusto
de Noronha e Silva. — Enrico de Andra,re
Neves. — Alberto Cqrdoso de Aguiar. Confere,

Odilio Bacellar Randolpho de Mato, co-
nal, secretario.
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Ministerio da Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral de Viação
Primeira secção

O ministro de Estado dos Negocieis da Via-
ção e Obras Publicas, em nom do Presidente
da Republica:

Resolve nomear, de accUrdo com o art. 142
dá lei n. 3.51-a, de 6 de janeiro ultimo, para
o cargo de arelevista da saarataria da Estrada
do Ferro Central do Brasil Feteiano de Souza
Aguiar, com os vencimentos que lhe compe-
tirem.

fio de Janeiro, 6 de novembro de 1918. —
A. Tavares de Lyru."

O ministro de Estado dos Negocios da Via-
ção e Obras Publicas, em nome do Presidente
ela Republica:

Resolve nomear, o 3'' escripturario da Es-
trada de Forro de. Santa Catharina Annibal
Banana, para o togar de ahnoxari 'e da mesma
estrada com os vencimentos que lha campe-
tirem.

Bio de Janeiro, 5 de novembro de 1818. —
A. Tavares de Lyra.

epediente de 3 de novembro de 1913

Sr. inspector Federal das Estradas:
Declaro, para vosso conhecimento e devidos

afeitos. que foi nomeado por portaria de 26
do outubro findo. para o togar de auxiliar de
campo, em commisaio, da Estrada de Ferro
S. Luiz a Caxias, o continuo dessa inspectoria
Flaminio José da Silva Sou tinha (aviso numero
93 V/1 4) .

—Sr. director da Rede do Viação Cearense:
Declaro, para os devidos effeitos, em solu-

ção ao vosso alei° Il. 181, de lide outubro
proximo findo, que ficam approvaclos a planta
e respectivo orçamento, na importancia de
18:978Vi75, para a construcção de um galpão
para abrigo do material rodante nas adia-
comias da estação central da Estrada de Ferro,
de itaturile, correndo a respectiva despeza
por conta da. verba destinada ao ramal de
Icó (aviso n. 21 Vele).

---a

Segunda secção

Por portarias de 7 do corrente foi resolvidoS
Exonerar a seu pedido, o engenheiro Pedro

do Almeida, engenheiro fiscal de i classe da
Inspectoria Federal das Estradas, do cargo de
engenheiro chefe da 4 s fiscalizaçâo da mesma
inspectoria, para o qual foi nomeado, eá
commissão por portaria de 10 de julho de 1017

Nomear o engenheiro João Ferreira de Sá
e Benevides, engenheiro fiscal de 2a classe da
Inspectoria Federal das Estradas, para exer-
cer, em commissao, o legar de engenheiro
chefe da -1°. fiscalização da mesma inspectoria,
com os vencimentos que lho competirem.

—Por portaria de 8 do corrente foi nomeado
interinamente, o engenheiro civil, C.esar Sita
veira. Grillo. para exercer o cargo do migas
alheiro fiscal de 24 classe. da Inspectoria Fe-
deral das Estradas, com exercido no 7° dis-
tricto, oni substituição ao engenheiro fiscal
José Niépce da Silva, nomeado para outra
commissao, percebendo os vencimentos que
Lhe competirem.

•
•

Expediente de S de novembro dc 103
Sr. ministro da Fazenda:
Afim do que a tomeis na considoraçlo

tos merecer, tenho a honra de passar ás
vossas mãos, a inclusa cópia do officio n.658/S,
de o do corrente, que acabo do receber da
Inspectoria Federal das Estradas, a que acow

panha o do chefe da Ise fiscalização, e que
tem referencia a um requerimento que, con-
sta, vos foi apresentado pela Companhia de
Viação c Construcçôes, pedindo autorização
para dispor das celamins de ferro pertencen-
tes ao Governo Federal c que sobraram da
construcçao da ponte de atracaçao no porta
de Natal (aviso n. 38/V 2).

— Sr. inspector federal das Estradas
Declaro, para vosso conhecimento e devidos

fins, que. attenclendo ao que requereu a Com-
panhia Mogyana. do Estradas do Ferro e Na-
vegação, em patição informada por essa re-
partido com oficio n. 640/5, de 26 do inez
findo, resolvo autorizal-a a construir, por

—conta do Sr. Miguel Laterza, una desvio para
embarque e desembarque de mercadorias,
nas proximidades da estaca° de Uberaba, do
acebrdo com a claasala *XXVI, das que bai-
xaram com o decreto ti. 862, . de 16 de outu-
bro de 1890.

Junto vos faço devolver os respectivos plano
e orçamento devidamente rubricados pelo
director geral de Viaçao data Secretaria do
Estado (aviso e. 253/V 2).

Requerinlento despachado
Companhia Estrada de Ferro .S. Paulo-ltio

Grande (1).— Compareça para pagam snto de
sellos de decretos expedidos a seu favor.

Directoria Geral de Obras Publicas
Primeira sccção

Expediente. de 7 de novembro dc 191,3

Bastituiu-se ao inepector de Obras contra as
Seceas, addido, os documentos relativos aos
estalo; e ore, , mento das obras necessarias á
coneltÉZio da estrada de ro ?agem de Caja-
miras á, Souza, no Estado de Parabyba
(officio u. 9.5i0.)

Requerintento desJiacliado

Dia 8 de novembro do 1018
Francisco Amorim Leão, Pedro do Almeida

e Arthur do Prado, antigos concurrentes para
a construcçio do porto de Jaragná.palindo ser
submettido a arbitramento o pleito alrecto ao
poder judiciario.— Não ha que deferir por
parte deste 'Mitigado.

de 2$100, parcella do imposto de transporte
arrecadado, umbela no mez de junho. Na
receita foram glosadas diversas verbas refe-
rentes a — excesso do quadro do pessoal a.p-
provado, medicamentos fornecidos a uni fun-
ccionario, — concertos em locomotivas e car-
ros que estavam cru serviço de construcção
por cuja conservação a companhia estava
obrigada, mediante accôrdo prévio, — acqui-
sição do dormentes, que não foi legalmente

\ documentada, — asseilho de madeira provi-
•sorio de uma dependencia da estação do Baia.
xa Verde (serviço não autorizado), — grain-
pos . e parafusos, cujo pagamento tem sido feito
pelas folhas de Construcçlo, — dormentes es-
peciaes empregados na linha em construcção,
que nada tem que ver com o serviço do tra-
fego, — construcção de dous tralys feitos nas
oficinas da estrada pelo pessoal e com parte
do material já incluido fias despena. Estas
glozas importaram em 2S:008$265, aestIn
perfeitamente justificadas na acta. Penso,
pois, que devem ser mantidas, embora tenha
protestado contra ellas o representai de
companhia, que não deu as razões do seu

• protesto. Mantidas estas glozas e fazendo-se
a alteração indicada na receita, apura-ao a
receita do 170:4t125550, e a despcza, de
196:5515330. Tendo sido a ' extensão média,
duraate o semestre de 147.358 kilometros,

• igual á extensão total em trafego, a receita
por kilometro foi de I :154702; portanto, nos
termos da clausula, 3° art. 1° do contracto
que se refere o decreto n. 9.172, de 4 do de-
zembro de 1011, a quota do arrendamento
compõe-se de 5 (e) sobre a receita correspon-
dente a 1:2005 por kilometro e 10 1; sobre o
excedente, ou sejam:

5	 de 117:
40 % de 233,015e5a 	  -

	 •	 7:3670)3358500o..,
2; 3_10_5 a_56

9: 68535e

A quota do arrendamento acima *termi-
nada no valor. de 9:6185356, foi recolhida á
Delegacia Fiseal de Natal, no dia 6 de sstom-
bro do corrente anuo, conforme communi-
cação do engenheiro chefe da 4 4 . Fiscali-
zação. A.ddicionamento a quota de arrenda-
mento á. despeza do custeio apurada pela
junta, va-se que o balanço definitivo do se-
mestre foi
lleceita. . 	
Despeza 	 ...

Deficit 	 	 ; 7675139
A junta verificou ter a companhia reco-

lhido, mensalmente, á citada delegacia fiscal,
o liquido do imposto do transporte arreca-
dado no semestre, na importancia de reis
e0:4175302.

Julgo, pelo que acabo de expor, que a pre-
sente tomada de contas está no caso de ser
approvada.

Saude e frateAlidade. — °lagarto Atada,
inspector.

-	 • Segunda secção
Expediente de 8 de novembro de 191-3

Foi mandada averbar a declaração de fa.;
ilidia de Scverino Henrique de Encena Ncivai
secretario da Sub-directoria do Trafego (LÀ,
Directoria Geral dos Correios.

ficottevimentos despachados
Elisa e Hilda do Sampaio Barros, pedindo

os favores de . montepio couto irmãs solteirae
de João. José de Sampaio Barros Junior,
oficial desta Secretaria de Estado.—Defe•
sido.

eMilla Alves de Moura, pedindo para Si á
filhos os favores do montepio, na qualidade),
de viuva de Aarario Afiem° do Queiroz, lu
spector da - Repartição Geral dos Telegraphott;;

.—Deforido.
Idalina Bezerra de Mello o outros, viu -d•

filljo9d oão Bezerra de Mello, eX•ageg

Directoria Geral de Contabilidade
Primeira secçãa

Expedicii,te de tn cie novembro de -1913
Sr. inspector federal das Estradas:
Em referencia ao vosso oficio 11. 623 Z, de

27 de setembro nitimo, declaro-vos que fica
approvada a tomada de contas da Estrada de
Ferro Central do Rio Grande do Norte, refe-
rente ao 1° semestre de 1918, de accôrdo com
os resultados mencionados no alludido oficio,
do qual, entretanto, não consta se foi reco-
lhida a quota de fiscalização, convindo provi-
denciar sobre 0553 pagamento caso ainda te-va
tenha-sido feito (aviso n. 438).s

Inspectoria Federal das Estradas—Secção
de Contabilidade—N. 623 Z—Bio de 'Janeiro,
27 de setembro de 4918,

Exmo. Sr. Dr. Augusto Tavares • de Lyra
ministro da Viação o Obras Publicas—Tenho',
a honra de passar ás mãos de V. E. e pro-
cesso da tomada de contas 'da Estrada do
Ferro Central do Rio Grande de Norte, relati-
va ao 10 semestre do 1918. Extensão em tra-
fego 147k0,358. Pelos livros o mais • docunien-
tos que a companhia apresento)) foi 'organiza-
do o seguinte balanço financeiro :
Receita 	 - 170:014792
Despesa) 	 	 • 222:459$604
Deficit 	 	 52:1475'812

A junta incluiu na receita a importan-
tia do 4503761., sendo 450$580 de venda
de agua,. nos meses do janeiro, fevereiro
O nos so is primeiros dias do março;
do renda do passageiros de 24 . classe no
raez de junho e 5981 de tb Z:Z.. da importancia

170:46a5536
2011:229569is
-------
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1a classe da Estrada de Ferro Central de
Pernambuco, pedi udo pensão do montepio.—
Apresento nova justificação. da qual deverá.
constar :todo o estado do familia do ex-rim-
ccionario, visto serem defficieutes as que se,
encontram no processo.

nirectoria Geral de Correiod
•Telegraphos

• Seganda sução	 •
fflor portarias de 8 do corrente foram con-

cedidas as seguintes licenças, para trata
mento de sande

De 120 dias, em prorogação, sem venci-
mentos, para tratar de seus interesses, a
José Antonio Saraiva, engenheiro-ajudante da
Inspoctoria Federal das Estradas

Da 90 dias, em prorogaçã,o, sem vencimen-
tos, para tratar de seus interesses, a Abailard
Nazareth Dujardin, 30 eacripturario da Es-
trada de Ferro Oeste de Minas.

Requerimentos dedpach'alrds
Dia 8 de novembro de 1918

Luiz Cordeiro, enganheiro-residente da,".
construcção da Estrada de Ferro de Amar-
ração a Campo Maior, pedindo extracção de
guia para submetter-se a inspecção de saude.
—Deferido. Compareça a esta diracSoria ge-
ral, afim de receber a respectiva guia.

Banco Auxiliar do Estado do S. Paulo,' Ce3-•
sionario do Banco dos Funccionarios Publicos,
desta Capital, reclamando contra o facto de
estar a Associação Postal do referido Estado

•fazendo operações de emprestimo aos funccio-
narios postaes.—Indeferido, de - accèrdo com
o parecer do Sr. consultor gsral da Repu-
blica.
17 Alexandre José Gonçalves, funccionario apo-
sentado por decreto de- 6 do corrente.—Apre-
sente certidão de seu tempo de serviço publico
passada de accôrdo com a circular u. 15, do
6 do janeiro de 1894, do Ministerio da Fa-

zenda, extrallida dos livros de ponto e das fo-
lhas de pagamento, devendo a mesma alcana

çar a data em que começou a ter execução
o decreto que o apesentou. i'rove se está
quite do pagamento de seno de nomeação e
imposioa sobre vencimentos, e até quando
contribuiu para o montepio. Nessas certidaes
deverão ser indicados os empregos exercidos
sobre os quaes não houve cobrança do raspe-
ctiao scLo, e a razão per que deixou alia de
ser affectuada ou SQ eram isentos de taes im-
postos.

•
Directoria Gera/ dos correios

Por portaria do 6 do corrente. foi 'murado
para o togar de agente do Correio de. São José
dos Campos, no Estado de S. Paulo, o aju-
dante da mesma Francisco José Lemos Pinto.

— Por outras de 7 do corrente, foram no-
meados estafetas distribuidores desta Directo-
ria Geral, os seguintes senhores:

Antonio Merolla, Olympio Manoel Junior,
Clatoiino Malaquias do Amaral,' Adelino Bar-
ros Biriba, Ilygino França Junior, Fernando
Pinto, Delmiro Santos e José Christino do
Pinho. ,

— Por outras de igual data. forais];
Promovidos na Directoria Geral:

: A amanuense, por merecimento, os prati-
cantes de 1. 0 classe Pedro de alolina Noiva,
Joaquim Penha e Agenor Mendonça, e, por
antiguidade, Autenor Espozel Coutinlio; •

A praticantes de 1° classe; por merecimen-
to, os de 20 José França Junior, Carlos Ma-
nhãos, Antonio do Siqueira Cavalcan ti, Olibrys
Vida!, Thomaz 'saias Costa e Arthur Guima-
rães de Sá Brito, e, por antiguidade, Luis
Armando Klier e Olavo Leite Bastos.

Nomeados praticantes do 2' classe, os car-
deiros de 3a classe, Antonio Moura, Antonio
Nunes Rodrigues e Samuel Archanjo de Al-
meida Grillo, o os eidaaãos João Rezende
Junior, João Pedro Tavares, Arthur Toledo
Saltes e Heitor Marcos Furtado.

Removidos para praticantes de 2° classe da
Directoria Geral os praticantes de 20 classe da

Administração dos.Correlos de Sergipe João
Cabral e o da Admintstração dos Correios do
Rio Grande do Norte João Nese Filho, confor-
me pediram.

Promovidos: a carteiro de i a classe. p3r
antiguidade, o de 2 1, Cypriano da Silva Rosas;

carteiros de 20 classe, porasnerecitnento, os
de 30, Jay= de Albuquerque. Alvaro da Costa,
Itajahla João Alfredo Peixoto dc Vaasconcellos,
José Manoel FerilnidCS Filho e Sizenando
Gomes, e, por antiguidade. Manoel da Costa
Nogueira e Ilildebrando Costa.

Nomeados:
Carteiros de 3' classe: o estafeta expresse

&Mediato Santos Junior. os distribui lores
Mauricio Quintanilha, laaltinn Uai-mias Rosa,
Jayme Stuart Dias e Luiz José Tavares. Os

..serventos de 1° classe José Ribeiro e Fran-
cisco Corna Braga, o auxiliar de praticante
Astrogildo Entalo Rodrigues e os cidadãos Se-
bastião Martins Costa e Francisco Eateres Sá;

- • Estafetas expre ssos: os cataratas distribui-
dores Ossvablo Nepomucetio dos Reis, Adindo
Francisco Santos o Enéas Louranco Dias.

Requerimentos despachados
Dia S'cle novembro do 1918

• Granado & Companhia, pedindo mandar
passar por certidão si de facto chcgaram

•eompletamente inutilizados dons volumes quo
lhes eram destinados.—Certifique-se.

Linciolpho da Costa Assumpção, amanuense
• desta directoria geral, pedindo 60 dias de

licença para, tratar de sua saude.—Concedo
na forma da lei.

• Manoel de Freitas Suaarte praticante de
.16 classe da Administração dos Correio; do
Estado da Bahia, pedindo 90 dias de licença
para tratar de sua sauda.—Concedo na fôrma
da, lei.

• João Schaw Ferreira, amanuense da Admi-
nistração dos Correios do Estado da Balda,

:pedindo seis mezes de licença para tratar de,
neíacass de seu interesse particular.— Con-
cedo, sem vantagens, nos termos da leia

Repartição de Aguas e Obras Publicas
ittd4o t/OS PROPRIOS `NACIONA"ti ABUGADOs A FriCCSONARIOS E DOS MIEMOS PABTICULTRES ALEGADOS PARA DIVEdISOS SERVIÇOS DA REPARTIÇÃO Dr4

ACUAS E OBRAR PUBLICAS

Relação a que se refere o art. 114, paragrapho unieo da lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917. (Proprios nacionaes occupados por
funccionarios da repartição)

sa
to
o 15.21110

11

.

4174

•
Mensalidades ,q,easgcaonniteandtioss em folhas do

1DineNt4t3•

. • Julho Agosto Setembro Total'
---

Affonso Monteiro de Rafros..!... Chefe da Secção de Con- •
tabilidade 	 4165666 416556S 4165566 3495998 Paga	 7 aS do valor yenal.

2
3

João José da Silva 	 - Engenheiro de ia classe 1105000 1105000 11,05000 - 330S000 »	 10 5;	 dos vencimentos.,
Leopoldo de .Abreu Prado 	 -	 1)	 -	 )1	 ))	 I) 1105009 1105000 110800 3305000 o	 o	 »	 )1,

4 Antonio Coutinho de Moraes 	 - O	 N	 0	 O 405003 405000 .	 405000 1205000 ))	 o	 o	 o)
rá Henrique de Souza Ferreira 	 . -	 ss	 »	 »	 NP 405000 495000 405000 12000O» »	 »
6 João Magessi de C-astro Pereira... o	 o • O	 1) 405900 405000 -	 405000 1205000 »	 »	 »	 I)
7 Pedro Arnoldi Bosisio 	 •	 »	 »	 as	 a 405000 405000 405000 1205000 is	 I»)	 o
8 Avelino Bastos Paes Leme 	 ... Guarda. gerai 	 305000 305000 305000 905000 o	 o	 a	 a
9 Francisco de Almeida Chagas.... »	 »	 . 	 305000 305000 305000 905a00 ' h	 »	 o	 a

a0 José Portas 	 is	 »	 	 305060 305000 305000 ,	 905000 i»,	 o	 O
'11 Manoel José Tiburcio 	 • O	 O	 	 395000 305900 305003 905000 »	 ))	 dl	 , )1

Delplum José Ribeiro 	 3)	 a)	 	 205000 205000 205000 605000 o	 o	 ;V	 31
'11.3j0legario Silverio Gomes dos Reis s1)	 a 	 .	 - - "605000 ' -	 605000 605000 1805000 is .

	 ---.	 . .	"".77.:1------•
.
6965666 •	 6965666 '6965666

,
2089$998

.
riaissa...~

Sução de contabilidade da Repartiaao de Aguas e Obras Publicas, 10 de outubro de a918. —A. Mendcs Campos, ggarda-lirroà:
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Ministerio da Agrioultural
Industriai e Commerci0
Q Ministro de Estado dos Negocios da Agri.

Cultura, Industria e Com:urdo, em nome do
Presidente da Republica

Resolve, em vista da alteração trazido pela
epidemia reinante, que aecommetteu a maior
parte do corpo discente da Escola Superior de
Agricultura e Medicina Veterinaria, e diante
des motivos apresentados pelo director da
mesma escola, dispensai' os aluamos da Es-
cola Superior de Agricultura e Medicina Ve-
terinaria das terceiras sabbatinas exigidas
pelo respectivo regulamento, devendo as mé-
dias ser computadas pelas duas primeiras
para inseripção nos exames ; e, bem assim,
dispensar dos exames das matarias exigidas
pelo § 3" do art. 02 do mesmo regulamento
os alumnos ouvintes com menos de quarenta
faltas e stibmettidos ás sabba tinas de junho e
setembro do corrente anuo.

Rio de Janeiro, 8 de- novembro de 1918.-
J. G. Pereira Lima.

Directoria de Agricultora
•

Primeira seen.ii o
Geral

Por portaria de 7 do corrente, fui nomea.'o
0 Dr. Henrique Carlos de Magalhies .-,,ra
exercer. int.;rinamente, o cargo de SJere ta. I . io
do Museu Nacional.	 .

- Por igual acto de 8 do corrente, foi
exonerado, a pedido, Timotheo Ribeiro de
Freitas. do cargo de escripturario da •Estaçã.o
Serieicola do Barbaccina, sendo. por igual
acto da mesma data, nomeado para o azei.-
cicio desse cargo o adjunto de professor pri-
manjo do Aprendizado Agrícola de Barbacena
Arethyno de Carvalho.	 .

- Por igual acto ainda da mesma data,
foi exonerado Areihyno de Carvalho do cargo
de adjunto de professor primario do Apreit-
dizado Agricola. de Barbacena, por ter sido
nomeado para outro logar.

Expediente de 5 de novembro de 1918

Sr. agente da Estação Central da Estrada
de Ferro Central do Brasil.:

Auterizo-vos,An ordem do Sr. ministro, a
conceier uma passagem do 1^ classe. ida e
volta, com direito a leito, dessa estacão á de
Norte, para o deleeado do Serviço de Coinhate
á Lagarta Rosca no Estado de Sergipe. Ajcides
de Oliveira Franco, correndo as despozas por
couta oeste ininisterio- (officio n. 2.112).

- Sr. superintendente da Estrada de Ferro
S. Paulo Railway:

De ordem do Sr. ministro, solicito vossas
p-xividencias no sentido do ser concedida nina
passagem de ia classe, ida e , volta, da estação
de S. Paulo á de Jundially, ao 4Ielegado do
Serviço de Combate a Lagarta Rosca no Es-
todo' de Sergipe, Alcides de Oliveira Franco,
correndo as despezas por conta deste minis-
teria (officio n. 2.113). ,

-Sr. director do Patronato Agrieola de
Caxambú. Estado de Minas Genes : •

Reportando-mo ao meu officio n. 1.5-17, de
20 de ag..sto último, communico•vos, para os
devidos effoitos, que, por aviso de3ta data, o
Sr ministro resolveu prorugar por- mais 30
dias o prazo para o desempenho da missão do
que foi, junto a esse estabelecimento, incuto- -
bido o Dr. Diaidas Abreu, director de Amen-
dizado Agricola. de Barbacena (Oleio ti.
•- -Sr ., director- do Aprendi rado X ;ricoftt do
Barbacena, Estado de 'Atinas ti oratri:	 .

Em additamento ao aviso it. 22, de 26 dc
agosto do-- corrente autuo, derlaro-vot, para

;,,es fins,con¥enienteD4 stw.tresolvi .	 . . 1_
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mais 30 dias o prazo para . conclusão da in-
cumbencia que vos deleguei relativa á instai-
laça° do Patronato Agrícola de Caxambú,
nosso Estado (aviso n. 359). 	 .

Dia	 ••
Sr. director do Aprendizado Agricola de

Sal uba
• •Conununico-vos, para os devidos effeitos, de
ordem do Sr. ministro, que o medico dessa
repartição, Dr. Luiz 'Joaquim da Costa Leite,,
deve ser considerado ona commissão do dia
-18 de outubro a 15 de novembro do corrente
anuo (oficio n. 2.115).

—Sr. director geral de Sande Publica
De ordem do Sr. ministro, solicito-vos as

necessarias providencias no sentida de ser
submettido a inspecção de saude, para os
efl'eir.os de licença, o Dr. José Bezerra Caval-
canti, director do Serviço de Protecção aos
Inclios (officio n. 2.110).

Dia 7
Sr. director do Serviço de Industria Pas-

toril:
Junto remetto a portaria de 31 de outubro

ultimo que concede dons annos e meio de li-
cença, sem vencimentos e com licença de
gosal-a Rira do paiz, ao.Dr. Illoacyr Alves
de Souza, veteriiiario da Inspectoria do 5°
districto desse serviço (officio n. 2.122).

— Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Estado de S. Paulo:

Cornmunico-vos, para os devidos fins, que,
ror portaria de 31. de outubro ultimo, foram
c incedidos dous annos e meio de licença, sem
vencimentos e com a permissão de gosal-a
fóra do paiz, a' o Dr. Moacyr Alves de Scitiza,
veterinario da inspectoria • do 5° districto do
Serviço de Industria Pastoril, cOm sede nesse
Estado (oficio n. 2.121).

— Sr. director do Serviço de Agricultura
Pratica:

Communico-vos, para os devidos fins, que
o Sr. ministro, tomando conhecimento do re-
querimento em que o instructor agricola Luiz
duadagnini pede para ser declarado-addido
no cargo de arador do Campci de Demonstrzia
,;ão dc Raocara ou no de jardineiro horti-
cultor do mesmo estabelecimento, e a que se
refere o vosso oficio n. 7.101, de 14 de ou-
tubro ultimo, a respeito exarou o seguinte
despacho: «O supplieante deve entrar cru ser-
viço activo, sondo para isso aproveitado da
melhor fórum» (oficio n. 2.120). • 	 .

— Sr. director da Escola Superior de Agri-
cultura e Medicina Veterinaria de S. Bento,
Olinda., Pernambuco

Accusando o recebimento da vossa carta de
5 de agosto ultimo, eiu que pedis o registro
do progratnrna • dessa escola, apresentado
junto á mesma, para os effeitos do decreto

13.028, de 18 de maio do corrente anno,
de ordem do. Sr. ministro communico-vos
guie os elementos fornecidos são por' demais
deficientes para o fim em vista. 	 •

Além disso, faz-se mister, para favoravel
solução, que apresenteis prova. de que esse
estabelecimento funcciona regularmente des-
de mais de tres armes, assim corno daxque é
subvencionado,. mantido ou auxitiado , pela
União, pelo Estado ou respectivo municipio,
apresentando para isso certidão ou documento
official que constate a - existencia de taes fa-
vores.

Outrosim, deve ser adoptada a fórma • àa
requerimento è não carta, visto como, em se
tratando, como se trata,' de uma concessão
por parte da União, devem ser observadas as
exigencias da lei cio sello, o que' é indispensa-
'vel para que possa o pedido ter andamento.
-(oficio n. 2.110).

.„-r.-.Sr. director do Serviço de Industrio. Pas-
toril:-	 •	 .‘;

COMmunico-vos, para os devidos fins, que,
'por _portaria de 31 de outubro ultime e por
ter acceitaçto outro cargo, roi o Sr-Luiz Mei.

,relles Yianna exonerado d6 cargo de secre-
tario da Fazenda 'Modelo 'de Criação no muni-

•cipio de Cata, no Estado da Bahia, tendo Sido
nomeado para o referido . cargo e por igual
acto da mesma data r) Sr. Carlos Florence.

O titulo correspondente á referida nomeas
ção foi entreaue ao interessado (officio nume-
ro 2.118).

— Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Estado da Bahia:	 •

Communico-vos, para os devidos *fins, que,
por portaria de 31 de outubro ultimo e por
-ter acceitado outro cargo, foi o Sr. Luiz Mei-
relias Vianna exonerado do cargo de secreta-
rio da Fazenda Modelo de- Criação no muni.
cipio de Cata, no Estado da Balda, tendo sido
nomeado para o referido cargo o por igual
acto da mesma (lata o Sr. Carlos Florence
(officio n. 2.117).

Requerimento desp«chado
Elias Caldas Zagury, pedindo que seja tor-

nado sem cffeito o acto que o exonerou do
cargo de escripturario-bibliotheeario, addido,
da extincta Estação Experimental para a Cul-
tura da Seringueira no Estado do Amazonas.
—Satisfaça as exigencias da lei do sello.

• Dia 8.
Mariano !gamelo de Souza. Valente, pedindo

monographias para a cultura da mamona e
do melão.— Satifa.ça as exigencias da lei cio
sello.

Segunda secçãd •
RequerimCnto despachado

Dia 8. de novembro de 1918
Domiciano Ferreira Monteiro da Silva.—

Sella a petição.

Directoria Geral de Industria e
Commercio

Primeira secção
Foram depositados nesta secção relatorios e

outras peças concernentes ás seguintes inven7
çaes:	 -

Dia 4 de novembro de -MS
«Um novo vasilhame para leite», de José

Costa.	
• Dia 5

«Em dispositivo aperfeiçoado para encaixo-.
lamento de Ovos ou fructas ou de outros pra.
duetos naturacs ou industriaesn, do Pedro
Nazareno de- Menezes;

«Aperfeiçoamentos em electrodos», da Inter
Continental Holding Corporation.

•Dia
«Aperfeiçoamentos em è relativos a -limas

de polir, desbastar • c: cortar metal ou ma-
deira», dá The Patent File 	 Tool Company
Lireited: •	 -

«Aperfe.içoamentos om grampos para cane-
tas com tinta permanente», da The Conklin
Peu Manufacturiog Company, 	 •

Dia, 7	 .
((Um novo modo de imprimir a dobrar jor-

naus, assim como publicações do toda espa-
de», do Antonio Mónaco;-

«Um papel isolante servindo de capa para,
oculos do vasos sanitarios», de Usei° Luiz.

. Segunda secção
Por portaria. de G deste mei foram conce-

didos, de 'accarelo com o n. XXIII, do art. 162,
daici n. ,3.451. ," de Ode janeiro do corrente
anuo, ao Dr. José Nogueira de Sá, lente sub-
stituto da 5a secção da Escola de Minas em
Ouro Pretd, dons annos de licença para Ira-
Lar dos seus interesse!, em prorogação da que
lhe foi concedida; 'por 'portaria de IS de abril
ultimo.

Requerimento despachado,
Dia 5 de novembro de 1918	 •

João Martins Rios, mestre da officina'.cI
mecanica de Escola de Aprendizes •ArtiQées
do Estado do Maranhão, solicitando 60 dias
de licença para tratamento de sua saude,
prorogação da que lhe foi concedida pelo re-
spectivo directer em 14 de setembro ultimo
— Apresente novo attestado medico justia:
cando o pedido.

1mm

TRIBUNAL DE CONTAS
Cantaras reunidas

5' SESSÃO ORDINARIA, EM 7 DE NON'EMPRO
DE 1918

Presidencia do Si'. ministro Alfredo
(adulo — Representante , do ministerio
publico, o auxiliar Dr. Alvaro Werdeck
— Secretario, o 1' escripturario José de
Moraes. •
Presentes os Srs. auditores Drs. Pa g

-sos de Miranda, A. Oliveira Lima, Thom-
pson Fiares e Olegario Remardes e dire-
ctores Luiz R. Rosado e Julio V. Lo-
bato de Vasconcellos foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. auditor Dr. Passos
de Miranda :

'Ministerio da Guerra :
Aviso n. 100, de, 27 de setembro ultimo, -

pedindo reconsideração do despacho pro-
ferido em sessão do 19 de julho anterior,
pelo qual este. Tribunal negou registro ao
contracto celebrado pela Intende-mia da
Guerra, com Isnard & Comp. e Vascon-
canos & Comp., para acquisicão de arti-
os de equipamento, no 'corrente anuo.'
— O Tribunal recusou registro ao con-
tracto, visto ser elle_o mesmo, ao final já
recusou registro o Tribunal, em sessão do
24 da setembro deste armo.

Ministerio 'da Viação e Obras Pu-

Aviso 11 . 310, de G do corrente., consul-
tando sobre a abertura (To credito -ex.-
traordinario :de 1 :335$485, destinado a
°ocorrer ao pagamento de vencimentos ao

official da"Direetoria Geral dos Cor..:
Diogenes José de Almeida Pernam-

buco. — O Tribunal foi de 'parecer que
tal credito pede ser legalmente aberto.'

— Relatados. pelo Sr. auditor 'Oliveira
Lima

Ministerio da Fazenda:	 .	 , •
Avisos ns. 132 e 135, de 11 a 31 doo pez

passado, com • as cópias dos decretos nu-
meros 13.225,e 13.230, de-0 e 16 do Ines- •
mo mez, que abrem, respectivamente, os
creditas de 4:011458 e 28:488$071, para
pagamento de pensões de montepio- a
D. Eugenia Leonor de Vintena Fernan-
des e, em virtude de sentonea judiciaria.
a D. Maria Isabel Cintra Tigre. — Foi
ordenado o registro dos creditas.	 .

— Relatado pelo Sr j auditoa Timm,
pson Fiares: •

Ministerio da Viação e Obras Pu-
Nicas: • • .	 '
• Aviso Ti. 307, do 31 de outubro Pro-4

xima findo, com a Cópia do contracto fir-
mado entre a Estrada tio )ferro Oeste-de
Minas e Manoel Nicoláo annior, para, o'
fornecimento . de materiaes. O mesma es-
Irada, no corrente anno.----Mandou
Tribunal registrar o contracto.

— Relatado pelo Sr. director Luiz R.•
Rosado:

Min ist crio • da Fazenda
ANISO 11: 121, de 10 cio mez passado:

com a cópia do' decreto n. 13.214, de'
do 111e.Snlui . moi, qiie abre o credito' (la•
-10:0008, papel; Para a modificação da _
ánseripção daã nioedás.'divis'ionariag -de



prata e niekel e cunhagens de novas moe-
das de nicliel de 5?" a 20 réis.	 Orde-
nou-Se o registro	 credito.

— Relatado pelo Sr. director S "Stv
Lobato de Vasconcellos:

Ministerio da Agricultura, Industrio
Commereio:

Aviso n. 2.267, de 26 de junho ultimo,
ratificando o de n. 1.738, de 20 de maio
doste anno, relativo • ao adeanlamenlo
2:000$ ao zelador do nucleo colonial
Visconde de Meuá, quanto ao seu nome,
iaue e Agenor Correia e não Antenor Cor-
reia.	 Mandou-se proceder á rectifi-a
cação.

Nada mr/S havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro presidente deu por findos os tra-
balhos e designou o dia 11 deste mez
para a seguinte sessão ordinarias

MARIO DOS TRIBUIRES
guprenão Tribunal. Federai

-	 JURISPRUDENCIA

Sanado' DIARIO OFFIC1Ali	 Novembro "ele 4918 1348r .,
Al*NNIMN*

ILIBE/IS-CO:MIS

E' negado provimento ao recurso para COnfir-
mar a decisão da Terceira Cantara da Cárie
de .Appcilaçao, Que manteve o acto do juiz
dc orphãos da 23 Vara, que tendo denuncia
de que o recorrente vendera unta sua filha
menor . por um conto de reis, c que tanto o
comprador como o vendedor pretendiam
fugir com a nmsoaa menor, mandou. depois
de ouvido o ctirador de orphãos. appreben-
del-a e depaSital-a no Asylo de Menores
Abandonados, como medida provisoria e
dispensarei CM todos es casos de processo
para suspensão ou "erda do patrio poder.
N. S.M. —Vistos e relatados estes autos

de recurso do hab-m-cornus em que á recor-
vente Nicolau Tairovich e recorrida a .Ter-
ceira Camara da Córte do ApnelaçãO e pa-
ciento a menor Milka Tairovich;

Considerando que o juiz de orphãos da
2a Vara, tendo denuncia de que Nicolau Tai-
rOViell vendera. em 10 do março do corrente
anuo, sua filha Milka a Luiz Nicolich, por tira
conto do réis, e que o comprador e vendedor
pretendiam fugir com a mesma menor, mana
dou, depois de ouvidas diversas testemunhas,
que confirmavam  os factos. e o curador do
orphãos, apprehendel-a e deposital-a no Asylo
dos àfenores Abandonados, caiu) medida pro-
visoria e indispcn savel em todo .; os casos de
J ) . 153o para suspensão ou perda do patrio
poder

Considerai] lo que o proprio impetrante
juutiu aos autos urna escriptura onde se
que a menor Milka, assistida de sou pae viuvo
e o menor FaUStino Sehmidt, assistido de sua
'não, por se achar seu pec. cumprindo pena
no Rio Grande do Sul, reciprocameute se
fazem e ac.ceitans promessas de futuro casa-
mento, logo que cada um deites attinja
idade legal para a Mn:Olvidada ao acto, coo-
eta-do ainda dessa escriptura qne a união
contractada já se achava es tipulada entre
todos os interessados de.,sie o dia O do mesmo
3naz de março;	 •

Considerando que a c'reumstancia de ter
' sido lavrada essa escriptura em 22 de março,
sendo a denuncia e a sua al seu tição ao

de 21 do mestria mor, mostra claramente
que se visava encobrir a transaceão
no-a realizada em 10 do já referido Ill3Z do
snat •ço •

Considerando que os paes icem, quanto á.
posse% dos filhos, o direito de reclamai-os ou
roisindisabos do poder de quem injustamente
un illegalmonto os tenha;

Considerando que pelo nosso direito podem
contrahir esponsaea as pessoas de sete ;moas

desde que não haja impedimento algum entre
ellas;

Considorando que o decreto n. 181, de 21'
de janeiro de 1800, não faz mona° deste coa-
tracto, já fura do uso, mas do seu silencio,
diz ClOViS Bevilaqua, que não se póle concluir
obrogação, até porque faz referencia á lei de
6 de outubro de 1781, que regula essa ma-
teria;

Considerando, porém, que já não se cotia
testa mais a necessidade de iatervenção do
Estado na familia para garantir 03 direitos,
interesses e segurança dos menores ;

Considerando que essa necessidade já foi
prevista pelo nosso Codigo Civil, permittindo
ao juiz adoptar a modida, que lhe pareça re-
clamada, pela segurança do menor e seus ha-
veres, suspendendo até, quando convenha, o
patrio poder (Codigo (Mil, art. 301)

Considerando que perde até o pairo poder
o pao ou mãe que praticar actos contrarias
á moral c aos bons costumes e acto de leno-
cinio contra a filha, ficando sujeito não só a

t essa pena como ás que o Codigo Penal lhes
2L1100111

Considerando que assim bem procedeu O
joiz, ordenando a providencia da apprehensão
e deposito da menor até a solução fipal do
processo

Accórdam negar provimento ao recurso
para confirmar a decisão da Terceira Camara
da Corto de Appellação que manteve o acto
do juiz, pagas as custas pelo recorrente.

Supremo Tribunal Federal, 40 de abril
de 191G.-11. do Espirito Santo, P.—Godo-
feedo Cunha. relator. —Sebastlao de Lacerda'

Murtinho. - Canuto Saraiva. —
Run:vs.—Oliveira Ribeiro.— Pedro Lessa.—
Viveiros da Castro.—G. Natal.— Pedro Mi-
bielli. —J. L. Coelho e Campos.

IIABEAS-CUPI13

E' :julgada por sentença a desistencta para
que produza teus devidos c legues efeitos.
N. -4.16a — Vistos, expostos e discutidos

estes autos de petição de habeas-eorpus,
que é impetrante o Dr. Paulo de Lacerda e
paciente o coronel Manoel Eseolastieo Virgi-
nCo, vice-presidente do Estado de Matto
Grasso
• Accordani julgar por sentença a desistencia
requerida a fls. para que produza seus devi-
dos e legaes efifeitos, pagas as custas pelo de-
sistente.

.Suoromo Teiburod Federal, 17 de janeiro
de. 1017. — 11. do Espirito Santo, P. — Godo
fredo Cunha, relator.—João Mendes. — Vivei-
ros de Castro. -- J. L. Coelho c Campos. —
Leoni liames. — André Cavalcanti.— Cannto
Saraiva. — G. Natal. — Sebastião de La-
cerda. — Pedro Milielti. — Pedro
Como se vé da petição de desistencia da fo-
lhas 4, e como é publico e notorio, deu-se a
intervenção do governo federal, não a inter-
venção constitucional, tuas a intervenção ir-
regular que é bem conhecida, COMO a reinm-

, eia do presidente e do vice-presidente do
Estado do Matto Grosso, graças á influencia

• do mesmo governo federal. Está patente a
todos que sabem ler, c Cem isenção de animo
para apreciar o facto, que o que se verificou
em Mosto Grosso é um precedente. prenhe do

• gravissimas consequencias para o regimen
• federativo, instituido pela Constituição Fe-

deral.
Nada tenho que ver com essas anomalias da

politica, não conhoela daciesistencia. que foi,
• como confessou o desisteutz., um producto, 001

resultado directo dos actos com que sa violou
a Constituição, deaistencia que foi requerida

• para se obter unia decisão deste Taibuilat,
que de qualquer modo se approvasse o que se
havia feito com grave offensa á Constituição
da União. . •

•Se -se repetissem casos como este do Estado
de atatto Grosso, a federação estaria.extincta,
a autonomia dos .Estados aniquilada.

O paciente não tinha que desistir do pedido.
A concessão ou denegação da ordem de habeas-
corpus, depois da renuncia e da intervenção
do governo federal, não teria resultado alguns.
bom ou mau, não produziria elícito alg'um
para o paciente.

Ao Tribunal, pois, não se justificava a pro-
laçao de uma docisão, que, sem consegue:leia
juridica alguma, só poderia exprimir a appro-
ração de um acto inconstitucional, o qual, re-
pito,constitue uns precedente gravido da; mais
perniciosas cousequencias.

ABCAS-COn1119
E' negado provimento ao recurso para emp..

raiar por seus fundamentos a decisão reco.-

t.
1' ida

3.107.—Vistos, exposto; o discutidos m-
ies autos de recurso de habeas-corpus, em que
é recorrente José Salgado de S. paciente
Zaugari Francisco Nicola, e recorrido o Tri-
bunal de Justiça do Estado de S. l'aulo:

Considerando que o paciente foi coaduna-
do pelo jury da comarca de Casa Branca á,
3) annos de prisão cellular, sendo esta petia
commutada para a do 21 armes do prisão
simples pelo presidente do Estado:

Que o paciente, baseado nesse acto, 'reque-
reu ao ju'z das Execuções eriminaos a sua
soltura, por já ter terminado - a pena pela
conversão da prisão celular, cumprida na
Penitenciaria, em prisão simples;

Que o juiz indeferiu o polido, porque o ca-
feri to acto, commutando a pena, ia013i; po-
deria ter o elYeifo de converter a prisão
cellular sonido pelo paciente, facto passado e
consumado, em prisão simples,alterando asaim
a situação em que o encontrou e lhes foi crea-
da pela lei, e porque o presidente COM esse net()
nãO visou evidentemente perdoar o resto da
pena, mas commutal-a apenas;

Que o Tribunal do Estado negou a ordena
de habeas corpus impotra.da pelos mesmos fun-
damentos do despacho do juiz das Execuções
e mandou que este cumprisse o decreto do
cornmutação; que ó imp;Itrante recorreu cle3-
sa decisão para esto 'tribunal, reproduzindo
ao recurso as rufies apresentada; perante O
tribunal recorrido:

Aecordam negar provimento ao recurso •
para confirmar a decisão recorrida pelos fun-
damentos acima expostos, pagas as custas cx- -
causa.

Supremo Tribunal Federal, ti do abril do
de 1917. — 11. do Espirito Santo, V.— Godo-
freio Cunha, relator. —Joao Mendes:vencido.
—Pedro Lesse, vencido.— Viveiros de Castro.
—Leoni Ramos.—Canuto Saraiva, vencido. —
G. ;Natal, vencido.-- Sebastião de Lacerda.

11.111CAS-e01n PUS
•

negado provimento ao recurso para confir-
mar a decisão recorrida, que se funda nas
provas dos autos e no art. 10 n, 7, pa-
rajrapho ?mico do lei n. $9, de de ja-
.2?CiTO de 189.2,-que regula a extradicção de
criminosos entre os Estados da União
N. 4.206. — Vistos "e expostos estes auto;

de recurso de habeas-cor pus em que á paci- .
ente Manoel Egydio Ferreira e recorrente,
c&-offIcio, o juiz federal da secção da Para-
hyba:

Consi3erando qne o Dr. João Marinho da
Silva requereu ao juiz federal uma ordens de
habeas -corpus a favor' do paciente, . agricul-
tón. residente no Estado de Pernambuco, por
se achar preso, ha 38 dias, na cadeia da Ca-
pital da Parahsbajá o tendo estado 15 na
de Mamanguape, sem processo e sem pedido
regular de extradição ;
.Que o pac:ente foi preso na Parahyba, á re- -

quisição do chefe de policia de Peroainbueo.
por causa. de uni processo a que responde na
comarca de Victoria, como incurso tla3 penas
do art: 359 combinado Com os asts, 337.e.
358 do Coligo Penal;
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auto de tudo o procedendo-se em seguida á
inquirição das testemunhas presenciaes e in-
formantes, etc. (art. 633, aa e 2°, da Nova
Consolidação das Leis das Alfandens).»

Preenchidas estas formalidades, os detidos
em flagrante devem ser remetUdos ao juizo
competente para instaurar-lhe I processo, sob
cuja jurisdicção devem ficar, e;ao qual serão
remettidos todos os documentos e informações
nece-ssarias (§ 6° do art. 633).1
• «Nos casos de a.pprehensão, diz ainda o

art. 61-3 da mesma Consolidação, se procederá
na conformidade da disposiçáo do art. 633
§ 6°.»

O inspector mandou, entretanto, que o pa-
ciente fosse recolhido á Penitenciaria deita
capital até ficar ultimado o processo instaura-
do naquella repartiçao, sujeito °oportuna-
mente á sua apreciação e ao seu julgamento
(officio por cópia á fls. 44).

.Vem a propoalto reproluzir!aqui alguns dos
considerando da minha decisão de 3 do de-
zembro de 1915, confirmada unanimemento
pelo Supremo Tribunal Federal e pubLeada no
Diario ()trivial de 15 de junho do armo pra-
ximo findo, perfeitamente applicaveia á °soe-
cie doa autos;

malidades exigidas na lei para a prisão do
paciente, contra o qual não existe o auto do
flagrante delicto, mas sómente um termo de
apprehensão por desconfiança de se tratar de
objectos sujeitos a direitoa fiscacs; o paciento
não está preso por mandado do juiz compe-
tente para lhe formar a I culpa, o qual nem
siquer tens conhecimento do facto, apesar do
flue dispõe o § 6° do art. ¡ 633 da Nova Conso-
lidação das Leis das Alfandegas; finalmente
preso o paciente desde o dia 20 de dezembro,
ultimo, até agora não foi 'offerecida a denuncia
determinada paaa o inicio do processo, porque
o inspector tia alfandega' entende que, somen-
te depois do julgamento do processo fiscal, lhe
é possivei remetter os documentos e informa-

Alfaddega, no officio, á fls. 6, que a mas 	 nta° - em flagrae, isto é, no mOrnento de o coma
decretada por aquella inspectora continua

•a ser mantida, em vista do processo instam-
•rado ainda não estar concluido. Reportan-
do-se. a um officio anterior, afama que o'

. paciente fora preso juntamente com Antonio
Avelino Travassos em flagrante crime de comi-

•trabando, de accordo com o termo de appre-
liensão que juntou por cópia ao mesmo officio.

Mandei por isso que se juntassem a estes

«Considerando que nos casos de apprehen-
são fiscal, cumpre distinguir O processo admi-
nistrativo do processo criminal — um quanto
ao objecto da apprehensão o outro quanto á
pessoa do indiciado—para melhor discriminar
as duas jurislicções—fiscalj e . criminal—na
applicação das respectivas penas (Consolida-
ção. art. 697, a 1°).

Considerando que, preenchidas as formali-
dades preliminares de que tratam os paragra-
phos primeiro e quinto do art. 633, cessa a
competencia da autoridade fiscal para man-
dar que os detidos fiquem na prisão ao seu
dispõr e durante o tempo ¡que lhe parecer
conveniente (art. 633 §

Considerando que é da competencia exclu-
siva da autoridade judiciaria a applicação da
pena comminada no art. 36,5 do Codigo Penal
(V1VEIROs DE CASTRO. O Contrabundo, 2a apho-
rismo fiscal, in-fine).

O paciente está preso desde o dia 20 de de-
zembro ultimo e o inspector maniou que a sua
prisão ,fosse mantida até o juljainento do pro-
cesso administrativo, quer . dizer, até que o
mesmo inspector decida si o caso é mesmo de
contrabando ou de simples contravenção fiscal.

Si a descoberta do crime' ou do seu autor
ainda depende desse processo administrativo,

•
Informado, sobre o caso, diz o inspector da. —como admittir que o paciente fora preso

metter ou immediatamente depois de o con-
sumar ?

Va-se do officio de fls. 18 que o Dr. juiz su-
bstituto, competente para 'a formação da cul-
pa, nenhum conhecimento , tem da prisão do
paciente, não instaurando' até agora contra
elle o respectivo processo.

«Si o réo estiver preso, a queixa ou denun-
cia será offerecida dentro de cinco dias (art. 48

aautos os alludidos documentos, o officio ante- da parte 2 do Consolidação approvada pelo
rior e o termo de apprehensão (cópia de ad /decreto n. 3.08a, de 5 de novembro do 1898).

EmE conclusão: não se observaram as for-

ções necossarias ao Juizo Criminal.
c,_filiação, etc., o facto que motivou a de•	 ulgando, portanto, procedente á ordemgi‘
tenção  e suas irsumstancias. lav-s ',-seaaa impetrada, pela manifesta incompetencia da

J

ed 

Que ()juiz federal concedeu a ordem, porque
; não precedeu á prisão a carta de extradiçãoa
I tendo-se dado a requisição da prisão e sua erre-
• ctividade ha ;quasi dons meus como consta da
1 informaçko do chefe de Policia da Parahyba;

Que a decisão recorrida se funda nas oro-
. vas dos autos e no art. i°, n. 7, paragrapho
, unia°, da lei n. 39, de 30 de janeiro de 1892a

: que regula a extradição do criminosos entra
os Estados da União:

• Accordam negar provimento ao recurso
para confirmal-o, pagas as custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 20 do abril do-
' 1917.-11. do Espirito Santo, P .—Godofredo
• Cunha, relator. — Sebastião de Lacerda.—G.
Natal.—Leoni Ramos.—J. L. Coelho e Caia-

, pos.—João Mendes. — Viveiros de Castro.---•
Pedro Lassa .—Canuto /Saraivs.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro Oliveira
Ribeiro.

nABEAS-0011PCS

• negado provimento ao recurso para confir-
. mar,por seus fundamentos, a decisão recor-

rida, que e072` ed a a ordem impetrado pela
manifesta incompetencia da autoridade fiscal
para conservar o paciente em prisão por
tempo indeterminado, por supposto crime
de contrabando.

N. 4.21.0.—Vistos e expostos estes autos do -
recurso de habeas-corpus em que é recorren-
te-recorrido o juiz federal da Secção do Per-

. nambuco e paciente Antonio Francisco de
Sant'Anna:

Accordam . negar provimento 'ao recurso
para confirmar a decisão recorrida, por seus
'fundamentos. pagas as custas. ex-causa.

-Supremo Tribunal Federal, 20 de abril do
1917.-11. do Espirito Santo, P.-Codofredo
Cunha, relator. — Sebastião de Lacerda. —
G. Natal. — Leoni Ramos. J. L. Coelho e
Campos, — João Mendes. — Pedro Lona.
Vívciros dc Castro.	 Caindo Saraiva.

Foi voto vencedor o do Exmo. Sr. ministro
Oliveira Ribeiro.

Sentena do juiz federal na Secção de Perna;
• (muco a que se refere o acedi-dão supra.

Vistos estes autos de habeas-cor pus em fa-
. ver de Antonio Francisco de Sant'Anna, preso
na Casa de Detenção desta Capital desde o

, dia 20 do mez proximo findo, á, dispoaiçao do
inspector da Alfaudega, como implicado eia
um crime de contrabando..

autoridade fiscal para conservar o paciento
na prisão por tempo indeterminado,—mand3
que ca favor do mesmo paciente se passe als?;
vará de soltura, si por ai não estiver prema
Custas ex-causa. .

Publique-se e intime-se. Desta (lecisào re'
corro para o egregio Supremo Tribunal Fe;•:
dera), na fôrma da lei. Subam os autos, fia
cando traslado.

Recife. em 4 de janeiro de 1917.— Sarai()
T. Lins B. Lorcto.

HABEAS•CO5PU3

R' negado provimento ao recurso, para con-
firiner a decisão rocorrida que julggu legal
a expedição do mandado de prisão preven-
tiva contra o paciente. uma vez que a lei
n,, 806. de 1906, determina que as dil g nz-
cia.s policiaes dão loaar ai prisão preventiva,
satisfeitas as disposições do art. 13. 20,
da lei n. 2.033, de 20 de setembro de 1871,
o quai não exige o depoimeato. mas a dtcla-
ração jurada de duas testemunhas de scien-
eia propria.

N. 4.226 — Vistos o expo stos estes autos
de recurso de habcas-corpies em que é recor-
rente o Dr. Sebastião do Rego Banam, re-
corrido o Superior Tribunal de Justiça do Es-
tado de Pernambuco, e paaieate Luiz Marinho
de Souza:

Considerando que o pacionto foi denunciado
como indigitado autor do assassinato de que
foi viatima José Finenndes do Castro e Silva o
contra elle expedido mandado de prisão pre-
ventiva pelo juiz municipal da comarca de
Olinda. em virtude de requisição do promo-
tor publico;

Qne o, juiz de direito da mesma comaraa
negou a ordem . de habeas-corpn's impetrado a
favor do paciente. por achar legal a ;pisada
decisão confirmada pelo Superior Tribunal do
Estado;

Que O impetrante, nas razões do recurso
interposto da decisão do Tribunal Estadual
para este tribunal, reproduz a allegaçao
'não ser sufficiente para a decretaçao da pri-
são preventiva simples autos de permutas, 53-
pm-1d° as leia do Estado;

Que o juiz Municipal eXrdin o mandado de
prisão prepentiva . com fundainanto na lei es-
tadual n. 800, de 22 de junho do i900, e no
art. 28 da lei federal n. 2.110, de 30 do se-
tembro de 1909;

Que o tribunal recorrido julgou legal a ex-
pedição do mandado de prisão preventiva Con-
tra o paciento, uma vez que a citada lei nu-
mero 803. de 1006, determina que as diligen-
cias noliciaes dão logar á prisão provantiva.
satisfeitas as condições do art. 13. a 2, da lei
n. 2.033, de 20 de setembro de 1871, o qual
não exige o depoimento, mas a deciara,cão
jurada de duas testemunhas de scicanda oro-
pria, o que se verificou na especie dos autos,
pois as pessoas ouvidas nas diligencias poli-
ciaes declararam sob juramento de sciencia
propria, ser o paciente o autor do crime:

Que abolidos os inqueritos policiaas, como
bem pondera a decisão recorrida, e subati-
toldos pelas diligencias policiaea, si por via
destas não se pudesde decretar a prisão pre-
ventiva., prejudicados ficariam 03 interesses
da justiça e dos ()Tendidos. desde que fossem
privados do direito de pedir e obter a prisão
dos culpados antes da formação da culpa, fa-
cilitada assim a stia fuga;

Accordam por estes fundamentos negar pro-
vimento ao recurso e confirmar o accordão
recorrido, pagas as custas pelo paciente.

Supremo Tribunal Federal, 20 de abril de
1017.— II. do Espirito Santo. P.— Godofredo
Cunha, redator.— Sebastião de Lderda.—G.
Natal.—Leoni Ramos.—J. L. Coetho e Cam-
pos.—João Mendes.— Viveiros de Castro.—
Pedro Lessa.—Canuto Saraiva.—Foi voto ver-.
cedor o do Sr. ministro Oliveira Ribeiro. •

, ao- a	 ).
s Do termo de apprehensão consta que o offi-
•ciai aduaneiro José de Souza o Silva, revis-
tando o cscaler Fé em Deus, encontrou cinco

•caixas e um sacco com garrafas (não diz o
'conteúdo) e desconfiando que taes volumes
.),dinham de algum navio estrangeiro, os appre•
bendeu e mandou conduzir para a guarda.
inoria.

A esse termo,—contendo simplesmente as
-¡aleclarações de mu guarda aduaneiro o assuas

desconfianças de se tratar de um crime de
! ontrabantlo,—é que o inspector chama auto

a,de prisão em flagrante delicio.
«Em aoto successivo ao termo, de appres

hensão, serão interrogados Os conductores
;das inetcadoidas e qiiiaeaqder tipssoas detidas
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(do se conheceu do petli,o por ser odainario.

N. 4.37e.— Vistes e expesioe estes autos do .
ietição de habeas-corpus preventivo em que .
tio pacientes Renato de Abreu, Fosco Paedi-

Pery Xancló, Ahilio de Souza c Odilon Dias.
Considerando 411C 0,3 pacientes allegam pre-

ender a policia de Poços de Caldas, Estado
le Minas Geraes, prohibir, a pedido da Com-
tanhia Estrada de Ferro Mogyana, que' elleá
igencleal hospedes nos seus vegeies e, esta-

...; '-••	 9

Accord= não conhecer do Ped- icer,";.;e; ser
eriginario, pagas as custas ex•eausa.	 •

Supremo Tribunal Federal, 22 de .setembro
de 1017.— II. do Espirito Santo, P. — Godo-
'recto Cdnha, relator.—Jotio SIencles.-- Pedro
Mihielti. —E. Lins.--.T. L. coelho e Campo.
—Pedrà Lessa.—Lconi Ramos. — CanutóSo-
a'aiva.— G. Natal. — André Cavalcanti. —Se-

ião de. Lacerda.—A. Pires c Albuquerque.
• -	 •

EABEAs-COurUS

.6' negado provimento ao recurso, para dõii=
• -firrnir cps decisão recorrida que denegou a

Man impetrado por não ser o 'recerse eX
-trooixiiiiar0 de «habeas-corpus» o maio

• habil para se corrigir o dOito ou erro da
• classificação do delicto na denuncia ou a
• inexistencia do crime, que sõ, ao juiz da

pronuncia compete aprecio' e resolver, mu
• wecul'so voluntario • para-o tribunal eu-;

perior. •

N. fs.387.— Vistos e expos'tes estes aula
recurso de habeas-corpus em que são pa-

..ientes Maria Borsetti, casada ,c ora Felippo
JElorsetti, e Basilio Magno Gomes Leal, presos
preventivamente por mandado do juiz substi-
tuto do juiz federal da secção . de Minas Ge-
raes. recorrente Dr. Benjamin Amaral de
l'aula Lima e recorrido o juiz federal da
Mesma secção ;

Considerando que o impetrante al/egou pe-
i.anto o Juizo Federal nã.o haver nos autos
proa de que a paciente é criminosa ou prova
de haver concorrido, de qualquer fórum,
para a pratica do acto considerado punivei
pela lei n. 2.110, de 1000;

Que é eflegal a prisão, porque foi feita em
virtude de mandado de prisão preventiva
sem prova sufficiente ou indicies que pro.
vagem o crime, por isso que o depoimento de
'uma só testemunha, unica, do inquerito não
'comprova indicies que, aliás, não' provam o
aelidto, inexistente pela lei

'
 nem a requisição

0 sua .eoncessão foram fundamentadas, e
nem se justifica sua necessidade

Que ainda é ilegal essa prisão, por excesso
injeStilicado do prazo legal para a formação
da culpa, que se processa ha cerca de dons
luzes;

Que a favor do paciente Gomes Leal militam
os Diaosmos motivos para concessão da ordem
do habeas-corpus;

i,ie a denuncia é defeituosa ou aroma,
(lu pto á paciente Maria Dorsetti;

e lle o juiz federal denegou a ordem, ju/.!
gando asenn improcedentes as razões lavo,-
cedas a rever dos pacientes;

Que dessa decisão interpoz o Impetrante
recurso para o Supremo Tribunal;

Que nas razões do recurso a fls. 42, a que
'acompanham os documentos de fls. St a 82;
pede o impetrante reforma da decisão denee
gatoria do pedido;' 	 .

Considerando que o Juiz federal demonstrei.;
com a 1nformaçã.o d.o respectivo substituto
que a paciente foi denunciada como cumplice
3103 artigos 10 e 22 da lei a. 2.110, .c como
aurora no artigo 15 da mesma lei; 

Que ha nos autos prova bastante ou indicies
-eletficientes para justificar a necessidade e
cetiveniencia da prisão preventiva de ambos;

Que a circumstancia de haver testemunhas
gIN 15; e I 4,11• QC PM lor.a.rpc divArsos g distantes.

E' negado provimento ao recurso para confir
mar a decisão recorrida, porquanto, tendo
sido o paciente processado e pronunciadó
por juiz competente, correi a forma-
ção de culpa regularmente c o despacho que
o pronunciou nos penas do art. 294 § l o do
Codigo Penal. foi confirmado por autoaidade
igualmente competente.
N. !k • i08.-.--Vistos o expostos estes antas de

recurso de-habeas-corpus em que é recorrente
o advogado Luiz Gomes de Oliveira, recorrido
o Tribunal Superior de Justiça da palia, pa-
ciente Dormindo Cunha; considerando que o
paciente foi processado- e pronunciado por
juiz competente, tendo corrido a formação da
Culpa regularmente (sem preterição de forma-
lidades) ; que o despacho ,que o pronuncion
nas penas do art. 29e § I s do Coligo Penal,
per ter assignado o Coronel Paulino
de Oliveira, foi confirmado 'por autoridade
igulmente competente

Accordam negar provimento ao recurse
para confirmar a decisão 'recorrida, pagas as
custas pelo paciento.

Supremo Tribunal Federal, 25 de outubro
do {916.--; 11. do Espirito Santo, P. — Godo-
?fedo Cunha, relator. — Viúeiros de Castro,
—Sebastião de Lacerda.—Canuto Saraiva.—
•-•-leoni Ramos.—M. Murtinho L. Coelho
e Campos. __André ceeeicenti,---Oliveire Ri-
bciro,—G, Natal.

ITABEAS - COMM§

E' aado provimento ao recurso para mando:
soltar o paciente sem prejuijá do seguimento
do processo.

N. 4.152.—Vistos e expostos estes autos de
recurso do habea-corpus em que é impe-
trante e recorrente o Sr. Dr. Alberto de Car-
valho, paciente Arthur Gattetussi, e recor-
rida a ja Camara da Mete de Appellação

Considerando que o paciente • acha-se preso
á disposição do juiz da - le Vara Criminal,
desde 8 de .novembro ; -que da certidão --a
fls. 3 V. Consta ter sido preso no dia 2 do
Mesmo mez ; que está provado pela eerttda'o
apresentada pelo recorrente ria sessIto do jul.
gemente que o paciente continúa preso ata
heje sem pronuncia ; que essa demora cone.
stitue constrangimento 'ilegal, por não haver
nada que a justifique ;

4ccórdare dar provimento ao recurso pari
mandar soltar o paciente, sons prejuizo do se-
guimento cio processo, pagas as custas pelo
mesmo paciente ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 23 de dezembro
del017. —H. do Espirito Santo, P. —Godofredo
Cunha, relator.—Oliveira Ribeiro. — Lconi

-

• Novembrà 'de 4948

L. orlho C Campos, —Caallin-
Natal'	 Fr,S..n.J.^5 e

"de Casiro.--;André •Cavalcanti..	 .	 _
ncunsa_cRnamr,

Pieliminarmeate declarou-s-e .cOmpet•mt. e-a jus-
tiça da União para o pro•7esto'c .i,t1.171menÈ0

• do crime de desacato á au:oridade frd-ral:
de meriles deu --se provimento ao' recu-'o.

—Para - reP'ssrmanclo o despacho recorrido, jul-
gar im procedente a auw.okt, nos termos (.á
art. 5.1 do decreto n. 843, GIM!),

-N. 33'S.—Vistos, expostos e discutidos estes
'autos de recurso criminal cru • que é recor-
-rente João Lopes da Costa o reeorriJa a Jus-
tiça Federal ;

Considerando que o recorrtmte, pronun-
ciado pelo juiz federal da secção de Matto
Grosso como incurso ^ no; art. 134: do Co tige
Penal, recorreu do despacho que o pronun-
eion para este Tribunal:

• . Considerando, preliminarmente, que com-
,pete á Justiça da União o processo e julga-
mento do crime do desacato á autciridado
federal	 n. 221 de 189S, art. 20, n. 3);

Consilerando, deiner'itis, que a primeira
testemunha José Constantes° e a segunda
Pedro de Lacerda são suspeitos de parciali-
dade, por sor aquella inimiga e eSta amiga do
recorrente, Como declaram nos seus depois_
meles'

'
 que a terceira, Leovigildo Martins do

só sabe por ouvir dizer ter havido uma
violenta discussão entre o recorrente e o
agente fiscal do imposto de consumo Demereio
Leocadio da Rosa, ignorando o movei da refe-
rida discussão, e-que a quarta manoci no 'ri-
gues do Prado apenas sabe que o autn de
desacto foi eAcripto em sua casa de negocio
pelo agente desacatados •

Considerando que -o rceogente amima no
interrogatorio não ter desacatado o referido
agente quando este esteve no seis estabeleci-
mento commercial com as palavras injuriosas
que lho são ettribuidas;

Considerando que precedeu á discussão uma
troca (16 explicações entre o recorrente, cilia
é " padeiro e o agente fiscal. por não querer
equelle continuar a fornecer par) ao mesmo
agente, por falta de pagamento;

Considerando que a decisão recorrida se li-
mita a declaràr ter.o recorrente desacatado o
agente fiscal sem indicar as palavreei, gestos
ou ameaças consecut i vos do desatato:

Considerando que as sentenças devém men-
cionar de um modo bem expressivo. quaes as
palavras, ou factos,que constituem o desacato
e que não tens applicação o delido de desa-
cato, quando o contlicto entre o funccionario
e o aggressor teve origem non contemplatione
officie, mas poe um motivo particular (VI-
VEIROS DE CASTRO, JUIZ DO TRIBUNAL CIVIL E
CRIMINAL — Sentenças e Decisões);

Considerando, isto posto, que o delicto não.
está plenamente provado;

Accordam dar provimento ao recurso para,
reformando o despacho a lis. 19 v., julgar
improcedente a denuncia, nos termos do ar-
tigo 0-1 do decreto n. 818, de i890:

Supremo Triounal Federal, 5 de dezembrO
de 1917.. —II. do Espirito Santo, P. — Go-
dofredo Cunha, relator. — Sebastião de La-
cerda. — João Mendes. —.G. Natal. — Vivei-
ros de Castro.	 Andrd Cavaltanti. — Pedro
Lessa.—Leoni Ramos..—LI. Coelho e Campas-

Canuto SaraNa:—A. Pires e Albuquerque?,
ui presente, Munis Barreto..

REGÚS0 CREIINAL

dado provimento aos recursos para julgar
improcedente a denuncia 	 •

' N. 5i7.—Vistos, relatados e discutidos estes
'autos de recurso criminai em. que são recor-
rentes Eini/io Silva, servent g da Directoria
Geral de Obras-e Viação da Prefeitura do Dis-
trieto Federal, e Fausto Werneck Furquica
daAlmeida, tabelião illterino do Quinto 01.a--_ .	 .	 _	 _ _ _

. delem de retardar a conclusão do proc....cego
da formação da culpa;

' " ajiarfo Dá() 'Se acha ainda encer-• VU J U.„rno sp ve a fie. 12;
""Q'"ue`; defeituosa ou erradac.leesi.ficaeão do
delicio i'ste inexis-t;3-ncia do .
crime não são mais que. meios de defesa, os
quaes só pelem Ser apreciados e resolvidos
pelo juiz da pronuncia com recurso necessario
para o juiz federal o volunterio para -o Srie s
premo Tribunal, e iião ,pelo extraordihar"rio
do habeas-corpus, o que importaria em scindie
o 19 .rPçV...g0 4...fflrMaçãO da culpa	 plekisegar

as provas do niquento t ao-winunario: 	 -
Accordam negar presimente ao _recurso

para confirmar a decisão recorrida, pagas as
custas pelos pacientes.
• Supremo Tribunal Federa!, 25 de setembro

1017.--: II. do E;pirito Santo, P.— Godo-
fredo Cunha; reato.— João illcncles.— Pedro

Lins.— J. L. Coelho e Campos.
Ramos.—P4dro Lessz.— Canuto Sa-

raiva.— G. Natal.— André Cavalcanti;—
rires c .4./Utt1uercpw.

• 31AMS-COM3



E' negado ¡i-réVfmento ao recurso para confini• •mar a decisão recorrida, que concedeu a
ordem impetrado com fundamento no art. 1°,
n. IV, paragraph° uniu) da lei n. 89, de 30
de janeiro de 1392, que regula o processo
de extradicção de. c_ri. 242.0SOS • entre .os Es-
todos da União.-

N. 4.285. — Visto relatados-estes auto§
de recurso de habeas-corpus em que é recore
rente ex-officio o juiz federal da Secção de
Pará. o paciente Delmiro Gomes dos Santos;

Considerando que o paciente foi preso em:
Belém em virtude de extradicção pedida pelo
governo do Maranhão, por ter sido pronun-
ciado neste Estado como incurso nas penas do
art. 330 do Codigo Penal;

Considerando que o Superior Tribunal do
Justiça do Maranhão desclassificou, em re-
curso .de habeas-corpus, o crime em que fóra
pronunciado o paciente para o do art. 333
que é affiançavel;

Considerando que, segundo o art. 1°,'n. IV,
paragra•pho 11131£0, da lei n. 39, de 30 cie ja-
neiro de 1802, em todos os casos em que fôr
admittida fiança, esta poderá ser prestada no
loger de refugio do criminoso, seja no Distri-
ct° Federal ou em . qualquer Estado, resol-
vendo-se assina pela fiança o processo de ex-
tradicção:

Considerando que o juiz da la instancia
concedeu a ordem impetrado baseado nas
quella decisão e ha citada lei; 	 • e

Accord= negar provimento ao recurso
para conflrmal-o, por seus fundamentos; pa-
gas as custas pelo paciente.

Supremo Tribunal Federal, O do junho de
1917. — II. do Espirito Santo, P. — Goclo•
fredo Cunha, relator.— André Cavaleanti. —
Viveiros de Castro. — J. L. Coelho e Caninos.
— João Mondes. — Léoni Ramos. — Pedro
Lessa. — Camelo Saraiva. — A. Pires e Albu-
querlue. — G. Natal.

Sentença do juiz federal na -seção do Estado
do Maranhão.

Vistos e. examinados os presentes autos de
habeas-corpus impetrado pelo advogado Dr.
Honorato Fligueiras em favor de Delmiro Go-
mes dos Santos, extraditado prlo Governo do
Estado cio Maranha.° ; e.

Attendendo a que o Superior Tribunal de
Justiça daquele Estado,em recurso de Adices-
corpus, desclassificou o crime em que Eira
prouunciado o paciente e que era o do ar-
tigo 350,'e 4°, do Codigo Penal, para o do
art. 333, que é affiançavel ; 	 •

Attendendo a que, conforme determina o
paragrapho unico do art. 1 0 , n. 1, do ,decreto
n. 39, de 30 de janeiro de 1802, que regula
a extradicção interestadual, sempre que o
crime fór afiançavel a extradictsão se resolve
em simples fiança, que poderá ser prestada
no proprio 103 ar de refugio do criminoso

Julgo procedente o pedido e concedo a or.:,
dein impetraria para que o paciente preste a
fiança legal e se livre solto. Expeça-se agrará
de soltura, si por ai não estiver preso, em
favor do paciente, prestando este a fiança
com as formalidades legaes.. Recorro na fórma
da lei para o Supremo Tribunal Federal.

Custas ex-causa. Registre-se publique-se.'
Belém, 11 de abril de 1,91.;.1„—Luiz Estevana.

de Oliveira.	 - '. 
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' dado provimento aó 'recurstr,- Dam° casear
ki ordem concedida, por não ser caso de
habeas-corpus.

N. 4.233. — Vistos, expostos ê discutidos
stes autos. de recurso de habeas-corpus, em
ue é recorrente--ex-officio o juiz federal
a seeção do Rio Grande do Sul e paciente
tareiolino de Mello Ramos ,tambein
or Marciolino Saraiva - -2•10 ;	 "	 •

Considerando_	 o juiz federal concedeu
ao paciente, por ter mais de

olmos de idade, não podendo, portanto,
face dos documentos juntos e do art. 121

regulamento approvado pelo decreto nu.-
o 6.0 .17, de 8 de maio de 1908, ser; como
contra sua vontade, alistado, sorteado e.

wporado ao Exercito Nacional;
onsiderand.o, porém, que das informarAeg
stadas pela respectiva junta , de reVisão e
:elo militar a fls. 27 se conclue que o pa,.
ate nãe se utilizou, nos devidos prazos
wogado per ordem superior o ultimo), dos
ursos ordinarios facultados pela lei n.1.860,
1908, e seu regulamento para isental-o da
stação do serviço militar;
onsidera.ndo que só no caso de força maior
varia poderia o paciente usar do recurso
:awdinario do habeas-corpus para liber-
se de manifesto constrangimento illega.1

liberdade; accordam dar provimento ao
recurso para cassar a ordem concedida,
não ser caso do habcas-corpus, pagas, as-

tas ex-causa.
upreino Tribunal federal, 1 'de maio de
7.-1/. do Espirito Santo. P. — Godorredo
ha, relator. — Pedro Lcssa. Sebastião
r..ascrda, vencido. — Viveiros de Castro.—

Coelho e Campos.— Leoni Ramos.— João
ides, vencido.— André Cavalcanti. — G.
al .—Canuto Saraiva.—Foi Noto vencedor
) Sr. ministro Oliveira Ribeiro.

•

IIABEAS-CORPUS
• -

iegado provimento ao 'ecurso para confir-:
lar a decisão 7'0C f,Trida, Citie negou a ordeni
e «habeas-corpus».

• 4 .542. —Vistos e relatados estes autos de
arso de habeas-corpus em que é recor-
te o Dr. Henrique Ruo Junior, recor-
) o Supr.:siar Tribunal de Justiça do Estado
santa Catherine, e paciente o coronel ticu-
m Pac.s cie Almeida;
onsideraudo que, segundo as decisões do
.nual recorrido, juntas a estes autos, o
.o de se achar o paciente ameaçado de ser
so preventivamente não constitue constran-
onto illegd, não sã por ter sido a prisão
ventiva decretada, antes do desaforamento
?recesso, por juiz competente, o juiz de di-
o de Curytibanus, logar do (Micto, como
ter sido concedida com apoio, nas provas
autos, dos quacs resultam vehementes in-
es contra o paciente, acensado de ter to-
lo parto no assassinato do coronel Fran-
o Ferreira de Allinquorque, . seu anta-
isto aia politica local
ousiderando que a decisão do Tribunal do

clwarorando o processo da Camara, de
ytibanos para a de Canoinhas, devido ao
kdo de rebellião daquela, uile foi mantida

mesmo tribunal, como mostra o tele-
mina a fls. O v., dirigido ao presidente do
Junal, em que o juiz de Curytibanos com-
nica ter requisitado do juiz do Ce.noinhas
Lutos, que por elle lhes tinham sido rema-
is; as informações prestadas pelo juiz de
ytibanos ao Tribunal, por ordem deste,
a resolver o presente pedido de liabcas-
nus; e o accordao, de que se recorre, de
le abril de 1918, posterior ao que decidiu o
aforamento, sendo, por conseguinte, com-
ante o ipiz de direito de Curytibanos, não
sara deuretar a prisão preventiva coma

proseguir no processo a que responde 0.-_

HABEAS-COltPq

L. confirmada a décisão que 'concedeu alirde.."
de «habeas-corpus» por :seus flindáltehlos,
de accdrdo com á prova dos aitto$ c ai:141:1.;
sposições legaes que regem o caso.

N. 4.308. — Vistos e relatados está autos
de recurso de habeas-corpus em que o juiz
•iederal da senão de Pernambuco reçorrc effle
officio da decisão que concedeu habeaá.:corpta. ; .
aos pacientes Aurelio Ab res e iosé Vieira
Braga •	 •
Acooi-dOm eonfirmal-a, porque os seus fun-

damentos estão de accórdo com as provas dos'
autos e a lei n. 39, de 30 de janeiro de
1.892, art. C, III e VII ; pagas as custas &Ire ,
pausa.	 •

Supro Tribunal Federal, 18 de julho de -
1017. — André Cavalcanti, V. P.— Godofredo
.Cunha, relator. — Sebastião de LaCerda.=-V
J. L. Coelho e Campos. — João Mendes.
Leoni Ramos.— Pedro Lessa.— Pedro Mibidili., •

Calino Saraiva. — G. Natal. •

:Decisão " e" onfirmada Pclo -accorclão rétrá:

Vistos é examinados estes autos de habeas- 1̀ •
corpus em favor do Aurelio Alves e José Vis.•
eira Braga, presos na Casa de Detenção desta
Capital
. Atteridendo a uma queixa de Esaul Gon•;,
zaga, em que dizia ter sido victima de uru
furto em Cabedello, o Dr. chefe de Policia
deste Estado telegraphou ao seu collega. da;•-
Parahyba, communicando o facto para os de:I.
vidos fins :

A policia parahybana effectuou então
prisão dos pacientes e os mandou apresentar,
ao chefe de. Policia deste Estado, que, por sua ., •
vez, os vae mandar novamente para aquelle •
Estado., como tudo se •verifica do seu oficio"
de -informações a fls. 5, independente da
qualquer requisição do governo parahybano.

eA extradicção de criminosos será feita me-
diante • requisição da autoridade policial ou
judiciaria nos Estados, por interniedio de seus
governadores ou presidentes e no District°
Federal por intermedio do ministro da Jus- •
tiça.0

«E' competente para pedir a extradicção do
criminoso a autoridade que o for para de-
cretar a prisão ou expedir o reepectivo mau-:
dado.»

«Para os ft-3 previstos nesta lei, o pedido
de extradicção deve incluir as indicações coo-
ducentes á verificação da identidadedô -refu..
giado e declarar o logar e a data do crime,
sua natureza e circumstancias, o ser acompa-
nhado cie cópia da queixa, denuncia, acto ini-
cial ordenando o processo, ou de despacho de
pronuncia, do respectivo libelo co sentença
de condemnação, quando se tratar de indi- ,
viduo já pronunciado ou condemnado.» (Lei
n 30, de 30 de janeiro de 1892, art. i°, nue
Meros I, III e VII).

Das informações cio chefe de Policia deste
Estado, á fls. 5, verifica-se que os pacientes..
não foram presos em flagrante, nem preven-
tremente, por mandado judicial, achando-
se, entretanto, ameaçados de extradicçã'o -
para a Parahyba, independente de qualquer
requisição do respectivo governo, centra o ,
que expressamente dispõe a citada lei nOs ar- •
figos acima transcriptos.

Concedo por isso a ordem impetrado, para
o fim de mandar que se passe alvará de sol-
tura em favor dos pacieute, si pôr ai não es."
tiverem presos.

Publique-se e intime-se.'
•Desta decis,ão recorro para o Egregio St'

Premo Tribunal Federal, na garapa da leve •
Custas ex-causa:	 •

,Recife, .22 de- maio de .i013...;	 Seruial.
Lins (IS Urros Loreto..- r •

-
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papiente, até que e Tribunal do Estado resel-.

_ va o contrario;
- Accordam negar pro-vimento ao rs es c- urso
para confirmar a decIsã.o, cpie • doe-.legou ha.

'b:;(1.4.7P cre'ratS -•eo paciente, pagas as 'custas ex..
cause

Sh"o•eMO Tribunal Federal, 29 de maio de
1910.—André Cavalewite, V. P.— Godofredo
Cunha, relator.— Sebastião Y! Lexrda.—Vi-
veiros de Castro.— E. Lila. — Pedro Lessa..;
— João Mendes. — J. L. Coelho c Campos.-Á

_Leone ItantOs tee-G. Natal.—Canuto Saraiva.:
•

• ustEst-conrus •
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,tia. eireninstarcia do ser o advogado de
Enelia Silva o mesmo de ,Alberico Moraes, das
declarações deste, ailirmana) que não só for-
neceu a Emilio Silva cópias de requerimentos

- necessin•ios para fins eleitoraes como com-
• máteti a varias pessoas a tarefa de obter

certidões, attestedos e outros documentos
para os mesmos fins, e principalmente das
seis cartas a lis. 117, 118, -189, 150, Eli e
152. das quaes só teve conhecimento o pro-
curador criminal depois dc findo o prazo para
reouver do deareaelid : dao /pronuncia, s.)
conclue que os recorrantossãO puras victindas
de Alberico Dias de Moraes, a quem unica-
mente podia aproveitar a fraude;

Acciatão dar provimonto aos recursos
para, reformando e despacho recorrido, julgar
iinprxelente a denúncia.

Supremo Tribunal Pddorai, 10 de janeiro
.018.—André Cavaleanti, V. P.—Godo-

- fredo Cunha, relator.—Pedro Lcssa.— G.
Natal.—Lconi. Ramos.—Pedro
auto Saraiva.—J. L. Coelho • e Campos, yen-
eido.— Viveiros de Castro.— João •
E. Lins, —Fui presente, Muni» Earl'elot

arcuRSO

E' negalo provimento ao recurso para con.fir.
m ntr a di..cisão recorrida, que se conformai&

• com os fundamentos do despacho recorrirb,
que confirmou a pronuncia do l' dos recor.
rentes nas eiias dos arts. 333, §§ 5° c 8 do
(Mirto Penal e o 2' nos mesclas artigos e
pacagraphos combinados com o art. 13 do

• MC.31110 Codigo.

N. 557.— Vistos e expostos estes autos do
.racurso criminal em que é recorrente Jero-
•nyino Naylor o recorrida a Justiça Federal;

Coasiderando que o ,juiz substituto da 14
:Vara pronunciou José . Octacilio Lopes e o re-
corrente, como incursa, o primeiro no
art. 338, er a 5° o 8°, do Codigo Penal e o se-
gundo . no mesmo artigo e.paragraphos, com-
binados Will o § 5° do art. 18 do alludido
Coaigo, e que o juiz federal confirmou a pro-
nuncia de ambos; -
• • Considerando que Octacilio Logs• foi con-
demnado e já cumpriu a pena, e que o recor-
rente só agora, depois de preso, recorreu do
despacho dc pronuncia para este Tribunal;

Considerando que a confissão do réo coin-
cide com as eircuinstanems do facto crimi-
noso e se harmoresa, com os depoimentos das
testemunhas do . inquerito e do sumario, e
que não procedo a unica nullidade arguida
relativa á suspensão de uni dos peritos no-
meados pela Policia para examinar as firmas
lançadas no cheque falsificado e mais papeis
existentes no Thnsouro, corno já reconheceu o
Supremo Tribunal Federal no accórdão
fls. 207

Accordam negar provimento ao recurso
para confirmar a decisão recorrida, que se
conformou com os fundamentos do ciespacho

lis. 150 v., pagas as custas pelo recorrente.
Supremo Tribunal Federal, 15 . do maio de

1918.— II. do Espirito Santo, P.—Godofredo
Cunha, relator.—Viveiros de Castro.—Canuto
Saraiva.—Lconi Raios.—E. Lins.—Sebastitio
dc Lacerda.—André Cavaleanti.—Pedro Lessa
—J. L. Coelho e Campos.—G. Ara/id.—Fui pres
sente, Muni:: Barreto.

CONFLICTO DE JIMISDICÇÃO

folgado improcedente o conflieto e declarado
competente, na cspecic dos autos, o juit.de
direito da 1" Vara Criminal do Distrieto
federal.

N. /11.—Visto9 O expostos estes autos de
conflieto negativo de jurisdicção entre o juiz
do direito da ia Vara Criminal do Distvicto
Federal e o juiz de direito da -comarca do Va-
tença no Estado do Rio de Janeiro, suscitado
pelo 1° promotor publico da „Capital Pç-,
deral

Considerando que do inquerito aberto na
i a delegacia auxiliar desta cidade, a requeri-

a Considerando que o poocurador criminai os
e denunciou como illeUr303; o primeiro no alei-
. go -2llft do Co ligo Penal, por ter, no intuito de

alisar eleitor, apresentado ao juiz de di-
ra to da Quarta Vara Civi'1 a peticão de fl. -7,

-aietruidacom os falsos documentos a fls. 10,
•1 e 12, o o segundo no art. 2)8, § co:u-
binado com o 210 do mesmo Coligo, por ter

• roconhecido as firmas deozes diminuta:, sem
prévia veriticaa.lo, e o corooel Alberico Dias

• lie Moraes uo ceado artigo 256, por tecem sido
as ermas reconhecidas par sua interveuoão • e

• peello;
Considerando que o juiz federal da Primei-

ra Vara, regeitando a allooada incompoten-
. eia da justiça ((Wel:ai para conhece.. da espo-

o, cie, fundado na dispus:0m do art.135, § 2",
n. 10, do decreto n. 0.2a3, de 28 de dezem-

;imo e'de 1E1. que . commettou aos juizes de
diveito do crime a atoebniaao de procosaar
julgar 03 crimes de falsidade, julgou pene-
deion a denuncia quanto aos dous primeiros o
ininrocedente quanto ao ultima. •e que da Mi-

•pronmicia deste não !louvo resursa;
Considerando, preliminarmente ., que o

evimo cloitoral tia() é mais do que uma das
modalalddes do deboto politico, eondo por
coto:aguioto, a Justiça Federal computai:te
para orosessal-o e jiagal-o segundo a dispo-
bato gcnerica do art. 0', lettra i da Consti-

Considerando, de nicrilis, que nos eximia
fl. /1'k e 9a só se apurou a falsidade ca

ecaolaão dle baptismo a Os. 10:
Considerando que não se imputa absolotaa

incute a Emilio Silva, mero portador ou ap se-
seditante inconsciente da referida cevada°, a
falsificação desta;

Consilerando que a carteira de identidade,
(11s. 8) a qualidade de empregado da Pra-
feitura (lis. 9), e uma outra certi a ão (10,
baptismo (fls. 23), mostram, indopsndeato
do documento, que elle tinha a ida , .e som:-
ciente para ser eleiior, não lhe aprovei+andd,
portanto, a pratica do crime, ou a reraisaçáo
do facto imputa /o;

Consideraudo que «a lei n. 3.131 não esta-
beleceu dispositivo algum a esse resp eito e
tendo sido derogado o art. 256 do Co ligo
Penal pela lei ti. 1.239, e tendo sido essa lei,
por sua vez, revogado pela lei n. 3.139 -se-
gue-so que impunes firam os individnos que
usam de documentos rasos para se alistarem
como eleitores». (lis. 137);

Csnsiderando que não se póáo julgar cri-
minoso um facto sem que uma lei amos (Iene
e qualifique como tal (Constituição art: 72.
.§ l à : Codigo Penal. art. 1°. Accordão de 15
dá dezembro de 1917, no Recurso Criminal
n. 311);

Considerando que o tabellião Werneck não
só explicou a apparante contradicção em 4uo
se baseou o despacho recorrido para pronun-
cial-o, como provou ter agido no reconheci-
mento da firma falsificada do conego Cayres
lento (documentos a fls. 10) com a noces-
sacia cautela e prudencia, de accórdo com a
Ord. Liv. 3°. Tit. 52, princ., os pra-
xistas, 03 usos e costumes, excluindo assim
a falta de exacção no cumprimento de seus

'deveres por negligencia ou frouxidão;
Considerando que do facto o tabellião - so

limitou a reconhecer cai-officio por some-
aliança a firma do dito conego, por ser essa
lirma semelhante a outra que lho foi apre-
sentada, reconhecida pelo tabellião Tavora, e
por a ter abonado verbalmente, sob palavra
de honra, Alberico Dias do Moraes, pessoa
.reputada idonea, por sua posição politica e

Considerando que o proprio Cayre Pinto
declarou •haver semelhança entre a firma
imitada e a do seu punho, e que 03 peritos
constataram a mesma semelhança, notando
apenas pequenas differonças. (frs. 87 e 96);
• Considerando, finalmente, que das decla-
raç5e3 do tabelliao indicado, do depoimento da
testeniunha Olimpio da Silva Foreira (fl.. 73

mento de José Fabiano do Assis Alvos, se
fere que esto se. associou COta o DP. JosiS

• -.Ayres Cordeiro do Couto na ven4a de 14(0
rezes de gado vacum, participando am •
em partes igoaos nos lucros, que seriam a
ridos dessa vonda., tendo aquelle consiptado
essa partida de gado ao major Alfredo Vieid

• de Souza Ra:bani:apela quantia de 17:610$, 4r4
que passou uma lotra na importancia dei
14:100,3, tendo pago á visia a de 3:210, que
lhe fora adeantada pelo Dr. Ayres do COUP.

• (fia. 07);
• Que este consignou em seu nome todo esse.
gado, vindo de Paracamby, no Estado do Rio:
á firma commercial -dava praça burisele

Comp., para sor ello abatido em Santa Crua
ou Nithoroy, o dessa firma recebeu 'a
portancia • total da venda. n:io tendo dado

" sciencia desse seu acto a Fabiano Alves, som'
socio (cit. fls. 07);

Ne nas informaçOs prestadas, os juizes CM
contlicto se juigatu imeunpotontes para co-
nhecer do 'facto delictuoso, iforoue este nan
se passou, nem se consunimou em territorlo
de sua jurisdicção;

Que Fabiano Alves comprou o gad)Clii Pa- •
racaanby, municipio de Vassouras, Estado do
Rio (10 Janeiro, onde tomou o compromisso
die dar ao Dr. ..Ayres do Couto a . metade doe
lucros da venda do mesmo gado, mas, a.
venda se offectuou no District° Federal, tleua
rondo como compradora a firma Durisch
ei Comp. e vendedor o Dr. Ayres do Couto,
sendo, por conseguinte, comp3tente para co-
nhccer da especie o juiz de direito da 'I" Vara
Criminal, par ser esta cidade o lugar e.o de-
lieto, o legar onde o crimo se. roalizoti;

Que embora começado em Juparana, muni-
oleia) da Valença, no Estado do Ílio, o que
absolutamente não está p sovado, e rondando
cm Paracamby, mutilei )0 de Va QsouraR, no
mesyno Estado, o crime da estellimato ou de
apropriação indebita, da metade do pra() da
venda, attribuido pelo queixos) "ao De. A.Sirea.
do Couto, completou-se nesta cidade,- sendo
ainda 'lesae caso o juiz do (Ureito da 4 4 Vara.
Criminal o. Unied competente para conhecer
da totalidade doa actos criminosos imputados
ao Dr. Ayres do Couto :

Acrordain julgar impronodente o contlicto
declarar competente na espade dos autos o

Juiz de direito da I° Vara Criminal do Dis-
trict° Federal.

Supremo Tribunal Federal, 22 de inalo do
1918.-11. do Espirito Santo, P. —Godofoedo
Cunhe, relator.—André Careleanti.—A. P:res
e Albuquerque.—Sebastião de Lacerde.—Leoni
Ramos. —.Toão titendes.—Cani s to Saraiva. —
E.- Lins. — J. L. Coelho c Campos. — Pedro
LeSsa.—G. Natal.

APPELLAçXo CtINItni;

E' negado provimento á cuspe/loção para cena
firmar a decisau appellada, por seus funda-
mentos.

N. — Vistos o relatados estes autos
de appellação criminal em que que é appol-
lauto Eduardo Alvares Portella e appellada a
Justiça Federal:

Considerando que no dia 31 de dezembro do
4.915, a policia encontrou e apprehendeu

. na casa do réo appollante 12 moedas falsas
já fabricadas, fôrmas, objectos e materiaes
destinados á fabricação de moeda falsa, irni-
taçlo da legitima de 25. do cunho de
1911 e foram encontradas em poder do

'mesmo réo mais 23 moedas fill9RS do mesmo
valor e cunho das encontradas na referidi.

caCsao;nsiderando qtle o réo foi denunciado,.
pronunciado e afinal condomnado polo Sen-
tença á lis. 266 a seis annos do prisão eollular,
além da perda dos ob:ectos apprehendiddia,

•grão m'ilimo dn ort. 7°. paraeraaho (mico,
'da lei n. 2.110, de 30 de setamboo 40 19081\
por concorrer, sem aggravantes, o =cume,:
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do Codigo Penal combinado com o art. 39. vencido. — Pedro Lassa. r-João
§ 13, do citado Codigo, e nas custas. 	 Leoni Ramos.— Canuto Saraiva.— G. Natal.:

Supremo Tribunal Federal, 2 de maio de — Sebastião de Lacerda, vencido. — J.
1917.—H. do Espirito Santo, P.—Godofredo „Coelho e Campos.— A. Pires e Albuquirode.,;

"AGGRÁVe -DE PETIÇO
E' dado provimentd ao agravo para reformar

o despacho aggravado, declarando nulo todo
o processo de immissão de posse, porquanto
o agravanic não provou 71ãO ter havido
distribuição de feito com certidão extrahila
do respectivo livro.
N. 2.220.—Vistos, expostos e discutidps estes

autos de aggravo de petição em que é aggra-
vatite a Companhia Cominarei° e Navegação o
aggravada a União Federal

Cousiderando que se trata nestes autos de
questão perfeitamente identica á que foi re-
solvida no aggravo n. 2.913, de 5 do maio de
1917, com diferença apenas do nome do na-
vio em cuja posse foi immitido o Governo

Considerando que a aggravante não provou
não ter havido distribuição do feito com cer-
tidão extraaida do respectivo livro ;

Accordam conhecer do aggravo o dar-lho
provimento para reformar o despacho aggra-
vado, declarando nullo todo o processo de ira-
missão de passe. Custas pela _aggravada.

Supremo Tribunal Federal, 23 de maio
de 1917. — 11. do Espirito Santo, P.—Go-
dofredo Cunha, 'relator. Vencido na prelimi-
nar, de accôrdo com o meu voto proferida no
citado aggravo.— J. L. Coelho e Campos.—
Viveiros de Castro. — Leoni Ramos, vencido
na preliminar.—André Cavalcanti. — G. Na-
tal.— Canuto Saraiva. — SebasZião de Lacei'.
da.—João Mendes.—Pedro Lassa.

AGGRAVO DE PETIÇÃO

COnheeeu-Se do agravo c negou-se-lhe provi-
' mento para confirmar por seus jurídicos

fundamentos o despacho aggravatio, gne se
funda na lei c nas abundantes provas dos
autos.	 •
N. 2.286.— Vistas e relatados estes autos

de aggravo do Estado do Paraná em que é
aggravante Domingos Camelia Tekeira e
aggravado Amadeu Teixeira Pinto o sua mu-
lher;

Considerando que Camello Teixeira, credor
hypothecario de Teixeira Pinto e sua mulher,
propez no Juizo da Secção do Paraná unia
acção executiva para cobrar a respectiva
divida ;

Que interposta appellação da sentença que
julgou a penhora proseguiu a execução no
traslado, tendo sido avaliados os bens e arre-
matados em praça pelos executados, os quaes
depositaram em juizo a importaucia da di-
vida, juros e custas ;

Que o exequente requereu o levantamento
da importancia depositada, mediante fiança,
Mas os executados o o juiz não acceitarain os
fiadores oferecidos, por não serem abonados
ou idoimos ;

Que deste despacho foi interposto o pra-
sente recurso com fundamento no art. 54,
n. 6, lettra n, da lei n. 221, de 1891, citando
o aggravante como leis ofendidas o decreto
n. 848, de 1830, art. 285,;decreto n. 3.084,
de 5 de novembro de 1898, art. 575, parto
-terceira e o Codigo Civil, art. 1.489;

Accórdam conhecer do aggravo o negar-lhe
provimento para confirmar, por seus funda-
mentos, o despacho aggravado, que se funda
na lei e nas abundantes provas dos autos;
pagas as custas pelo aggravante.

Supremo Tribunal Federal, 5 de setembro
de 1917.— André Cavalcanti. V. P. — Godo-
fre0. Ct(nAa, relator...	 Viveiros dc . Castro,

tancia attenuante do art. 42 § 9, do Codigo
Penal;

Considerando que o réo não arrazoou a
appellação na, i a e 2" instancias:

Considçrando que o réo commetteu real-
monte, Segundo as provas colhidas, o crime
de falsificação de moeda, imitação da legi-
tima de prata de 25, com mataria diversa,
peso e valor intrinseco diferentes da veada-
doira;

Accordam negar provimento í appellação
e confirmar a decisão appellada, por seus frin-i
damentos, pagas as custas pelo appallante.

Supremo Tribunal Federal, 20 de outubro de
1917.-11. do Espirito Santo, P.— õodofredo
Cunha, relator. — E. Lins. — Viveiros de
Cdátro. — Sebastião de Lacerda. — André
Cjalcanti. — Pedro Lcssa. — A. Pires c Al-
buquerque. — João Mendes. — Leoni Ramos,

Canuto .Saraiva. — G. Natal.	 Pedro Mit: .
zr_i, Fui pOsente. Muniz Barretto.. . 	 .

APPELLAÇÃO CRIMINAI;

pão rejeitados os embargos, para que subsista
o accOrdão embctraado, por seus juridicos
fundamontos, que não foram absolutamente
illididos pelas allegaçdes do embargante.
N. 662. — Vistos e expostos estes autos de .

'appellação criminal, em que é embargante
Ambrolitio dia Freitas e embargaria a Justiça
Federal

Accordam rejeitar os embargos á lis. 239,
para qub subsista o accardão embargado, por
seara juridicos fundamentos, que não foram

•p.laálutamento illididos pelas allcgações do
pirbargarite.
• Pague

 remo Tribunal Federal, 7 de novembro
t 	 te as custas.b§ 

'de 1J17.— André Cavalcanti, V. P.— Godo-
tildo. Cunha, relator. — Sebastião de Lacer-
da. — E. Lins.— Viveiros de Castro.—Pedro

J. L. Coelho e Campos. 	 João
' Mendes.	 Lecini Ramos. — Couto Saraiva.

G. Natal. — Pedro Altbiellif—F ui presente,
Xriniz Barreto.-

Accórdão embargado,!
•N. 662. á;-a. Vistos e relatados estes. autos' dd

I•glip 440, criminal em que-são appellalites
1 14anoel Pinto de Magalhães o Ambrolino de
rfaita.5e appella.da a Justiça Federal;
• Consideraudo que os appellantes foram con-
demnados:pqa sentença á fls. 212 a fres
afinos dOpidatto cellular o multa de 20 í dos
objee'toa furtados, gráo maxirno do art. 331,
§ 20 do Çcal. Penal;

Consildeando que Manoel Pinto de Maga-
lhã.es, subtrabindo dolo-sarnenta 155 caixas. de
explosivos na bnportancia de réis 15:7905000,
depositadas na ilha do Boqueirão, sob à, guar-
da do Ministerio da Marinha, e pertencentes
á &cicia d'Entreprises au lirósil, com sede na
il'aa das Cobras, e da qual era empregado,.e
Ambrolino do Freitas. recebendo-as, remo-
vendo-as para o estabelecimento da firma
Sampaio Corrêa Campa na ilha Secca, ef-
fectuancio o pagamento do 1° mez de arma-
zenagem, inariciando fazer o pagamento 'do 2°
e declarando pertencerem as referidas caixas
a Ferraz de Oliveira, commetteram, com a
circuinstancia aggravaute do ajuste e sem
attenuantes o crime de furto definido no
art. 330, § 4°, do Coligo Penal, e não o de
appropriação indebita definido no art. 331,

2, do mesmo Codigo, visto como as men-
cionadas caixas não lhe foram confiadas ou
consignadas por qualquer titulo com obrigação
de as restituir ou fazer delias uso determi-
nado;

Considerando que o Codigo Penal, equipa-
rando ao furto o crime de appropriaçao in-
debita, os sujeitou áa mesmas penas ;

Accordam negar provimento á appellação, •
para confirmar a decisão recorrida, conde- -
mnando, porém, os réo3 a-pena de tres annoa
de prisão cellulir e multa de 20 % dos obre-

' ,,ctos furtados, grilo maximo clo. art.. 330, §

Despacho aggravado.
'Não tendo havido accárdo entre as partes,

sobre o pedido de fiança requerida a folhas
duzentos e CineOenta e cinco, indefiro, atten-
dendo a impugnação de folhas duzçntas
sessenta e cinco.

Carityba, 19 de julho de 1.917.—C. Car:: -
valho.

Sustentação do despacho do juiz federal dg
Secção do Paraná.

Persuadido do que não.fiz a.ggravo ao aggra-f:
Vante, mantenho o despacho aggravado.

Trata-se de prestação de fiança, para 13-J..
vantar o preço de unia arrematação.

Pelo despacho de fls. 31 não neguei ao .
aggrava.nte o direito de prestar fiança, para
dispor da importancia em deposito.

Tendo havido impugnação, sobro a idonei-
dade dos fiadores, indeferi o pedido, tendo '
em vista as razões de fis. 15, pelas quaes se
vá que a; pessoas indicadas, embora possuindo
bens stifficientera para desempenharem a obri-
gação de fiador, pela natureza dos negocio;
'de que fazem profissão não poderão oferecer
absoluta seguraisçai de restituição cla.- impor-
tancia, levantada, pela fórma que a lei exige
immodiata, independente de citação, sem
figura ou ordem de juizo.

• Tenho,além disto, reclamado para o juiz, as
quem cabe decidir uma especie igual á que
rae foi proposta, um certo arbitrio, no apre-
ciar a idoneidade do fiador, de fórma a não •
tornar-se illusoria r fiança, pelos embaraços
e delongas que possam surgir, para o caso do
restituição da importancia afiançada.

Com estas razões, mando que subam os
autos, no prazo da lei. Excedi o tempo re-
gular para praferir esta decisão, por ausento
da sède, em diligencia, de onde regressei
liontern. Cidade de • Corityba, 4 de agosto de
19i7.—João Baptista da Cosia Carvalho Filho. "

AGGRAVO DE PETIÇÃO

EtiO se conheceu do aggravo, por ?Lio ter sido
citada a lei olfendida.

N. 2.319.— Vistos e relatados erztes autos
de aggravo de patição em que são aggra.-
vantes J. Barbosa Comp. e aggravada a
Fazenda Nacional ;

Acaórdam não conhecer do aggravo, por não
ter sido citada a li ofendida, como exige o
art. 60 da lei ti. 221, de 1894; pagas as
custas pelas aggravantes.
• Supremo Tribunal Federal, 2) de outubro.'
de-1917.-11. do Espirito Santo, I'. — Godo.
fredo Cunha, relator.— E. Lins.— Sebastiãode Lacem-da.— Viveiros de Castro. — André'
Cavalcanti.— A. 'Pim c Albuquerque.— Pedro.
Lassa— Pedro Mibidili. — Leoni Ramos.— Ca.'
nuto Savaiva.—G .	 João Mendes, .vei

AGGRAVO DE PETIÇÃO

Não se conheceu do aggravo, i:or ter silo in-
terposto fára do prazo legal.

N. 2.345.—Vistos e expostos estes autos de.
aggravo do petição cio que é aggravaute o
Dr. Adalberto de Almeida e aggravados
berto Mignot e sua mulher:

Acárdam não conhecer do mesmo aggravo,
por ter sido interposto fóra do prazo legal,
como faz certo o confronto do termo de vista.,
á fls. 82 v., com o de fls. 82 v. (termo do re-,
cabimento); com es	 82 e 86.

Paguem os aggravantes as custas.
Supremo Tribunal Federal, 8 de dezembro,

do 1917,—Andre Çavalcanti, V. P.—Godorredoi
Cunha, relator. Sebastião de Lacerda. —.2k
il. Pires e Albuquerque. — Pedro Lassa. —,
G. Natal. —Leoni Ramos, — Canuto Saraiva,.
— Pedro tilibielli. —J. L. 'Coelho e Campos,»

•

Cunha, relator. — Sebastião de Lacerda.— — Pedro Alibielli.
Leoni' Ramos.—J. L. Coelho e Campos.—João
Mendes.—André Cavalcanti.—Canato Saraiva.
—Oliveira Ribeiro.— Pedro Lassa.— Viveiros
de Castro.-,- G. &tal.— Fui presente, Aluniz
Barreto,
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: ,E4 dado provim	 car

	

ento á	 ta	 hátestemunvel, São recebidos, em parte, os embaro`tis	 a,'...	 ParieWraira.—.I. L. dito c Campos.—Pedro Lessai
e	

:', para mandar que se tome por termo o re- .,subtrahir da condemnação os Piro! da nl.drci,. André Cavalcanti.— G. Natal.—. João hlendesJ; curso extraordinario,. salva a competencat Naaporgae, além de não .seréni adonástvels em -7.- Fui presente.—Muniz Barreio., 'do Suoremó Tribunal para decidir pr,di,vei .	processoJ (1,1 indemnactção rara desappro-
"á

., narmente, ros termos do art. 170 de :mc

	

	 priação por utilidade publica. e •,1,, !:??. .pro_ Sentença appellada, confirmada pegraCcórdIa
regime% O interno, ri o recurso foi rey.ear • t hibida . pclo nosso diveito o contaqem a. .? ju-.:, Iraro.

1 oa„i?regularnztmte interposto. 	 ,.;. ros, a znaleraani.a.ão devida as ao nibaraadosa-	 d

.	
•	 Vistos o OxaminadOS estes afluis cto'itoci ipelo retardamento da execução do a 	 , (adccórdo;

N. 2.277—Vistos e relatados estes autos de	 (adularia entre partes, corno autores o Dr. 1
carta testemunhava' em que é tostemunbante

	

	 está plenamente conzpensacV: pelos juros da José Julio de Freitas Coutinho e Umbertci'deai»liJe...C 	 de Souza Guimarã.es e testemunhado , 	 Freitas Coutinho o suas mulheras e rêos
Manael da Silva Lassa ; 	 • (1. 70a.—Vistos e expostos estes autos de 1.0- D. Francisca Jorge Meindl e seu marido ;

Considerando que o testemunhante foi inti- curso axtraordinario em que é embargante, 	 Allegam os autores no libello de lis. 2 i que a
macio em 13 de julho de 1901, a requerimento a Fazonda 'Municipal e embargados Pedro sua avó,D.Francisca de Paula Pereira Coutinho y
da testenumbado, para lhe pagar no praza de Leandro Lamberti e sua mulher; 	 doou a seu pae, José Augusto de Freitas Cou- i

dez dias tuna letra da terra na importancia.	 Considerando que a mataria dos embargas tinhcaum credito hypothecario ou o que viesse 1
de 6:400a ou apresentar de:bsa que o eXimissa á fls. 2)3 lido é mais do que a raproducção da a ser pago por elle, como de facto foi, em
do pagamento ;	 que já foi amplamente discutala e resolvida dação .in solatunt o immovel hypothecado, a J•

Consideranlo que em 1.7 do dezambro de pelo aceordão embargado, salvo quanto á ai- fazenda. Caiaxangá, para, par sua morte, pas- I
4 9 l3, foram rajeitatlos in-liminc Os embargos legação nova relativa á condemnaçao nos ju- sal-a aos autores

'
 seus netos ou filhos, como

()Torcei los pelo testanninhanto ;	 ros danara;	 melhor consta da eseriptura de doação, davi- 4
Considerando que antes dessa decislo, isto	 Considerando que, além de taão serem ad- . damente insinuada, de i0 de dezemb: .o do

e, mu 2, de dezembro de 1913, foi =usada miwiveis juros da móra•nos processos de in- 1881a par certidão a fls. 25 e seguintes;
em andiencia a citação feita ao testemunhante deJnnizo.ção para a desapropriarão por utili- 	 Que, por eseriptura do 5 de março de 1.802 I
para renovação da instancia ; 	 .	 dal° [vilifica. e de sal: prohibida palo nosso junta por certidão a fisa 45 e seguintes, o seu

Considerando gila saguirain-se mais troado- direito a contagem de juras, a . infleninizaçao pai, José Angusto do Freitas Coutinho, vou- '.
cisões, uma da ia, Camara da Córte de a paca devida aos embarcados peio retardamento da dera a dita fazenda Calaxangá á ré, que de-
lacaio e duas das Camaras Reunidas da mesma execução do a.ccardo est4 plenamente com- pois casou-se com o réo

:CU . te, todas contra.rias . ao testetuttuhatite ; 	 pensada pelos juros da apolice;	 Que, esta venda, demito dos tomos da-
Considerando que este pediu no curso da Accóriam rawber em parto o; embargos quella doação—é nulla—uma vez que o sau

causa a app:ica.aão da disposição do art. 453, para subtrahir da coo intimação os juaos da referido pae tinha obriga ção de conservai-a
n. 3 do Cooigo Comi-ureia!, em virtude da mára, pagas as custas proporcionalmente pala para entregar por sua morte aos autores,
qual a prescripoo interrompida continua a embargante e embaraados.	 seus filhoa, que, par is.aa intentaram a pre-
correr de novo ria data do ultimo termo juin- 	 Supremo Tribunal Federal, 3 de agosto do sente acção de reinvindicaçã.o. 	 .
dal que se praticar por enato da citação ; 1917.— André Cavalcanti V. P.— Godofredo	 A fls. 51 Os réos apresentaram a sua caa-

Considerando que a ultima decisão da Jus- Cunha, relatar.— A. Piras e Albuquerque.— testação, addinindo factos que no seu entali-
t	 laça local deraliu que com a contestação da Pedro Lassa.— João Mendes.— J. L. Coelho C der legitimavain , a sua passe e dominio.

'lido a acção fica perpetuada e IQ() corre sinão Campos.— G. Natal.— Pedro Mibieli.—Leoni 	 aleplica.da por nagação—aberta a dilação
o prazo da prescripção da acçao, e que, por- Ramos.— Sebastião de Lacerda. 	 prabatoria—lbram exhibidas na cartas pra...a-
tanto, a dispo-aça° invocada deve ser eu-	 terias inquiritorias de lis. 73 a 1.4,5 e juntala
tendida como referente a os termos ju.liciaes	 APPELLAÇÃO atua	 a escriptura publica de fls. 61 e seguintes.
antaaaores á cantestaçâo da lide ;	 E' confirmada a sfoactata apoellada que juljou	 Afinal, arrazoaram os autoraa a lis. 147 e

Considerando em resumo. que se traia	 improcedente a acção, porquanto, 05 TCUS 
ap- seguintes juntando os documentos de, fls.:1 .i.;

nestes autos do uma acção decendiaria para 	 pellalos demonstraram e provaram que a a 1 v., e os réos a lis. 161 e seguintes.16
cobrança do uma letra de terra, cujo pro- 	 O que tudo bem examinado e ponderado.

'cesso, pa,rado desde 21 de julho .do 1.9 	 eseriptura de um-ia da fazenda,- feita pelo114, só	 pae dos antor:s appellantes, foi ratificada	 Considerando que pela escriptura nalaiea
prosaguiu em 2 de dezembro do 1913, ha- 	 por estes, que recebe.ram o preço da veo da, de 2 t de dezembro de 189a—junta a fls. 61 e
!vendo assim entre aquella e esta data o de-

	

	 coma consta da escripturn, e que as procura- seguintes 03 autores ratificaram a venda feita..
ções, outorgadas pelos app-llantes aos seus -por seu pae por aquella escriptura do 5 de!curso de nove annos ;

Considerando, alie a ultima decisão recair-	 março do 1802 e receberam o respactivaadvogados.conferiam-llies poderes para ligui-' vida, confirmando as anteriores, 11:10 atten-	 da,ão do dito inimovel.	 .preço das mãos dos réus,,:liem á defeza do testomunbante, ,quanto á	 Considerando que esta ratificação é pal'oi-
r prescripção allegada, por tratar-se' de acção	 N. 2.568.— Vistos e expostos estes autos do tamonte valida da parte do réa José Jon) de
perpetuada pela litis-contesaçao ; 	 appellação eivai em que sio appellatites o Freitas Continho—deanto dos termos explicitas

Considerando que, nos termos do citado Dr. José Julio do Freitas Cominho e sua mu- da pracura.ção de lis. 153, Outorgada ao
ar. 453, a , prescripção interrompida Trio- lher e Umberto de Freitas Coutinho e sua mu- Dr. José Ilaymundo do Lago—quo figurou
(ipia a correr de novo da data do ultimo 1;ler e appellados Franz Meidl e sua mulher; como seu procurador na escrtptura de ratili-
termo judicial que se praticar par atreito da accordam confirmar a sentença appollada., cação—sendo que nesta figurou como pro-
citação, estando, por conseguinte, na hypo- que julgou improcedente a acção, e assim jul- curador dos réos o conselheiro Lafayette U-
tiles°, extitleta a ebrigaçao peta preseripção gana pOrq no os réas-appellados demonstra.rani drigues Pereira—verbis «transigir com sua
da acção ;\.-	 e provaram que a oscriptura de venda da Fa- prima D. Francisca Jorge Meindl e seu marido

Considerando que essa prescrimio Ode zenaa Calacatig,a feita par José Augusto de Franz Meincil acerca da fazenda Cadacanga
--Correr e ser invocada da propositara da Freitas Coutinho, pau dos autores-appellantes, situada no municiplo de Xiririca — Estado

ao;lo, depois da contestação da lide, e masato foi ratificada por estes, que receberam o pre- de S. Paulo.»
depois da sentença, e que na espado a acção çe da venda como .consta da escriptura á 	 Considerando que, si aquella ratificação .
já estava prascripta quando foi proferida a lis. 61; mia as procurações outorgadas pelos da parte do autor Umberto de Freitas Cou-
primeira decisao ; 	 appellantes aos seus advogados conferiam- tinho pólo ser impugnada pelo facto do saa

Considerando que a erronea in?erpretaçãó lhes poderes para liquidação do dito immovel; procurador Dr. Lafayette , Solrigues l'ereim
ou indavida applicação de lei federal aqui- que mesmo no caso de haver excesso de mau- não ter poderes especiaes para dia, dentrJ
vale a sua não applicação, dando logar -ao dato por parto do procurador do a.ppellante dos termos da procuração que se ie, por cm'-
recurso extrao:dinario ;	 Umberto de Freitas Coutinho na escriptura á tidão a fls. 157 v. e seguintes — certo é, que a

Accord= dar provimento á carta tastemu- tis. 61, o embolso pelo mandante do preço da tendo elle e seu irmio sticcedido universal-
[filava', e mandar que se tome por termo o venda c o longo silencio que guardou desde a mente a seu pai, o vendedor da escriptura de
recurso interposto, salvo a competencia do data da venda em 1892 e da ratificação em 5 de marco çie. 1892 — precisam ambos da •
Snprema Tribunal para decidir preliminar- 1899 manifestam claramente sua intenção presente reiviialicaalo, pela principio: (,1119
mente, nos termos do art. 170 do seu Regi- de approvar a transacção fei ta, ratificando pôde reinviudicar a cousa aquallo que seria
incuto, se o recurso foi regular ou irregular- assim os poderes porventura não conferi- responsava' ao possuidor pelo praça della no

/4; mente interposto, e resolver afinal a questão doa ; que a outorga da mulher do appel- caso de evicaão», fundamento da excepção -7.
&lera' controvertida. Pague o testemunhado lante, Dr. Freitas Continha, na ratificação da rei venditae et traditac», Lafayetto — Direito
as custas.	 venda não era necessa.ria, porque essa ratifi- das Cousas § 8;

Supremo Tribunal Federal, 20 do outubro cação confirmou tão sómente uma alienação 	 Considerando que, sendo o pai dos autores
'de 1917.—U. do Espirito Santo, P.—Godo- já feita, uma venda já realizada, sendo certo responsava' pela evicção — deante da venda (
fredo Cunha. relator.--Andra Cavalcanti.— atue a nullidade da ratificação por falta de ou- de 5 do março de 1892 — constiato da cana-

- .sebastião de Lacerda.—Viveiros de Castro.— torga uxoria não foi arguida no libello da 'atura do lis: 46 e seguintes •—os autores,•
Pedro Lessa.—A. Pires c Albuquerque.—Ca- causa. Custas pelos a ppellantea. 	 seus filhos e herdeiros universaes, em cuja
nato Saraiva.—Pedro Mibielli.—Leoni Ramos.	 Supremo Tribunal Feleral, 16 de maio do qualidade receberam os quinhões constantes 1
—E. Lfns.—Joao Mendes.—G. Natal.	 '1 • i917.-11. do Espirito Santo, P.— Godopedo da ccriiião clç lb. 31 o seguintes tema a 1...• .

•	
•	 .	 .....	 .••—...	 ...	 ......	 ....	 •	 ...•••_•.	 ..	 ,•	 .	 ...	 .	 ......	 ......
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cam es,prineipios reguladores da excepção
venditae et tradikte;

Por estes motivos pais:
•inlgo famrocedente a presente acção — OU-

dalia eareeedores os autores, aos quaos con-
clamo nas custas.

O escrivão fama aa - intimaçÕes necassa-
rias.	 •	 •

- São Paulo, 23 de novembro de 1912.— Ma-
noel Dias de Aquino c Castro.

APPELLIÇÃO Ciar;

Silo desprezados os embargos por conterem
materia ja apreciada c julgada Velo (mor-
dão embargado

N. 3.023.—Vistos e relatados estes antes
de appellação nivel em MIC è embargante a
Sociedade de AuXi103 Mutuos Monte Pio da
Familia o embargada Christina Campes ; --

Considerando que a embargante não arti-
culou novos factos não allegados na primeira
e seguida inaffincias, limitando-se a repro-
duzir mataria já examinada e julgada pela
sentença á fls. 203, confirmada in-totum pelo
Tribunal Snperior á lis. 230:

Accórdam rejeitar os embargos á lis 252
para•que subsista o accórdão embargado (*)
pagas as custas pela =bargante. -

Supremo Tribunal Federal, 22- de agosto
de 1917.—André Cavalcanti, V. P. — Godo-
fredo Cunha, relatem —Sebastião de Lacerda.
—Pedro Lessa.— Viveiros da Castro.—João
Mendes.— J. L. (olho e Campos.— Leoni
Ramos.— G. Natal.— Canuto Saraiva.—A.
Pires e Albuquerque.— Pedro
presente, Muni; Barreto.
----

(`) O accordão embargado é de 23 de maio
de 1917. — N. da Ser. do T.

_

Juizo Federal da Primei-iça Vaa

JUIZ, O SR. DR. RAUL Da SOUZA MARTINS; ESCRIVÃO,
DR. ALFREDO P. BARLOSA‘

Expediente do 14 a 18 de outubro de 1018e

Interdiclo prohibitorio

Supplicante, a F.mpreza brasileira de Dia
versões.—Besponda na fórma da minuta. jun-
tando-se em seguida uma cópia á maehina do
officio.

Acr:iio de seguros

Autores, Dias Ramalho & Comp.: ré, a Com-
panhia do Seguros Maritimos e Terrestres
União Fluminense. — A contra-minuta de
lis. 34 o 3 5e.a arTavada, responde sufficien-
temente ás razões dos agravantes de fls. 28
a 39. Dispenso-me, por isso, de quaesqlmr
considerações em sustentaçao do despacho
aggravado. Sejam as autos presentes ao Egee-
gio Supremo Tribunal Federal dentre do prazo

Ações sUMMarias

Autores, The Gourock Ropesvorh Export
Company Lamited e outros ; ré, a União Fe-
deral.— Recebo a appellação nos seus effeitos
regulares. Sejam os autos presentes ao Egre-
gio Supremo Tribunal Federal dentro do prazo

Autores, Libergott, Santos & Rios; réos,
Sotto Maior Ss Comp.— Cumpra-se o vene-
rando accórdão.

Manutenção. de posso
Supplicantes, Daniel Granha Senra, sua inii4

iher e outros.— Intimam-se os aggravados
irderposiça0 do recurso, aguardando os autos
em cartorio o decurso das 48 horas, a contar
da intimação, que a lei lhes dá para apresen-
tarem as de :peões c dominicanos rue enten-

eram,'	 •

Executivos fiscaes•

Exequente, a Fazen ga Nacional; executados.
a Companhia Predial de Saneamento do Rio
do Janeiro e David Joaquim Alves.— Prosiga-

-seaá s ista da prortioçeo retro.
• Exemiente, a Fazenda Nacional; executa-
dos. Expostos da Santa Casa, recolhimento de
Santa Tereza, Expostos da Santa Casa e Dr.
11lieliel S. Il. de Carvalho.—Vista ao Dr. pro-
curader da Republica.

Processo crime

Autora, a Justiça; accusados, Ignaelo Rafton
O outros.— Recebo o libello. O escrivão dó
uma cópia delias ao réoa -e os notifique ao
mesmo tempo para apresentarem as suas con-
trariedades no prazo iniproregavel de Ires
dias, do que junte recibo e patse certidão nos
autos, na ténia da lei.

••n••n

' Officio n. 3.508—Capital Federal, 11 de h-
tubro de 19:8 .

Exmo. Sr. ministro Dr. Pedro Lessa—Tenho
a honra de prestar as informações que V. Ex.
me requisitou, em oflicio datado da 9 do co:-
-. reate msz, para decisão do contlicto de ju-
rislicção suscitado por Alvaro da Cunha Mello
entre este juizo e a 21 Camara da Córte, de
Appellação, acerca do inter HM prohibitorio
que me requereu a Empraza Brazileira do
Diversões.

Semelhante interdicto foi padido e conce-
dido; não absolutamente contra o suscitante,
a quem não arreata ou Ode anatar. mas
apuas contra a Prefeitura Municipal o a
União Federal, A Empraza Brasileira de Di-
versões provou perante mina haver adaptado
03 predica>, que adquirira, da rua Visconde
do Rio Branco para exploração de einama-
tographo, de aceórdo com as preseripções
iegaes, com 03 seguintes docinnentosas

•plantas approvadas pela secção de engenha-
ria da Directoria Geral da Saudo Publica e
visadas pelo engenheiro chefe da 2e eivem-
serinção .da Directoria do Obras e Viação da
Prefeitura Municipal e o agente fiscal do

o districto da Mesma Prefeitura; o Mentrl-

randurn ti. 91 do referido engenhoiro chefe
da Prefeitura, datado de 21 de satembro, com
03 aeguintas dizeres—aSr. Alfredo F. G. Re-
dondo (um dos directoreS da empresa reque-
rente), declaro, para os devilos fins, que'
ficam acatitas as obras que fez nos 'rutiles
fls. 40 e 51 da rua Visconde do Rio Branco.
digo 47 a 51»: alvará passab, em 4 de ou-
tubro, pela fiscalização de machina3 da Pra.'
feitura ao allutalo director para o fauccionaar
mento da ins'aillação mecanica do cinema-
tographo; attastado, em 2 de outubro, da
Directoria Geral do Saude Publica, vone, visi-
tando os praiios situados na rua Viscoada
do Rio Branco ns. 47, 49 e 51, verificod
serem boas as condições de hygiene, asseia- ea
habitalidade», e conhecimentos do pagamento
dos impostos de industrias e profissõos feito
pela empresa e, individualmente, pnr cada
um dos seus directores, e do demasia) judicial.
do imposto de licença. - por ter a Prefeitura,
ultrapassado de muito o prazo, para despa-
char o respectivo pcJido, estabelecido no ar-
tigo 107 da lei municipal n. 1.932 de 31 de.
dezembro de 1017. E:como pela justificação
produzida, me pareceu procedente o insto roa
ceio allegado de pretenderem a Prefeitura e
Policia impedir o funceionamento do cinema.
tographo, apprehendendo os respectivos objea
doa, moveis e apparelhes, não tive duvida em
expedir o mandado prohibitorio que me era
impetrado, de caracter todo provisorio, por
ser o meio de se iniciar a aceão; de se prote-
ger, si est in quantum a posse em questão, o
que pódo ser alterado, revogado ou substi-
tuido, no correr do processo, pela sentença.
definitiva.

A demanda perante mim proposta é assim
pura e simplasmente entre, a Empraza Brasia

leira de Diversões e a Prefeitura Municipal e
a União Federal, com assento no art. 60 le-
tras a, b e c da Constituição, não podendo era
hypothese alguma ser aforada na Justiça lo-
cal, á vista do disposto no _§ l e do mesmo ar-
tigo e a jurisprudencia uniforme do Egremo
Supremo Tribunal Federal.

O interdicto relinendi que o suscitante pre-
tende da Justiça local contra a referida Em-
praza não se funda na possa juridica que ti-
vesse sobra o einematographo, mas na mera
qualidade de constructor das respectivas
obras, já depois delias entregues, para-

- se pagar do quantias de que ainda se diz
credor, e apesar de haver passado o se-
guinte documento, que consta tambam dos
autos deste Juizo, com as firmas devida-
mente reconhecidas trrs dias depois por no-
tarjo publico c regisMado no Registro Espe-
cial de Titulos e Documentos no dia O de agos-
to: «Eu. Alvaro da Cunha Mello, engenheiro
constructor de todas as obras ultimamente
executadas nos terrenos correspondentes aos
ns. 47,40 e 51 da rna Visconde do Rio Branco,
declaro que recebi do Sr. Dr. Alfredo F. Ca
Isealondo todas as prestações do contracto
entre nós-executado, nada portanto abi exis-
tindo que não esteja pago por aquelle mesmo
senhor. Iliolde Janeiro, 1 de junho de 1018.
—Alvaro da Cunha Mello. Testemunhas. J. A.
Cunha.—A. 1). Nunes». A' prova deenmental
e testemunhal produzida pela Empresa Bra-
sileira de Diversões de que estava di aecta-
mente na passe continua e não interrompida,
mansa, publica, não equivoca e a titulo de
proprietario do einematographo ha ainda a
accreseentar o facto de ter o mandado expe-
dido sido cumprido com a simples intimação
das duas autoridades administrativas a quem
ella expressamente attribuia e attribuo a
ameaça de turbação, sem que ()acorresse o
mais simples embaraço na abertura e ema-
cio:lamento que, damas) do simples respeito
das referidas autoridades, immediatamente.
se deu da mesma casa de diversões. O susci-
tante não tinha, por si ou por outrem, do
qualquer modo, em seu poder o einemato-
grapho, não o conservava mateCialinenI0
dispunha ao metros da faculdade de o deter
por acto propaio. e por isso justamente não
quis ou pretendeu se premunir a empresa
supplicante contra cite-no premosso que pro-
move neste juizo. Mas, ainda quando obtenha
afinal da CôMe d Appellação o pretendido
inter,licto retinendi denegado pelo Dr. juiz
de direito da 1 4 Vara Civel ou lho reconheça
a mesma justiça local qualquer outro direito
sobre a posso do einematobrrapho em questão.
virá o suscitante snbijtair a Empresa Brasi-
leira de Diverseea no intardieto questa meie-
(lucrou contra as nu 'oridadas mencionadas, pro-
seguindo ou não imite, Goma ~dar. Sendo
a Justiça local a competeum para dirimir a
questão que quer ahi inteutas

'
 só cabo á fe-

deral acatar a decisão que profarie a respeito.
Não ba, nem pôde -haver ecilisão de uma ema
outra demanda. A que cerre neste, juizo tem
por fim a exclusiva defesa da posse do eine-
matogvapho da parte da einpreza supplicante
contra determinadas autoridades e não contra
a suscitante, que, si fôr por ventura immi-
tido nessa posse pela Justiça local, lonee de
ser prejudicado, já. a encontrará protegida de
semelhante turbação. Assim pó:le Se conciliar
parfaita e cabalmente a improrogabilida le
das duas jurislicarms quanto d3 qUeStoaS

- qua se trata.
Reitero a V. Ex. as seguranças de mheha

elevada consideração. — O juiz federai
varat Rau/ Martins.	 -._

Executivo fiscal

• Éxemitante, a Fazenda Nacional ; executado,
Marques & Irmão.

O embargante foi intimado e penhorado
para o pagamento do imposto de industrias o
profissiSea referente ao exereicio de 4913, do
'negocio de botequim do predio ti. 103 da rua

mesma responsabilidade e por áso se lhe' alia



Carta lcstemanhavel

- N. 315 — Relator, o Sr. desembargas.
dor Torquato do Figueiredo.

~raros dc pclição

4 .7 42 — Retaliar, o Sr. (boa:libar-
Saraiva junior.
4.713 — Relato'', o Sr. desembar- •
Geminiano da Franca.
4.714 — Relator, o Sr. desembar-
Sara iva :1 u ior

4.745 — "Maior, o Sr. desem-bar-
Torquato de Fig.sueiredo
4..710 — Relatou ., o Sr. desembar-
Geminiano da Franca.
4.750 — Bolator, o Sr. desembar-
Torquato de Figo e ino
li .Ii 1 — Relator, o Sr. desembar-i
Geminiano da Franca.
4.752 —	 o Sr. desembar-
Saraiva Junior.
4.751 — Relatou., o Sr. desembala

-Torquat o • IP Figuei vedo.
4.759 — Mater, o Sr. deaemba•aa
Saraiva :Junior.

N.
gador

N.
gador

N.
gador

N.
gador

N.
gastei'.

N .
gador

N.
gador

N.
gado',
• N.
gador

N.
gailor
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Lopes, em Langú. Ora, elle exhibe, não, só
os conhecimentos originaes do pagamento
feito, na devi .a época, no seu proprio nome
das dous semestres do imposto em questão
(fis. 10 o 11), como a certi.lão passada pelo
Tribunal de Contas de enatar do rasas ,ctivo
livro de lançamonto o mesmo pagamento

. (fia. 21 v.). Contra semelhantes documentos
não podem prevalecer os tantos ajuindos,
que, ataribuindo maior quantia para o
posto em que 'ao, dão como não paga gasl-
quer importancia de'	 e como devedores
Marques & Irmo, e tato o embargante,
de 'lactado o legit:ina dono do 11CgOà0..
• Estão m inifesta e lamentavelmente er-

rados.
Nostas condições, julgando procedentea os

embargos oppostos, mando que se levanto a
panhora feita para que se archive a CX..
eCOÇÃO.	 .
• Custas nnla °sequente.

Do a-aaras cai) a lei, appello para o Su-
premo ' Libe"Fc eral.

Rio de s:oaa so, 11 de ordn'iro de 1018.—
Deu" de	 t Martins.

Executivo fiscal

Exegusnle, a Fazenda Nacional; executado,
José Maria de Almeida.

A Faz. a Nacional promove a presente
'sacanas para pagamento do iam-isto de ia-
dtr.'rias e oro Ri.)254 refer-nte ao -semeatre
de. 1915 ea negocio de barbearia. que teve
José Maria de Almeida na rasa n. /-53 da rua
S. Chrise,ovão.
• Foram intimados o penhorados como suc-

COS$OVeS do referido devedor na embar-an-'
tes liama1no & Milhaio, que a aus em-
bargos contestou semelhante qu Lidado. Além
da certidão da Directoria da Saude Publica
da communicaçsio da vacancia da loja em 4
de setembrJ da 1016 e do ter sido cila en-
cnntrada completamente vasi a (fia. ii v.), ex-
bibem os ~bargantes o con ,iecimeato do pa-
gamenta do imposto realizado em 2 1 de nos
vemb ro do 1016 referente, 115,o a talo O

semestre desse exercieio, mas aos seus ul-
timos IDCZ03. O 900 resalta, 1119 s 5 d impor-
lancis i ferior taxação legal por' semestre,
como da falta de multa, realizado, como foi
fáva da época cm que deve ser pago o im-
posto de todo o seme.stro, o que quer dizer
que a propria repartição arrecadadora con-
siderou 'o negocio das - embargantes como
novo, e não coutinuaçara do do dcv :dor a que
ac refere o documento do divida ajuizado.

Os embarga '.t; ainda juntam, • "corrobo-
rando semelhante conclusão. o recibo da
compra que fizeram dos utensílio ," do seu es-
tabelecimento uni 10 de setembro de 1016
((Is. 10) e a declaraçao do propriatario do
preJio de a:.ies ter alugado a parte occupada
por alies completamente vasta, feita em 1 do
corrente mez (fls. 11), documentos ambos
com as firmas reccnhasidas por notario pu-
blico em 13 do mez seguinte, quando só em
46 de maio do 1017 foi iniciado o presente.
precesso.

Nestas candições, julgando procedente 03
CIBb2rgos oppostos, declaro insubsistente a
penhora para que corra a execução contra
o veiai:14,in devedor ; pagas as custas pela
exequente.
• De accôrdo com a lei appello para o Su-

premo Tribunal Federal.
Rio do Janeiro, 11 do outubro de 1018.—

Raurde Souza Martins. 	 •
Executivo fiscal

Exequente, a Fazenda Nacional ; executas
da, Santa Casa da Miscricordia.

De accórdo coas OS art. 201 do decreto
n. 8'aS • de 189) e /OS do decreto n. 10.0):2
fie 104, a maioria de defe'sa 1123 executivos;
fiscaes, estabelecida a identidade da réa, não
Ode conaistir sinalo na piavdt ria quitaaão,
nullida4 do feito ou prescripaão dc diaiaa.
devendo o contribuinte, quando int:mado

• •

para pagar divina de imposto a que não se
julgar obrigado oa de que não puder por
qualquer motivo exibir a respectiva quita-
ção, represent ar immodiatamente á repar-
tição arrecadadora competonte, a qual, re-
conhecendo a justiça cia reclamação, assim.
mencionará no proprio documento da inti-
mação para que, junto aos autos, se considere
extincta a execuçáo.

Esta rastrieçã,o da Mataria de defesa nas
acções tisnes não é incompativel com o re-
g meu vigente, por isso que não °frende ratai-
mente a plenitudo da jurisdicom constitu-
cional do Poler Judiciaria sempre que se tra-
ta de direitos individuaes. • 	 -

Funjada na necessidade de fazer recolher
com presteza aos cofres nacionaea o rendi-
mento dos impostos e outras fontes de re-
çeita cora que se deve occorrer ás necessida-
des publicas, ficam Os contribuintes com o
direito de, pelas acções pro: 'ias, promover a
annullação dos actos das autoridades admi-
nistrativas que determinaram as execuções
ou a reparação das lesões por ventura i"e-
galmente soffridas com elles. O Judiciario
nao deixa assim de conhecer da ampla defesa
40S executa:ias, é questa.° apenas de fórma e
opportunidade, examamente como se dá. até
certo .s com o processo em geral entre
tparticul.. sa sobretudo com as diverssa ou-
ras acaõas especiaes.

Nestas coadiçõas, julgo impremadentes os
embargos oppostos pala, executa a pira que,
subsistindo a psn 'ora feita, prodsan a exe-
cução seus mais termos regulares, conde-
mito a mesma executada nas custas.

ltio do 'Janeiro, 17 de outubro de laia. —
nau/ de Souza Martins.

Executivo fiscal

Execidente. a Fazenda Nacional; executada,.
Santa Casa da — Docidaio'na
masma data e nos mesmos termos da sentença
azi ra transcrinta.

Exaquente, à Fazenda Nacional ; eneutada
Santa Casa da Misericordia. — becidido na
mesma data e lios r' "sinos termos da senten-
ça acima transcripta.

Exeque . 'e, a Fazenda Nacional; executada,
Expostos d r. Santa Ca: .—Dacidido na mesma
data e nos mesmos termos da sentença Cima
tra scripta.

Enquanto, a Fazenda Nacional; executado,
Salvador Panno.—Decelido na mesma da: e
nos mesmos ermos da sentenca acima tr-an-

•scripta.
Exequente. a Fazanda Nacional: executada,

Exposto; da Santa Casa.—Decidido em data
de 18 de outubro do corrente anuo nos mes-
mos termos da sent snaa acima transcripta.

Exaquente, a Fazenda Nacic '; executada,
Recolhimento de Orphãos da . ita. Casa.—
Decidido em data de 13 de outubro do cor-
rente armo no' mesmos ternos- da sentença
acima transcripta.

Ude de Appellage

Sessão da Segunda Camara, em 8 de
vembro de 1918

• ,
PRESIDENGIA DO SUL DESEMBARGADOR NA:-.

DGEO DE ABREU	 SECRETARIO,. OSCAR
DAETRO. •	 .

Compareceram os Srs. desembargado-
res: Torquato de Figueirrato. Saradva
Junior e'Geminiano da Foro:era e O juiz
convecado Dr. Froneeline Guimariaes.

- •	 .1"1TI,GAMENTOS

A wavos -de peti;‘Jo

J N. 4.71t1 — Relator, o Sr." desembaida
gador Saraiva. Juaior: aggravant e, José
Francisco de Olieeira; acamo:Ido, Acto-
Elo Mari ins de alede i rri. — Negaram
provimento, unanimamente.	 •

Presidiu o julgamento o Sr. dasembar-
gador Saraiva Junior. por ser impedido si
Sr. desembargador Tot'quato de FiNuei-
rede, e tomou Parke no julgamento ol
Sr. Dr. Francelino Guimarães.	 •

N. 4.720 — Relator, o Sr. desembargar
dor Torquato de Figueiredo; agravanteS:
M. Couto & Comp.: aggravados, Augusto
Alves & Comp. — Deram provimento ao
aggravo, para, reformando a decisão ag-
gravada, mandar que o Dr. juiz a quo
annulle o processo do de fls. 29, em
deante. unanimemente.

N. 4.733 — Relator, o Sr. desembar-
gador Saraiva Junior; aggravante, Sal-
vador Amendola as Irmão; aggrayada, a
Fazenda Municipal. — Negaram provi-
mento ao aggravo, unanimemente.

N. L735 — Relatar, o Sr. desembar-
gador Geminiano da Franca; aggravante,
Martiniana Clamentina de Placencia e
Silva; aggravado, Maria Guedes de Car-
valho. — Deram provimento ao aggravo,
para, reformando a deCisão aggravada,.
maneite.anl dar. que o nr. juiz a quo invista no.
cargo de tutora a aggravante, unanime-

N. 4.736 — Relator, o Sr. desembar--,
gador Saraiva Junior; aggravante.
titica Warrant Company; aggravadoa.
Germano Beetcher e a Junta Commercial
da Capital Federal. — Negaram provi-
mento, unanimemente.

N 4.738 — Ralator, o Sr. deasenbar-
, gador Saraiva Junior; aggravanto, a Com-

panhia Marcenaria Atilar; aggra1aasso,
da Costa Araujo. — Deram provimento
ao 'aggrave, para, reformando a decisão
aggravada, mandar que o lie. juiz a (/o
tome conhecimento da impugnação ., una-
nimemente.
• N. 4.711 — o. Sr. dearmbar-
gador Geminiano da .Franca: aeassaanete,
Amorico Custodio dos Santea; :e:gravada.
D. Margarida de Toledo -- Nega-
ram provimento ao aggi avo, unanima-
mente

SORTEIO

NOVO ;SORTEIO

Agrilavo dc peliçao

- N. 4.721	 Relator, o Sr. desembalas
gatior France' Mo	 imarães

EM NI ESA
•	

Migravas. de 'petição
•
• Ns. 4.755, 4.757, 4:758, 4.761, 4.762
e 4.763,	 •	 •
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"D!OVAMENTE EM MESA

Agyravos de petiçao

Ns• 4.746, 4.747 e 4.748.;

PuBLICACJO

Aggravos de petiçito

Ns. 4.407, 4.514, A.688, 4.706 e 4.74f

EDITAES

Juizo de Direito da Primeira Vara
Civel

Fallencia de José Esteiem°

. AVISO AOS CREDORES

O escrivão Bartlett James comunica aos
redores da fallencia de José Estola no que a
ssembléa foi adiada para o dia 20 do cor-.
ente, ás 13 horas.

10
 R:o de Janeiro, 6 de novembro de 1918.---i
escrivão interino, José da Silva Lisboa. Gif

Juizo de Direito da Primeira Vara
Civel

•
Falleneia de José Esteiem)

AVISO AOS CREDORES

,r -Juizo de Direito da Segunda Vara
Civel

Edital para scicncia da sentença de rehabili-
tação das firmas Serpa 4- Comp. e Ferreira

• Serpa d. Comp. na !tiniu abaixo - •

• O Dr. Antonio Paulino da Silva, juiz de
direito da 2e Vara Civel desta Capital Fe-
deral, etc:

Faz saber aos credores de Serpa. & Comp. e
Ferreira Serpa & Comp., lhe foi dirigida a
petição pedindo a publicação da sentença do
teia!' seguinte: Vistos, e attendendo a que
nenhuma reclamação foi apeesentada du-
rante o prazo dos elisacs, contra o pe-
dido de rehabilitação.feito por parte de Dona
Cecilia Satnpaio Serpa, concordaiaria de seu
finado marido Rd Ferreira *Serpi. nada

•tendo tambem opposto o Dr. curaflor das
snaassas fallidas, concedo, portanto, a rehabi

Itaçã,o pedida, para quo produza os Seus
juridicos, expedindo-se os elitaee e com-

unicações precisas, nos termos do art. 1e7
a lei 2.024 de 17 de dezembro de 1948. Cos-
as pela requerente. Rio de Janeiro, 7 de no-
ombro de 1918. Antonio Pauline da Silva.
m virtude do que se passou o presente pelo

4cam intiusgelos os interessados e credoe

MARIO OFFICIAL

res das ditas firmas, para dentro cio prazo de
10 dias, apresentarem as suas reclamações
sobre a sentença acima transcripta, sob pena
de revelia passar em julgado a dita sentença.
Dado e passado nesta Capital 'aos 8 de novem-
bro de .1918. Eu, José• Candido de Barros. es-
crivão, escrevi. — Antonio Pauline da Silva.
Confere, José Candido de Barros.

~)

J'Inzo de Direito da Quarta Vara
Civel

Valencia de João lienriques Silveira

'ditai de citação com o prazo de 10 dias, aos
credores da fallencia de João Ilenrignes Sil-
veira e a quem interessar possa, para scien-
cia c dizerem sobre a prestação de contas de
Jcão Rodtiques Teixeira Junior, conto syn-
dico definitito da dita falleneia, na fdrma
abaixo.

'Pelo presente faço publico que as contas de
João Rodrigues Teixeira Junior. na qualidade
de syndico (definitivo da fallencia de João len-
riques Silveira. estão e se acharão em cartorio

'durante 10 dias á disposicsio dos credores da
edita fallencia e de quem interessar possa, que
poderão impugnal-as, sob peita de, a revelia,

•serem ellas julgadas pelo neetetissimo juiz
como entender de direito, na Orma do arti-
go 71 da lei n. 2.02a de 17 de dezembro de
1938. E para constar passei o presente edital e
mais dons de igual tear que serão publicados

affixados na farina da lei. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 31 de ou-
tubro de 1918.- -Pelo escrivão, ria‘Oni0 de Sou-
za Coelho, escrevente juramentado.

Juizo de Direito da' Sexta Vara.
Civel

Edital de praça com o razo de uina audien-
cia, para venda e arrematação do predio da
rua Pereira Nunes a. 68, penhorado a
D. Amalia Rodrigues Martins. em autos de
executivo hypothecario que lhe move Julio
Francisco de Souza

O Dr. Cesario da Silva Pereira, juiz de
„direito 'da V Vara Civel do District° Federal,
etc. :

Faz saber aos que o presente elital virem
que,' não se tendo realizado a 18-de outubro
proximo findo, dovido á epidemia reinante,
a primeira praça do predio da rua Pereira
Nunes n. 68, penhorado per Julio Francisco
de Souza a D. Amelia Roirigues Mareies, era
um executivo hypothecario, conforme os re-
spectivos editaes publicados no Jornal do Com-
pzercio e Diario Official de 27 de setembro,
6 e IS de outubro ultimes. deverá a mesma
praça ter legar no dia 12 de novembro cor-
rente, ás 13 horas, á rua dos Invalides nume-
ro 152. Dado e ()usado nesta cilada do Rio
de Janeiro, aos 6 de novembro de 1918. E eu,
João de Souza Pinto Junior, escrivão, o escre-
vi. — Cesario da Silva Pereira.

Rio de Janeiro. 6 de novembro de 1018.—
João da Soaza Pinto Jtozior.

F••n••••••

•Juizo da rrimeira Pretoria" Civel

Edital de intimação de terceirOs interessados,'
tdrma abaixo

,	 •
O Dr. Flaminio Barbosa do Rezende, juiz da

Primeira Preteria Civel do Districto Federal,
Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faz saber aos que o presente edital virem,
que por parte da. Anglo Mexican Petrolemn,

Novembro de 4918 -

Company, Limite& lhe foi dirigida uma peti-
çao do teor seguinte: filmo. Sr. Dr. juiz da
primeira Preteria Civel. • A Anglo Mexican
Petroleum Company, Litnited, por seu director
abaixo assignado, tendo outorgado poderes
para represental-a no Brasil, a LOtd3 Edgard
Sa.ncean, conforme o instrumento de procura-
ção pass. :ido na cidade de Londres. aos 26 do
janeiro de 1917. perante o tabeEião publico
ileury Alfred Woebridge, requer a V. S. se'
digne, de na fôrma do artigo 706 1 do re-
gulamento numero '737 de 1850, mandar
intimar o supplicado para sciencia da revo-
gação dos poderes outorgados na mesma pro-
curação e Ter elitaes terceiros intereesados.
P. deferimento. Rio de Janeiro, 4 de no-
vembro de 1918.—Anglo alexic.an Petroleum
Co. Ltd. Ilenry M. Masters. Despacho : Como
requer. Rio, 5 de novembro de 1918. — Fla-
mini° de Rezende — Distribuição. D. ao es-
crivão do i Preteria, Araujo. Rio. 4 de
novembro de 1918.—S. Alves,. distribuidor —
Fé .de citação: Certifico queem cumprimento

rietição retro e seu respeitavel despacho,
dirigi-me ao voai.° da rua Ruy Barbosa nu-
mero quatrocentos e setenta e nuatro, casa
numero um. o sendo ahi,„ intimei o suppli-
cado Louis Edward Sancean por todo o
contendo da presente petição e despacho,
o qual bom seiente ficou e não quiz con-
tra-fé. O referido á verdade e dou fé,
Pio da Janeiro. 6 de novembro de 1918.
O °tildai de justiça. José Soares Maciel. Em
virtude deste seu despacho mandou passar o
presente edital de intimação de terceiros
interessado: para sciencia de todo o requeri-
do. cujo edital será afixado no Idear do cos..'
Immo pelo porteiro dos ali diesrios; que passará
certeleo de o haver cumprida seara que seja
junto aos autos e mais deus del igual teor para
serem publicados pela imprensa na farma da
lei. Dado e passado nesta cidade do Rio de
Janeiro, Capital Federal da Republica dos
Estalos Unidos do B aos seis de novem-
bro do mil novecentos e dezoito. Eu, Franklin
Araujo, escrevente juramentado. o escre-
vi. E eu, José Lopes de Oliveira Araujo,
escrivão, o subscrevi. — Flantinio Barbosa
de Rezende.

nn•n•n•••

O escrivão Bartlett James communica ao3
.Credores da fallencia de José Esto/ano
'que se acham em cartorio, durante cinco
;dias, as relações e documentos apresentados
'pelos syndicos, para serem examinados pelos,

..,interessados, apresentando suas impugnações,
de accerdo com os §§ 5° e 6° do art. 83 da
lei n. 2.021, de 17 de dezembro de 1908, 03

, quaes são do te& seguinte : § 5.° Durante
, esse prazo de cinco dias, os credites incluidos
;naquelas relações, poderão ser impugnados,
quanto á sua legitimidade, importancia ou
classificação. § 6.° A impugnação será diri-
gida,ao juiz por meio de requerimento in-
struido com documentos, justificações ou ou-

.. tras provas.Rio de Janeiro, 6 de novembro de
4918.-0 escrivão interino,Jese da SilvaLisbda

Sujzo Federal da Socção dai
Aanazonas

Edital de protesto com o prazo de 30 dias

O Dr. Franci3co Tavares da Cunha Mello,
juiz federal na Secção do Amazonas, etc. : 	 ; •

Faça saber aos que o presente. edital de n
protesto com o prazo de trinta dias virem
ene. por parte ' do London & Brazilian Bank,
Limites!. mo foi dirigida a petiçeo do teõr se-
guinte: Esmo. Sr. Dr. ju'z federal da Secção
do Amazonas. Diz o London & Brazilian Bank.
Limites), peto gerente de sua caixa filial
nesta cidade, que tendo-a Municipalidade de
Manáos, por contracto celebrado na cidade de
Londres, realizado um emprestimo da soruma
de trezentos e cincoenta mil libras esterlinas
(£ 3:;0.000), ficou declarado na clausula sexta
do mesmo contracto «que o serviço de juros e
amortização será coberto por uma annuidade
de £ 21.745, era duas prestações pagaveie
durante cada semestre ao London fe.Bra,zi-
lian Bank. Limited, em Manaos. em moeda
torrente do pai?, na importancia correspon-
dente a £ 12.372.10/-, á taxa do cambio cor-
rente em esterlino, do dia do pagamento,
para letra á vista sobre Loedres, pagadiento3
que serão efectuados integralmente até 28 de
fevereiro e 31 de agosto de cada anno.Essa
annuidade será applicada em primeiro to-
gar ao pagamento do S juros sobre todos os
tituleis em circulação, e o saldo, deduzida
a quantia de e 245, commissão do mes-
mo banco pelo serviço do empresthno,
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'constituirá o fundo accumulativo da
amortização, Sem embargo desta tão for-
mal obrigação contida naquelle contracto,
O. Municipalidade de alanaos nem só dei-
xou de pagar as prestações vencidas et
t28 de fevereiro e 31 de agosto de 1917 e
8 de fevereiro do corrente atuiu,

'designadas pelos coupons de ns. 29, 23
é 24, como tombem não pagou integral-
snent e a prestação vencida em 31 de agosto

.de 1916, a que se refere o coupon n.
por nfin t e r completado a somma destina-
da á respectiva amortização. Dess'arte sO
evidencia que houve da parte da Munisia
ipalidade de Mamios um flagrante inadima
plemento (laqueia referida obrigação.
Worque esta infracção da mencionada
Clausula contractual, aliás não justificada
cumpridamente e Opportunamente, irri-
porta em um descaso da Municipalidade
de Manos na execução do referido
Contracto, prejudicando assim direia
13s e interesses dos portadores doe`
respectivos titulos e do supplicante,
'este, para o fim de resguardar e
'conservar estes direitos, e por bem
'da fiel execução de todas e de cada urna
de per si das clausulas do mesmo contra-
elo, voe protestar perante V. Ex., como
realmente protesta, contra o não cumpri-
monto da obrigação contida na clausula
sexta do contracto de 30 de abril de 1906,
celebrado pela Municipalidade de Ma-
idos, protestando, tombem, haver em todo
O tempo o pagamento das mencionadas
prestações e respectivos juros da mora.
aNestos termos, o supplicante requer a
iV. Ex. se digne ordenar que seja este pro-
testo tomado por termo, intimando-se

a-Municipalidade de Manilos, na pesa
soa do seu rés4resentan1e legal, Sr. Dr. Ana
anulo Ayres de Almeida Freitas, superina
ienclente municionl, e ao Sr. Dr. procura.,
iior seccional da Republica, depois do

publicado por trinta dias no Diapió.
'Offichd do Estado e no da União, sejaM
os respectivos autos entregues ao suppli-
Cante independentemente de traslado.,
R'ede deferimento. Manáos, 30 de agosto
'de 1918. — London & Brazilian Bank, Lia
mited, L. W. rttr~, gerente. (Eslava
devidaniente sellada) NCSSfe petição foi
exarado o seguinte despacho; Autuadas.
Como requer. Manaos, 30 de agosto de

— Cunho.  Mclio. Em vista do que
se tornou o seguinte: Termo de protesto.

.'Aos trinta e um dias de a gosto do mil noa.
weeentos e dezoito, nesta cidade do Mas!
nos, capital do Estado do Amazonas, ena
o meu cartorio no edificio da duetioa Fea
kieral compareceu o London & Braziliad
13ank, United, representado pelo seu gea
rente nesta cidade, Sr. Leonard
Xurner, e disse que vinha reduzir a tert
mo, como de faet9 reduz, o protesto coisa
.stante da petiçã6 retro, que fica fazencid
parte integrante deste. E de como assim
disse e protestou, lavro este teamo que

• assigna. Eu, Albertino de Souza Barros;
escrivão interino,. escrevi. — L. Wa
iTurner.. Certidão. Certifico que, neela
data, tira de eartorio, intimei do cona
geúdo da petição, despacho e termo do
protesto retro ao Dr. Antonio Ayres de
Ahneida Freitas, superintendente muni-
cipal da capital 'e ao Dr. José Matheus
Gomes Coutinho, procurador da Repus,
Mica, que ficaram spientes. O referido é
,verdade; dou fé. — Manáos, trinta e um
de agosto do mil novecentos e dezoito. O
escrivão, Albertino de Souza Barros. Em
cumprimento ainda do mesmo despacho
se passou o 'presente editai, com o prazo
de trinta deis para que produza os seus
(lesmo;c legas efeitos. Para constar e
chegar ar. conhocimento de todos os in-
teressados se passou o presente, que 'será
'subi i eado e aflie tido na Dirma da lei.
Dado e passado em Montioe, capital do
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Estado do Amazonas, aos 3 dias do mez
de setembro de 1918. • Eu, Alhertino do
Souza 13arros. escrivão, eserevi.—Fran-
cimo Tavares do Cunha

Está conforme.	 O escrivão, Alber-f
tino de Souza Burros.

juizo Veste-vai da, see' çilo do
A.mazonas

De proUsto, coes o . prazo de 30 dias

O Dr. ,F. raácisco Tavares da Cunha e Melld;
juiz federal na secção do Estado do Amazonas,.
etc.:

Faço saber aos que o presente edital de
protesto com o prazo do trinta dias virem
ou deite noticia tiverem que por parte do
Londorr and Brazilian Bank, Limited, nse foi
(iri s

e'
ada a petição do teor seguinte: Esmo.

Sr. Dr. . juiz federal da secção do Amazonas.
Diz o London &13razilian Bank, Limited, pelo
gerente de sua caixa filial nesta cidade, na
qualidade de 'portador de seis mil seiscentas e
cineoenta e cinco (6.655) apolices de os. 816
a 7.500 das sete mil e quinhentas com as
quaes o Estado do Amazonas pagou á ManáoS
lruprovements Limited o preço da transferen-
cia e cessão que lhe foz de todas as obras,
bens moveis e immoveis, direitos e acções,
que faziam objecto da concessão de que gosa.va
a mesma companhia, nos termos do centrado
de rescisão entre este e o dito Estado, tal rado
nas notas do tabellião João Reis (hoie
Ilaymunclo Monteiro) em 18 de novembro do
191G e no Contencioso do Thesouro do Estado,
em execução da lei estadual n. 50, de 12. da
agosto de 1916, que não tendo o Estado lha.
pago a importancia correspondente aos juro
de cinco por cento das mesmas apolic, -s. roa
letivos ao semestre vencido em 50 do judio
do corrente armo, quando toes juros são pagos
pela renda do imposto de transmissão de pro-
priedade e o do seio, que não porlerão ter
outra applicação e que para este fim serão
depositados quinzenalmente pelo Taeseure do
Estado na filial do London & Brazilian flardc,
Lirnited, nesta cidade, na fórma da clansula
terceira do referido contracto, que não cuniÀ
priu o Estado, pois deixou, no referido sue
mestre, corno está deixando no corrente,
de fazer o deposito daquella renda; por
outro lado, importando esse não para-
mento dos juros o a falia desse deposito
uma flagrante inobservancia daquelle coo-
tracto, bem de ver é que o supplicante,
como portador dessas apolices, está sotfrondo
grave pre.j6ízo nos seus interesses patriuso-
niaes. E, por não convir que se reproduza a
infracção da supradita clausula contractual,
o supplicante desde já protesta.peranteV.Ex.
contra o alludido acto do Estado-do Ama-
zonas não effectuando.e com a necessaria
pontualidade aguda pagamento dos juros
das apolices acima declaradas e infringindo,
portanto : o expressoolispositivo.daquella ciou.
suta. Por isso. o supplicante requer a V. Ex.
se digne mandar tomar por termo esto seu
protesto, e que do mesmo sejam intimados o
Exulo. Sr: Dr. governador . do Estado- e o
Dr. procuradsor seccional da Republica, man-
dando, outresim, publical-o por termo de 30
das no Diario Ornejai do Estado e no da
União, e que sejam os respectivos antes en-
tregues "ao supplicante independentemente
de traslado. Assim; A: E. deferimento. Mas
náos. 4. 1k do setembro de 1918.— London
Brazilian Bank, L. VV. Tomer,
gerente. (Estava devidamente soltada). Nessa
petição foisexarado o despacho sc giente:
A. Como requer, em trinos. Manás, fa
de setembro do 1918.— Cunha gano
Em virtude do mm se tornou pub?ico
o sege]; e	 ralo de o les testo . AOS quatorze

-dias do mu de setembro de mil ionoceutoe e

Novembro 'de 4101.E&  15413
dezoito, nesta cidade de Mansos, capital
Estado do Amazonas. em moa cartorio, no
cabeei() da Justiça Federal, compareceu o
Loodon Brazilian Bank. Limited, represed-
lado pelo seu gerente Sr. Leonard William
Torneie e disse que vinha reduzir a termo,
como et/activamente reduz, o protesto con-
stante do sua petição retro, que fica fazendo
parte integrante deste. E de como assim disse
e protestou, lavro esto termo, que assigna.
Eu, Albertino do Souza Barros escrivão, o
escrevi.— L. 1V. Tumor. Ceáidão -- Cer-
tifico que, nesta dates fóra de meu eartorios
intimei do contendo da petição o respectivo
despacho de fls. 2, bem como do termo do
protesto retro, ao Sr. Dr. Pedro do Alcantara
Bacellar, governador deste Estado, e ao Dr.1
José Mathous Gomes Continha, procurador da
Depublica, que ficaram scientes. O retendo é
verdade: dou fé. Manáos, 16 de setembro do
1918.— O escrivão, Albsrtino de. Souza Bar-
ros. Em cumprimento ainda do mesmo des-
pacho se passou o presente edital com o prazo
de trinta dias, para que produza os sou3
devidos e legaes effeitos. Dado n passado era
Manáos, capital do Estado do Amazonas, aos
dezesete dias do Mez de setembro de VESA
Eu, Albertino de Souza Barros, esitáo fe-
deral, o escrevi.--Francisco Tavarcs da Cunha

Está conforme..-. O escrivão fedc:ral, A. co.
Sousa Barros.

FERMOS DE CONTRACTÀ
Ministerio	 Viação e Obras

Publicas

'Adealniseraçlo doe Corretos de Mattá
Grossz;

Cor.lnete arcr -'tv do preles onda
•eoceloor, a Aorn te iraeão dos Coretos 410
Maus Dross., ,i;:e ã traves,.a. do.
ttalos oa	 Z.1111..i'4 tune, como abalso-.

 cola(s	
.

Ara vinto e tt,:s iro lias n:es do. setemljts
de mi: novecentos e dezoito, na primeira
seCO.c. da Adrumislcae,,No dos Correios do
Matto Grosso de quart., clasw. sesta cidado
de Cuyabá, compareceram partes justas a
contactadas, de em lado, como outorgante
Sra. D. l'aireetielde Sletetto, reprosentadts
por seu bastante procurador o Sr. coeonei
Antonio Manoel Moreira, e, de outro lados
como outorgada arrendataria a mesma Admi-
nistração dos Correias, representada pelo rese
pentivo adio mestra em cominiss1.o, Sr.a
Epiphanio Augusto de Oliveira. E, pe-,
ranhe as duas testemunhas i n1ra assignadass
foi dito pela outorgante que é proprietaria do
predio numero nove, sito á travessa dos Vo a •
Juntarios. da Patria, o qual se acha livro o
desembaraçado do qualquer onus, que se acha:
contractada com a outorgada, na melhor;
IsSrme do direito, para dar-lho de arroteia-
mento, como effeotivainento lhe dá o dito pra.'
dia pelo aluguel annuai de dons contos e qua a
trocentos mil reis (2:400000), que será pagO
em prestações mensaes do duzentos ma réio
(200000), depois de vencidas, onde e a quen
de direito, sob as clausulas seomiutes; .

O arrendamento será feito pelo przffi
tres anuas, a contar do primeiro de janeiro
de mil novenres e dezoito c terminande . eiai.
trinta e um de. dezembro de mil noyocentoe a.
vinte.

Segunda—A outorgante obeiga-se afardfs •
Iodos os concertos que forem necessa rios miá,
predio, durante o prazo do arrendamentod
para ; sua conserpsçap, molete, Seeuraaroset
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eygienclC	
—

conforto, por sua conta,sem direito a
n indemnização alguma.

'Terceira.— A outorgada providenoiará para
qno se mantenbao quanto possivel, o dito
predio em bom estado de conservação e
asseio, não se. alterando' as suas sposições
internas e externas sinão ligeiramente por
toxigencia do serviço, salvo ac oia.lo por es-
cripto com a outorgante, na fórum da clau-
sula anterior.

.Quarta — A outorgada não poderá fazer
benfeitorias de esp: cie alguma, no predio
ora arrendado, sem autorização. por escripto,
da outorgante, e, no caso de fazei-as, sem (i-
sco consentimento, não terá direito a ilidem-
nizaçao alguma.

Quinta — A outorgada obrigai-se a commu-
ficar, a quem de direito, as alterações por
que devo passar o dito preclio,para os effeitos
das clausulas segunda, terceira e quarta.
. Sexta — O Correio só será responsava' por
qualquer domo material, si para isso con-
cerrar por qualquer circumstancia.

Parag,rapho unico—Si as ruins ou estragos
provierem de casos fortuitos ou do força
maior. será o dito predio reparado ou re-
formado por. conta da outorgante, previa-
anente avisada o na fôrma da clausula
segunda.

Setima—Todos Os impostos existentes e 03
quEl vierem a ser lançados sobre o mesmo pra-
4110, quer federaes, ostacitiaes au municipaes,
serão pagos pela outorgante.

Oitava—A outorgante obriga-se mais a não
fazer transação alguma com o predio arren-
dado sem que seja ouvida a outorgada arreta-
dataria.

Nona—O prasente contracto poderá ser pro-
rogado ou reformado em identicas condições,
si assim convier aos inte.msses do Correio, ou
reincidido, no caso contrario e em qualquer
empo ou por 'nobservancia de qualquer das

clausulas nelle estabelecidos, ficando a outor-
gante somente com o direito de perceber o
aluguel até a data em que lhe forem real-
mente restituiclas as chaves. do mencionado
predio.

Decima—A outorgante obriga-se ainda 'a
iniciar, por sua conta, as obras necessarias ao
referido predio, logo dopais "de rogistralo
presente contracto pelo Tribunal de Contas e
a terminal-as no prazo maximo de um anno,a
contar da da ta do registro, consistindo essas
obras na construcção de uma sala terrea con-
tigela ao comparthnento onie funcciona a se-
cçao de registrados desta repartição.

Decima primeira—O selha proporcional de-
valo pela importancia total deste contracto 6
cobrado de accfaxio com a lei n. 2.919. n. 9,
de 31 de dezembro de 1914. na importancia
de dezeseis mil réis (165030).

Decima segunda—As dcspezas decorrentes
do presente contracto correrão pela sub-con-
signação «Aluguel o conservação de casas
para as repartições postaes, etc.. verba 2a

-Coareloa, artiro 129, da lei n. 3.454, de 6 de
janPiro de 1918. quanto ao armo corrente; e,
quanto aos dous subsequentes, correrão con-
forme os respectivos orçamentos.

Decima terceira--0 presente contracto
produzirá effeito depois de registrado no Tri-
bunal de Contas. Assim redigido e ajustado
e concordado, foi dito pela outorgada arren-
datarta, perante as mesmas testemunhas, que
de facto contracton receber de arrendamento
o predio acima referido, sob as condições pre-
vistas, pelo que acceita e assina esteacon-
tracto como esta lavrado. Eu. Mario Olyntho
de Almeida Serra, 4° oficial addido, servindo

,de secretario, o lavrei e subscrevo. Cuyabá,
Saa de setembro do 1918. —Epiphanio A. de

tniNira.—Antonio Manoel Mor riLa —,Ealmyro
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Pimenta.—Fellx Benedieto de Miranda.—Mario
Olyntho de Almeida Serra. (Estavam colladas
e devidamente inutilizadas duas estampilhas
federaes no valor total de dezese.is mil réis
(16540).

Primeira secção dos Correios em Cuyabá,
19 deoutubro de 1918.

Pela cópia. — Anzerico Gomes de Barros,
praticante de ia classe. Conféra com o ori-
ginal. - Mario Olyntho cle Almeidtc Serra,

oficial addido.

Ministerio-daPazetulã

Procuradoria Geral da Fazenda Publica

Aos oito dias do mez de novembro do anuo
de mil novecentos e dezoito, na Procuradoria
Geral da Fazenda Publica, presanto o Sr.
Dr. Didirno Agapito Fernandes da Vei ga, pro-
curador geral, compareceu o engeaheiro
Odtavio Barbosa Carnairo e dáSo que, em
additamento ao contracto lavrado nesta pro-
curadoria aos trinta e um dias do mez de ou-
tubro deste anno, reverente á navegação no
rio S. Francisco. cujas 'clausulas ficam racti-
ficadas, vinha assignar o presente termo pelo
qual se declara que as despezas com a exe-
cução do re'brido contracto correrão por
conta do credito aberto pelo decreto 11.13.22a
de 9 de outubro ultimo. E pelo Sr. Dr. pro-
curador geral for dito que em nome da Fa-
zenda Nacional acceitava o presente termo.
qbe, sendo lido e achado conforme, assigna
com o contractante. E eu, Eugonio de Carva-
lho Duarte. quarto e scripturario da Estatis-
tico; Commercial 'com exercicio nesta pro-
curadoria, o escrevi. Estavam coitadas duas
estampilha- fe lerias ilo valor total do cinco
mil e quinbentns réis. devidamente inutiliza-
das com os seguaitea dizerev 'Procurado ia
Geral oito de novembro de 1018 (mil nove-
centos e dezoito). Da'imo Agapitn Fero:maca
da Veiga, e mais abaixo Octavio narbosa Car-
neiro. Confere. ein 8 do novembro de 198.
— James Garfield de Souza Botafogo. Está
conforme.— F. Sei Filho, pelo ajudante.

RENDAS  PUBLICAS

60 o9aRa08.0
148:i21$487

Total 	 	 750:1103573
—

m igual peiodo de 1917... 	 782:0375784

ifferença para menos em
1918 	  
	

31:9875211

Semilim)

i Alfandega do Rio de Janeiro

MF2 DE NOVEMBRO

/ Renda arrecadada em 8:

	

m ouro 	
	

280:6165162

	

Em papel 	
	

267:0535716

Total 	 	 547:669$878

Renda arrecadada de 1 a 8 -
do corrente 	  1.613:1405797

Em igual period,o de 101.7..R 1.277:05056i

pifferença a maior em 1917 
5 

336:090$156

Novembro de 1918 -

NOTICIARIO
Na primeira pagadoria do Thesouro Nacio-

nal pagam-se hoje, 8° dia util, 'as seguintes
folhas:

Montepio da Fazenda, aposentados da Jus-
tiça e aposentados da Marinha e Guerra.

n•-••n•3

A Directoria do Serviço de Povoamento
recebeu com =Meação do terem sido ata-
cados de grippe os menores e funcaioaarios
do Patronato Agricola Viseonle de Mauá, no
Est: do do Rio de Janeiro.

Todos os casos foram. porém, benignos, es-
tando os doentes em franca convalescença.

Tendo a epidemia reinante se desenvolvido
pelas circumvisin .ançaa do Patronato, deter-
minou o Dr. Pereira Lima , qoe o Sarviço de
Povoameato soecorresse aos colonos e outras
pessoas desprovidas de recursos.

•	

PARTE COMERCIAL
Camara Syndica/

CURSO OPPEUAL DO cauto E MOEDA META MICA

	90 d/v 	
A' vista

Sobre Londres 	 	 13 "attO 13 5/1G
Sobre Paris 	 	 S839'.	 -.63a
Sobre Hamburgo. 	 	 -
Sobre !adia 	
	

5500
Sobre Portneal 	
Sobre Nova Vork 	
	

3S810
Lih. esterlina em monda	 —	 22S•250
obre Buenos Aires "-les a , panei)..	 45735

Sobre Buenos Aires (ne3o. ouro)..

Sobro llesnanha (pesetas)... ..... 	
Sobre Hollanda (flori& 	

Sobre Montrvidao (onso, ouro)...
• 5781

:35;o3n

Sobt o %assa (franco . 	
Anolices goraes do 1:0005, 5 *a 	

	
0181Oa0

Apolicea Emissão para estradas de
ferro 	
	

9.195000
Apolices Compromissos d Thesou-

ra	 %. imitidas, nom.	 8905000
Apolices Compromisso lo Thesou-

ro. 1:0005, 5 °h. nem 	
	

9055000
ApoliceaCompromiss as do Theson-

ro. :0005;, o 4 . pp-t 	 	 9005000
Apolices do emprestimo municipal

de :00G, .port 	 	 494000
Apolice3 do emprestimo municipal

de 1906, nom 	  1955000
Apolicer, do nmprestimo municipal

de 1914, port . 	
	

1915000
Apoliees do einprestimo municipal

de. 1917, port 	
	

1865500
Apolicea do emprestimo municipal

de 1917, nom 	
	

188500a
Apoucas municipaes de Nitheroy,

de 1005, 6%. port 	 	 , 915500
Apolices do Estado de Minas Geraes

de 1:0005, 5 %. nem 	
	

a9205000
Apolicea do Estado do Rio de Ja-

neiro, de len 4%. pato 	
	

9:1:5 75 50:
.Banco Metrorolitano do Brasil 	
	

2,5600
Banco Portuguez do Brasil C/50 %. 1455000 •
Companhia de Terras e Colonização 	

1

Companhia Tecidos Botafogo 	
	

20500G"
Companhia E. de F. e aliou do 1123000,

S. Jeronymo 	
Companhia Seguros Previdente, ia-

 54050001teg. 	 	
vosoostCompanhia Docas de Santos, porta

Letras do, Banco de Crelito Real icesoq=
de Minas Geraes, 7 la 	  ,• •

i
' Recebedoria do Diatricto Federal

anda arrecadada dó dia 4
a 7 de novembro de '91.8

Otida arrecsuada em 8...1
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Vendds por alvará de Juizo

31 1/3 Banco Iniciador de NIellio-
ramento, 	

25 Banco Nlobiiisador . 	
25 Banco Credi t o Garantido 	
.30 Italica )1i.eropolitano do Brasil

Companh,a S. Lazaro 	
32 Caiem% de Obras Publicas no

lira

1;0 Empraza te Obras Ilydraulicas
30 Companhia de Seguros Ali-

ança 	
50 Einoreza 1. Norte e Oeste do

I:cazil 	
150 Companhia de Tecidos Bota-

fogo. c/20 °/. 	
50 Comaanbia do Tecidos Bota-

fogo, int 	
Sec .etaria da Camara Syndlea do Rio do

Janeiro, 8 de novembro do 1018. — A. Si-
monsen,

JUNTA COMERCIAL
Sessão realizada em 17 de outubro

de 1918

PRESIDENTE. INTr.raxo, COUTO: PIRECT011,
DR. ISIDORO CAMPOS

Presentes o presidente interino Couto,
OS deputados Conceição, Diniz, Almeida,
Magalhães e o director da secretaria, Dr.
'Isidoro Campos, faltando com causa jus-
ii finda o presidente Torres e o sim-
Weide em exercido Sayilo. abriu-se a
sessão, sendo, em seguida, lida e appro-
vada a acta da anterior. Não houve ex-
pediente..

Requerimentos

`Chiou) Machado s% Comp., para o
registro da marca <Orion», cio rotulo
rectangular com dizeres, que distingue o
sal de seu conunerebi. --- Deferido.

De Benevides, Pinna & Comp., para o
registro da marca constante na palavra
caracteristica annhaixadores», entre as-
pas, tale distingue fumos, cigarros e
charutos, de seu fabrico e commercio.
— Deferido.

De Faulhaber, para o registro da mar-
ca consistente no nome caracteristivo
«Maciol», tendo por baixo uma linha re-
cta horizontal, iate distingue um prepa-
rado chimico para ,cabellos e preparados
pharmaccuticos. de seu fabrico e com-
mercio. — Deferido.

De Lee Villela, para o reeistro das
marcas «Sublime linperial Kramer» e
«Imperial Kramer», em adidos rectan-
gulares com dizeres, que distinguem as
farinhas de trigo, de seu commercio. —
Deferido.

Da Companhia Luz Stearica, para
registro de cinco marcas «Velas Recife»,
«Paranaense», «Fragata S. Paulo», «Car-,
ro Brasileiro» e «Locomotora Brasilei-
ra». em rolulos com dizeres, que distin-
guem velas, de sua fabricação. — Defe-
rido..

De Dias Garcia Comp., para o regis-
tro da marca «Amoré», em rotulo eir-
eular com filetes, que distingue as
enxadas, de seu commercio. — Deferido.

De 'l'he Canoa Erinter Association,
Limited, Inglaterra. para o registro de
duas marcas consistentes, uma, em uni
rotulo rectangular com a figura do sol,
9 qual tem no centro o	 771 e outra
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em um rotulo lambem rectan gular, con-
tendo a figura de duas estreitas sobre-
postas e no interior da 111i ima destas o
e. 88, que distinguem fazendas de ai-
.edão em peças, de sua fabricação.

De ferido.
De A. C. T,avvrent,e Leather C°., Es-

tados Unidos. para o registro de fres
marcas consiste: . tes essewialmente nas
palavras «Nubuc ts .', «Gunmelal» e «Weil-
da», entre eircnios concentricos, atra-
vessados por moa seita, que distinguem
couros e penes curtidos e artigos feitos
de couro, de sua fabricaeão. 	 Defe-

rido. liastrup & Comp., para o registroi)e
da marca «Violeta», em rotulo rectangu-
lar com a figura de um ramo de viole-
tas, que Cistingue a banha de porco, de
seu commereio. — Deferido.

De Francisco Antonio Giffoni, para o
registro de 1-1 marcas. «Apona», tOdon-
foi», «()Contalgina», «Po Indiano», «He-
mieranina», Neurol », duglandino »,
«Purgol», Phospho-kola», «Licetol», «Vi-
nho iodo-tannim5, «Uroformina», «Ko-
eheida» e cliacillicida», em rotulos com
diversos dizeres, que distinguem prepa-
rados pharmaceuticos e dentados, de seu
fabrico. — Deferido.

Dos mesmos, para o registro de dez
marcas «Kocheidina», allocheidase»,

ino »,	 «Bac i 11 ina»,
«Bacillase»,
logenio» e «Pastilhas Cuturaes», em ro-
tulos com divers-..; dizeres, que distin-
guem preparados pharmaccuticos e para
o eabello, de seu fabrico. — Deferido.

De E. M. Continha, para o registro da
marca consistente na representação de
um escudo, tendo ao centro uni mono•

ramnia formado picas Letivas C. C., que
distingue collarinhos, punhos. camisas o
roupa branca em geral, para homens,
meninos e senhoras, de seu fabrico. ,--
De ferido.

Da Companhia Brasileira de Linhas
para Coser. e It. F. & J. Alexander

C°.. Limiled, reclamando contra mar-
cas inlernacionacs, para linhas e retro-
res. que a Société Erançaise de Cotons
ui Coudre,pretende registrar nesta Junta.
— Junte-se ás marcas devidas e devolva.
se á Junta. importunamente.

Do Dr. Anysio de Sá. oara o registro
da marca «Finateina-Ehrlich». eii ro-
1 Lilo rectangular, que distingue um pre-
parado hio-chimico, de seu- fabrico.
InCeferido. por não estar o rotulo f1t?,
accôrdo com a descripção da marca.

De João .reixeira Guimarães. para ó
cancellament o de sua marca «Embaixa-
dores». re g istrada nesta junta, sob nu.
mero 10.831, para fumos, cigarros, etc.i
por não querer mais fazer uso deita.
Deferido.

Nos autos de aggravo em que é aggra4
vante -a Produ,ce Warrant Company o
aggravados Germano Boettcher e a jun-
ta, esta manteve o despacho agg,ravado
-e mandou que subissem os autos á
2° Camara da Certo de Appellação.

Secretaria da Junta Commercial da
Capital Federal, 4 de novembro de 1918.
— Mario Soares Pinto, 3° official.
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Sessão extraordinaria, realizada em 11
de outubro de 1918

PRESIDENTE INTERINO, CoUTO; elnrcrron,
ISIDORO CAMPOS

Acta da apuração geral dos votos da
eleição de quatro deputados á Junta
Corpnlereial do pistricto Federal,. ora

Novel'obro de 191S,	1347!. 
	  —
servirem durante o quatriennio • de 191(k
• 1922.

Aos dezesete dias do mez cie outubrd.'
de mil novecentos e dezoito, no edificioi
da Associação Commereial do Rio do Ja.!
neiro, onde fune p iona a Junta Commer.e.
eial do Dist ejeto Federal, reunidos cai
sessão extraordinaria o presidente in-
terino Couto, os deputados Conevição;
Diniz, Almeida, Alagathries e o dire,doe
da secretaria, Dr. Isidoro Campos, -fal-
tando com causa justificada o presi-
dente Torres e o supplente em exerci-
cio Sayão, declarou o presidente interi-
no que, tendo-se procedido no dia 16 da
corrente á eleição de quatro deputados
para servirem durante o quatriennio do
mil novecentos e dezenove a mil nove-
centos e vinte e dous, conforme o edi-
tal de convocação publicado no Diaricn
Official e no Jornal do Commereio e g.;
fixado com a lista dos eleitores no pam
vimento interior. do dito edificio, do la-1
do da rua General Cantara, competia a
esta junta fazer a apuração geral dos
votos, á vista das atlas remellidas pelas
.mesas das cinco secções do Collegio
commercial, como determina o artigo
vinte e 1 res do decreto nove mil duzen-
tos e dez, de quinze de dezembro de mil
novecentos e onze. Examinadas em se-
guida as ditas actas, das (nines não
consta reclamação ou protesto, verifi-
cou-se terem votado duzentos o oitenta
e sete eleitores (287), a saber: oitenta
e cinco (85) na primeira secção: ein-
(menta e cinco (55) na segunda; cin-
coenta e sete (57) na terceira; einem-
ta e quatro (51) na quarta e trinta e
seis (36) na quinta. Obtiveram votos
os seguintes candidatos: Agostinho Jose,
Rodrigues Torres, oitenta e Ires votos
na primeira seeciio	 (83), cincoenta o-
cinco na segunda (55), eincoenta o seis
na terceira	 (56), eincoenta e quatro
(51) na quarta e trinta e cinco na quin-
ta (35), Sahino de Almeida Magalhães:
oitenta e Ires na primeira secção (83)
eincoenta e cinco na segunda (55) ,
copula e seis na terceira (56), cincoen-
ta e Ires na quarta (53) e trinta e cinco
na quinta (35), Alfredo Augusto de -Al-
meida, oitenta e fies na primeira (83)1)
cincoenta e tres na segunda 53), cin•.
coenta e seis na terceira (561, ciumen-
ta e ires na quarta (53) e trinta e cinco
na quinta (35), Jo50 Rodrigues Tei-
xeira Junior, oitenta e Ires mi primes-
ia (83), cincoenta e tios na segunda
,(53) , eineOenta e cinco na terceira (55)',
cincoenta e uni na quarta (51) e trinta
e cinco na quinta (35) e Affonso Ely-
seu, um voto na treceira ( t). Houve
duas cedidas em branco na primeira se-
cção, duas chapas com uni nome cada
uma na segunda, uma chapa com Mu
nome só na quarta e uma chapa não
apurada na quinta. A apuração geria
deu o seguinte resultado: Agostinho
José Rodrigues Torres, duzentos e oi-
tenta e Ires votos (283); Sabino de Als
meida Magalhães, duzentos e oitenta ó
Ires votos (283); Alfredo Augusto dó
'Almeida, duzentos e oitenta votos (280),
João Rodrigues Teixeira Junior, duzen.
tos e setenta e sete votos (277) e Affon-,
so Elyseu, um voto. Tendo os quatro
Winiciros acima mencionados obtida'
maioria absoluta de votos, o presidentó
interino proclamou-os deputados tid,
qual riennio de mil novecentos e dezena
ve a mil novecentos e vinte e douir,
"mandando enviar a cada um deites. umal
cópia desta para servir-lhes de
Pediu a palavra o deputado 'Almeida 1;1
kU5se glIn	 mo, tendo o Li 	 P.r29ideg
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adoecido segunda-feira, pensava inter-
pretar os sentimentos‘ dos seus collegaa
fazendo votos pelo seu prompto e com-
pleto restabelecimento; e bem assim as-
segurar ao nosso collega Earnandes
Couto OS maiores agradecimentos pelo
interesse e dedicação com que dirigiu
os trabalhos da eleição. O deputado
Fernandes Couto a gradeceu dizendo ter
apenas cumprido com o sPu dever. Es-
tando concluidos os trabalhos, lavrou-
se a presenta acta, aasignada pelo pre-
sidente interino, deputados e subscripta
pelo director da secretaria doutor Isi-
doro Campos. E eu, Isidoro Campos,
reator da secretaria, a subscrevi.

Secretaria da Junta Cornmercial
Capital 'Federal, 4 de novembro de 19I8
s-a Mario Soares Pinto, 20 official.

Sessão em 24 de outubro de 1918

Não se tendo reunido deputados em
numero suffiaiente, por sú terem com-
parecido o deputado Almeida, o sup-
plerite em exercicio Sayão e o director
da secretaria Dr. Isidoro Campos, foi
'declarado não haver sessão.
' Secretaria da Junta • Cornmereial
capital Federal, 7 de novembro de 1918.

arario Soares Pinto,	 official.

EDITAES AVISOS
Juizo de Direito da Primeira Vara

Civel

O Dr. Alfredo de Almeida Russell, juiz de
direito da i a Vara Civel do District° Fe-
deral:

Faz saber a quem interessar possa, que fo-
ram incluidos no aliatamento eleitoral du-
rante a quinzena finda 03 seguintes ci-
dadãos;

7.468, Francisco Dias. 5.5.4 annos, empre-
gado no commerc i o, rua Joaquim Silva n. 87;

- 7.469, Francisca Guimarães Cardam 36 an-
ima, empregado no commercio, rua Joaquim
Silva n. 87; 7.470, Venerarei Gonçalves de
Oliveira, 22 annos, empregado no commercio,
rua Joaquim Silva ii. 87; 7.471, João Pe-
reira da Silva, 41 antros, empregado no com-
inarei° . rua. da Lapa n. 40; 7.472, José. Vi-
cente da Cruz Lima Junior, 33 annos, empre-
gado no commercio, rua Tavares Bastos n.1.5;
7.473. João Lobo, 38 anuas, commerciante,
rua da Lapa n. 40; 7.474, Octavio Bar-
bosa Pessoa, 27 amuos, empregado no com-
inarei° , rua Joaquim Silva n. 87
7.475, Francisco do Castro Neves, 28
annos, empregado no commurcio, rua Ta-
vares Bastos 11. 15; 7.476, Theodorico Julio
de Abreu. 27 annos, empregado no cominar-
cio, rua Tavares Bastos n. 15; 7.477, Abílio
Borges, 55 annos, etnpregado no cominarei°,

, rua da Piedade n.‘ 30; 7.478, Banto Mello
Alves, 32 annos, empregado no coimarei°,
rua Tavares Bastos n.. 15; 7.479, Malloel José

• Tavares Junior, 33 armes, empregado no com-
inarei°, rua Tavares Rastos n. 15; 7.489,

•Gastão Lisboa Gonçalves, 32 annos, empre-
gado no cominarei°, rua Tavares Bastos nu-

tinero 15; 7.481, João Candido Vieira, 22 an-
noa, empregado no coimarei°, 'rua Tavares

• 'Bastos n. 1.5; 7.482, João Milller da Silva, 41
anuas, empregado no commercio, rua da Pie-
dada- n. 30; 7.483, João Adolpho da Silva, 40
annos, empregado no commereio, rua Tava-

ka gaagOS n, 15; 7,484, Luiz giorozine

bre, 29 annos, empregado no commercio.
rua do Cattete 11. 118; 7.483. Jayme de Sou-
za Viçoso. 23 . annos, empregado no commer-
cio, rua Tavares Bastos n. 15; 7.486, Carlos

•G-aspar Lebre, 31 annos, empregado no com-
mareio, rua do Catteto 11. 1.54; 7.487, Ma-
noel Pone!ano, 22 annias, empregado no com-
mareio, rua Joaquim Silva n. 87; 7.488, Mario
de Souza, 24 annos. empregado publico, rua
Pereira da Silva n. 151 ; 7.489, Alvaro Car-
neiro da Silva, 23 annos, empregado no com-
mareio, rua Joaquim Silva ii. 87 ; 1.490, Al-
fredo Gnimarães de Oliveira, 23 annos. em-
pregado no commereio, rua Joaquim *Silva
n. 87; 7.491, João Damazio Gonçalves Leite,
34 annos, empregado no cominarei°, rua Ta-

•vares Bastos n. 15 ; 7.432, José Placiclo do
Valia Rego Junior, 32 anuais, nezoriante, rua
do Cattete n. ; 7.473, Durval de Oliveira
e Silva, 37 annos, empregado no'commercio,
rua do Cattete ti. 160; 7.494, Francisco Pe-
reira Guerra, 23 annoa. empregado fio COM-

mercio, rua Tavares Bastos n. 15 . 7.495,
João José Soares, 21 anuo;, empregado no
commercio, rua Tavares Bastos, n. 1.5; 7.496,
José Joaquim Quintaes, 37 anuo;, empregado
no commercio, rua Tavares Basto; ii. 15;
7.497. Felippa Pereira da Silva, 35 anuo;,
empregado no commercio, rua Joaquim Silva
n. 87;' 7.498, Folia Catalano, 27 atines,
empragado no commercio, rua Augusto Se-
vero n. 58; 7.499, °soa? Ilieger, 30 an-
nos, empregado no commercia, rua Au-
gusto Severo numero 58; 7.500, Henrique
Duarte Silva, 29 annos, empregado no com-
mareio. rua Pereira da Silva n. 151; 7.501,
llonorato Felippe de Almeida, 22 atines, em-
pregado no cominarei°. rua Pereira - da Silva
n. 151; 7.53a, Dr. Pedro Leão Valioso Filho,
62 aflitos, advogado, avenida Atlantica n.250;
7.503, Cyrillo Augusto Ferraz, 36 annos, em-
pregado no commercio, rua Pereira da Silva
o. 151; 7.50 5 Domingos Ferreira Neves, 25
annos, emnregado no coimarei°, rua Fialho
n. 37; 7.505, Francisco Ribeiro Moreira, 26
annns, empregado no comutarei°. rua Au-
gusto. Severo n. 58; 7.500, Camilo Ribeira
Malho, 22 anuo;, empregado no commercio,
rua Machado do Assis n. -10; 7.507,'Alfredo
Brandão, 25 a.nnos, industrial. rua Augusto
Severo ti. 58; 7.508. Enrico Vieira da Cunha,
23 antros, typographo. rua Augusto Severo
n. 58: 7.509,.Julio Andrade, 43 ames, em-
pregado no animarei(); rua do Cattete fi.160;
7.510. Francisco Griebeler, 35 anuo;, em-
pregado no cominarei°, rua do Cattete
n. 160; 7.511, João Lussoc Carvalho, 41 an-
nos, em prezado no commercio, rua do Cat-
tete n. 460; 7.512, Lydio Ferreira, 30
annos, enipregarlo no cornmercio, rua do
Catteta n. 460; 7.513, Fernando Rocha J0-

26 annos, empregado no commereio,
rua do Cattete n. 160 ;'7.514, Synezio de Al-
varenga Peixoto, 21 annos, empregado no
cominarei°. rua do Cattete n. -160 ; 7.515,
Octaviano Ferraz Bravo. 48 annos, empregado
no com:nen:À°, rua Pereira da Silva n. 151;
7.516; José Comes de Oliveira, 22 anuas, em-
pregado no commercio. rua Joaquim Silva
n..87; 7.511, José Baptista da Silva Pares,
52 annos, empregado no commercio, rua do
Cattete n. 160; 7.518, Leopoldino Rocha Car-
neiro, 27 annos, empregado no commercio.
rua do Cattete n. 160; 7.519, Guilherme José
Kereu, 39 atino;, empregado no coimarei°,
rua Paysandiá n. 23; 7.520, João Baptista de
Carvalho, 35 anuo;, empregado no commer-
cio, rua do Catteto n. 46; 7321, Epand-
nondas Pereira dos Santos Braga, 22 anuo;.
empregado no commereio, rua Joaquim Silva
o. 87; 7.522, Alberto Henrique Peixoto, 41
armas, guarda-livros, rua do Cattete it. 460;
7.523, Thiers Gonçalves de Souza Lima, 25
armo;, empregado no comercio, rua do
Caneta n. 160; 7.524, Benjamin Hyppolito
da Boa Morte, 31 atuns, empregado no com-
mareio, • ruas Mica n. 194 ; 7.425, Alberto
çorrta: Saldanha, 33 anuo;, empregado no

•

cominarei°, rua Joaquim Silva n, 87 ; 7.526,
Joaquim Barbosa, ;ia anuo;, empregado no
cornmercio, rua Joaquim Silva ri. 87 ; 7.327,
Felippe Armando Faey, 22 atines, empregado
no comi-nardo, rua Paysaaclú n. ; 7.°528,
Alvaro Augusto de Rezando, 22 atino;, emprea
gado no coimarei°, rua do Cattete n. 160
7.523, José Furtado de Medeiros, 21 annos,
empregado no commercio, rua Joaquim Silva
n. 87 ; 7.530, José Rodrigues Barbosa, 60
annos, funceionario publico, rua Marquez de
Obrantes n. 147; 7.531, Castão Ferreira da
Silva, 27 annos, empregado no cominarei°.
rua Pereira da Silva n. 151 ; 7.532, Gastão
Marques Garfinho, 37 annos, empregado no
cominarei°, rua da Lapa n. 40 ; 7,333, José
Francisco de Andrade, 39 annos, oporario,

•rua da Lapa ri. 40 ; 7.534, Luiz Dutra de Oli-
veira, 40 annos, guarda-livros, rua do Cattete
n. 160 ; 7.535, Manoel Pereira dos Santos
Filho, 24 anuas, empregado no commercio,
rua Paysanclú o. ; 7.536, João de Deus
Lopes, 24 'anuo;, empregado no commercio,
rua do Ca Hate n. 160 ; 7.537, Waldemiro Ro;
drigues Chaves,21 a,nnos, empregado 110 coto-
mareio, rua do Cattete n. 160; 7.338, Manoe/
Luz da Rocha, 28 annos, empregado no coma
mareio, rua do Cattete n. 160 ; 7.539, Wal-
domar Joppert, 27 annos, empregado no com-
mareio, rua do Cattete n. 160 ; 7.540, Apri-
gio Costa, 27 anuo;, empregado no commer-
cio, rua do Cattete n. 160 ; 7.541, Leovigildo
Augusto de Oliveira Rocha, 28 anuo;, empre-
gado no commercio, rua do Cattete n. 460 ;'
7.542, Antonio Loureira; 32 a nnos,empregada
no cominarei°, rua do Cattete n. 169 ; 7.543,
Leonardo Cunha, 40 anuo;, empregado no
coimarei°, rua do Cattete n. 160 ; 7.544,
Paulino Ferreira da Silva. 22 armas, empre-
gado no cominarei°, rua do Cat4até ti. 160
7.513, José da Silva Coimbra, 2ültmos, em-
pregado no commeOcio, rua Paysariclú n. 25;
7.516, Leopoldo Stamile, 21 annos. empregada
no cominarei°, rua do Cattete 11. 1.60 ; 7.547,
Antonio Bruno dos Santos Nova Junior, 37
anuo;, negociante, rua PaySandú n. 25
7.548, José MaresIlino Bodrigues, 27 anuo;,
empregado no cominarei°, raa do Catteta
n. 169 ; 7.549, Amaro de Souza e Silva, 40
atino;, empregado no commercio, rua da
Cattete n. 460 ; 7.350, José Ferreira da
Cunha, 26 armas, empregado no cominarei°.
rua Paysanclú n. 25 ; 7.551, Roberto Pinta
da Fonseca, 29 anuo;, empregado no com-
mareio, rua do Cattete n. 160 ; 7.552,
Francisco Nogueira Malheiros, 46 armas, ne-
gociante, t a Paysanclú n. 25; 7.553, Izaias
Gomes Pinto, 27 anuas empregado no com-
mareio, rua do Catteto n. 160; 7.554, Jorge
Pereira de Castro, 35 anuo;, empregado no
commercio, rua do Cattete n. 160; 7.555,
Luiz Definas, 35 atino;, empregado no com-
mereio, rua do Cattete n. 160; 7.556, Nar-
ciso Faria de Souza, 37 annos, empregado na
commercio, rua do . Cattete n. 160; 7.557,
Raul Ferreira da Costa, 22 annos, empregado
no caulim:irei°, rua do Cattete ri. 160; 7.558,
Atalho Barril, 38 anuo;, proprietario, rua.
Lapa n. 40; 7.559, Ernesto Goath, 24-annos,,
empregado publico, rua Joaquim Silva n. 87;
7.560, Guilherme Eugenio da Silva, 42
annos, operario, rua Joaquim Silva n. 87
7.561, Antonio Scocord de Oliveira. 29 anuo;,
operado, rua da Lapa n.. 40; 7.562, Eurica
Teixeira da Fonseca, 44 afincas, empregado
publico, rua Copacabana n. ,5; 7.563, Manoel .
Pereira Nunes, 25 annos, -empregado- no
eommeraio, rua da Lapa n. 40; 7.584,
José Gorgonio da Nobre,ga Filho, 26 anuo;
inecanieo, rua Machado de ,assis ri. 10; 7.565,
Benevenuto Berna, 53 annos, empregado no
colmarei°, rua Augusto Severo ii. 58; 7.566,
Julio Guimarães Soares, 21 annos, empregado
no commereio, rua Pereira da Silva n. 151;
7.567, Francisco da Costa Soares, :18 anilas,
funccionario publico, rua F. Guimarães il. 23;
7.568; Manoel Dias Junior, 38 annos, funecio-
naria publico, rua Assumpção n. 42; 7.569,
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DIÁRIO °MIMAI;
1 João Cordeiro Carvalho, 30 amos, typd'gra-
i pho, rua Joaquim Silva n. -87; '7.570, fadem

Pinto Chaves, 36 anuas, empregado publico,
rua Joaquim Silva n. 87; 7.571, Manoel Anto-
nio do Carmo Parra, 22 annos, motorista, rua
Joaquim Silva n. 87; 7.572, Garibaldi de Ear-

' echos Pinheiro, 21 atineis, funceionario publi-
co, rua Joaquim Silva n. 87; 7.573, Aprigio
José da Gama, 23 annos, operaria, rua da
Lapa n. 40; 7..i.;74, João Verçosa, 26 amos,
empregado publico, rua da Lapa n. 4U;
7.573, Sebastião Guimarães, 36 annos, ope-
raria, rua da Lapa n. 40; 7.570, Aristides
Moreira, 29 annos, operaria, rua da Lapa
ri. 40; 7.577, José Carlos Clemente, 31 armas,
operario, rua da Lapa n. 40; 7.518, Aristi-

- das de Carvalha Bastos, 26 annos, emprazado
no cominarei°, rua da Lapa n. 40; 7:579,
.Aymoré Ramos, 31 annos, operaria, rua da
Lapa n. 49; 7.580, Arthur Machado ., 40
anima, operado, rua da _Lapa ri. 40; 7.531,
Agostinho Rodrigues Figueira, 42 anuas, em-
pregado no commercio, rua da Lapa n. 1*0;
7.582, Oliveiras Dias Peixoto, 29 -anuas, em-
pregado no comercio, rua da Lapa n. 40;
7.583,Ainerico José Ferreira, 41 atnias,opera-
rio, rua da Japa n. 40; 7.58-1, Ladislan.de Souza,
-22 anus. aparado, rua da Lapa n. 40; 7.583,
Antonio Francisco Barbosa, 25 armas, ampla:-
gado no com mareio, rua dê Lapa ri. 40; 7.586,
Frederico de Macedo Fillao,2S ararias, operado,
rua da Lapa Ir.  40; 7.587, Antonio Cass'ano
da Silva, 24 annoa. operado, rua da Lapa
n. 40 ; 7.588, João Ilibiairo da Silva, 23 au-
nais, operaria, rua 'cla Lapa n. 49 ; 7.559,
João da Bocha Lopes Filho, 2$ annos, em-
pregado na cominarei°, rua da Lapa n. 41)
7.590, Edmundo AtTonso Miranda, 28 armas,
'empregado no cominarei°, rua da Lapa n. 40;
7.591, Joãoâant'Anna, 27 anuas, domes-
tico, rua J04141-11 Siva n. ; 7.592, Aprig:o
de Carvalho 'ti:adligues dos Anjos, 50 . anuas,
advogado, rua Marquez c'e Abrantes n. aio;
7.593, Natal S'ophia, 22 anuas, ampregado no
-comercio. rua Joaquim Silva n. 87 ; 7.591,
Valentim Viscorni, 30 amuos, empregado 11()
commorcio, rua da Lapa ri. 40; 7.593, Anesio
Ferreira da Silva Santos, 23 almas, empre-
gado publico, rua Joaquim Silva n. 87
7.590, J010 Elay da Silva, 26 amuos, operado,
rua da Lapa it. 40 ; 7.597, Nelson da Fon-
seca Pinto, 27 anatos, motorista, rua .loa-
•quina Silva ia. 87 ; 7.598, Amorico da Costa
Baptista, 25 ancas, operaria, Lapa n. -10
7.599, Manoel Teixeira de Abreu, 28 untos,
operaria, Lapa ri. 40; 7.603, Ulysses Joaquim
da Silva, 56. amuos, operaria, Lapa ri. 40;
"7.601, Manoel Yiriato do. Souza, 38 antros,
operado; Lapa n. 40; 7.632, Clandionor -José,
da Costa, 26 armas, operaria, Lapa n. 40
'7.603, hão Carlos do Noranha o Silva s, 41 alu-
nos, empregado no cominai-cio, Lapa ta 40;
7.001, Alain° Valente, 35 anuas, commerd-
ante, Lapa na 43; 7.603, Manoel Augusto Cor-
ra°. de Barros, 34 annos, salieitador, Lapa
n. 1*0; 7.600, • Antenor Rocha dos Santos. 23
armas, motorista, Joaquim Silva ir. 87; 7.607,.
-José Gonçalves Nunes Filho, 27 amuas, meto-

- rista, Joaquim Silva n.7; 7.608„loão da
Moita. Moraira„ 29 manos, operaria, Joaquim
Silva n. 87; 7.609, Manoel Ciaram de Carva-
lho Natio, 26 anuas, empregado no comi/Id-
eio, Cattoto numero 100 ; 7.610, João
Silva, 23 manos, operado, rua Lapa it. 40;
7.611, Antonio Bezerra de Vasconcellos, 55
annos, negociante, rua Paysaanie ta. 25;
7.612, Julio Nieolas, 40 aramá, negociante,
rua do Cattete ri. 100; '7.613, Alvaro José dos

- Beis Junior, 27 anuas, negociante, rua do
Cattete ri. 160; 7.614, Antonio Monteiro, 36'
amuas, empregado no commercio, rua Joa-
quim Silva ir. 87; 7.615, Arthur da Silva
Cruz, 40 annos, empregado no commercio,
rua Joaquim Silva n. 87; 7.016, Ageuor.Pedro

, Xavier, 23 annos, empregado no colmarei°,
rua Joaquim Silva .11. 87; 7.017, Aleite) Bar-
roso Pereira, 31 annoa, empregado no com-

' mareio, rua do Cattatp ia, 160; 7.0a8, Agenor_

Furtado, 41 anuas, empregado no commercio,
sua Joaquim Silva n. 87; '7.619, Ilerminio
Pereira. de Souza, 30 atinas, empregado'no
cominarei). rua Joaquim Silva n. 87; 7.620,
'admiro de Moraes Cordeiro, 32 atines,
empregado no com moreia, rua Joaquim
Silva, n. 87; 7.621, José Moreira de Souza,
46 anuas, empregado nó commercio, rua Joa-
quim Silva u. 87; 7„622, Arehimitio-Vianna,
30 rumos, emnragado no cominará°, rua do
Cattete n. là; 7.623, Alcibiades Vianna, 21
andas, empregado fio commercioarua do Cat-
tete ri. 100; 7.621.João _Cargueira de Andrade,
47 annos, empregado no commereio, rua Joa-
quim Silva n. 87; 7.625, Francisco Egydio Pe-
reira,26 annos, empregado no cominarei°, rua
Joaquim Silva n. 87: 7.626, Joao Couto, 28
armas, empaegado no cominarei°, rua Joaquim
Silva e. 87; 7.627, Clodomiro Mantdro de
Qualroz, 30 annos, empregado no cominarei°,
rua Joaquim Silva n. 87; 7.628, Antenor Tur-
inalem Vital Carnaúba, 23 armas, empregado
no commercio. rua Joaquim Silva n. 87;
7.629; Armando Galout. 26 anuas, empre-
gado no em-rimarei°, rua Joaquim Silva n. 87;
7.630, Dorniugos Bernardas da Silva Filho, 20
atinas, empregado no cominarei°, rua Joaquim
Silva ri. 81; 7.631. Avelino Mendes Guima-
vão3 Filho,- 22 annw. empre gado no com-
mareio, rua Joaquim Silva 11. • 87; 7.632, José
Evaristo Rodrigues. 25 manos, operado, rua
da Lana n. 49; 7.633, Manciel Pedra, 37
annos,. operaria, rua da Lapa n. 40; 7.634,
Saturnino Cordeiro de Andrade, 22 antros,
operado, rua do Cattote n. 156; 7.635, New-
ton 'Moreira, 29 alli103, empregado publico,
rua do Cattete o, 150; 7.636, Carlos .Ioáé da
Cruz, 51 armas, operado, •rua  do Cattete
n. 156; 7.637, Adindo dos Santos Baptista,
23 armas, operado, rua da Lapa n. 40;
7.638, Marcellino. Antonio de Oliveira, 28
antros, operaria, rua da Lapa n. 40; 7.639,
Sebastião Mendes Fernandes, mimos, em-
pregado-no cominarei°, rua Pereira da Silva
n. 151; 7.61*0, Julio Luiz da Silva, 49
;timos, operarlo, rua D. Marianna ta. 157;
7.61*1, Alberto da Silva, 22 amuas, empre-
gado no cominarei°, rira do Cattete n. 156;
7.62, Ilenrique Dias da Cruz, 32 annos,
empregada no comtnereio, rua do Cattete
n. 109; 7.643, Francisco Machado Borges,
31 antros, empregado nu commercio. rua
Joaquim Silva n. 87; 7.614, Mario Pinto Tei-
xeira, 34 anuas, typographo, rua Joaquim
Silva ti. 87; 7.615, Luiz da Rosa Franco, 29
manos, operaria, rua da Lapa n. 40; 7.616, João
Marques da Costa Gomes, 45 anuas,- operaria,
rua da Lapa 11.40; 7.647,José Ferreira de Mello,
26 amuos, operado, rua da Lapa n. 40; 7.618,
Eugenio Radrianies de Souza, 28 amos, ope-
raria, rua da Lapa n. 40; 7.649, José Telles
de Moraes, 33 amuas, empregado no commer-
cio, rua da Lapa n. 40; 7.650, Emitiam) Fran-
cisco de Oliveira, 52 atamos, funccionario mu-
nicipal. rua da Lapa -11. 40; 7.651, Lydney
Gania Lobo d'Eça, 22 anuas, empregado no
cominarei°, rua da Lapa n. 40; 7.652, Anto-
nio Braga de Oliveira, 40 antros, operaria,
rua da Lapa n. 40; 7.633, José Ennygdio No-
gueira, 22 atinas, operado, rua da Lapa n.40;
7.651*, Angenor das Chagas Guimarães, 25
annos, operaria, rua Joaquim Silva n. 87;
7.635, Julio-do Oliveira Rosa, 21 armas, ema
pregado no comtnercio, rua do Cattete 11.156;.
7.636, Gregorio Ferreira, 33.annos, mecanico,
rua da Lapa il. 40; 7.637, José Talam°, 28
annos

'
 operaria, rua da Lapa ri. 40; 7.638,

José Antonio clã Silva, 42 annos, empregado
publico, rua do Catteto n. 156; 7.659, Ale-
xandre Barbosa da Fonseca, 27 atinas, solici-
tador, rua da Lapa n. 40; 7.660, Francisco
Vieira do Moura, 32 manos, advogado, rua
Joaquim Silva n. 87;7.661, Bernarchno Corrêa
de Sá e Benevides, 53 manos, proprietario,
rua Cotado do Lago q. 40; 7.662, José _Pinto
Cardoso, 47 anilai, proprieta.rio, rua Joaquim
Silva n. 61; 7.663, José Maria Lopes, 38 an-
1103, erápregado publioo., rua Joaquim Silva

n. 61; 7.664.. Rodrigo Soares Vieira, 40 ran-
nos, operado, rua Joaquim Silva n. 61;
7.665, Ephraim Pereira da Silva, 26 annos,
empregado no commercio, rua D. bradaram
n.90: 7 .666,Eduardo Affonso Henrique Junior,

' 27 antios, empregado no commerelo, rua Po-
lyxona n. 25; 7.667, Agostinho Salustiano da,
Silva, 48 annos, apararia, rua D. Nlarianna
n. 06; 7.668, José Joaquim Gomes, 43 annos.
operaria, rua D. Marianna n. 06; 7.669, joié
Francisco Vieira, 31 armas, operado, rua
Bambina n. 89; 7.670, Esperidião Toixeira.
do Nascimento, 26 atinas, barbeiro, rua Bam-
bina n. 80; 5.671, Lucia Araujo Bacellar, 30
annos, pintor, rua Joaquim Silva il. 87; 7.672,
Pedro Celestino, 22 annos, empregado no com-
mareio, rua Joaquiin Silva u. 87; 7.673,-José
Joaquim Barbesa, 33 armas, proprietario, rua
Joaquim Silva, ti. 87; 7.674, Francisco 11M-
nelli, 27 antros, empregado no cominarei°, rua
Joaquim Silva n. 87, 7.675, João Firmem Pinte,
23 anuas, empregado no cominarei°, rua Joa-
quirn Silva it. 87; 7.676, Constantino Lopes
de Souza, 30 meios, sub-oficial, rua Joaquim
Silva ri. 87; 7.677. João Braga, 32 armas,
empregado no cominarei°, rua Joaquim Silva

87; 7.678, Evaristo Rodrigues, 28 atinas,
enaveaado no cominarei°. rua. Joaquim Silva

87; 1.679, Manoel Madureira Pinto, 27
annos. empregado no commereio, rua Joa-
quim Silva ri. 87 ; 7.689, João Antonio Ribeiro
Junior. 38 atinas, empregado no coimarei°,
rua Joaquim Silva ti. 87 ; '7.081, Eduardo
Romualdo do Nascimento, 31 atinas, empre-
gado no cominarei% rua Joaquim Silva n. 87
7.682, .Nloysés Leopoldino, 31 antros, operaria.
rua Bambn,a. n. 80 ; 7.683, José Vieira, 25
antros, operaria, rua Bambina ti. 80 ; 7.684,
Crescendo Gerente, 38 antros, empregado
no cominarei°, rua D. Marianna n. 90
7.035, Faustino Rodrigues, 24 anima ope-
rado, rua D. Marianna n. 00 : 7.080, 'Luiz
de Angelis, 41 anuas, empregado no Cen.
mareio, rua Joaquim Silva ta. t '7.687,
João Rinaldi, 44 annos, proprietario, rua.

_Joaquim Silva n. 87 ; 7.688, Francisco do
Moura, 29 anuas, propriotario, rua Joaquim
Silva n. 61; 7.689, João Gomes Barreto,
48 amuos, empregado no cominarei°, rua da.
Lapa ri. 40; 7.690, Arrolas° Pereira, 23 anuas,
operado, rua D. Mariatina n. 96; 7.691, Wen-
ceslau Gonçalves ValladãO, 30 annos, opera-
ria, rua D. Marianna ri. 06; 7.692, Antonio
Casario° Carvalho, 41 armas, operaria, rua
D. Alada-ma n. 96; 7.693, Juvenal Pauline,
Moraes, 4:6 antros, empregado no cominarei°,
rua I). Marianna n. 90; 7.691*, Antonio Pe-
reira da Silaa, 22 annos, empregado no com-
mordo, rua D. Maria= ti. 93; 7.695, De-
anetrio Antonio Rodrigues, 32 annos,operario,
rua D. Marianna n 96; 7.696, João de Souza
Barros, 30 amuas, empregado no cominarei°,
rua Joaquim Silva ti.  87; 7.097, Bernardino
da Costa Azevedo. 27 anuas, empregado no
commercio, rua Joaquim Silva n. 87; 7.698,
Durval Paulo Clavico, 29 annos, sub-oficial,
rua Joaquim Silva n. 87; 7.699, Alipio Bar---
bua Guimarães, 47 annos, sub-otlicial, rua
Joaquim Silva n. 87; 7.700, José Lopes do
Figtio'redo, 27 anuas, empregado no com-
mareio, rua Joaquim Silva n. 87; 7.701, Po-
draTeixelra, 42 antros, operaria, rua Joaquim
Silva n. 87; 7.702, Avelino José da Silva, 34
anuas, empregado no commereio, rua Joaquim
Silva ia. 87; 7.703, João Pereira do Saboya,
22 annos, empregado no commerelo, rua.
Joaquim Silva ia. 87; 7.704, João Pinheiro
Gomes, 35 antros, empregado no comi:nardo,
rua Joaquim Silva n. 87; Ludo Pires, 33
ancas, empregado no commarcio, rua Dona
Marianna n.96; 7.705, Ildefouso Gomes, 52
amos, operaria, rna Bambina n. 80; 7.707,
Manoel Ribeiro, 30 armas, operaria, rua Dona
Marianna n. 96; 7:708, Manoel José de Car-
valho, 28 annoa, operado, rua D. Mariannat
n• 96: 7.709, José do Valia, 35 annps, ope;at
razio, rua Bambina e. 80; 7.710, Alexandre,:
Arioga, 30 anuas, operaria, rua Dal
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anua n. 96; 7.711, Tobias Fernandes, 33 an-
uas, operaria, rua .do Cattete n. 154; 7.712,
Victolina Custodio de Andrade, 25 annos, ope-
raria, rua do Cattete n. 156 ; 7.713, Esmerio
dos Santos, 23 annos, operará, rua do Cattete
o. 16u; 7.714. :sugusto Duque Estrada Meyer,
40 anuas, empregado municipal, D. Ma-
rianna n. 96; 7.715, Amadeu Duarte, 36
anuas, operaria, rua Bambina n. 80 ; 7.716,
Eraclides Pereira Gonçalves, 28 annos, carro-
ceiro, rua Bambina n. 80 ; 7.717, Optaciano
Slemtescl, 32 annos, operario, rua Polyxena.
u. 25; 7.718, Antonio Gonçalves Santos, 26
amuos, operaria, D. Marianna n'. 06 ; 7.719,
Inorencio de Andrade Furtado, 23 annos,
operario, D. Macianna n. 96; 7.720, Felippo
do Abreu, 25 annos, operaria, rua D.
Marianna n. 96 , 7.721, Manoel Oscar Evan-
gelista, 27 amuas, operado, rua Bambina n.
80; 7.722, Manoel Carreira de Medeiros,
Si armas, coimarei°, rua D. Marianna nu-
mero 06; 7.723, Mauricio da Silva Car-
reira, 28 anuas, apararia, rua Marianna nu-
mero 96; 7.724, João de Almeida Torres, 33
annos, Enfermaria Naval, rua da Lapa n. 40;
7.725, José Bonifacio da Costa Lima, 68 an-
nos, operaria, rua D. Illarianna n. 95; 7.726,
José Marianno Barbesa, 38 aiincH, operaria,
rua Bambina n. 80 ; 7.727, Francisco Cat1150,

26 annos, coimarei°, rua da Lana ti. 49 ;
7.728. Anacleto Chavantes Carneiro, 38 an-
nos, commeecio, rua Roso n. 58 ; 7.729. Os-
car Vieira, 21 anuas, commercio, rua Bam-
bina n. 80.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1918,
Eu, José da Silva Lisboa, escrivão interino,
subscrevi.— Alfredo dc Almeida Ilus.sell. Está
conforme.--O escrivão interino, José da Silva
Lisboa.

-

Juizo de Direito da Sexta Vara
Criminal

SERVIÇO ELEITORAL

O Dr. João Baptista de Campas Tourinho,
juiz interino da 6a Vara Criminal do District°
Federal, presidente da mesa da 1° secção elei-
toral do districto dó Santa Rita:

Pelo presente edital são convocados os me-
sarjas Oiympio de Mattoa Campista e Sebas-
tião Guerreiro, que constituem a mesa eleitoral
desta secção, para no dia 17 do corrente ás
9 horas da manhã comparecerem na séde da
Escola Atronso Penna, sita á rua Camarim)
n. 51, em que se realizará a eleição para
preenchimenta de uma vaga de senador, fi-
cando igualmente convocados os eleitores desta
secção. Para constar mandou publicar o pre-
sente edital. Rio de Janeiro. á de novembro

.de 19j 8. Eu, José Pestana de Aguiar, escrivão
secretario, eserevi.—João Baptista de Campos
Tourinho. Está conforme.— O escrivão, José
Pestana de Aguiar.

n-nn;n4

Sexta Promotoria Publica,

•	 SERVIÇO ELEITORAL

O Dr. Galdino Siqueira, sexto promotor pu.-
.1ilico do Districto Federal e presidente da
mesa da 2a secção eleitoral de Santa Cruz:

Pelo presente edital são convocados os me-
sarjas Dr. José do Almeida Reis e Carlino

, Pimentel Coelho, que constituem a mesa elei-
toral desta secção, para que no dia 17 do
;corrente, ás 9 horas da manhã, compareçam
na séde da escola publica sita á rua Dom

dJoão VI, em que se realisará a eleição para
lpreenchinianto de uma vaga no Senado
Federa/ e de um inteadetate municipal pelo

n.2° astricto desta capital, Mando ignalineine
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convocados os eleitores desta secção. Para
constar mandei passar o presente que va.e
publicado e afiixado á porta do edificio yes-
pactivo. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral aos 5 de novembro de 1918. Eu, Pery
Teixeira, secretario, o escrevi.— Galdino Si-.
guieira. Está conforme.— Pery Teixeira. e

Juizo da Segunda Preteria Oh:a

SERVIÇO ELEITORAL

O Dr. Pedro Delduque de Macedo, juiz em
exercicio da 2° Pretoria Civel, presidente da
2a secção eleitoral da Lagaia, etc.:

Nos termos do art. 13 da lei n. 3.028, de
27 de dezembro do 3016, convoca os mesarios
Srs. Joaquim Mariano Alves o Francisco Rosa
de Freitas, para constituirend a mesa eleitoral
da referida secção, a comparecerem no dia 17
do corrente, ás 9 horas, no edificio da escola
municipal á rua Sorocaba n. 39, afim de se
proceder á eleição do senador, mareada para.
aquelie dia. Dado o passado em 7 de novem-
bro do 1918. Eu, Humberto Rocha Soares,
escrevente juramentado, servindo de secre-
tario, o escrevi.—Pedro Deldu que de Macedo.

4:"

Juizo da .Quarta Pretoria Cível

SERVIÇO ELEITORA':

O Dr. Tarquinio de Souza Filho, 10 sup-
plante em exereicio do juiz da 4° Pretoria
eivai e presidente da 1' secção eleitoral .do
A nda rahy.

Faço saber aos que o presente edital virem
que, tendo de se realizar a 17 do corrente inez

eleição para senador e para um intendente
13unic.pal, convoco, na 'drilla da lei, os mesa-
rios dessa secçãô, pa a comparecerem naquelle
dia, ás 9 horas da manhã, na sete da 2 a sec-
ção eleitoral do Anda .a.hy, no edificio da Es-
cola PI,b!ica á rua Major Avila. n. 83, afim
de constituir-se a mesa e proceder-se á. elei-
ção. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos 6 de novembro de 19.8.— Eu, Egyito Ma-
noel Abreu, secretario, o escrevi.—Tarquinio
de Sonza Filho. -

fn••n•4

Juizo da Setima Pretoria -Civei

SERVIÇO ELEITORAL

De convocação de 2nesarios na (Mala abaixo

O Dr. José Linhares, juiz da 7' Preto-
ria Civel, presidente da mesa eleitoral da Ia
secção de Sant'Anna.

Faz saber que, nos termos do artigo 13 da
lei n. 3 2J8, de- 27 de dezembro de 1916,
licana pelo presente convoca los os mesarios
designados 1° tenente Antonio Alexan irino
Gaia o Henrique Casar a comparecerem no
dia 17 do corrente mez. ás 9 horas .1a ma-
nhã, no edificio da agencia da Prefeitura,
á rua Frei Canera n. 42, afim _de constitui-
rem a mesa eleitoral da secção acima refe-
rida, perante a qual se procederá á eleição
de um senador pelo District° Federal, mar-
eada para esse dia. E para que a noticia
chegue ao conhecimento dos interessados, pas-
so o presente, que será afixado ás portas da
referida agencia e publicado pela imprensa.
Dado nesta 7° Prataria Civel, aos 5 de novem-'
bro de 1918. Eu, Lino A. Fonseca Junior,
ORCrOVOnte servindo de secretario, o escrevi.
—Joh; Linhares.

Novembro de 1018

guizo da Oitava Preteria eive'

SERVIÇO ELEITORAL

O Dr. Carlos Affonso do Assis Figueiredo;
presidente da l a sução eleitoral de Campo
Grande.

Faço saber aos mesarios Candido da Costa
Magalhães e Euclydes Passos Soares que, tendo
de se proceder á eleição do um senador e uni
intendente municipal, no dia 17 do corrente,
deverão comparecer liaste juizo, á Estrada
de Santa Cruz n. 329, Campo Grande, ás g
horas do referido dia para constituirem a
mesa eleitoral. Campo Grande, 6 de novembro
de 1918. Eu, Jorge Gonçalves de Pinho, se-
cretario, o escrevi.—Carlos Alfonso de Assis
Figueiredo.

Juizo da Primeira Preteria Criminal

SERVIÇO amuai:

De convocação -de mesarios

O Dr. Edinundo de Oliveira Maneirado, juiz
da 1t Preteria Criminal, p nsidento da mesa
eleitora/ da 1 3 secção do districto municipal
de !rajá:

Pelo presente convoco 03 mesarios Victor
André Villon o Ernesto Leão a comparece.
rem, no dia 17 do corrente mez. ás O horas, •
no edificio da Escola Municipal Masculina.
sita no largo de Madureira, local desigaado
para nelle se procelerein ás eleições de um
senador e uni intendente mimicinal, mar-
cadas para o dia e mez acima 'aferidos, afita
de ser constituida a mesa ele toral . la refe-
rida secção. Rio de Janeiro, 7 do novembro
de 1018. Eu, Francisco Manoel de Mo raes, es-
crivão e secretario, o escrevi: — Edmundo de
Oliveira Figueiredo.

Juizo da Quarta Preteria Crimina/

SERVIÇO ELEITORAL

O br-Martinlio Garcez Caldas Barreto, juiz
da da Prataria Criminal e presidente da.
2a secção da Gavea:

Faz saber a quem interessar possa que essa
sução funccionará no edificio da Agencia da
Prefeitura á rua Jardim Botanico n. .53, e
convoca 03 Srs. mesarios Eponino Continha
de Aiavedo e Firmo Leal de afarias, para alli
com parecerem no dia 17 do corrente mel, ás
9 horas, para installação da mesa c realização
dos trabalhos eleitoraes. Dado o passado nesta
Capital Federal, aos 6 do novembro de 1918.
—Eu, Alvaro de Albuquerque, escrevente ju-
ramentado, escrevi e subscrevo no impedi-
mento occasional do escrivao.—Martinho Garl
cez Caldas Barreto.

(•

Juizo da Setima Preforia Crimind

SERVIÇO ELEITORAL

01)r. Alvaro do Rego Martins Costa, 70 pro-
motor publico adjunto do District° Federal o
presidente da mesa da 3° secção eleitoral do
Andarahy:

Pelo presente edital são convocados os me.:
sarjas José da Silva o Souza e Francisco lita-
drieues Barbosa, que constituem a mesa elei-
toral desta secção, para no dia 17 do cara
rente, ás 9 horas da Marga, cmpaeceroa n -
iéde da Escola Modelo Osvaldo Cruz, situada
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bo boulevard 28 de Setembro n. 168, em que
kl realizará, a eleição para preenchimento
do urna vaga no Senado Federal e de um in-
tendente municipal pelo 2 0 districto desta Ca-

tal, ficando igualmente convocados os elei-
tores desta secção. Para constar mandei
passar o presente que vao publicado o affixado
á porta do edificio respectivo. Dado e passado
nesta Capital Federal aos 5 de novembro de
1918. Eu, Vital liacellar, secretario, o escrevi.
— Alvaro do Rovo Afartins Costa. Está con-
forme.— Vital Bacellar.

•

SERVIÇO ELE/TORAI;

Alfredo Antonio do Couto, presidente dti
iliesa eleitoral da 34 secção do districto muni-
cipal de Santo Antonio:

Nos termos do art. 13 da lei a. 3.208, do 27
dó dezembro de 1916. convoco os mesar:os
designados para constituirem a mesa eleitoral
da referida secção. Srs. Au gusto Vicente do
Magalhães e Jose Autuai° Torres Silva, para
comparecerem no dia 17 de novembro do cor.
rente anno. ás 9 horas da manhã, no edificio
da Directoria da Renartição do Aguas e Obras
Publicas, á rua do Riachuelo n. 220, afim do
so proceder á eleição de um senador pelo
Districto Federal, mercada para OSSO dia.
Dado o passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, aos seis dias do mez de novembro do
19'8. E eu, 'Mima da Fonseca Ileanms, se-
cretario, o escrevi. — O presidente, Alfredo
Antonio do Couto.

•

SERVIÇO ELTITORAt

AuRnsto Cegar Malta de Campo;, prosidente
da 3 ., aaeçao eleiteral do Serra mento. etc.

Nom terinnq do art. 13 da lei ii. 3.208, do
27 de dezembro de 1916, convoco os mesarios
Srs. AdObil0 Niathias Ricao e Constantino
Garcia Fe man•loa nava comparecerem no -lia
17 de corrente, ás 9 horas, no prado) da agen-
cia da o refe'tura, á, rua doa An'-ralas n. 75,
afim do se prnaoder á eleição para um sena-
dor. nado e passal° nesta eidale, em 7 de
novembro de 1918.—elttausto Malta.

Ministerio cia Fazendã

Recebedoria do Districto Federal

IMPOSTO tosar CREDITOS nYPOTHECAMOS

Por esta repartieno se faz publico que, de
accardo com o d i° do art. 21, do regula-
mento que baixou com o decreto n.	 do

de abril de 1917, se ;ware lerá á cobraeça,
roem multa, de 10 do vigente mez de outubro e
durante 30 dias, do imposto de 5 so sobro os.
juros dos emprestimos garantidos por hypo-
thecas.

Previne -se aos contribuintes que, na fórma
do art. 23 do citado decreto, o imposto não

-pago no referido prazo incorrerá na multa de
10 i, elevada a 20 % no caso do pagamento
feito depois de lindo o exercido.

Primeira Sub-directoria, 1 do outubro do
1918. — nermano Eugenio Tavares, sub-di-
rector interino.	 t.

•

Recebedoria do District° Federal

EDITAL DE 'INTIMAÇÃO. N. 36

-De ordem do Sr. director desta re.Par-Á
(reão, fica intimada a firma Alvaro Brasil
;	 Comp.: á rua do Acre n. 96, data
'dade do Rio de Janeiro; mas ,abi nãe

contrada, do despacho do Sr. collector
federal de Queluz, proferido no auto n. 3„
de 19 de setembro de 1917, pelo qual foi
a referida firma multada na importancia
de 450$, por infracção do regulamento

• annexo ao decreto n., 11.951, de 16 de
fevereiro de 1016..

Recebedoria, 8 de novembro do 1918.
O superintendente, 31anoe2 'Voes da

Cruz Rios,	 _	 , .

! Recebedoria d District° federal

• EDITAL 02 INTIMAI:Á° N. 37;.

- Do ordem do Sr. director desta repãrà
tição, fica intimada a firma J. S. Costa
Guimarães, á rua General Pedra n. 133,
desta cidade do Rio de Janeiro, mas ahi
não encontrada, do despacho do mesmo
Sr. director, proferido no ,auto n. 198,-
de 28 de junho de 1918, pelo qual foi
a referida firma multada na importancia
de 1:200$, por infracção do regulamento
annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de
fevereiro de 1916.

Recebedoria, 8 de novembro de 1918.
— O superintendente, Manoel Alves da
Cruz Rios. •

Recebedoria do Districto Federal

EDITAL In çNTIMAÇÃO N. 38

De ordem do Sr. director desta repar-
tierio. fica intimada a firma Antenor Al-
ves de Araujo, á praça da Republica, na
casa aA, Gruta do Campo, situada e-t,ro
as ruas Visconde de Itáuna e Senador l'u-
sebio, desta cidade do Rio de Jr Mo;
mas ahi não encontrada, para, no prazo
de oito dias,' allegar o que julgar a bem
de sua defesa, sob pena de revelia, no
processo que teve por base o r .; to n. 236,
de 16 de agosto de 1918, inst • , rado nesta
Recebedoria contra Carvalho st Oliveira,
e no qual foi a referida firma envolvida.

Recebedoria, 8 de novembro de 1918.
a— O superintendente, Manoel Alves da
Cruz Rios.

~4

Recebedoria do Districto Federa/

EDITAL DE aerr. impeo21.0 N. 39

ordem.do Sr. director desta repar-
tição, fica intimada a firma Maria Seve-
riano, á rua. Pinheiro Machado n. 12,-
desta cidade do Rio de Janeiro, mas :dá
não encontrada, do despacho do mesma
director, proferido na representação nu-
mero 134, de 1 de julho de 1918, pelo
qual fiea'a referida firma obrienda a le-
galizar. DO pra7o d e oito dias, a asaiena-
tura da petiaão di fi e 5, sobre a releva-
ção da multa a Que foi condemnada.

Recebedoria, 3. de novembro do 1918.
— O superintendente, Manoel Alces da
Cruz-Rios.

Alfandega do Rio de Janeiro

Pela inspectoria desta Aliandega e faz
publico, para c,onh ocimeute. des iuteres-
sadoa, que foram desearreen les para esta

•reparti!ção os volumes abaixo menciona-

dos, com signaes de avarias e do falta,
devendo seus donos ou consignatarios se
apresentar no prazo de 15 dias, para proa
yidenciarem a respeito. • 	 •

Vapor sueco Algeria, entrado em 27,
de setembro de 1918:

Armazem n. 6 JBO: '42 caixas tom
diversos numeros, repregadas o avaria-
das.

Casa Pratt,f. 3 ditas ns., 4, .52 e 50.jdern, idem..
• GB: 3 encapados, rôlos e avariados,.

Idem: 7 ditos, idem, idem.
a GB — 62: 3 caixas ns. 4, 5 e 3, rere-,
Radas e avariadas. •
. FAB — II: 2 ditas, idem, idem..

;MO:. 2 ditas ns. 941 e 4.443, idem,
idem.
. Idem: 1 dita sem numero ou n f 3.142,

idem, idem:
JSC: 1 dita n. 5.178, idem, idem.
CPC: 1 dita n. 11, idem. idem.
CPC: . 1 dita n. 30., idem. idem.

• CSC: 1. fardo sem numero, avariado.
CSC: 1 caixa n. 10, repregada cava-

1.•ia
&: 1 'ita D. 2, idem, idem.
CSC: 1 _ardo sem numero, repregado.

" CFC: 1 caixa n. 9, repregada e ava.

riat(14.P.: 	 1 dita n. 4.413, idem, idem.
Idem: 1 dita n. 4.414, idem, idem.
CardoB: 1 pacote n. 45.885, avariada.
DMC	 DI: 1 caixa n: 1,,repregada o

nvariada.
Sil — AZ: 2 ditas ns. 1 o 2, idem,

Idem. •
ESC: 1- caixa n. 45.667, repregada

avariada.
Idem: 1 dita n. 45.Geri, idem, idem.
.Idem: 1 dita n. .45.661, idem, idem.
EMC: 1 dita n. 4, idem, idem.

• EB: 1 dita n. 5.177. iden-i. idem.
EMC: 1 dita n. 116, idem, idem.
Faula: 2 ditas n. 55 e sem numeras

idem. idem.
Idem: 2 ditas ns.,57 e 39, idem, idem .
Idem: 2 ditas sem numere e n. 60,

tdem. idem.
Jno: 2 4.346 e 6.474, idem, idem.
Riem: 2 ditas ns. 6.477 e 6..'. ! 5 t, idem,

iderIrndem: 1 dita n. C•387, idern. idem.
JC— 12.101: 1 dita sem lawno; ,a,
IdPm: 1 dita sem num e ro, idem, idem.
JANC: 1 dita n. I, idem, idem.
JI39: 2 ditas ns. 6.473 e 7.068. idem,

Idem.	 .
I: 2 ditas ns: 14 e 36. idem, - idem.
Idem: 2 ditas ns. 10 e 70, idnm, idem.
MB:	 ditas ns. 7 e' 5. i r am. idem..
alneOadn: 1 dita n. 251, idem; idem.
31C!	 ditas ns, 20 e 17. idem, idem.
M&C: 1 dita n. 605. idem. ldem.
MC: 1 dita n. 19, idem, idem.
MB: 1 dita n.	 idem,- idem.
AIBC —78.788: 2 ditas ns. C e D, idem.

idem.
• Ml:: 1 dita n. 10, idem. idprri,

MBC: 2 ditas ns. 300. e .6.634, idem.
idem.

G: 1 dita n. 6. idem, idem.
NOW Camps: 2 ditas ris. 1 e 2, idem,

idem.
80: 1 dita n. 5. idem, idem.
SS-2.183: Duas caixas ns. 15 cal,

repreeadas e avariadas.
SCUC: Unia' dita n. 20, idem idem.
S&C: Uma dita n. 1, idem idem.
S-:-C:,Unia dita no 3.003, idem idem.
SS-2.183: Uma dita • n. 23, Odent

idem ..'	
.

S,G,S;C: Duas ditas ns. 27 d. 21, idem
idem...	 - ...„' •	 . -	 .
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. Sem marCa:, Um engradado sem
mero, roto.roto.
I ST-Helena: Urna caixa n.: 254, re..
(Pregada e avariada.	 -

Fantes: Duas ditas sem numero e nu,
s meai 533, idem idem.
' Idem: Duas ditas ns. 536 e 50, idem
jítiern.

Idem: Uma dita n. 531, idem idem.
Fernandes Machado:, Urna dita -sem

Aumero, idem idem.	 .
GB: Duas ditas na. 58 e 577, idem

.idern.
, Idem: Urna dita n.: 1.017, idem idem.

Idem: Uma dita n., 3, idem idem.
Idem: Uma dita n. 573, idem idem.:
Men: Uma dita n. 1.015, idem idem.
10em; Duas ditas ris. 4 e 576,, idem

ídérn„ • 7
Iderig• Duas ditas na, 2 e 2, idem

idem.
Idem: Urna dita n.: 571, ideni idem.,

- idthri: Uma dita ri. I, idem idem.
Idem: Dous saccos sem numero, rotos.

fmIdem: Dous engradados sem numero,
m.,

Idem: Tres ditos sem numero, idem.:
-Idem: Tres ditos sem numero, idem.:
• Idem: Tres ditos sem numero, idem.:
Idem: Tras ditos sem numero, idem.:
Idem: Tres ditos sem numero, idem..
ik-B-961-C: Uma caixa sem nu-

Aluo, repregada e avariada.
là.050,0.357: , Uma dita n t 49, idem

(dem.
Idem: Uma dita n.- .48, idem idem. .
2.050-6.354: Uma dita .n.. 53, idema-	 -gera.
Idem: Uma dita ne. 54, idem idem,
Meti: Uma. dita n. 55, idem idem.
2.1)50,-6.247a )Uma dita ri. 31, idem

11. tO•
-B-58-,C !I,. Urna dita ri.; 3.953,

iden idem.. .

	

PI': Uma dita n., 1 ., idem - idem.-	 •
PJCC: Uma dita sem numero, idem

¡idem.
• Idem: Urna dita rio 5, idem idem.

IRGG: Uma dita rt. 2.434, ideai idem.,
II: Duas ditas ns, 7 e 1, idem idem.:

(¡Gi: Uma dita n.: . 2 ..448, idem idem,
&C: Uma dita n. 4.600, idem idem:

; Urna dita ri... 15, idem idem,
, S‘-.0',,C: Uma dita n, 3.007, idem
idem.
'',..,SGC: . 1/ma dita n.-,, .18, idem idem.;

Nem: Uma dita n, 16, idem idem,:
e&C:, Uma dita n.• 2, idem idem.;

-.0-,-..C; Uma dita n. 3.000, , idefi
n.

. ATM- tbia. dita Il., 1, idem idem.,
QW1:. Unia dita ri. 135, idem idem,

31 in (ima dita n„, 5.056, idem idem:
Men; Unia dita n.: 36, idem idem.

4. dr, 'Uma dita n, 5.059, idem idemi
Idéfri:' Uma dita n. 30, idem idem.;
AMC: Uma dita ri. 121, idem idem.,
Idem: Uma dita n. 18, idem idem.-
I,APF:. Duas ditas nS, i e 4, idem idem.

, Idem:, Tres ditas ns_, 5, 2, R 1,4, idem
(dem.,

• 5kbrahas & Sanai Faraiff Uma caixa
ti. f, repregada e avariada.-
' Odtt: Uma dita n. .1, idem idem,

Odt Um fardo sem numero, roto,
Idem: Dous ditos 'sem numero, ava-:

piaflos..
10/PC:. Uma baixa ri., 36, repregada R-

', avariada.,	 .
,Lrá•elnide.m: Duas ditas ii_s. 32 e 33, idem-

,.lide/Entie.ne: Duas diftiã liS, 35 t 34,- ideal

-CC.4i ' Uma dita x-.1 ,.. '128, ider. idep,..-,

CF-C: Uma dita ri. 612, idem idem,
CSC: Um Tardo sem numero, roto.,

Um sacco sem numero, idem.
GCC: Uma caixa n. 2, repregada

avariada.
GB: Quarenta e oito encapados sem

numero, rotos. •

Idem: Daus ditos sem numero, idem.,
Idem: Dous saccos sem numero, idem.
Idem: Duas caixas sem numero, re-

pregadas e avariadas.
Idem Um sacco sem numero, roto.
Idem: Tres encapados sem numero,

idem.
Idem: Urna caixa sem numero, repre-

gada e avariada.
Dez ditas sem numero,

idem idem.
JBO: Vinte e seis ditas com diversos

numeros, idem idem.
JC-26.101: Uma dita sem numero,'

idem idem.
SCC: Uma dita sem numero, repre-

gada.
Vapor nacional Belém, entrado em 30

'de setembro de 1918:
Armazem ri. - AjAC: Urna caixa

n. 2, avariada.
A: Uma dita sem numero, repreg-ada

o avariada.
Barcellos: Uma dita ri. 6, idem idem.

. Granado: Duas ditas ris. 10 e 14,
Idem: Duas ditas ris. 9 e 38, idem

idem.
Idem: Urna dita ri. -30, idem idem.
GPC: 1 caixa ri. 77, repregada o ava-

riada.
MG: 1. dita n. 551. idem idem.
PPC: 1 engradado, idem idem. -
Idem: 1 caixa n. 1, idem idem.
Idem: 1 dita ri. 5, idem idem.
Buggeri Piero: 2 ditas sem numero, repre-

gadas.
Sem marca: 3 ditas idem, repregadas o

avariadas.
Idem: 3 ditas idem, idem idem..
Idem: 1 dita idem, idem idem.
SSC: 1 dita n. 4, idem idem.
VR: 1 dita n. 12, idem idem.
VB: 1 dita n. 22, repregada..
A: 20 ditas sem numero, avariadas.
M: 50 ditas idem, idem.,
SGC: 20 ditas idem, idem.
Sem marca: 10 ditas idem, idem.
Hiato inglez Percival S. Parks, entrado em

outubro de 4918:
Armazem n. 5 - C&C: 150 caixas sem nu-

mera. vasando.	 -
FAC: 41 ditas idem, vasando e ayariada.
RWC: 50 ditas idem, idem idem. •
Sem marca: 1 lata vasando.
Armazem n. 4- MB-00: 200 saccos idem,

avariados. .
Idem-O: 150 ditos idem, idem.
Barca noruegueza Indian Girl, entrada em

30 de setembro de 1918:
• Armazem n. 16- Allard-1.457: 8 caixas,
avariadas:	 •

Abard: 3 ditas, idem:
BMC: 1 barrica, idem.
C: 2 ditas, repregadas o avariadas..
FN-14.802: 1 caixa n. 3, idem idem;
GAZ-1.791: 1 barrica n. 2, idem idem:
GSC: 2 barricas, repregadas e avariadas.
JAS: 2 ditas, idem.
KC: 1 caixa n. 8, idem.
MC: 8 barricas, avariadas.
Idem: 1 barrica, repregada e avariada:
7: 1 Caixa. idem.
Sem marca: 2 barricas, idem.
Sallard: 2 caixas, avariadas.

	

II '!: 1 caixa il. 11, repregada	 asa=
nada.

Allard: 1 caixa, avariada.
CC: 2 caixas as. 180 . e 176, ranraaadaS

avariadas.

Conteville: 1 caixa ri. 4, idem.
C: 1 barrica, idem.
MC: 2 ditas, idem.
7: 1 bobina, ident.
R-11.812: 2 barricas ns. 191 e 187, idém4
Idem: 2 ditas ris. 108 e 54, idem.
Idem:-2 ditas, idem.
Idem: 1 dita, idem.
Ideni-13.054: 2 ditas, idem.-
S 473-JBO: 1. caixa ri. 5, idem.1
Allard: 3 caixas, avariadas.
GAZ-1.820: 1 bobina, avariada.]
I(C: 15 caixas, avariadas.
K: 5 ditas, idem. - --
4.3(n: 26 amarrados de zinco, idem!
II-12.936: 2 bobinas, idem.
'Sallard: 2 caixas, idem.
Vapor inglez Phidias, entrado em 3 de oda,

tubro de 1918
, Arniazem ri. 17- Brazil: 1 caixa n. 7.357a-

repregada.
EAC: 1 caiu: n. 1.315, ropra.gaela.
CN-28-WC: 1 dita it. 217, idem.
IIS: 2 ditas ris. 2.791 e 2.860, idem.
RS: 1 dita n. 2.0a.7, idem.
W: 1 barril n. 25.285, 'asando.
E. Salathe C: 1 caixa ri. 407, repregada,

• EAC: 1 dita n. 1.321. idem.
Vapor norueguez Bratsbera, entrado em 21

de setembro do 1018:
Armazem n. 17-ATE: 2 barricas ns. 4.780

o 4.701. reprezadas.
ADIE: 1 dita ti. 151, idem.
BC.-VNSDD: 1 caixa n. 8, idem.
Idem: 1 dita sem numero, repregada e ava-

riada.
Idem: 4 ditas ris. 16, 20, 3 .1 e 4, avariadas:
B: 2 ditas ris. 500 e 502, repregadas.
São Paulo-BEG-1.272: 1 engradado nu-

mero 273, avariado.
CC: 4 barrica n. 71. repregada.
Casa da Moeda: 1 caixa n. 113.600, idem,
CI3J: I barril ri. 9.041, vasando.
C1C: 1 caixa n. 211, ropregada.

•CSG: 1 dita n. 101, idem.
CC: 1 dita ri. 70, idem.
WH: 1 dita sem numero, idem.
CMJ: 1 dita idem, idem.
Calderon: 1 dita n. 5, idem.
Idem: 1 dita ri. , avariada.
GAZ-1.822: 3 ditas na. 1, 11 e 43, repra4

gadas e avariadas.
GAZ-1.822: 3 ditas ns. 18, 36 e 7, idem,

idem.
MB: 1 dita n. 10, repregada.
MB-362: 2 dita ri. íon, idem:.
3T-184: 2 ditas ns. 613 o 614, idem.
PIC--707-JR: 3 barricas sem numero;

idem.
ODZ: 1 dita n. 301, idem.
R-13.111: 1 dita n. 2, idem.
Som marca: 3 ditas sem numero, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
SAJ: 1 dita n. 2, idem.

Alfandega do Rio do Janeiro, 8 de novem-

bro' de 1918.-0 ajudante do inspector, Car-
los Proença Gomes.

• Alfandégã do Rio d Janeiro

Pela hispactoria desta Alfandeg:a se faz pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que foram descarregados para esta repartição
os volumes abaixo mencionados com os siguaea
de avarias o do falta, devendo seus donos ou
consignatarios apresentar -se no prazo de 15
dias para providenciarem a respeito.

Vapor nacional Belém, entrado em 27 de se4 1
tembro de 1018:

Armazern n. 3-AG&C: G barris, reprega-1
dos, com falta. , .	 •

Vapor nacional Buy Barbosa, entrado cra
de outubro de 1918: !
Aripazem n. 5-AC; a caixa ri. 1.725,raa.

pregada e avariada.
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LR: 2 ditas ns. 3 o 2, idem, idem.
•Idem: 1 dita n. 1, idem, idem.
LC: 2 ditas ris. 5.115 o 5.117, ideia

-
Idem: 2 ditas na. 5.111 e 5.116, idema

ftdern.
A—P---P: 1 dita n. 2.644, idem, ideara
FDI: 1 dita ri. 10, idem; idem.
SG: 1 fardo n. 2, avariado. • •
/dem: 2 ditos ns. 3 e 1, idem.
Idem: 2 babais sem numero, repregados

ávariadas.
Ereitls Soares: 1 encapado RAD numero,

roto.
XX: 2 caixas ris. G e 5, repregadas o ava-:

/siadas.
Idem: 2 ditas ns..8 07, idem, idem.
Vapor francez Paso de la Patria, entra

5 de outubro de 1918:
Armazem na 8 — Caprichoso: 23 raccoS;

'avariados.
Idem: 27 ditos, rotos, com falta: -
Incomparavel: 33 ditos, avariados:
Idem: 23 ditos, rotos, com falta.
Barca noruogueza .badian Girl, entrada; da.

30 de setembro de 1918
Atanazem n. 16 — SN: 1 barril n. 18, airai

nado e repregado.
GMT: 40 latas. avariadaLl
CUM: 6 ditas, idem. •
3DL: 42 ditas. idem'.
Sem marca: 7 ditas,
ATC: 3 barricas, avariala.s e repregadaSa
Idem: 2 (lhas, idem, idem.
ARC — C: 1 caixa ti. la0, idem, idem:

• ATC: 4 barrica, idem, idem.
BNC — Cabo Frio: 1 caixa. Idem. idere4
ydern : 1 engradado n. 1, avariado.
• NE: 3-caixas, avariadas e repregadaS4

— C: 1 dita n. 270, idem, idem.
JI.C: 1 dita n.353, idem. idem.
MC: 2 barricas, idem, idem.'
7 — M.	 Marvim . 1 dita ri. 42, itleff;

idem..
IIII: 17 caixas diversos numeras, idem,

jclem.
Idem: 2 barris es. 57 O 55, idem, idem.
R — 12.951 : 1 caixa n. 2, idem, idem.
CNE: 4 ditas, idem. ident.
Vapor inglez Phidias, entrado em 3 do

éutubro de 1918:
Armazeni n. 17 — A:1 caixa, n. 52, repre4

gada.
A — -- C — Rio: 1 dita n. 499. idem"
CTDM	 BP : dita n. 0.400. Lens,
B&C —	 1 fordo.n. 144. rato.
CP&C: 1 caixa n. 2, repregadaa
C: 3 SaCCOS, Vôt0S.
Idem: 1 dito, idem.

. Idem : 1 dito, idem.
DP: 1 barrica n. 643, reprera.di.1
ElINV&C: 1 caixa n. 1.000, idem.)
jAdeO&C—B: 1 dita n. 464, ideal;
JI.C: 4 dita ri. 1. idem.
HF: 1 dita ri. 62, idem.
1,11: 1 fardo n. 488, roto...
alC&C: a dito n. 13, idem.
45: 3 caixas ris. 603, 603 e 601, tepregadas.
Idem: 4 dita n. 606. idem.

2 ditas Fls. 1.759 e 1.557, idem.
10: .1 dita n. 4.241, repregada e avariada,
03: 1 dita n. 490. repreg,ada.
101: 1 dita n. 741, idem.
OP&C; 1 dita ir. 1.987. ideroa
PC&C: 1 dita n. 623, idem.
RF&C: 1 dita n. 50. idem.

- BA&C: 2 ditas ris. 912 o 914, lama
IRW&C; 1 dita ti. 3.395. idem.
atiaramago: 1 sacco, roto.
Sem marca: 1 dito, idem. •

-Idem: 1 barril sem numero, vagando: -
Vianna: 1 gigo n. 317, repregado e aVIJ

W: 2 barris na. 23.287 e 23.293, vasandoa
idem: 1 dito I). 23.288. idem.
jdem: 1. sacco ri. 34, roto.

Arms.zem	 8--IIT: 1 caixas, repregadas
'Avariadas.

Idem: 4 ditas, repregadasa •
Idem: 3 ditas, idem.
MT: 15 ditas. idem.
GB: 9 ditas, idetn.
Vapor' norueguez Bratsberg, entrado em 21

de setembro de 1918:
Armazem n. 17 —P—I—C-381: 1 bar-

rica sem numero, repregada e avariada.
530—Parana3uá.: 9 rolos de arame, ava-.

nados.
Sem marca: 1 caixa sem numero, repre-

gada e avariada.
RFC: 2 ditas ris. 1.159 e 1.151, ideia

idem.
MIL: I dita ri. 73.116, ideal ¡dama
ATF: 1 dita n. 4.813, idem idem:
ARC: 1 dita n. 4, idem idem.
ATP: 40 ditas, avariadas.
AII-2.620: 1 dita n. 2, repregada: 	 -a31

riaAdTal".': 1 barrica sem numero, idem idem.
Idem: 3 ditas ris. 4.569, 4.553 e 4.503;

Idem idem.
CMJ: 1 lata, com falta:
EV-5.008—JS: 1 caixa repregada e ava-

riada.
Idem: 70 ditas, avariadas.
Edwad alargam — American . Ambassya

caixa sem numero, repre eada e avariada:
EA: 1 barrica n. 23, idem idem.
GCN: 1 caixa n. 1*, idem idem.
GAZ-1822: 1 dita n. 25, idem idem.
Idem: 3 ditas, avariadas.
A—C-59—C: 2 amarrados de caixas rui...a

meras 167.712 o 167.711, repregados o ava-
riadas.

Idem: 1 dito u. 157.717, avariado.
P—I—C--381: 1 barrica n. 18, repregada

é avariada.
PSF: 4 caixa ri. 2, idem idem.
Quissamant: 1 barrica n. 6, idem idem.
SP — 11.09-1 : 2 caixas ns. M40.28a

M40.279, idem idem.
Idem: 1 dita 11. M10.266, idem .;.dem.
Alfandega do Rio de Janeiro,8 do novembro

de 1918.— O ajudante de inspector, Carlos
Proença Gomes.

Ministerio da Marinha
Deposito Naval do Rio de Janeiro

sECÇÃO DE FARDAMENTO

De ordem do Sr. capita.° de mar e guerra
director, previne-se ás Sras. costureiras que
no sabbado, 9 do correate, das 11 ás 14 horas,
haverá, distribuição de costuras, sómente ás
Sras. costureiras matriculadas na a a cate-
goria ou sem categoria, não senao attena
didas as que se apresentarem fera dos limites
das acima marcadas ou não forem da cate-
goria chamada.

Deposito -Naval do Rio de Janeiro, 6 de
novembro de 1918.—Rayazundo de Mendonça,
capitão-tenente, auxiliar.	 -)

0111••nn

Superintenctencia de Navegação

DIRECTORIA DE IlYDROGRA

ANISO AOS NAVEGANTES N. 68

Brasil — Rio dc Janeiro — Instrucções
. para a recepção dos sifnaes horarios

pelo Obsertatorio Lyticiona.Z

Por ordem do Sr. vice-almirante grã-I
kluado .Americo Brasilio Silvado, supera,
intendente de Navegação, avisa-se aos

' navegantes que nos signacs hei arios
emittidos pelo Observatorio Nacional do
klio de Janeiro, ás 11 e 21 horas, tempo

legal, por iniermedio do T. S. F. «Ra-
kilo Governador» (S011) serão observa-
das as seguintes convenções:

A's 10 horas e 55 minutos, emitte-se
jres vezes o signal de chamada (—.—.—)
seguido das palavras: aSignaes /lurado;
Rio de Janeiro> e logo após ti-es vezes
o signal de espera (.—...) .

A's 10 horas, 55 minutos e 55 segun-
dos, inicia-se urna serie de signaes pre-
liminares, formando a lettra O do al-
phabeto «Morsa», isto é, cons:stinCo em
grupos de tres traços; estes sisnaes, in-
teiramente facultativos, terminam ás to
horas, 56 minutos e 50 segundos, são
-destinados a uso especial do Observato-
rio e podem, portanto, ser ornittidos.

A's 10 horas e 57 minutos, começam
bs signaes horarios, que duram exacta-
mente ires minutos e comprehendem:

1°, de 101)-57m-Os. a 10h-57m-50s.,
signaes de advertencia, consistindo em
;uma serie de lettras X (—..—). Tres
traços longos, durante um segundo cada
um, terminam o minuto;

2", de 101)-58m-Os. a 1011-58m-50s.,
signaes bondes, forssaados de traço e
ponto, coincidindo os pontos, com as
'dezenas exactas da segundos. 'I'res tra-
ços longos terminam o minuto;

3°, de 105-59m-Os; a 10h-59m-50a.,
signaes horarios, formados de dons lra-
ços e um ponto, coincidindo os pontos
com as dezenas exactas de seguralos.
Ifres traços longos terminam o minuto,
corno os anteriores.

No caso em que qualquer aceidente
Perturbe ou impeça a omissão dos si-
gnaes de -11 e, 21 horas, serão alies re-
petidos meia hora depois, nos minutos
de 27 a 30, juntando-se á chamada a
palavra (Correcção».

• • 's 20 horas o 55 minutos serão feiins
os signacs horarios correspondentes ás
21 horas, seguindo-se a mesma nfirma.

Estes signaes estão de inteiro ateóada
cella a convenção internacional da aulat
reunida em Paris no anno de 1012.

Directoria de Hy-drographia, Rio de
Janeiro, 7 de novembro de 1t11.—Hen-
rique Sadok de Sd, capito de mar e
guerra, director

Ministeti.ZI "dá Guerra

Directora de Saude da Guerra
CONCURSO PARA VETERINARIOS

De ordem do Sr. general director do Saud#
da Guerra, faço pubiico que nesta directoria
estará aberta durante 20 dias, a coutar co
aninha, 9 do corrente, a inscripçao para o
conaaaso ao preenchimento de vagas de ve-
terinartos do Exercito, que se verificarem
duranie o anuo de 1919, conforme o edital
publicado no Diario Officid.

OS interessados podaras) inscrever-se pes-
soalinente ou por meio do procurador idoneo.

Dirt.,eteria ds Saude da Narra, 8 de no-
vembro de 1918.— Dr. Virgilio Tourinho de
Bittencourt, coronel graduado chefe do Gabi-
nete.

-
Departamento do Exercito de 2'. Linha

O general Manoel Antonio da Cruz Brisi
lbante, chefe da commissão de organiza.;
ção das forças de 2' linha .((,.i.uara Ni1-4 •
'onal);

Faz sa.ber que. de abeõrdo com a atine*
29 das instrucções á qual se refere o ars
Sigo l • das' disposições transitas:1M, 41
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decreto n. 13.040, de 29 de • Maio de
1918, foram alistados, voluntariamente,
nesta- Capital, nos dias 28 a 31 da ou-
tubro findo, os seguintes cidadãos, para
o serviço de 2' linha.,

(13' semana)	 • '
381. Francisco Furtado Mendes Vianna,

inspector escolar.,
"-382. Fernando Xavier da Silveira, en-.

gen beiro civil.	 -
383, Euelycles de Souza,. :Vasconcellos,

empregado publico. -
;t81. Felippe Nazario" Teixeira Filho,

pintor.	 •
385. Vicente de Santa Rosa, empregado

municipal.
380, Pedro Pereira de Lima, empregado

municipal.
387. Olegario das Chagas Pereira da

Oliveira, empregado múnicipal.
•• 388. Alberto Joaquim Machado, Assiá-r.

tencia Municipal;
389. Dr. Pedro itodrigues de Vaseon-

cotios, medico. •
:390.. Eduardo 'Dento Moreira, cominar,

cio.
391: emiti° Severino Dias, commerat

cio.
292.: Carlos Antonio . Passos, vassou-

reiro.
393. José Roberto 'Augusto, empregado

municipal.
• 394, Esmeraldo Leocadio da Conceição,

empregaalo municipal.
395. Alfredo Dellarmino de Miranda,

funecionario publico.
396, Manoel Furtado de Medeiros

• ' lho, electrista.
397, Dr. Luiz Antonio Pereira Coelho,

medico.
• 393. , Candido	 Rodrigues Guimarães,

empregado publico.
399. Antonio Pereira Ramos, emprega-

do da Light.
400., Pedro Octaviano de Oliveira, ele-.

ctricisla.
401. Pedro C.andido -Machado, ftmecioa

nado publico..
402, Manoel José de Sant'Anna,

c,cionario municipal.
403. Castão de Souza ReimãO, ommer.-+

* mereio.
401, Ernesto Leão, funceionario-

• blico.
405. Manoel . Marques Mathias, pe-

. dreiro.
406. Adelino Casar Samão, funicionario

publico.
407. Martiniano Eduardo da Fonseca;

servente da Saude Publica.
408. Erich-cies Martins de Sá, empre.a

gado municipal.
409. Augusto Manoel da Silva, . operado.
410. João de Deus Ferreira de Menezes,

4° official do ,Arsenal de Guerra.
411. Francisco Xavier Ferreira de Me-

nezes, empregado na Fabrica de
Cartuchos.

412. Julio Augnsto Cezar, cammercie.a
413'. Antonio de Moraes, electricista.
.414. Alberto José Ilaynnando, empro-

gado publico.
"415. Diniz Eugenio da Rosa, operarici..
'416. Ernesto Torres .Junior, commercio.

Augusto de Azevedo, empregado
Publico.

418. Cassimiro Francisco Ledo, empre-
gado publico.	 •

• 419. Antonio Carlos Murga, empregadp
- municipal.

120. Alfredo Pereira da Silva, empre-
gado nos Correios. -

421. Dr. Zaeliarias de Góes Carvalho',
foneciopario publico. - • -
- Rio de Janeiro, 31 de (Miare 'de 1918.

Manoel .Antonio da Qrx:-
generalç •

Ministerio da Viação e Obrar
Publicas

Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem da directoria, convido o confe-
rente desta Estra:ia Aureo Ottoni de Men-
donça a comparecer na Inspectoria do 1 0 dis-
tricto da 2' div:são, na estação Maritima,
dentro do prazo .de quinze dias, contados
desta data, afim de justificar a sua auseaticia
do serviço.	 . 

Secretaria da Estrada -do Farra Central do
Brasil, 8 do novembro de.191.8. - O socrata-
rio, Josd Ricardo de Albuquerque.

--

Estrada de Ferro Central do Brasis .

De ordem da directoria, convido o confe-
rente de 31 classedesta estrada Carlos !traga,
a comparecer • na inspectoria do 1° districto
da 22. divisão. na Estação Maritima, dentro do
prazo de 15 dias, contados desta data, aftm
de justificar a sua ausencia do serviço. •

'Secretaria da Estrada de Ferra Central do
Brasil, cru 5 de-novembro de 1918.-0.secre-
tario Jose Ricardo de Albuquerque.

Estrada de Ferro Central do Brasil

continuam PARA FORNECIMENTO DE TRES MOTO-

A OLE0 23111.70 PARA ACCIONAR ROMBAS CEN-

, TRIF'UGAS
•

De ordem da directoria, faço -publico que
ás 12 horas do dia 16 de novembro corrente,
ná Intendencia de:sia -estrada; na estação Cen-
tral, serão recebidas propostas para forneci-
mento de:
-.9, motores typo dito», constructor M. Koch,

a 2 tempos, para oleo - bruto, com os seguintes
caracteristicos:

Força: 10 II P;
Velocidade: 365 revoluções por' minuto;
Volante de: 1030x1001°/1";
Polia de: 450/260;	 •
Consumindo: 279 grammas de olao combus-

Oval, de 10.000 calorias; por cav./hora, c 80
grarnmas de oleo lubrificante por hora;

Preço maximo do cada motor com uru re-
cipiente de combustivel o 5 metros de tubos,
0:6025000.

1 motor Semi-Diesel «Weber», vertical a
2' tempos,. typo A. LI. O.:

Força: 5 a 6 cav. vapor;
,.Rotações: 600 p. minuto;

Polia: 250/160 "1"3;
Volante normal de 600:60
ÇOI1Sunlo do combustbel 290 gr. p. c./h.;

do 1.000 calorias. Agua de resfriamento 45
litros p. c./li. Oleo lubrificante, a0 grammas
por hora:

Bomba d'agua; reservatorio de combustivel
• completo; pote de escapamento; 4 parafusos
para fundação; 1 caixa de ferramentas e 2jo-
gos de sobresalentes A. R.

Preço maximo de 6:6595000.
• A amuram-eia versará apenas .sobre o
preço em réis para as unidades estipuladas,
entregues na intendencia dentro de 15 dias, a
partir do ragistro do contracto no Tribunal
de Contas. cabendo a preferencia do dicaito
ao autor da proposta mais barata, por mininia
que seja a dilferença entre ella e qualquer
Outra.	 -	 -

A estrada não acceitará as propostas cujos
preços' sejam superiores aos maximos inch-
gados.

As propostas, que devem estar devidamente
soltadas, datadas, assignadas, com indicação
das respectivas residencias, serão entregues
&rd um 14,1$4.çin9 1.1W.lucral, fechados, com" a,

•

-- ---
declaração por féra do assumpto e 'do nome

'do proponente.
.Esge envolucro deve ser acompanhado do

um outro, tom separado, contendo todos os do-
cumentos quo.possam provar a icloneidado do
proponente, comprehendento-se entre afies,
os recibos do quitação da ultima collecta, dos
impostos a que estiver sujeito.

No acto da eatrega da proposta o propo-
nente deverá exibir o recibo da caução de
woSoa0, préviaMente feita na thesouraria
desta estrada, para garantir a assignatura.
do contracto. canção que reverterá' para os
cofres da ruesara estrada, si o proponente pre-
ferido recusar-sa a assignar o respectivo con-
tracto dentro do prazo de seis dias contados
da data da entrega "do -convite que fôr expe-
dido para esse frui.

O contracto só se tonará effectivo depois
dO approvado definitivamente pelo •Ministerio
da Viação e Obras Publicas .e registrado pelo
Tribunal de.Contaa.

A questão da idoneidade dos proponentes
será julgada e examina ia, préviamente, antes
de abertas as propostas.

•/ts propostas, cujos autores uno tiverem
sido considerados idoneos.. não senão abertas.

Depois de julgada a idoneidade dos pro-
ponentes, serão onriunciadds o dia o hora
para abertura e leitura das propostas, quo
antes do qualquer decisão, serão publi-
calas.

A estrada reserva-se ó direito de annulla.r
a concurrencia caso assim Convenka aos seus
interesses.

As propostas não poderão conter senlió uma
fórrnala de completa submissão a todas as
clausulas deste edital e o preço conforme já
ficon.estabelecido.

Não se tomarão em considerarairalnaesquer
olTertas de vantagens não -presrwas neste
edital nem as propostas que contiverem ape-
nas o offerechnento de uma reducção sobre a
proposta mais barata.

,No caso" da absoluta igualdade entre duas
propostas, fica a estrada com o direito de de-
cidir a quem cabe a preferencia: 	 :

Toa e qualquer proposta que 'não estiver
intairamente do accOrdo com este edital será
rejeitada.

A estrada reserva-se o direito de restringir
a quantidade pedida. •

Sc.:vetaria da Estrada. de Ferro Central do
Brazil. 5 de novembro de 1918.-A secretario,
Jose Ricardo de Albuquerque.

jon•n••nnn•n11

Ministerio :da Agricultura, Industri
e Commercio .

Commissão Central dos Criadoreá do Ca:a"
- vacu) Puro Sangue .

-1.4TUD- 130015. isAcioxAL

Relação (10,9 (121iTI)aCS inSeripiOS TIO Sita

Book Nacional e publicada de con for-
'alidade C .07n o disposto no art. 5° dO
règulamento annexo ao decreto azu-s
mero 13.038, de 2,9 de maio cie 1918.

Animaes nacionaes puro sangue

Nomes f--=: Procedendo
1.. Daura, Estado de S. Paulo, Cura.

mi e Pompette.
2. Damasco, Estado de S: Paulo, Curtfas

• zit e Flormara.
3. Diavol0, Estado de S. Paulo, Curti-1

zú e Naná.
'4, Campinas, Estado Jia S. Paulo, Quid;

to e Espartilha. •
G. De:11111bn, Estado de S. Paulo, ju

gurtha e La Princesse ol'Orange..
6. Bulgaro, Estado da S. Paola), gatti•s

moer Dna



Sibbado O

7. Penraette, Estado de S. Paulo,
Oséas e 13agagei-ea.

C.. Ditosa, Estado de S. Paulo, Curuzú
e Mias SW811.

, t). Sabá, Estado do S.. Paulo, ,
moor e Parola.

j . Eai.a. Estado de- S. Paulo, Sunrise
e Lavalière.

11. Pitang,ueira, Estado de S. Paulo, Le
Diuc e Suprema.

52. Iflysterioso II. E-tado de S. Paulo,
Dieppe e Mysteriosa.

Bouli. Estado de S. Paulo, Dieppe
e Eavane.

▪ Ilmanie, Estado de S. Paulo, Zili.t-
panPt e Arnandine.

itorod, Estado de S. Paulo, Zim-
-ianet e Ma Clioutte.

Jairato, Estado do S. Paulo, Zirn-
paoset e Mica..

IL lraOa. Estado de S. Paulo, Zimpa-
net e LaIo.

fls.. Bobona, Estado. de S. Paulo,
pane/ e Piecininio.

• Hortencia, Estado de S. Paulo, Zim-
panet e Ma Choutte.

Ilurrah, Estado da S. Paulo, Zi.aa-
panet e Amandine. .

Flaiseur liE, atado de S. Paulo,
Zimpanet e Juracy. •

Fraroaa, Ideando de S. Paulo, Ziro-
nanet e Franco,

Bailarina, Estado do S. Paulo, Pil-
leia e Naná.

Ariana, Estado de S. Paulo, Lo
Bine e Primpette.

Café, Estado do S. Paulo, Curuzú
e Naná.

Cachopa, Estado de S. • Pauto, Grand
Duo e Pompette.

.27. Champignol, Estado do 5. Paulo,
Curuzú e lae.a.y Dance. .

Finesse 11. Estado de. S. Paulo, Bay-
ard III e Finasse.

.29. Finasse, Esta da de	 Paulo, Bis-.
mark e Pampina.

Guayarnú, Estado de S. Paulo, PR--
leito e Grisette.

31. Balla Vista. Estado de S. Paulo,
Dienne

32, Milheiro, Estado de S. Paulio
Dieppe e Anisaria.

33 Arauto 11. Estado de S. Paulo, Diep-
pe e Campana.

34. Catodonia.	 f'Incin de São Paulo,
Stinrisr o l‘laga.

35. Bayard IV. Estado de S. Paulo,
Bayard III e Finasse.

30. Mollks, Estado de S. Paulo, Saint
Leon e Galatéa.

27. 11yo4a. -Atado de S.' Paulo, Zim-
panet e. Fifi.

38. Morro Alto. Estado de S. Paulo,
Zorai e Iraseinatrica.

29. Sunrisa II, Estado da S. Paulo,
Sunjir' e Mystrrioso.

'40. Nel t y II, Esdado de S. Paulo, Sun-
riso e Santzi.

141. Yára. Estado de S. Paulo, Thoéde
e Ornament.

42. Amar. lastrido de S. Paulo, Dieppe
e Srotch Bem.

(43. ArO, E-lado de 5. Paulo, Dieppe e
Eliadidja.

44. Arahutam, Estado . de S. Paulo,

5. Abatyra. Estarle cie S. Paulo, Thoã-
Dieppe e Campana.

de e Arlistince.
,̀46.: Alá, Estado de S. Paulo, Gerfaut e

Africana.
17...; Aia, Estado de S. Paulo, Gerfa

e Suprema.	 •
- 1;48. Bartyra, Estado de S. Paulo, Thoè-

de e Maga.
• 49. Indaya, Estado de S. Paulo, Dieppo• e Artisane.
50.-J'ac.ouse, Estado de S. paglo, Tara-

potey...e Tanaise,

f5a1id- WIdIAL

3abutip, dad0 de S.. Paulo, Tare
porley aa_Xmandine.

Jatoba, Esta2tr.„.doaa Paulo, Tar-
pariey-e-,Claclo-ssa,

3araguá III, Estado de S., Paulo,
Tarporley e Villa.

Jolitaa, Estado . de S. Paulo, Plover
e Vela.	 .

Tyra, Estado de S. Paulo, Thoède
e Si-Si.

Princeza 1V, Estado de S. Paulo,
Maestro e La Primasse d'Orange.

Ratinho, Estado do S. Paulo, Ti'-e
Porley e ROseana.

El-Rey, -Estada de S.. Paulo, Tar-
porley e lloseatã	 -

Guarará, Estaáld de Paulo, Bera-
gliere e Deft Gina.

Miarka, Estado de S. Paulo, Lo
Dam Daft - GROS:- "

Tocai, Estado do S. Paulo, Gerfaut
e Ornametit-.' ----- " • "

Mentor, Estado de S. Paulo, flayard
III e Frisaste.

Pastora,- Estado de S. Paulo, Tar-
porley e Camponeza.

Yolito, Estado de 5. Paulo, Zerai o
Vela.

Pindaiba, Estado de S. Paulo, Zorai
e Ristory.

Lery. Estado- -de - S;-- NOM, 'Thoèdei
e Lavalière.

Seductora, Eatado de S. • Paulo,
ThoNde e Daf Gina.

Corta -Vento. Estado de S. Paulo,
Vlan e Mien:sita:-

Crescente. Estado de S. Paulo, Flo-
rais e Rathvi/la.-

Zorr.ida, Estado de S. Paulo, Zorai
e Mussurana; • --

Feniana II, -Estado de S. Paulo,
Dienne . o Itaufer.

Tabyra. Estado de S. Pauto, ThoMo
e Santzi.

Charada. Estado- de' S. Paorio, Curn-
zil c Saint idéiem. -

( Coa thoi a)
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1.9i8.

T' eophilo Trixeira Alvores de Aze.
vedo, secretario.

Junta dos Corretores
MROIA DE ESC.AI,oRIAS

A Junta dos'Corretores do Distrieto Federal,
cumprindo as exigencias r getamento ao-
pro‘ ado pelo decreto n. 9.204, le 2R de de-
zembro de 1911, convida os interessados nas
tranzarAes em que intervrio o corrRior
navios Fernando Roda; I s nrceaTio. a'oodido,
por portaria de 40 de "ontobro - correirte. ' a
apresentaram suas reelanit..kries 'por 'esrVoto,

•em sua secretarin á salaa do artificio da Rbisa,
dentro do sei; meze.s 'a- "contar_ da referida
data, afim da junta. providenciar a respeito.

Secretar:a Junta dos Corretores, 30 do
outubro de 1918. - João Severino da Silva,
syndico. 

ounaranIain, Carborai Cera ,
. Rio Gloartaicieusse)

- -
ACTA' DA PRIMEIRA ASSENIIII.IL. . GERAI, EXTRADUL.

SABIA DA COMPANHIA. CARIIONIVERA •1110.GRAN-.
DESSE, REALISAM EM â DE NOVEURO. DE.1918

• „

Aos seis dias do ruez do novembro de mil
novecentos a dezoito, presentes na sécio social
os accionistas constantes do livro de presença
representando mais de dois terços do caaital
social,' o Dr. Zeteriao • de Faria; presidente

enlbrd 'de' 1018 13483-
_• 	

aEterino, declara que, havendo numero legón
podia funeeionar	 assembtéa geral oonvo_:!----
oadmregoÀ2p_ar. a	 cosoark,.balasoa•ola,

jo.ciao ti Si.	 Arrojadolairbóa.
nanimemente acceita a indienle, assume

este a cadeira da presidencia convidando para
primeiro secretario o Sr. Dr. Adhomar do
Faria e o Dr. Augusto Rocha, para segundo.

Deixa de ser lida a acta da-sessão anterior
por já se achar alia approvada.

O Sr. presidente da assembléa, antas do
mandar proceder á leitura do annunclo do
convocação, pondera que deve proceder á
qualquer deliberação e constar da acta uns
voto de sincero pezar pelo fallecimento do
prezado presidente da Companhia, Dr. Her-
culano Marcos luglez de Souza, cujo elogio fez
em palavras repassadas do saudade.

A assembléa approva unanimemente a pro
posta.

Em seguida o primeiro secretario lê o an-
tapuio do convocaaao.

O Sr. presidente declara que, sendo como
se vê-do annuneio já 1ido diversos os fins da
reunião, ia em primeiro Jogar sujeitar a dis-
eUSSIO a primeira parte, isto é, a autorisaaão
'fedida para que a directoria pudesse con-
tractar operaçõea financeiras garantindo-as
com os bens sociaes.

O Sr. Dr. Zeferino de Faria pede a palavra
e fazendo varias consideraçõos sobre a si-
tuação da companhia expõe o plano das ne-
gociações já enta,botadas, cuia ultimação
depende unicamente da deliberação da pre-
sente assembléa. Infornia que essk °perna°
financeira tens par fim a conclusão das instai•
lações. que já ouviu sobre n assumpto o con-
selho fiscal e em particular a varies accioa
'listas, tendo a satisfação do conhecer que a
transacção ajustada merecia apoio geral.

O Sr. Dr, Augusto Rocha, em vista da os-
posição feLa pelo Sr. presidente da compa-
nhia,-;obre a qual faz diversas ponderarMs
no sentido de apoial-a, termina mandsndo
mesa a seguinte proposta-

«Proponho que a.directoria da Companhia
Carbouifera Rio-Gra 'ideais() fique autor,zaila
contra atar ernproatimos, dando em garantia
hynothecaria o.; teus soctaes. agindo cru re-
laço ás demais condições da transacçao pelo
modo que entender mais acertado».

-Rio de Jaiseiro, 6 de novembro do 1918. -
- Augusto -Roam.
-Sidardisetisslo a proposta apremtada,
foi 'alta Unanimemente approvada.

' , Das:Iara o Sr. presidente da asseinbléa que,
em cumprimento a segunda parte'do annuncio
de -consoscação; vais-mandar proceder á alei-
çao dos cargos vagos da directoria, que sais o
de aresiidente e de um director, o primeira
pelo fatlecimanto dó'pranteacio Dr. Inataz 'de,
Souza e o segando pata renuncia do Sr. Dr.
M. Ruárque -de Macedb como faz certa o te-
legrannea'que Se' acha sobre a mesa h a cuja
leitura manda proceder.

Declara mais o Sr. presidente da assembléa
que varina accionistas indicaram o seu nome
para director-presidente da companhia, °Mie
muito o lisonjeia, todavia pede para declina,a
deS;a: 'Min'a per' entender 4tiã'ã tót;i0o para
este cargo deVeraaahir do Sr. Dr. Zo,krino
'dá Faria-, - titia'já está 'exercendo esse toae
interinamente. que não duvida cooperar na
admindstraçad da companhia, mas como sim-
pias dirctoiY oáciipanolo-se mais ia parto
propriamente techilica.

PI-acedendo-sé á eleição para o • cargo de
director-presidente, °fitava. maioria de votos
o Sr .-Dia Zefeaina 'dá Faria, que agrateceis
assembléa a clisfiace,ão que -lhe foi conferida,
promettericiai empenhar 03 seus maiores es-
forços para eoaresPaiiitát; it'etaa prova de con-
tian-a dos Si'.s accionistas.

Propõe o Sr. Dr. Adhemsr de Faria que se
proceda em uma sé cedida á votação doa dou
(filtras- directores, pois -peta-sscoDas-guerk
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Rio de Jadeiro, 6 de novembro do 1918.
Augusto Rocha. - Pela Companhia Minas dá
Carvão do Jacully, Miguel Arrojado Lisboa,
presidente. - Adhemar de Faria. Luiz
Vossio Brigido. - Por procuração de Carlos

:Fontoura, Luiz Vossio Briqido. - Por pro-
curação de Duarte da Cruz Sampaio, Ni-à

, cacio Teixeira Machado, Francisco Seggiaro,
:J. Osivaldo Rentatte, Dr. Isidro Ileredia
•Filho, Pedro Gomes de Azevedo, Dr. Fran-
cisco de Paula Lacerda do Almeida Junior„
!Augusto Sendizich, J. J. Leito de Almeida
, e Dr. Joaquim Mauricio Cardoso, Luiz Vossio
.Brigido.- Por procuração de Otto Niemeyer,
Luiz Vossio Brigido. Por procuração de
Olavo Alves Saldanha, Luiz Vossio Brigido„,
- Mario de Andrade Ramos. - Por procura-
ção do general João Leocadio Pereira de
Mello, Mario de Andrade Ramos. - &ferino
de Faria. - Mario de Azevedo Ribeiro.
Ricardo Xavier da Silveira.,

AppraVa a., sf-----aretitmarto‘i:.0
cekle-413 á votação, obtendo maioria de votos or

Dr,s. Miguel Arrojado Lisboa e Mario da
tirada Ramos, que agradecem succesdva
nte a demonstraçã.o de confiança que lhes

f idada pelos Srs. accionistas.
Q.Sr. Ir. Zeferino de Faria, depois de proJ

minejar palavras elogiosas ao Sr. Dr. M. Luar-
que de Macedo pelos bons serviços prestados á.
lompanhia, faz a exposição do estado em que
se aéha a mesma, alvitrando varias medidas
cale convém ser adoptadas, as quaes a assem-
bléa entendeu nas) deverem sor objecto de
deliberação na presente reunião, convindo
delias conhecer urna nova assembléa, depois
do realizada a transacção entabolada.

Nada mais havendo a tratar foi suspensa à
sessão afim de ser lavrada a presente acta, a
qual depois de lida e approvada é assignada
por todos os accionistas presentes.

E ou, Augusto Rocha, A° secretario, suba
screvo o assigno.

g
r feita verificam-se ainda duas vagas na 13
lst ra o.

Capital autorigaaloss Fls. 25.000.009
Capital emittid?)...a » 14.000.000
Reserva ._e .	 la 2250.000

co Holland ez d
d.o Sul .‘
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,	 'tifi lafielfin 1 do rioVerabfo de 191 .8.7-- JOrt0 Ribeiro de
M. Moraes e Castro, contador interinas

PATENTES DE INVENÇÃO
I. 9.944 A - Memorial descriptivo dos melho-

ramentos introduzidos na invenção de ima •
meio aperfeiçoado para arrelhamento de
garrafas e outros reeepientes», privilegiada
pela patente n. 9.944 c para os quaes pre-
tende privilegio o respectivo inventor Jaqua-
nastro Miranda, domiciliado nesta cidade

Esta invenção tem por objecto melhora-j
Mentos na minha invenção privregiada pela
patente n. de O de maio 4-1.0 corrente
anuo, relativa a «um meio aperfeiçoado. para
arrolhamento de garrafas e outros recear
pientes».

Conforme consta do memorial descriptivo
relativo á dita patente, Os ditos meios con-
sistem essencialmente numa candura circular
muito'e;treita e pouco profunda na face
terna da base do recepiente, e um disco
de cartão ou de outro material cuja periphe-
ria está alojada na dita canelura. Paaa que o
disco possa ser c,ollocado por esto modo no
recipiente, a bocca, deste alarga-se SOCCC55.1-
umente desde a beira superior da dita cano-
lura até á beira da propia bocca.-

Os presentes melhoramentos consistem em,
diversa; vs.riantes de fôrma da secção trans-
versal da dita candura, as quaes estão repre-
sentadas em secção diamentral no desenho
junto, em quatro iguras, ii is quaes 11 indica
o recepiente, e c a caire'ura, para ro,ceber o
disco obturador não representado.

A variante representada na fiz. 1 consis:o
em ser formada a secção transversal da cana-
lura por duas linhas que formam uma con-.• a;
outra um angulo .obtuso, e sendo a inferios
maior do -que a superior, e tendo inclinaç .o:
muito menor era relação á face interna doi
recipiente do que a linha superior.

As outras variantes, segundo os presentes
melhoramen tos, consistem em poder a secçlo
da dita canelura ter unia das famas sn-;
guintes: curva (fig. 2) ; angular symetrica:
(fig . 3), fôrma de 1).• •

Esta variedada de fôrmas permitte o eas-.
preaSa de diversos materiaes para o fabrico;
dos discos obturadores, cuja beira deve ter,
em secçao fôrma mais ou menos similar á da i
secção de candura, po:s que ha inateriaea
que não se prestam a uma fôrma determinada:
da beira do disro, mas sim a outra ou outras
fórmas.

Em resumo, reivindico como pontos e caraai
cteres constitutivos da invenção:

Os melhoramentos na invenção priviloa
giada pela patente n. 9.013, que consistem,
em dar a secçso transversal da canelura na,
face interna da bocca do recipiente uma das'
fórmas seguintes: 1) angulo obtuso, cujo lalo
inferior é maior do que o superior o muito
menos inclinado do que este em relna,o á.
face interna do recipiente; 2) fôrma curva ;
3) angular com lados formando angulos iguaes,
ou quasi iguaes com a face interna do reei-1
plante •, 4) fôrma de U.

Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1918.- Pot
procuraçãci, Leclerc 4	 - •

yv

10.125"-- Armorial descriptivo da invenção:
de «aperfeiçoamentos • em methodos e , em.;
apparelhos de imprimir», para que pretende!
privilegio Justus Samuel Bergman, domici.f
liado em Stockolmo, Suecia.
Refere-se 'a minha invonção a um methoclai

de imprimir, segundo o qual , o apparelho
impressor, por exemplo o stereotypo ou seme!

.1hante, actúa para expellia papa os lados aa
_tinta liquida ou semelhante applicada aol

177.487:8075982 4apel ou semelhante por modo tal que os
`030gares impressos ficam livres de tinta

°ãO:(4 f-r°5-1-d-e--.114,40%.ares iptermd,ios, no Lm' press. 00-, em que,.;;;; 	

•
fiaeiramente coloridos, em contrasté com osi
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tinta permanece e onde se accumula quando
é expallida dos logares imprassos.

A invenaão caracteriza-se por ser a im-
pressão abaluarta entro rolos rotativos, e por
ser a tinta de impressão applicada, ao papel
ou semelhante em quantidade adequada, ou
em camada de espessura adequada, junto da
linha em que 03 ralos comprimem o papel que
passa por entre afies.

Uni moio adequado de executar o meu me-
thodo aperfeiçoado é fazer passar o papel em
peça comprimida por entre dons rolos rota-
tivos, um dos quaes é um rolo itnpressor, e o
outro um contrarolo liso e de preto oficia
elastico, ou os dous rolos pólen) ser imprea-
sores e ao mesmo tempo deixar correr coati-
unanima; para o papal uma camada. uniforme
de tinta ao una tanque acima dos rolos, no
legar cio que os rolos esta') mais proximas um
do outro.

Por este modo, no mesmo momonto ou
quasi no mesmo tuomepto em que a tinta do
tanque entra em contacto com o papel, a
tinta será submetti la a pressão, e coma tiao
ilifficit regular exactamanto a (Matai laA0 da
tinta, ou a espessura da camada. de tinta. e
simultaneatucute a pressão oa a distancia do.s
rolos, a impressão pôde ser molda e vigorosa
sem que se Iram:Mita ao rapei qualquer ex-
(mss.) de thita e sant prejuizo do padrão ou
desenho impresso, e por outro lado sem possi-
bilidade de haver toamo para que o papel
seja estragado pela tinta antes de se effectuar
a impressão..

No desenho junto eatá representado como
exemplo pin a pparalho adequado para aplicar
o methodo aperfeiçoado.

Os rolos 1 e 2 giram uni contra o outro; o
rolo 1 tom na Sua SUperficie um relevo im-
pressor, o o outra rolo 2 é do preferencia
elastico e s3rVe de consraral). l'ale-se, pOran,
inverter a arçio dai rolos, servindo o rolo 2
com0 rolo impressor e comprimindo o lado
das costas do papel, e o rolo i como contra-

' rolo, para produzir uma impressão em relevo..
Como está representado no desenho, os man-
eaes 5 do rolo 1, e, se se desejar, os mancaes
dos rolos 1 o 2 são ajustaveis para se poder
approximar ou a'astar 03 ralos um do outro,
para ajustar a pressão e a distancia entre os
rolos e portanto a espessura da camada de
tinta applicada an papal.

O papel a é alimentado entre os ralos de
um rolo 5 de papel no lado inferior do rolo
2, c passa em rolas do rolo 2 e por entre os.
rolos 1 e O no loa-ar em que é imprimido.

O tatmuce0 de tinta esti colloaado acima
dos rolos 1 ea2 e está cheio de tilda até altura
tal que a tinta é applicada pela sua propria
pressão ao papel, por unia abertura ade-
quada 7, no tanque, em Uma camada de es-
pessura adequada na linha ou lago acima da
Linha em que 03 rolos são comprimidos um
contra o outro e contra o papel alimentado
entro eitos.

A tinta no tanque é dospreferencia de na-
tureza viscosa, ou da coasistencia ,cle uma
polpa.

Para produzir tons decorativos pôde-se ap-
plicar uma ou mais cõres ao lado da impres-
são do papel, antes da passagem do p tpel,
entre os rolos 1 e 2, quer em ioda a super-
lide da papel, quer em lagares do papel.
A tinta applicada para este fim deve de pre-
ferencia sei' muito delgada.

O desenho repres enta um arranjo miara
esto fim, o que comprehende um ro!o 8
actuando no lado da impressa° do papel
enrolado tio rolo 2, o que transmita; a este
lado a tinta de uma cuba O contendo tinta
em que o rolo está mergulhado paraialinente.

Para produzir tons differentes pôde haver
, dous ou mais rolos, cada um mergulhada par-
( cialmente em lima cuba contendo tinta de côr.

t
, Estas córas Mein tambent ser applieadas ao

papel por meio de jactos ou por qualquer
outro moco adequado.

Em resumo reivindico como pontos e cara-
cteres constitutivos da invenção:

1°, um medita° de imprimir padrões, dese-
nhos e semelhantes em papel ou semelhante,
segundo o qual a tinta de impressão ou seme-
lhante applicada ao papel é expellida para os
lados para que as partes impressas do papel
fiquem livres de imita ou apenas coloridas
ligeiramente em contraste com as partes não
impressas, caracterizado pelo facto que a im-
pressão é elTectuada entro rolos rotativos e
que a tinta é applicada ao papel em quanti-
dade adequada ou em uma camada de espes-
sura adequada deante da linha em que os
rolos comprimem o papel alimentado entre
cllcs

20 , um dispoativo para execução do me-
thoda segundo a reivindicação 1, caracteri-
zado por cornprehender dons rolos que giram
um contra o outra e ajustaveis para se appro-
ximarein ou afastarem ton do outro por qual-
quer dispositivo adequado, actuando um dos
rolos como rolo impressor e actuando o outro
rolo como contrarolo CM volta do qyal o papel
é alimentado e sendo de preferencia elastico,
e uni tanque de titon situado acima dos rolos
e munido de unta abertura junto da linha em
que os rolos comprimem o papel;

3°, o m othodo de imprimir segundo a rei-
vindicação 1, caracterizado pela applicação
de uma ou mai.; caras ao lado cie impressão
do papel antes de passar o papel entre os ro-
los, quer tia superficie total do papel, quer em
logarea no papel;

a', um apparelho segundo a reivindicação
para execução do 'parando reivindicado mu
1 e 3, caracterizado por um ou mais rolos
mergulhados parcialmente em cubas com
tinta e comprimindo contra o lado de impres-
são do papel enrolado no contrarolo.

Rio do Janeiro, 8 de abril de 1015.— Por
procuração, Leelere C".

.	 is —

N. 10.126—Memorial deseriptivo da invenção
de «operrei2oamentos no fabrjeo de afjentes
detersivos c comulsionantean, para que pre-
temclem privilegio Robert Aftlephersm e Wil-
liam Edwin Ileys, domiciliados o primeiro
com Dronclesbury, condado de Middlesex, e o
segundo' em Bushey, condido de Itertford,
laglaterra

_ Temos fabricado anteriormente sabões o ou-
tros apartes detersivo; e emuisionantes de
substaaeas coastituidas por prateinas ou Con-
tendo prute:nas, substarie:as farinaneas e si-
milares com ou sem oleo, graxas ou acidos
graxos, contidos oit addieionados, tratando-as,
a frio com soluções concentradas de soda
caliSar/: ou de potassa caustica ou por meio
cestas soluções. 	 --

Pciaeriormente achamos que podemos pro-
duzir por modo mais economia° to mais con-
venienter os agentes detersivos e erntilsionan-
tes. actuando sobre as pratearias e sobre as
substancias farinaceas e similares, Ou sobre
substancias contendo uma destas subsSanclas
ou ambas, na presença 'ou na ausencia
°leoa graxas ou acidos graves, por meio da
soda caustica solida or linaria, ou da potassa
caustica solida ordinaria, por simples mistura
a frio

A presente invenção consiste em tratar as
proteinas e ou as subtaucias farinacaas ou si-
milares, ou as suleancias contendo uma des-
tas sabtancias ou ambas, em um estado de di-
visão ou pulverização fina e na presença ou
ausencia de oleos, graxas ou acidos glaxos,
com ou misturando com dias soda caastica
solida ordinaraa ou potassa caustica solida or-
dinar.a, de prefere qcia tombem em estado de
divisão ou prilver:zação tina, com adição só-
meato do agua suificiewe que com a agua
corubinads nmaatiica mente com os iagrastien-
tos (efectue à tailaato e produza um produ-
cto pulverizado cas pulverulento physicamento
soe,ca.

De preferencia as proteínas ou as substan-
cias farinaceas'São reduzidas ao estado de fa-
rinha fina, e os álcalis podem ser reduzidos ao
mesmo estalo. Todavia o grão de finura é
menos importante para os alcalis do que para
as proteinas e, ou as substancias farinaceas.

Como exemplo e suppondo que se emprega
milho moido, ou a farinha ou flor de farinha
de milho, empregamos, para cada 100 kilos de
milho, 15 a 20 kilos de soda caustica trituz
rada ou pulverizada ou o peso equivalente dia

lpotassa caustica.
Si se juntar á farinha ou flor de farinha

um atirar composto do glycerina ou um acido
gordo, deve-se tamboris juntar mais orna
quantidade equivalente de alcali caustico para
effectuar a sua saponificação.

A cinantidade do agua necessaria que, com
a agua mecanicamente combinada com a;
matarias primas, tem de etTectuar a reacção
chimica, pólo ser addicionada ao milho antas
ou depois deste ser misturado com o alcali
caustico. De ordinario regamos a mistura
com agua sufficiente para que a quantidade
total seja 20 a 3a% do peso do milho empre-
gado.

Os diversos ingredientes são misturados in-
timamente e a operação pôde ser completada,
ent 10 a 15 minutos. A reacção continua a
frio depois de ser a mistura removida do mis-
turador, durante 48 horas, mais ou menos, o

,durante este tempo a mistura não deve estar
exposta ao ar sem necessidade.

Pelo processo acima desevipta obtemos um
produto ou agente detersivo ou entulsionatite
phySiCa.inelite seca°.

Em alguns casos podem-se deixar de addi-
cionar as quantidades completas do alcalis
causticos solidos °Ninarias e do agua, mau
addicionar quantistades ineeor,ts, por exemplo,
uma quantidade de alcali igual sómento a 10
a 15% do peso do milho e uma quatiáJado
correspondentemente menor de agua, o o pro-
dueto misturado pôde ser tratado immediata-
mente por meio do soluções concentradas de
soda caustica ou do potassa caustica.

EM resumo, reivindicamos como pontos o
caracteres; constitutivos da inscrição:

C, o processo de produzir nal agente de-
tersivo e emulsion ãtl te feito de p ratei t ias ou
substancias farinaceas ou similares adequa-
das, ou substancias contendo uma destas sub-
stancias ou ambas, que consiste cm tratar as
proteinas, ou as substancias farinaceas out
similares, ou substancias contendo urna dwtas
substancias ou ambas, por meia de um alcali
caustico solido ordinario com addição sOmente
da agua sutliciento para afiei:toar a reacção
pela qual se obtem um producto playsicainente
seeco, substanclahnente conto se descreveu;

2°, o processo de produzir oin agente de-
tersivo e emulsionanie feito de proteinas ou
do substancias farinaccas ou similares ade-
quadas on de substancias contendo uma destas
substanc:a; ou ambas, que consiste cru tratar
as ditas substancias Od ingredientes em unt
estado do divisão ou pulverização fina por
meio de um alcali caustico solido ordinario
tombem em estado de divisão tina com ad-
dição somente da agua sufficiente para' efTe-
atuar a reacçlo pela qual se obtem lima pro-
dueto physicamento secco, substancialmente
como se descreveu;

3°, mll processo para produzir tun agente
detersivo ou. emulsicatante feito/ do proteinas
ou de substancias farinaceas ou similares ade-
quadas, ou de substancias contendo uma
destas substancias ou .ambas, o o:eos, graxas,
ou acidos graxos addicionados, que consiste
cm tratar as ditas substancias ou ingredientes*
por meio de uni alcali caustico solido ordinario
com addição semente de agua sulliciente para
etTccirar a reacrato, substanc almente como
se descreveu;

40, um agente detersivo e ensulsionante feito
de i'reteinas ou do substancias farinaceas ou
similares adequadas, ou /de subataircias coita



-- -
todo uma destas substancias ou ambas, tra-
tando as ditas substancias ou ingredientes.'
com alcali caustico solido ordinario com ;oda
dição &imante da agua sulfiCiente para etre-
canar a reacção, substancialmente como se
descreveu.	 _ •

lhe dc Janeiro. 31 de maio 1916. — Por
procuração, Lecicre

k

1V. 10.127 —3femorial deseriptivo da invenção
de ((um novo processo para tingir couros»,
para que pretende privilegio o Dr: Juan_ 
Anibal Domingucz, domiciliado em Buenos
Aires, Republica Argentina

Befere-se a presente invenção . a um novo
processo para tingir couros, o qual, além do
ser muito economico, substituo as tinturas
praticadas com eUres de anilina.

Trata-se de um processo em que se em-
prega serradura ou 03 extractos de alfarro-
beira -(Prosopis alba et nigra e suas varie-
dares), que se applica aos couros curtidos em
alume, oleo, chromo e qualquer dos extractos
adstringentes conhecidos.

Composição — Uma vez cortidos os couros.
banham-se com soluções aquosas de serradura
ou de extractos de alfarrobeira, O grão de
concentrai:aso destes banhos varia do accôrdo
com as côres e, obter ; em geral, podem usar-
se soluções que contenham de seis a 10 % de
extracto de alfarrobeira.

O extracto de alfarrobeira a usar-se pôde
ser o commum, isto O, o obtido pelo esgota-
Mento da serradura com agua simples ou o
que se produz empregando aguas olcaliiii-
zadas.

Para tinturas negras, convem empregar
extractos que contenham polysulfu retos so•
(ticos e que se preparam esgotando a serra-
dura com agua em que se tenha formado um
polysulfurdo de sodio, aquecendo quatro
grammos de enxofre, sete litros de soda caus-
tica s, 3S' Beaumé e nove kilogrammos de soda
coltvag.

De todos os modos, depois de se banharem
• os couros, operação que em geral requer,
duas horas, sao tratados em um segundo

' banho, para o que se empregarão- os appa-
relhos giratorios conhecidos ou a fricção por
meio de .escova. Este seguédo banho conter
o sal que reagirá sobre o extracto de alfarro-
beira contido no couro e cuja natureza, como
se comprehendm variarít com a côr quase
deseje obter. Assim, por exemplo, para o
oegro, deve empregar-se uma solução de sul-
fato ferrosa a 2 0o,

Em resumo, reivindico como pontos o cara-
cteres constitutivos da invenção

Um novo processo para tingir couros, ca-
racterizado c constituido, por que os couros,
uma vez curtidos por qualquer system., se
banham em uma solução de serradura ou
extracto de alfarrobeira e .depois em um
banho que contenha um ou va.rios saes que
actuem chimicamento sobre a solução de al-
farrobeira que impregna as fibras - do couro
tudo como em principio fica descripto.

fio de Janeiro, 2 de juidm de 1916. — Por
procuração, Lectere 4. Co.

_

N. 10.128—Memorial descriptivo da invençã o
de uUma longarina para linhas de estrada

- de ferro c de Tramways», para que pretende
privilegio ()lindo. Valcri, domiciliado em
Asti, Batia.

O objecto da invenção é uma longarina
para as linhas de estrada de ferro de tram-
svays, destinada a substituir os dispendiosos
dormentes communs.

O desenho representa, a titulo de exemplo,
uma férma de construcção do objecto da in-
venção. A fig. 1 é urna vista em elevação;

fig. -2 urna vista em plano do assentamento
de um trilho segundo e invenção; a fig. 3
uma vista em sução de to-a a linha e a?-- - • • • o

fig. 1k uma vista em elevação seccional da
loogarina e do spositivo de fixação.
- O trilho a apoia-se em uma série de blocos
de cimento armado é, dispostos a distancia .
igual na direcção axial ciebaixo (lo trilho o
ligados pelas connoxões b. O bloco c tem a
forma de um trapezio e apoia-se em equili-
brio com a sua base menor sobre uma con-
trabase d, de cimento.. A base maior do bico
traz calços de madeira e, so es quae,s r
pousam os trilhas. Tirantes f. providos
garras regiOaveis para prender o patim los
trilhos. sarvern para manter o afastameoto
da linha. Estes tirantes f são fixa-l os nas
connexões b, e cavilhas especiaes g ervein
para fixar o trilho no bleco de cimento.
. A passagem da roda sobre o trilho provoca
um movimento do agitação do bloco de ci-
mento rosto em equilibrio sobro a contra-
base d. e isto garante uma certa elasticida.do
da lisha.
• Em resumo, reivindico como pontos e cara-

cteres constitutivos da invenção:
1. 0 Longarinas para linhas de estrada de

ferro e de tramsvays, caracterizada pelos
blocos de cimento armado, dispostos a distan-
cia igual na Jireeçao axial debaixo do sia-
lho e trazendo este por meio de calços de
madeira interposto;, sendo os t abris fixados
nos blocos de cimento c o a fastamento da
nha mantido por tirantes ligados aos orgias
de fixação;

2°. Lougariva segundo a reivindicaçào 1,
caracterizad3 pelo facto de que o bloco de
cimento S3 apoia em equilibro, com a sua
pare média, em uma eontrabase do cimento;

3.° Lougarina segundo a reivindicação 2,
caracter.zada pelo facto de que o ISozo de
cimento tem a fôrma de um trap2zio gim se
opoi% com a base menor em uma contrabase
e traz na base maior Os calços de madeira
que formam o supporte directo do trilho;

4.° d.-narina segundo as reivindicações 1
e 2, caracterizada • peló facto de que cada
lonaarina é ligada com a precedente e a
seguinte por uma connexão ligada ao tirante
que rosotém o afastamento da linha;

5.° Tirante 'para manter o afastamento do
uma linia assentada sobre longarinas segun-
do as reivindicações 1 a a, caracterizada pelo
facto de ser provido, nos extremos, com gar-
ras regulaveis destinadas a prender o patim
dos trilhos.
- Rio de Janeiro, 9 do novembro de 1016,-.
Por procuração, Lettere V'.

ANNUNCIOS
CODTGO cavtr, 13 11

Laia RO
Trabalhos relativos CL 8 tia

elaboração
1° E 2' VOLUMES

Acham-se á venda na Thesouraxia da Im-
prensa Nacional, pelo preço de 10'5000,
cada exemplar.

nspolio cio ,Toaquinl de 011-
-voira, Monteiro

A viuva o inventariante do espolio de Joa-
quim de Oliveira Monteiro, estabelecido que
foi, nesta praça, á rua da Alfandega n. 164,
com o negocio de alfaiataria, convida os cre-
dores do mesmo finado a apresentai-cm Os
seus titules creditorios no escriptorio de
seus advogados á rua da Alfandega n. 91. 1°
andar, dentro do prazo do dez dias, para se-
rem conferidos e juntos aos autos do inven-
tario, que se processa pelo Juizo da Primeira
Vara do Orphãos, ca,rtorio do 1°,ollicio, desta
Capital.

Rio de Janeiro, 7 de, novembro de 1918.—
Por procuração, ArthuP Bandeira.

Novembro d6 1918

	odrig- , nes	 Comp.	 •
dade em commandita por acçõe4

( Jornal do Commercio )

CAPITAL 6.100:000$00)

nosPECTO rArdi A EMISSÃO DE UM =RESTEMO
os 6.030000$, EM 30.000 OBBIGAOES AO POR-
ninar, (debentures), DE 200$ CADA UMA, unos
DE 7 % AO ASNO, NOS TERMOS DA LEI NUME-.
BO 177 A, DE 15 DE SETEMBRO Dl: 1893

A sociedade ein commandita por acções Ro-
drigues Comp. (Jornal do Commercio), com
séde nesta Capital, tem por fim a publicação
do Jornal do Commercio e foi orgauiza pelo
contracto social do 26 de setembro de 1892.

Seus estatutos e modificações foram publi-
cados no Diario Officio! de 18 de outubro da
1892, 18 de outubro de 190, 15 de outubro
de 1008, 7 de junho de 1914 . , 30 de maio de
1915, 25 e 29 de agosto e 7 do novembro do
SOIS.'	 •

As actos das assembléas gemes extraordi-
siarias que autorizaram o presente empresti-
mo foram publicadas no Dia rio Officio! de 25
do agosto o 7 de novembro de 1018 o no
Jornal do Commercio do 7 do novembro de
1918.

Em cumprimento destas resoluções, offereco
subscrioção publica o pra-unte emprestime

destinado especialmente ao resgate dos em-
prestinios anteriores francos 12.503.000.
conformo escriptura de 29 de 'osto do 1010.
e de 2.000:000$, conforme a cseriptura de 21
de .junho de 1915, nas con 'Ações seguintes :

O empresem() a ernittir é de 6.000:0065,
dividido em 30.000 obrigações ao portador
(debentures) do valor nominal de 200$, juro
de 7 % ao anuo, pagarei nos primeiros dias
de janeiro e julho. devendo ser pago o juro
correspondente aos friezas de novembro e de-
zembro deste anuo, em janeiro do 1910.

O typo da emissão é do 971/2 Q.-- ou 1.051
por obrigação, pagos no acto da subseripoão.

O resgate do emprcstimo será realizado em
30 almas, por sorteio ou compra. com amor-
tizações de 1 ao atino, a começar em 1020,-
realiza 'a no mos de dezembro de cada anuo.

A sociedade reserva-se o direito oe anteci-
par a amortização, resgatando parto ou todo
o emprestimo antes do prazo estipulado. •

Pelo ultimo balanço, o sen activo era do
21.303:6838356, e o passiva de 	
41 ..603:o835356, incloiodo os dons empresti-
mos anteriores de francos 12.500.00o o de
2 . 003 : COO:a1CO.

De accôr 'o com a lei n. 177 A, de 15 do
seterstoo 1893, o presente einprestimo
lerá como garantia. além do activo social, os
seguintes bens dados em primeira hypotheca:
os predios da Avenida Rio Branco ris. 117 a
123 e da rua Sacha mis. 29 o 35.
• A inseripçao eventual do presente empres-
timo foi feita no Registro Geral o de llypethc-
cas do districto desta Capital, sob o n. 60:
á pagina 111, do livro S°, cm data de 7 do
novembro de 1918.

A subscripção abrir-se-á no Banco Nacional.
Ultramarino, á rua da Quitanda ti. 120, ás
10 horas do dia 8 do corrente.

Logo depois de encerrada a sobseripçãOO
será lavrada a escriptura do emprestimo. 	 •
• Rio de Janeiro, 7 de novembro do 1018. —
liodrigues d. Comp.— Banco Nacional .Ultra-,
7)24ri770. — A. Simonsen, corretor de fundos.

João 43komes Comp.

Sociedade em cormandita por acodes
Convida-se Os Srs. accionistas para se reu-

nirem em assembléa geral axtraordinaria, Do
dia 17 do corrente, rio escriptorio á ruzaMe-'
nezes Vieira is. 133, á 1 hora da tarde, afins
de deliberarem sobee o ernprestimo por de-'
bentures, de accUrdo coai o parecer do con-
selho fiscal.	 -

Rio de Janeiro, S de novembro de 101S. —
João Gomes g. Comp. •
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